
Aministra do Planejamento e Orçamento, Simone Te-
bet, garantiu na terça-feira, 16, que o Brasil vai bus-
car o déficit zero no ano que vem, apesar da banda 
inferior da meta de resultado primário garantir a pos-
sibilidade de um déficit de 0,25% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) nas contas públicas em 2025. "Quere-

mos garantir que o Brasil nunca mais gaste além do que arrecada", 
reforçou. Ela disse, no entanto, que esse ajuste apenas pelo lado da 
receita está "se exaurindo" e que o foco do seu ministério para 2024 
e 2025 é o de atacar gastos ineficientes. "O ano passado foi de con-

tactar fraudes e erros em programas do governo", disse Tebet.  A 
ministra ainda pontuou que o Congresso Nacional tem sido "par-
ceiro" do governo federal por essa busca pelo reequilíbrio fiscal, 
"apesar de alguns senões". "Democracia é isso, o Executivo apre-
senta um projeto e não necessariamente o Congresso e o Legisla-
tivo acham que é o ideal e faz ajustes." Simone Tebet afirmou ain-
da que a equipe econômica do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
tem objetivos e foco, sabe onde quer chegar e a forma como che-
gará. Tebet defendeu que o momento não é de criação de novos 
gastos, e sim de tornar os atuais eficientes.                        PÁGINA 2
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Tebet disse que o primeiro ano da administração do governo teve como foco o 
aumento de receita, em vista da necessidade de retomada de alguns programas sociais

Governo perseguirá 
déficit zero em 2025

"A grande trava em relação às despesas não está na meta fiscal"

Reuters

O FMI REVISOU LEVEMEN-
TE PARA CIMA SUA EXPEC-
TATIVA PARA O CRESCIMEN-
TO DO PIB GLOBAL NESTE 
ANO, DE 3,1% A 3,2%, em 
seu mais recente relatório Pers-
pectivas da Economia Mundial. 
No caso dos Estados Unidos, 
o Fundo elevou sua expectati-
va de alta do PIB neste ano de 
modo mais robusto, de 2,1% a 
2,7%. Para 2025, mudou a pro-
jeção de avanço da economia 
americana de 1,7% a 1,9%. Já 
para a zona do euro houve re-
visão em baixa, de alta de 0,9% 
em janeiro para avanço de 0,8% 
neste ano, na projeção mais 
recente, e previsão de cresci-
mento de 1,5% em 2025 (de 
1,7% anteriormente). O FMI 
afirma que os riscos à pers-
pectiva global "têm diminuí-
do desde outubro de 2023", 
o que leva a um cenário mais 
equilibrado. Entre os riscos 
de baixa, o FMI menciona a 
possibilidade de novos saltos 
em preços de commodities 
globais.                   PÁGINA 5

PIB GLOBAL

Diana Mondino defende 
mudanças no Mercosul

A ministra de Relações Exteriores de Ja-
vier Milei, Diana Mondino, se reuniu com 
representantes do setor empresarial bra-
sileiro e voltou a afirmar que o governo ar-
gentino não defende a ruptura de relações 
ou o fim do Mercosul. "Não é verdade que 
se tenha falado em acabar com o Merco-
sul e cortar relações com o Brasil. O que 
se diz é uma modernização, um choque 
de adrenalina".                          PÁGINA 6

FIESP

Consórcio Novo Litoral 
vence leilão em São Paulo

Consórcio Novo Litoral venceu o leilão 
na terça-feira, 16, na B3, em São Paulo, e 
assumiu a concessão de 213,5 quilôme-
tros de rodovias paulistas. O lote abrange 
trechos das rodovias Padre Manoel da Nó-
brega (SP-055), Mogi-Dutra (SP-088) e Mo-
gi-Bertioga (SP-098). As estradas atendem 
cidades com praias na Baixada Santista e 
litoral sul, além de municípios com voca-
ção turística.                              PÁGINA 8

RODOVIAS

Web Summit Rio bate 
recorde de participantes

O Web Summit Rio recebeu um re-
corde de 45% de startups fundadas 
por mulheres em seu programa de 
startups no segundo evento anual no 
Rio de Janeiro. Esta é a maior propor-
ção de startups fundadas por mulhe-
res em qualquer evento do Web Sum-
mit em sua lista global, e é mais que 
o dobro da proporção que houve no 
Web Summit Rio 2023.        PÁGINA 8

STARTUPS
Francisco Cepeda - Governo do Estado de SP

Lula manteve linhas 
básicas de restrição 

O ministro da Justiça e Segurança 
Pública, Ricardo Lewandowski, disse 
que o presidente Lula manteve as li-
nhas básicas estabelecidas pelo Con-
gresso no projeto de lei que restringe 
às saídas temporárias de presos, a cha-
mada saidinha.                    PÁGINA 7

SAIDINHA

Nísia garante que não 
vai desistir do cargo 

A ministra da Saúde, Nísia Trinda-
de, afirmou que não desistirá do tra-
balho na pasta. "Eu me sinto honrada 
por ocupar esse ministério, não há ne-
nhuma hipótese de eu desistir desse 
trabalho." Nísia tem sido alvo de fritu-
ra dentro e fora do governo.PÁGINA 7

FRITURA

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 61.44 −0.89% −0.55

PETROBRAS PN N2 39.49 +0.46% +0.18

ITAUUNIBANCOPN N1 31.67 −0.75% −0.24

BRASIL ON EB NM 27.91 −1.13% −0.32

LOCALIZA ON NM 50.07 −1.01% −0.51

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

ASSAI ON NM 13.000 −5.32% −0.730

ALPARGATAS PN N1 8.46 −5.05% −0.45

LWSA ON NM 4.85 −4.34% −0.22

CARREFOUR BRON NM 11.51 −4.40% −0.53

DEXCO ON NM 7.18 −4.01% −0.30

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

EZTEC ON NM 14.23 +2.97% +0.41

MRV ON NM 6.56 +2.34% +0.15

WEG ON NM 38.77 +3.00% +1.13

LOJAS RENNERON NM 16.08 +1.39% +0.22

EMBRAER ON NM 31.76 +1.08% +0.34

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 37.798,97 +0,17%

S&P 500 5.051,41 -0,21%

NASDAQ 15.865,25 -0,12%

DAX 30 17.766,23 -1,44%

FTSE 100 7.820,36 -1,82%

IBEX 35 10.526,90 -1,50%

124.388,62 ê -0,75%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,269
VENDA
5,270

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  1,59%é  1,64%
EURO

COMPRA
5,596

VENDA
5,597

é  1,60%
LIBRA

COMPRA
6,547

VENDA
6,551

é  1,55%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 408,21

Comex NY/Onça
2.385,53
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Fundo prevê alta de 2,2%
do PIB brasileiro em 2024

O Fundo Monetário Internacional 
(FMI) continua mostrando maior oti-
mismo com a economia brasileira neste 
ano. O organismo acaba de elevar nova-
mente a projeção para o Produto Interno 
Bruto (PIB) do País para 2,2% neste ano 
contra estimativa anterior de alta de 
1,7%, conforme o relatório Perspectiva 
Econômica Mundial (WEO, na sigla em 
inglês), publicado na terça-feira, 16. No 
ano passado, a economia brasileira cres-
ceu 2,9%.

“No Brasil, espera-se que o cresci-
mento modere para 2,2% em 2024, 
devido à consolidação fiscal, aos efeitos 
defasados da política monetária ainda 
restritiva e a uma menor contribuição 
da agricultura”, diz o Fundo, no relatório.

No ritmo projetado pelo FMI, o Bra-
sil deve apresentar expansão acima da 
região da América Latina e do Caribe, 
cuja estimativa aponta expansão de 2% 
em 2024. 

Ficará aquém, contudo, do avanço 
esperado para as economias emergen-
tes e em desenvolvimento e do cresci-
mento econômico global neste ano, de 

4,2% e 3,2%, respectivamente, conforme 
as novas projeções do Fundo.

Para 2025, o FMI também melhorou a 
sua estimativa e agora vê alta de 2,1% do 
PIB do Brasil contra previsão anterior de 
aumento de 1,9%. Ainda assim, o cená-
rio traçado pela organização, com sede 
em Washington DC, nos Estados Unidos, 
é de desaceleração da maior economia 
da América Latina.

Quanto à inflação, o FMI prevê contí-
nua melhora dos preços. O Fundo espera 
que o Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) fique em 4,1% em 
2024 e 3,0% no ano seguinte. Em 2023, 
o indicador ficou em 4,6%.

Já o índice de desemprego no Brasil 
deve se manter estável em 8% neste ano 
e se reduzir para 7,9% em 2025.

Sobre a política monetária, o FMI des-
taca que o Brasil e outros países latinos 
como o Chile se anteciparam à alta de 
juros e, portanto, estão conseguindo 
cortar as taxas mais cedo que os países 
desenvolvidos. “Os bancos centrais que 
aumentaram as taxas diretoras ante-
riormente, incluindo os do Brasil e do 

Chile, já as reduziram substancialmente 
desde o segundo semestre de 2023”, 
avalia o Fundo.

Apesar disso, gráfico publicado pelo 
organismo no WEO mostra que os juros 
no Brasil seguem mais altos do que no 
resto do mundo, como aqueles prati-
cados em outras economias emergen-
tes e em desenvolvimento e em países 
ricos como os Estados Unidos e da zona 
do euro. 

O FMI alerta para o risco de uma piora 
nas tensões geopolíticas restringirem 
ainda mais as condições financeiras glo-
bais e causarem uma fuga de capitais 
de mercados emergentes, o que inclui 
o Brasil.

No fim de semana, o Irã atacou Israel 
e elevou a preocupação da comunidade 
internacional com a escalada dos confli-
tos no Oriente Médio. O foco dos merca-
dos é saber agora como o governo isra-
elense vai responder em meio aos pedi-
dos de países aliados como, por exem-
plo, os EUA, para que a guerra não se 
escale ainda mais.

“Se as condições financeiras globais se 
tornarem mais restritivas, poderão surgir 
pressões de saída de capitais nos merca-
dos emergentes, colocando as moedas e 
outros ativos sob pressão de baixa”, diz 
Tobias Adrian, diretor do Departamento 
de Mercado Monetário e de Capitais do 
FMI e um dos autores do estudo.

RESTRIÇÕES

FMI eleva para 3,2% a projeção 
de alta do PIB global em 2024 
O Fundo afirmou em seu relatório que os riscos à perspectiva global têm diminuído desde outubro 
de 2023, o que leva a um cenário mais equilibrado entre os possíveis resultados de crescimento 

OFundo Monetá-
rio Internacio-
nal (FMI) revisou 
levemente para 
cima sua ex-
pectativa para o 

crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) global neste ano, 
de 3,1% a 3,2%, em seu mais 
recente relatório Perspectivas 
da Economia Mundial, publica-
do na terça-feira, 16. Para 2025, 
ele manteve a previsão de avan-
ço também de 3,2%, como cons-
tava na projeção anterior deste 
relatório, de janeiro.

No caso dos Estados Uni-
dos, o Fundo elevou sua expec-
tativa de alta do PIB neste ano de 
modo mais robusto, de 2,1% a 
2,7%. Para 2025, mudou a pro-
jeção de avanço da economia 
americana de 1,7% a 1,9%. 

Já para a zona do euro houve 
revisão em baixa, de alta de 
0,9% em janeiro para avanço 
de 0,8% neste ano, na projeção 
mais recente, e previsão de cres-
cimento de 1,5% em 2025 (de 
1,7% anteriormente).

Apenas na Alemanha, o FMI 
espera agora avanços de apenas 
0,2% no PIB neste ano e de 1,3% 
em 2025, cortes de 0,3 ponto 
porcentual nos dois casos.  Para 
o Reino Unido, espera alta de 
0,5% em 2024 e de 1,5% em 
2025, reduções de 0,1 ponto 
porcentual nos dois anos.

Já no caso da China, o Fundo 
manteve suas expectativas de 
crescimento de 4,6% neste ano 
e de 4,1% no próximo. Para a 
Índia, ele espera agora avanço de 
6,8% no PIB deste ano (alta de 0,3 
ponto porcentual ante a expec-
tativa de janeiro) e de 6,5% no 
próximo, neste caso com manu-
tenção do número anterior.

Em relação à economia da 
Rússia, o FMI revisou em alta sua 
projeção para este ano, de 2,8% 
a 3,1%, e também a de 2025, de 
2,5% a 2,8% neste caso.

O FMI afirma em seu relatório 
que os riscos à perspectiva glo-
bal “têm diminuído desde outu-
bro de 2023”, o que leva a um 
cenário mais equilibrado entre 
os possíveis resultados em rela-
ção à projeção do cenário-base 
para o crescimento global. 

Com as pressões inflacioná-
rias caindo mais rápido que o 
esperado em muitos países, há 
espaço para surpresas favorá-
veis, mas também existem ris-
cos que podem se materializar, 
adverte.

Entre os riscos de baixa, o 
FMI menciona a possibilidade 
de novos saltos em preços de 
commodities globais, em meio 
a conflitos regionais; a inflação 
persistente e estresses financei-
ros; uma perda de impulso na 
recuperação da China; um ajuste 
fiscal excessivo e estresses nas 
dívidas; e desconfiança sobre o 
impulso de governos em reali-
zar reformas.

Já como fatores que podem 
ajudar a permitir um maior cres-
cimento, ele cita impulso fiscal 
de curto prazo no contexto de 
eleições; surpresas para cima 
do lado da oferta, que permi-
tiriam relaxamento monetário 
mais rápido; impulsos à produ-

IMPULSO FISCAL

Reuters

Exportações: a inflação ao consumidor global deve desacelerar, de uma média anual de alta de 6,8% em 2023 a um avanço de 5,9% em 2024 e de 4,5% em 2025

tividade pela inteligência artifi-
cial; e maior impulso em refor-
mas estruturais.

A inflação ao consumidor glo-
bal deve desacelerar, de uma 
média anual de alta de 6,8% em 
2023 a um avanço de 5,9% em 
2024 e de 4,5% em 2025, afirma 
o Fundo Monetário Internacio-
nal no relatório. No documento, 
o FMI diz que o recuo ocorrerá 
mais rápido nas economias 
avançadas em 2024, enquanto 
em mercados emergentes e eco-
nomias em desenvolvimento a 
maior perda de fôlego será vista 
apenas em 2025. 

Para o ano atual, a perspec-
tiva para a inflação global teve 
revisão em leve alta, de 5,8% em 
janeiro a 5,9% agora.

Com isso, as economias 

avançadas devem retornar mais 
rápido aos níveis de inflação vis-
tos no pré-pandemia, entre 2017 
e 2019, com média de 2,0% em 
2025, “cerca de um ano antes 
dos mercados emergentes e 
das economias em desenvol-
vimento”. Além disso, a média 
destes países é de quase 5,0%, 
recorda o Fundo.

Ao mesmo tempo, há muitas 
diferenças dentro desse grupo 
de emergentes, diz o Fundo, que 
menciona a expectativa de infla-
ção mais forte na Turquia, por 
exemplo.

A queda na inflação global 
em 2024 reflete um declínio de 
base ampla na inflação de bens, 
diz o Fundo. 

Já olhando para o núcleo da 
inflação, que exclui itens volá-

teis como alimentos e energia, 
o FMI diz que o recuo também 
deve ocorrer mais rápido nas 
economias avançadas. 

Ele também afirma esperar 
que essas economias avançadas 
cheguem mais rápido às metas 
de inflação de seus bancos cen-
trais, nesse contexto.

O Fundo Monetário Interna-
cional acredita que um aperto 
nas políticas fiscais deve ocor-
rer no mundo, com o objetivo de 
conter os altos níveis de dívida 
dos governos. Com impostos 
mais altos e menos gastos dos 
governos, o quadro deve pesar 
no crescimento, antecipa o 
Fundo, em seu relatório.

Segundo o FMI, as relações 
entre dívida e PIB tiveram forte 
alta durante a pandemia e per-

manecem elevadas, enquanto 
grandes déficits orçamentários 
continuam a elevar o peso da 
dívida em muitas economias. 

O pagamento de juros sobre 
a dívida também tem aumen-
tado como parcela das receitas 
do governo, o que afeta inves-
timentos que poderiam gerar 
crescimento, avalia. Nos países 
de renda baixa, o pagamento 
de juros deve custar em média 
14,3% da receita geral dos gover-
nos, cerca de o dobro do nível de 
15 anos atrás, compara.

Com o objetivo de recons-
truir espaço orçamentário de 
manobra e conter a trajetória 
crescente da dívida, a política fis-
cal deve ficar mais apertada em 
2024 e depois disso em várias 
economias avançadas e emer-

gentes, diz o Fundo, o que deve 
pesar no crescimento no curto 
prazo.

Nas economias avançadas, 
o FMI acredita que deve haver 
um aperto na política fiscal em 
2024 e, em menor medida, em 
2025 e 2026. Já entre os mer-
cados emergentes e as eco-
nomias em desenvolvimento, 
a postura fiscal projetada deve 
ser “na média, em geral neutra” 
no ano atual, mas com aperto 
de cerca de 0,2 pontos porcen-
tuais projetado para 2025. O 
México aparece como exceção 
neste ano, com perspectiva de 
mais gasto fiscal em ano de elei-
ções gerais, mas perspectiva de 
aperto nesses gastos em 2025, 
e outros países com eleições no 
ano atual podem ter movimento 
similar, diz.

O quadro fiscal da China tam-
bém é citado no relatório. O FMI 
acredita que Pequim pode recor-
rer a medidas fiscais, entre elas 
financiamento para moradias 
inacabadas a apoio a famílias vul-
neráveis, para apoiar a demanda 
e conter riscos de deflação.

Sobre o mundo em geral, 
o Fundo adverte para o risco 
de que uma consolidação fiscal 
excessiva, com altas de impos-
tos e cortes de gastos além do 
hoje previsto, poderia resultar 
em crescimento mais fraco e 
reduzir o ímpeto por reformas. 
“Países sem um plano de con-
solidação digno de crédito no 
médio prazo poderiam enfrentar 
reações adversas do mercado 
ou riscos elevados de estresse 
na dívida que forcem um ajuste 
duro”, afirma.

O FMI defende, de qualquer 
modo, um foco renovado em 
implementar medidas de con-
solidação fiscal de médio prazo, 
a fim de reconstruir margem 
para manobras orçamentárias 
e prioridades de investimento 
e garantir a sustentabilidade 
da dívida.

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) piorou as previsões 
para o desempenho do comér-
cio global este ano e no próximo, 
diante do quadro de fragmenta-
ção dos fluxos em meio a cres-
centes divisões geopolíticas. O 
órgão projeta que o comércio 
de bens e serviços no mundo 
registrará expansão de 3,0% em 
2024, uma redução de 0,3 ponto 
porcentual em relação à estima-
tiva anterior. Para 2025, houve 
um corte na perspectiva de igual 
indicador na mesma magnitude, 
para 3,3%.

A instituição espera que a 
proporção do comércio global 
para o Produto Interno Bruto 
(PIB) ficará em uma média de 
57% nos próximos cinco anos. A 
expectativa é de que, no médio 
prazo, o crescimento das tro-
cas comerciais permaneça em 
3,9%, abaixo da tendência his-
tórica, de 4,9%.

O FMI também alerta para os 
riscos associados à fragmenta-
ção, isto é, a divisão do comércio 
em blocos de países diferentes 
e, muitas vezes, rivais. O fenô-
meno já está em curso e pode 
afetar o crescimento econômico 
global, de acordo com o Fundo. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

D
1D

-9
9B

6-
92

A5
-A

36
6.



Diário Comercial
Quarta-feira, 17 de abril de 2024 3

Tebet garante que governo vai 
perseguir o déficit zero em 2025

Aministra do 
Planejamento 
e Orçamento, 
Simone Tebet, 
garantiu na 
terça-feira, 16, 

que o Brasil vai buscar o défi-
cit zero no ano que vem, ape-
sar da banda inferior da meta 
de resultado primário garantir 
a possibilidade de um déficit 
de 0,25% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nas contas públi-
cas em 2025. “Queremos ga-
rantir que o Brasil nunca mais 
gaste além do que arrecada”, 
reforçou. 

Na avaliação de Tebet, o 
primeiro ano da administração 
do governo federal teve como 
foco o aumento de receita, 
em vista da necessidade de 
retomada de alguns progra-
mas sociais que, segundo ela, 
foram descontinuados pela 
antiga administração. 

“Foco do primeiro ano foi a 
receita, fomos cobrar de quem 
não era cobrado e garantir 
justiça tributária pelo lado da 
receita”, frisou a ministra. 

Ela reforçou, no entanto, 
que esse ajuste apenas pelo 
lado da receita está “se exau-
rindo” e que o foco do seu 
ministério para 2024 e 2025 é 
o de atacar gastos ineficientes. 
“O ano passado foi de contac-
tar fraudes e erros em progra-
mas do governo”, disse Tebet. 

A ministra ainda pontuou 
que o Congresso Nacional tem 
sido “parceiro” do governo 
federal por essa busca pelo 
reequilíbrio fiscal, “apesar de 
alguns senões”. “Democracia 
é isso, o Executivo apresenta 
um projeto e não necessaria-
mente o Congresso e o Legis-
lativo acham que é o ideal e 
faz ajustes.”

Simone Tebet afirmou 
ainda que a equipe econô-
mica do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva tem objeti-
vos e foco, sabe onde quer 
chegar e a forma como che-
gará. Tebet defendeu que o 
momento não é de criação de 
novos gastos, e sim de tornar 
os atuais eficientes.

“Nas duas últimas reuni-
ões presenciais, Lula foi cate-
górico: chega de inventar polí-
ticas públicas, vamos entregar 
da forma mais eficiente as polí-
ticas que já foram lançadas 
pelo governo”, disse. “Pior do 
que gastar muito é gastar mal 
o dinheiro público”, emendou. 

A ministra afirmou que 
há diálogo constante com 
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, para conse-
guir uma política fiscal equili-
brada, de modo que não sufo-
que a economia e o cresci-
mento, mas com a manuten-
ção do cuidado com a respon-
sabilidade fiscal. 

A ministra defendeu que 
a mudança da meta de resul-
tado primário pelo governo 
federal não muda a susten-
tabilidade do novo arcabouço 
fiscal, que segue tendo como 
“grande núcleo” de funciona-
mento a vinculação do cres-
cimento das despesas a uma 
proporção de até 70% da 
expansão na receita.

“A grande trava em rela-
ção às despesas não está na 
meta, que aliás, nem está no 
arcabouço, está na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 
que enviamos ao Congresso”, 
disse a ministra. “O núcleo do 
arcabouço, e que não temos 
intenção de mudar, é que a 
despesa vai crescer até 70% 
do aumento da receita e no 
máximo 2,5% ao ano”, acres-
centou.

Na avaliação de Tebet isso 
faz com que, mesmo em um 
cenário de mudança de meta 
fiscal, a sustentabilidade da 

META FISCAL

A ministra reconheceu que o ajuste feito pelo governo em 2023 apenas pelo lado da receita está se 
exaurindo e que o foco do seu ministério para 2024 e 2025 é o de atacar as despesas ineficientes

Valter Campanato - Agência Brasil

Simone Tebet  afirmou que há diálogo constante com o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, para conseguir uma política fiscal equilibrada, de modo que não sufoque a economia

dívida pública seja atingida 
no ano de 2027. “Ainda que 
tenhamos que entender um 
pouco mais de tempo por 
conta da mudança de meta, 
vamos garantir a sustentabi-

lidade da dívida a partir de 
2027”, frisou a ministra, refor-
çando que essa sustentabili-
dade é essencial para garan-
tir um ambiente econômico 
seguro e sem aumento de juro

No Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) 
apresentado na segunda-
-feira, o governo revisou a 
meta de superávit primário 
do ano que vem de 0,50% do 

Produto Interno Bruto para 
um resultado primário neutro. 
Para 2026, passou de saldo 
de 1,00%, estimado no arca-
bouço, para 0,25%. O objetivo 
de 2027 é de primário positivo 

Ministra reitera que governo 
não mudará lei do arcabouço

A ministra do Planejamento e Orça-
mento, Simone Tebet, voltou a defen-
der na terça-feira, que a mudança das 
metas fiscais a partir de 2025 não sig-
nificam uma alteração da lei do novo 
arcabouço fiscal. Ela reforçou que “não 
passa pela cabeça” da equipe econô-
mica alterar o que ela considera como 
“as duas travas principais” e o “man-
tra” do arcabouço: as definições de 
que o governo poderá aumentar os 
gastos na proporção de até 70% do 
crescimento das receitas, mas desde 
que seja respeitado o limite de 2,5% 
de alta real dos gastos. 

“Ainda que o Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) faça parte 
do arcabouço, nós não mudamos a lei 
do arcabouço e nem vamos mudar. 
Porque sabemos do impacto nocivo 
disso e, aí sim, teríamos problema na 
curva de juro e de sustentabilidade da 
dívida”, explicou a ministra. 

Para ela, essas duas travas valem 
muito mais, sob a ótica das despesas, 
do que a meta de resultado primário 
em si. “O Brasil não pode gastar mais 
do que arrecada, o Brasil não pode 
gastar tudo que arrecada e tem que 
gastar bem”, frisou a ministra. 

Em seguida, Tebet destacou que a 
inflação tem sido controlada e que a 
previsão é que o PIB do Brasil possa 
crescer cerca de 2,5% neste ano. “É um 
crescimento que nos garante a susten-
tabilidade da dívida a partir de 2027.”

A ministra afirmou que ela e o minis-
tro da Fazenda, Fernando Haddad, 
garantem que o arcabouço veio para 

ficar. Para a ministra, a fim de susten-
tar a credibilidade da regra fiscal diante 
do mercado, do sistema financeiro e 
dos investidores, é necessário acele-
rar a roda da revisão de gastos. 

Tebet defendeu que em um 
momento inicial foi necessário recom-
por as receitas para recuperar as polí-
ticas públicas destruídas no governo 
anterior, mas que isso é passado. “O 
governo Lula não sucedeu qualquer 
governo, não sucedeu um Fernando 
Henrique Cardoso”, disse. “Nós suce-
demos um governo disfuncional e dis-
ruptivo”, acrescentou a ministra, que 
afirmou que o governo anterior, do ex-
-presidente Jair Bolsonaro, registrou 
um aumento descontrolado dos gas-
tos com destruição de grandes políti-
cas públicas. 

O grande foco agora, frisou, é tra-
tar com responsabilidade a revisão de 
gastos. “Quem foi eleito tem a missão 
de fazer o que for melhor para o País, 
doa a quem doer”, salientou. 

Tebet defendeu que é necessário 
que o governo e Congresso assumam 
o compromisso de rever políticas públi-
cas ineficientes, extinguir as que não 
têm condições de serem aperfeiçoadas 
e fazer economia de forma inteligente, 
para realocar bem esses recursos.

A ministra do Planejamento e Orça-
mento frisou que o objetivo do governo 
não é acabar com políticas públicas, e 
sim olhar com lupa os gastos tributá-
rios. Reiterou ainda que não há timi-
dez na revisão de gastos. “Não quere-
mos anunciar antes da hora para evi-

tar qualquer tipo de pressão, qualquer 
tipo de recuo em função de pressões.”

Ao comentar a inclusão do Proagro 
no anexo para tratar de revisão de gas-
tos, presente no PLDO de 2025, Tebet 
disse que o processo ocorreu “quieti-
nho”. “Nós fomos ao CMN, fizemos a 
resolução, eles entenderam e conver-
samos com parte da frente parlamen-
tar”, detalhou a ministra, que disse que 
não houve tempo para conversar com 
toda a frente. “Eu sou do agronegócio, 
vi ali um caminho.”

A ministra retomou ainda ideia de 
que o seguro defeso deve entrar na 
mira da revisão de gastos. “A Pnad fala 
que temos 250 mil pescadores arte-
sanais, mas temos mais 800 mil rece-
bendo, tem alguma coisa errada.”

Questionada sobre os esforços para 
atingir as metas fiscais deste e dos pró-
ximos anos, Simone Tebet disse que 
ainda existe “uma ou outra questão” 
em que o governo “pode sim avançar” 
sob o ponto de vista das receitas. Ela 
não detalhou, no entanto, quais seriam 
essas medidas. 

“Em relação ao Projeto de Lei Orça-
mentária Anual, ainda não posso adian-
tar. É nossa responsabilidade prepa-
rar, levarmos para a Junta Orçamentá-
ria e primeiro para o ministro Haddad 
ratificar Está longe ainda, temos que 
aguardar e peço paciência”, disse ela. 

A ministra frisou, porém, que essas 
eventuais novas medidas de aumento 
de receita visam diminuir a injustiça tri-
butária e não o aumento da carga de 
impostos paga pela população. 

TRAVAS de 0,50% e de 2028, de 1,00%.
Durante a entrevista, Tebet 

ainda citou que “ninguém dis-
cute” que o ideal seria não 
mexer nas metas fiscais já defi-
nidas pelo governo, que apre-
sentou um arcabouço fiscal 
com metas “corajosas”. 

Ela reforçou, porém, que 
o governo segue comprome-
tido com a questão fiscal, que 
é a “bússola e o norte” para 
fazer o Brasil voltar a crescer, 
garantindo emprego e renda 
à população e a reconstrução 
de políticas públicas. 

A ministra rebateu críticas 
ao governo federal por ter sido 
“muito tímido” na revisão de 
gastos feita em políticas públi-
cas até agora. Segundo ela, sua 
pasta está avaliando a revisão 
de gastos em diversas fren-
tes dentro do governo, mas 
que ainda não foram coloca-
das na última versão da do 
PLDO, para evitar “pressão e 
lobby do Congresso e da socie-
dade”. 

“Ao invés de abrir o cardá-
pio de políticas públicas que 
podem ser realizadas, nós 
resolvemos ser conservado-
res em relação ao anúncio da 
redução de gastos”, disse. 

Ela citou como exemplo 
que revisões recentes na dis-
tribuição de benefícios da 
Previdência social e no pro-
grama Proagro devem garan-
tir ao governo uma economia 
de R$ 10,0 bilhões ao governo 
federal. 

“Este ano e o ano que vem 
é o de atacar na eficiência das 
políticas públicas”, disse Tebet, 
reforçando que esse deve ser 
o foco de todo o governo para 
este e o próximo ano e que o 
ajuste pelo lado da receita já 
se exauriu. “Exauriu-se já pelo 
lado da receita a possibilidade 
de criar impostos, porque se 
não é aumento da carga tribu-
tária”, disse. “O papel agora é 
de um convencimento junto 
ao Congresso, de que temos 
que colocar o dedo na ferida e 
rever gastos tributários.” 
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O NOSSO PAÍS TEM um número 
grande de pessoas idosas, estima 
se que 32.113.490 pessoas com 60 
anos ou mais. A medida que a popu-
lação envelhece a busca pela quali-
dade de vida entre os idosos tem se 
tornado uma preocupação crescente. 
A primeira vista idosos que frequen-
tam uma academia pode não ser tão 
comum pelo pequeno número que 
ali se faz presente, mas na realidade, 
essa mudança reflete um pouco sobre 
a conscientização da saúde e bem-
-estar em todas as faixas etárias. 

COM O PASSAR DOS anos mui-
tos idosos enfrentam o desafio das 
mudanças metabólicas, diminuição 
da atividade física ou apenas os hábi-
tos alimentares menos saudáveis. E 
a academia se tornou um local cada 
vez mais frequente para aqueles que 
buscam não só manter, mas também 
melhorar sua saúde e qualidade de 
vida.

NA TERCEIRA IDADE, o processo 
natural de sarcopenia ou perda de 
massa muscular e força, começa 

a aparecer de maneira mais clara 
devido as alterações fisiológicas no 
corpo, como diminuição na produ-
ção de hormônios e a diminuição da 
capacidade do organismo em utilizar 
proteínas para a construção e manu-
tenção muscular. 

A DIMINUIÇÃO DA ATIVIDADE 
física, comum em idosos devido a 
diversos fatores, entre eles, proble-
mas de saúde, estilo de vida seden-
tário e falta de acesso a exercícios 
adequados, ajuda a acelerar o pro-
cesso de perda muscular. A sarcope-
nia não apenas afeta a força e a capa-
cidade funcional do idoso, mas tam-
bém está ligada a um maior risco de 
quedas, fraturas e incapacidade de 
realizar atividades diárias de forma 
independente. 

OS MÚSCULOS VÃO enfraquecendo 
e a funcionalidade para as ativida-
des diárias, como levantar-se de uma 
cadeira, subir escadas ou carregar 
objetos, passam a ser mais desafia-
doras. Essa perda de funcionalidade 
física pode levar a dependência de 

outras pessoas para realizar tarefas 
simples do dia a dia. A sarcopenia 
está ligada a uma maior vulnerabili-
dade a quedas e lesões, o que pode 
trazer uma perda de independência 
à medida que os idosos se tornam 
mais cautelosos e limitam suas ati-
vidades por medo de se machucar.

PARA COMBATER A sarcopenia na 
terceira idade precisamos de uma 
abordagem  que incorpore a ativi-
dade física regular, dieta adequada 
e cuidados de saúde preventivos. O 
exercício de resistência como levan-
tamento de peso treinamento com 
pesos e exercícios de resistência, é 
fundamental para estimular o cres-
cimento muscular e prevenir a perda 
de massa muscular que é associada 
à sarcopenia.

O EXERCÍCIO AERÓBICO como 
caminhadas, natação ou ciclismo, 
pode melhorar a saúde cardiovas-
cular e ajudar na mobilidade. Uma 
dieta rica em proteínas de alta qua-
lidade com uma ingestão adequada 
de calorias e nutrientes, é funda-

mental para apoiar o crescimento 
e a reparação muscular. Suplemen-
tos como creatina e aminoácidos 
também tem o poder para comple-
mentar a dieta e promover a saúde 
muscular. É importante manter um 
estilo de vida ativo e se fazer pre-
sente em atividades sociais e recre-
ativas para promover o bem-estar 
físico e mental. 

É IMPORTANTE QUE OS idosos 
entendam que mesmo enfrentando 
desafios como a sarcopenia, é possí-
vel alcançar e manter uma excelente 
qualidade de vida com o devido cui-
dado e esforço. Ao adotar um estilo 
de vida ativo que inclua exercícios 
físicos regulares, alimentação balan-
ceada e acompanhamento médico 
adequado, os idosos podem com-
bater os efeitos da sarcopenia e tam-
bém desfrutar de uma vida plena e 
independente. O comprometimento 
com a saúde e o bem-estar é possí-
vel não apenas para prolongar a vita-
lidade e a funcionalidade, mas tam-
bém encontrar alegria e prazer em 
cada fase da vida.

4 Diário Comercial
Quarta-feira, 17 de abril de 2024

CNI prevê expansão de 
2% na indústria em 2024
A expectativa é que o crescimento seja mais equilibrado entre os 
setores, com um aumento de 2,0% na indústria da construção

A Confederação 
Nacional da In-
dústria (CNI) 
prevê uma alta 
de 2,4% do 
Produto Inter-

no Bruto (PIB) neste ano e uma 
expansão do PIB industrial de 
2,1%. A projeção consta do In-
forme Conjuntural do primeiro 
trimestre, divulgado pela entida-
de nesta terça-feira, 16. “A ativi-
dade econômica iniciou 2024 
mais aquecida do que aponta-
vam as expectativas no fim de 
2023. Após o PIB ter registrado 
crescimento nulo no terceiro e 
no quarto trimestres de 2023, 
os dados mais recentes indicam 
que a atividade econômica vol-
tou a se expandir. Diversos fa-
tores explicam os resultados re-
centes e darão impulso para a 
atividade econômica até o fim 
de 2024”, diz o Informe.

A expectativa da indús-
tria é que o crescimento seja 
mais equilibrado entre os seto-
res, com aumento de 2,0% da 
indústria da construção e 1,7% 
da transformação. A previsão é 
que a indústria extrativa tam-
bém mantenha crescimento ele-
vado, de 3,1%

A previsão da CNI é que a 

IMPULSO

Reuters

Indústria automotiva:  a alta do PIB da indústria de transformação é esperado pelo aumento da demanda, em decorrência do aumento da massa de rendimentos 

indústria da construção reagirá 
positivamente neste ano, depois 
de recuar 0,5% no ano passado. 
“Além da queda de juros, a regu-
lamentação do programa Minha 
Casa, Minha Vida e o avanço 
do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) são estímu-
los para o setor”, diz a entidade.

Já a alta do PIB da indústria 
de transformação é esperado 
pelo aumento da demanda por 
produtos industriais, em decor-
rência do aumento da massa 
de rendimentos e da expansão 
do crédito. 

“As quedas da inflação e dos 
juros, o aquecimento do mer-
cado de trabalho e a possibili-
dade de mais acesso ao crédito 
são os principais fatores que vêm 
dando mais estímulos à econo-
mia desde o final de 2023. Ape-
sar da projeção para o PIB ser 
menor que o ano passado, a 
composição do crescimento 
esperado para 2024 é positiva 
e mais equilibrada”, afirma o pre-
sidente da CNI, Ricardo Alban. 

De acordo com o Informe 
Conjuntural, a inflação deve 
seguir em desaceleração e termi-
nará 2024 em 3,6%. Além disso, 
a CNI projeta que o Banco Cen-
tral reduzirá a taxa de juros Selic 

para 9,0% até o final deste ano. “É 
relevante destacar que, mesmo 
que a Selic atinja esse nível, a polí-
tica monetária seguirá contracio-
nista em todo o ano de 2024, 
ainda que com menor intensi-
dade que em 2023”, destaca. 

Com relação aos rendimen-
tos do setor, a expectativa é que 
a massa de rendimento real da 
indústria tenha crescimento de 
4,0%. “O aquecimento do mer-
cado de trabalho, verificado ao 
longo de 2023, manteve-se no 
início de 2024 e deve contribuir 
com resultados positivos no pri-
meiro trimestre do ano. É espe-
rada uma contribuição maior do 
mercado de trabalho na ativi-
dade econômica em relação à 
prevista no final de 2023.” 

As expectativas também são 
positivas com relação às con-
cessões de crédito. A previsão 
do Informe Conjuntural é que 
elas cresçam 6,3% neste ano 
em razão das reduções da Selic 
e do aumento da massa de ren-
dimentos reais, que contribuem 
para reduzir a inadimplência e 
o comprometimento da renda 
das famílias. 

A CNI prevê que o PIB da 
Agropecuária vai recuar 4,0% 
neste ano, depois do cresci-

mento excepcional de 2023, 
de 15,1%. “O setor vem sendo 
impactado pela redução nas 
safras de culturas relevantes, 
como soja e milho, que apre-
sentam projeções revistas para 
baixo por conta dos impactos cli-
máticos negativos provocados 
pelo fenômeno El Niño.”

A CNI destaca que os fatores 
de crescimento em 2024 - infla-
ção e juros em queda, aumento 
da massa de rendimentos e 
aumento do crédito, principal-
mente - estimulam, sobretudo, 
o consumo das famílias. A previ-
são é que o consumo das famí-
lias cresça 2,5% neste ano. 

E diferente do ano passado, 
a expectativa é de alta do investi-
mento. Segundo o Informe Con-
juntural, a formação bruta de 
capital fixo deverá aumentar 
2,8% em 2024, após um 2023 
com queda de 3,0%.

“Além do cenário de crédito 
mais favorável, programas como 
o de Depreciação Acelerada, o 
novo Marco Legal das Garantias 
e a Nova Indústria Brasil, além da 
perspectiva de melhor desem-
penho da Indústria de Cons-
trução, deverão gerar impac-
tos positivos sobre os investi-
mentos em 2024.” 

Mercado reduz a previsão 
de inflação para 3,71%

A expectativa para a inflação 
deste ano foi revisada no Relató-
rio de Mercado Focus divulgado 
pelo Banco Central na terça-feira, 
16. A projeção de 2024 passou 
de 3,76% para 3,71%. Um mês 
antes, a mediana era de 3,79%. 

Para 2025, foco principal da 
política monetária, a projeção 
passou de 3,53% para 3,56%. 
Considerando as 77 estimati-
vas atualizadas nos últimos cinco 
dias úteis, a mediana para 2024 
passou de 3,76% para 3,70%. 
Para 2025, a projeção saiu de 
3,60% para 3,56%, considerando 
77 atualizações no período.

Para 2026, a projeção conti-
nuou em 3,50% pela 41ª semana 
consecutiva - seguindo a rean-
coragem apenas parcial des-
tacada pelo BC após a manu-
tenção da meta de inflação em 
3,0% para este e os próximos 
anos. No horizonte mais longo, 
de 2027, a estimativa seguiu em 
3,50%, como também está há 
41 semanas.

,As estimativas do Relatório 
de Mercado Focus continuam 
acima do centro da meta para 
a inflação, de 3,00%. O IPCA de 
2023 ficou em 4,62%, abaixo do 
teto da meta (4,75%, para um 
centro de 3,25% no ano pas-
sado), evitando o estouro do 
objetivo a ser perseguido pelo 
BC pelo terceiro ano consecu-
tivo, depois de 2021 e 2022.

O Comitê de Política Monetá-
ria (Copom) divulgou em março 
projeção de 3,5% para o IPCA de 
2024, igual à das reuniões ante-
riores, de dezembro e janeiro. 
Para 2025, também seguiu em 
3,2%.

O Relatório de Mercado 
Focus divulgado pelo Banco Cen-
tral elevou pela nona semana 
consecutiva a projeção para o 
crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) de 2024. A mediana 
para a alta da atividade deste ano 
passou de 1,90% para 1,95%, 
ante 1,80% de um mês atrás. 
Considerando apenas as 44 res-
postas nos últimos cinco dias 
úteis, a estimativa para o PIB no 
fim de 2024 seguiu em 2,02%.

Para 2025, o documento 
trouxe manutenção na estima-
tiva de crescimento do PIB em 
2,00%, como já está há 18 sema-
nas. Considerando as 43 respos-
tas nos últimos cinco dias úteis, 
a estimativa para o PIB de 2025 

também seguiu em 2,00%.
Em relação a 2026, a mediana 

continuou em 2,00% pela 36ª 
semana consecutiva. O Bole-
tim ainda trouxe a estimativa 
de crescimento para 2027, que 
se mantém em 2,00% por 38 
semanas.

A estimativa do Ministério da 
Fazenda para o crescimento do 
PIB de 2024 é de 2,2%. Já no 
Banco Central, a projeção atual 
é de avanço de 1,9% neste ano, 
conforme o Relatório Trimestral 
de Inflação (RTI) de março.

Na esteira de um cenário 
externo adverso e mudanças 
na meta fiscal no País, o mer-
cado elevou para 9,13% ao 
ano a mediana das previsões 
no Relatório de Mercado Focus 
do Banco Central para Selic no 
encerramento de 2024, depois 
de 15 semanas de estabilidade. 
Considerando apenas as 64 res-
postas dos últimos cinco dias 
úteis, a mediana para o fim de 
2024 passou de 9,00% ao ano 
para 9,25%.

O Copom cortou a Selic pela 
sexta vez consecutiva em 0,50 
ponto porcentual, para 10,75% 
ao ano em março. 

O colegiado mudou a sina-
lização e indicou que o ritmo 
de corte de 0,50 ponto porcen-
tual continua sendo o mais apro-
priado para a próxima reunião 
- no singular, e não no plural.

No encontro de março, o 
Copom repetiu que a magni-
tude total do ciclo de flexibiliza-
ção ao longo do tempo depen-
derá da evolução da dinâmica 
inflacionária, em especial dos 
componentes mais sensíveis à 
política monetária e à atividade 
econômica, das expectativas de 
inflação, em particular daquelas 
de maior prazo, de suas pro-
jeções de inflação, do hiato do 
produto e do balanço de riscos.

No Relatório de Mercado 
Focus, a projeção para a Selic 
no fim de 2025 continuou em 
8,50%, como já está há 19 sema-
nas. Considerando apenas as 62 
respostas dos últimos cinco dias 
úteis, a mediana para o fim de 
2025 passou de 8,75% ao ano 
para 8,50%.

Para 2026, a projeção seguiu 
em 8,50% pela 37ª semana con-
secutiva. Para 2027, a estimativa 
também seguiu em 8,50%, onde 
se mantém por 36 semanas.

REANCORAGEM

Supermercado: as estimativas do Focus continuam acima do centro da meta

Divulgação

Marvin de Brito é bacharel 
em educação física, 
especialista em natação 
adaptada e ministra aulas 
particulares, atuando 
como personal trainer. 
Faz parte do time de 
professores da rede de 
academias da Companhia 
Athletica.

por 
Marvin de Brito

SAÚDE E
BEM ESTAR  | DESAFIOS MUSCULARES: ENFRENTANDO A SARCOPENIA NA TERCEIRA IDADE
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Chanceler de Milei se reúne 
com empresários brasileiros

Ações do segmento de Defesa 
voltam a ser destaque nos EUA

A ministra de Rela-
ções Exteriores 
de Javier Milei, 
Diana Mondino, 
se reuniu na ter-
ça-feira, 16, com 

representantes do setor empre-
sarial brasileiro, momento em 
que voltou a afirmar que o go-
verno argentino não defende a 
ruptura de relações ou o fim do 
Mercosul. Na sede da Fiesp (Fe-
deração das Indústrias do Esta-
do de São Paulo), a chanceler 
defendeu mudanças no bloco, 
mas voltou a afirmar que juntos 
os países têm mais força.

Questionada por empresá-
rios sobre a possibilidade de 
o Mercosul ser “remodelado” 
depois de afirmações de Milei, 
Mondino repetiu: “isso não é ver-
dade”. “Não é verdade que se 
tenha falado em acabar com o 
Mercosul e cortar relações com 
o Brasil. O que se diz, e trabalha-
mos com os países como Bra-
sil, Paraguai e Uruguai nesse 
sentido, é uma modernização, 
um choque de adrenalina”, afir-
mou “O Mercosul tem 32 anos e 
nunca se modificou, enquanto 
o mundo mudou”.

“As empresas do Merco-
sul mudaram, mas o convênio 
nunca mudou. É fundamen-
tal que tenhamos muitíssimo 
mais elementos, por exemplo, 
o mero fato de levar bens de 
um país a outro hoje no Mer-
cosul não é considerado, e não 
temos nenhum tratamento pre-
ferencial entre países do Mer-
cosul. Não temos tratamento 
especial para nossos estudan-
tes”, continuou.

E reiterou: “Caso alguém não 
tenha escutado aí atrás: não é 
verdade que vamos acabar com 
o Mercosul”.

Segundo a ministra, o Mer-
cosul teria ainda mais potencial 
se também se voltasse a outros 
setores não contemplados atu-
almente e se investisse na possi-
bilidade de fazer convênio com 
outros países. Indo em uma linha 
diferente do que tem proposto 
o Uruguai, que defende que paí-
ses possam negociar por fora 
do bloco, a chanceler prefe-
riu defender uma unidade nas 
negociações

Ela defendeu o acordo Mer-
cosul-União Europeia, que tem 
sido negociado há anos e se 
tornou uma forte agenda do 
governo Lula, inclusive em seu 
encontro com o presidente fran-
cês Emmanuel Macron em sua 
viagem ao Brasil no mês pas-
sado. Segundo ela, embora o 
acordo não seja “uma panaceia” 
e tenha caminhado muito lenta-

MODERNIZAÇÃO

INVESTIMENTO

Mondino disse que Milei não sugeriu acabar com o Mercosul e cortar relações 
com o Brasil, mas defendeu a modernização e um choque de adrenalina no bloco 

 Ayrton Vignola - Fiesp

Mondino: “as empresas do Mercosul mudaram, mas o convênio nunca mudou. O mero fato de levar bens de um país a outro hoje no Mercosul não é considerado”

Ministro de 
Israel solicita 
sanções contra 
o Irã a 32 países

O ministro de Relações Exte-
riores de Israel, Israel Katz, afir-
mou ter enviado cartas para 32 
países solicitando sanções ao 
projeto de mísseis iranianos e 
para que o Corpo da Guarda 
Revolucionária seja declarado 
como uma organização terro-
rista por outros países. Pedido 
feito na terça-feira, 16, faz parte 
de uma “ofensiva diplomática” 
contra o Irã a fim de enfraque-
cer o país, segundo o ministro.

“O Irã deve ser parado agora, 
antes que seja tarde demais”, 
disse Katz, em anúncio que res-
saltou a resposta militar aos mís-
seis iranianos direcionados ao 
país no fim de semana.

Dentre os países aos quais 
a solicitação política foi direcio-
nada estão os Estados Unidos, 
Reino Unido, Alemanha, Japão, 
Canadá, França, Itália, Índia e 
Austrália.

O presidente do Irã, Ebrahim 
Raisi, disse que seu país respon-
deria “severamente” à “menor 
ação” de Israel contra “os inte-
resses do Irã”, de acordo com 
uma declaração emitida por seu 
gabinete na terça-feira.

“Agora, declaramos firme-
mente que a menor ação contra 
os interesses do Irã provocará 
uma resposta severa, extensa e 
dolorosa contra todos os seus 
perpetradores”, disse Raisi 
durante uma conversa telefô-
nica com o emir do Qatar, Tamim 
ben Hamad Al Thani, na noite de 
segunda-feira.

Referindo-se ao ataque do 
fim de semana, o primeiro a par-
tir do território iraniano contra 
Israel, Raisi disse que Teerã exer-
ceu “seu direito de autodefesa”.

O ataque do Irã no sábado 
foi, segundo Teerã, uma resposta 
ao assassinato por Israel de um 
general iraniano sênior em um 
edifício diplomático iraniano em 
Damasco, Síria. Israel não confir-
mou nem negou o envolvimento.

O chefe do Estado-Maior 
das Forças de Defesa de Israel, 
tenente-general Herzi Halevi, 
deu a confirmação na segunda-
-feira, 15, mais clara até agora de 
um contra-ataque ao Irã, ape-
sar da pressão internacional por 
contenção. Ele não deixou claro, 
no entanto, qual a forma essa 
resposta assumirá.

A secretária do Tesouro 
dos EUA, Janet Yellen, refor-
çou a posição do país contrá-
ria ao Irã nas tensões com Israel, 
ao discursar nas Reuniões de 
Primavera do Banco Mundial 
com o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI). Em trecho do dis-
curso divulgado previamente 
pelo governo americano, Yellen 
alertou que ações do Irã como 
a ofensiva a Israel neste fim 
de semana, bem como os ata-
ques dos houthis no Mar Ver-
melho, ameaçam a estabilidade 
do Oriente Médio e podem ter 
implicações econômicas.

A secretária disse ainda que 
o ataque do Irã e de seus alia-
dos “ressalta a importância do 
trabalho do Tesouro em usar 
ferramentas econômicas para 
combater a atividade maligna” 
dos iranianos.

Yellen mencionou que o 
governo do presidente dos EUA, 
Joe Biden, impôs sanções a mais 
de 500 indivíduos e entidades 
“ligados ao terrorismo e ao finan-
ciamento do terrorismo pelo 
regime iraniano e seus repre-
sentantes”. 

A invasão russa da Ucrânia 
não deu início a uma recupera-
ção significativa nas ações do 
setor de defesa nos Estados 
Unidos. A atual tensão geopo-
lítica é diferente? A resposta é: 
provavelmente não. Isso não 
significa que os investidores 
devam evitar o setor. O orça-
mento de Defesa dos EUA para 
o ano fiscal de 2024, que ter-
mina em setembro, prevê gas-
tos de US$ 824 bilhões, um 
aumento de cerca de 3% em 
relação ao ano fiscal de 2023. 
A proposta orçamentária para 

o ano fiscal de 2025 prevê US$ 
850 bilhões, um aumento de 
outros 3%. A taxa de cresci-
mento não foi muito afetada 
pelos recentes conflitos glo-
bais.

A Lockheed Martin gera 
cerca de três quartos das 
vendas do governo dos EUA, 
com cerca de 90% disso - ou 
dois terços do total - vindo 
do Departamento de Defesa. 
Incluindo todas as despesas e 
ajuda suplementares, os EUA 
gastam cerca de US$ 1 trilhão 
por ano na Defesa, de acordo 

com dados do Federal Reserve 
(Fed, o banco centra norte-
-americano). 

Os gastos aumentaram con-
sistentemente nos últimos oito 
anos, cerca de um terço acima 
do nível relativamente baixo de 
2016. Oito anos é uma expan-
são longa, mas não é sem pre-
cedentes. Os gastos aumen-
taram de forma consistente 
durante cerca de 12 anos, entre 
1999 e 2011. No geral, a confi-
guração das ações de defesa 
parece boa, mas não tão boa 
quanto outros pontos da his-

tória recente.
Desde que a Rússia invadiu a 

Ucrânia, as ações dos principais 
empreiteiros de defesa dos EUA 
aumentaram cerca de 13%, em 
média. O S&P 500 subiu cerca 
de 18%. Dois destaques foram 
as ações da General Dynamics 
e da Huntington Ingalls Indus-
tries, que subiram cerca de 30% 
e 26% nesse período, respecti-
vamente. Ambas fabricam pro-
dutos para a Marinha. 

A construção naval tem 
sido uma parte relativamente 
segura do orçamento de 

OFENSIVA

mente, ele permite aos países 
do bloco integrar-se com gran-
des compradores do mercado 
europeu.

O futuro do Mercosul foi uma 
das primeiras preocupações 
do governo brasileiro quando 
Javier Milei assumiu a presidên-
cia. Durante a campanha, o liber-
tário indicou que viraria as cos-
tas à região, tendo chamado o 
bloco de “estorvo” durante deba-
tes presidenciais. O tom, porém, 
amenizou após a posse. Dias 
antes do libertário assumir a pre-
sidência, Mondino viajou de sur-
presa à Brasília, onde fez o pri-
meiro gesto amigável ao Merco-
sul ao lado do chanceler brasi-
leiro, Mauro Vieira.

Sem fazer declarações à 
imprensa, a ministra utilizou sua 
passagem por São Paulo - depois 
de ter se reunido com Vieira e 
o vice-presidente Geraldo Alck-
min em Brasília - para defender 
as reformas econômicas e de 
Estado que têm sido conduzidas 
por Javier Milei na Argentina. Sua 
exposição ao setor empresarial 
brasileiro se focou em garan-
tir que as relações entre Brasil 
e Argentina se mantêm fortes, 
apesar dos comentários recen-
tes do presidente argentino que 
causaram rusgas com o governo 
brasileiro.

“Junto com Brasil, porque 
estamos nas mesmas circuns-
tâncias, podemos ser a solu-
ção para o mundo em muitos 
dos problemas identificados 
agora”, afirmou. Entre os seto-
res, a chanceler citou energia, 
segurança alimentar, tecnolo-
gia, ecoturismo, entre outros.

Para isso, ela defendeu que 
o governo argentino consiga 
avançar com suas reformas 
econômicas e de Estado, que 
estão travadas devido a emba-
tes políticos entre o presidente 
e governadores e deputados de 
sua base de apoio. Ela elogiou o 
avanço da meta de déficit zero 
pelo governo, uma medida que, 
segundo ela, beneficia o comér-
cio com o Brasil.

“O mundo é muito complexo, 
mas desde o A Liberdade Avança 
(partido de Milei) isso se torna 
muito simples porque tudo vira 
decisão do setor privado”, afir-
mou. “Estamos tentando abrir os 
olhos do mundo para as oportu-
nidades que têm na Argentina, 
de importação e exportação, de 
atrair investidores”.

“A vontade política, o presi-
dente Milei tem. Em sua campa-
nha disse que ia reduzir o gasto e 
está reduzindo”. Citou o sucesso 
em atingir o déficit zero no mês 
de fevereiro, uma medida con-

seguida a custos da recessão no 
serviço e comércio argentino, 
além do arrocho dos salários.

A ministra teceu críticas a 
quem se opõe ao mega DNU 
(Decreto de Necessidades e 
Urgências) lançado por Milei logo 
nos primeiros dias de governo. 
Uma medida que, segundo ela, 
visa simplificar o sistema pro-
dutivo argentino. “O DNU cita 
apenas liberdades individuais. 
Não sei porque seriam contra 
as liberdades individuais”.

Criticou o trecho da reforma 
trabalhista que foi derrubado 
pela Justiça por considerá-lo 
inconstitucional. O decreto, 
que está parcialmente derru-
bado após receber uma rejeição 
no Senado, segue em vigência 
enquanto a Câmara não o vota. 
O recurso, porém, está judicia-
lizado e também pode cair na 
Corte Suprema.

Mondino também defendeu 
a Lei Ônibus, que no momento 
busca desregulamentar 250 
setores - dos mais de 600 que 
pretendia o governo inicial-
mente.

A agenda da ministra em São 
Paulo seguiu de um almoço com 
representantes do setor empre-
sarial na Fiesp, seguido de outros 
encontros não revelados por sua 
equipe diplomática. Acompa-

nha a ministra, representantes 
do setor empresarial argentino, 
como o presidente da presi-
dente da UIA (União Industrial 
Argentina), Daniel Funes de Rioja 
e o ex-embaixador da Argentina 
no Brasil, Daniel Scioli.

Na capital federal, Mondino 
foi recebida no Palácio do Ita-
maraty por Mauro Vieira, com 
quem teve uma reunião privada 
e depois deram uma declara-
ção à imprensa. Ela também foi 
recebida pelo vice-presidente 
Geraldo Alckmin, mas não por 
Lula.

Em entrevista coletiva, a 
chanceler afirmou que seu 
governo não pretende intervir 
em questões internas do Brasil. 
Na semana passada, Milei ofere-
ceu “a ajuda que ele precisasse” 
ao magnata Elon Musk, dono 
do X (antigo Twitter), que trava 
embate com o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) e autoridades 
dos demais poderes no Brasil. 
Apesar da promessa, segundo 
ela, o governo argentino não vai 
interferir.

“Os temas internos e judiciais 
de cada país são próprios de 
cada país. O governo argentino 
jamais vai interferir nos proces-
sos democráticos ou nos proces-
sos judiciais de cada país. Con-
fiamos na Justiça de cada país. 

defesa dos EUA. Huntington 
também melhorou as margens 
de lucro operacional e a Gene-
ral Dynamics tem um negócio 
bem-sucedido de jatos parti-
culares da Gulfstream.

No geral, 20% dos analis-
tas que cobrem as ações da 
Lockheed têm classificações de 
Compra. O índice médio de clas-
sificação de compra para ações 
do S&P 500 é de cerca de 55%. 
O preço-alvo médio dos analis-
tas para as ações da Lockheed 
é de cerca de US$ 483. 

As avaliações da Lockheed 
mostram como Wall Street se 
sente em relação à defesa atu-
almente. As tendências de gas-
tos mantiveram o sentimento 
sob controle. 

Ainda assim, os investido-
res devem prestar atenção aos 
conflitos globais e considerar se 
algum deles envolverá direta-
mente os EUA.

Reuters

Katz: “o Irã deve ser parado agora” 
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Grande incêndio atinge prédio 
mais antigo de Copenhague
O telhado, a alvenaria, o arenito e o pináculo do Boersen - considerado um dos 
principais exemplos do estilo renascentista holandês - estavam sendo reformados

TORRE ICÔNICA

Reuters

O incêndio começou no telhado de cobre do Old Stock Exchange, ou Boersen, espalhou-se por grande parte do edifício e do telhado, partes do qual também desabaram, e destruiu o interior do edifício

Sessão parlamentar termina em 
pancadaria com debate polêmico 

Legisladores da Geórgia, 
na Ásia, iniciaram uma briga 
no Parlamento na segunda-
-feira, 15, durante o debate de 
uma lei polarizadora, apelidada 
de “projeto de lei do agente 
estrangeiro”. Horas após o con-
flito, centenas de pessoas pro-
testaram contra a legislação em 
frente ao parlamento da capi-
tal do país, Tbilisi.

O projeto de lei - apresen-
tado pelo partido de centro-
-esquerda Georgian Dream, 
que está no poder - exige que 
meios de comunicação e organi-
zações não comerciais se regis-

trem como estando sob influên-
cia estrangeira caso recebam 
mais de 20% do seu financia-
mento do exterior.

Os opositores denunciam a 
medida como “a lei russa” devido 
à existência de uma legislação 
parecida utilizada por Moscou 
para estigmatizar os meios de 
comunicação independentes e 
as organizações vistas como dis-
cordantes do Kremlin.

O vídeo de transmissão ao 
vivo do parlamento comparti-
lhado nas redes sociais mos-
tra o líder dos legisladores do 
Georgian Dream, Mamuka Mdi-

naradze, levando um soco na 
cara, enquanto discursava, por 
um legislador da oposição que 
correu para o palanque. Vários 
outros legisladores se juntam, 
então, à briga, criando uma con-
fusão generalizada.

O projeto de lei é quase 
idêntico a uma proposta que 
o partido do governo foi pres-
sionado a retirar há um ano, 
após protestos em massa. Na 
segunda-feira, os manifestan-
tes cantaram canções nacio-
nalistas e gritaram “escravos” 
fora do parlamento, sugerindo 
que a Câmara estava cedendo 

à pressão da Rússia.
Aqueles que se opõem à 

medida dizem que a aprova-
ção da lei iria obstruir o obje-
tivo da Geórgia de aderir à União 
Europeia, que no ano passado 
concedeu ao país o tão dese-
jado estatuto de candidato. O 
primeiro-ministro georgiano, 
Irakli Kobakhidze, reuniu-se na 
segunda-feira com os embaixa-
dores americano, britânico e da 
UE para discutir o projeto de lei, 
disse o governo.

A lei diz que as organizações 
não comerciais e os meios de 
comunicação social que rece-

LEI RUSSA

Um incêndio atin-
giu um dos edifí-
cios mais antigos 
de Copenhague 
na terça-feira, 
16, causando o 

colapso da icônica torre da An-
tiga Bolsa de Valores do século 
XVII, enquanto os transeuntes 
corriam para ajudar os serviços 
de emergência a salvar pintu-
ras de valor inestimável e ou-
tros objetos de valor.

O Ministro da Cultura dina-
marquês, Jakob Engel-Schmidt, 
disse que foi “comovente” ver 
quantas pessoas deram a mão 
“para salvar tesouros artísticos 
e imagens icônicas do edifício 
em chamas”. Um homem sal-
tou de sua bicicleta a cami-
nho do trabalho para ajudar 
no esforço.

O incêndio começou na 
manhã de terça-feira no 

telhado de cobre do Old Stock 
Exchange, ou Boersen, espa-
lhou-se por grande parte do 
edifício e do telhado, partes 
do qual também desabaram, e 
destruiu o interior do edifício, 
disse o porta-voz dos bombei-
ros Jakob Vedsted Andersen.

“O que restou depois de 
apagado é muito cedo para 
dizer agora”, disse Engel-Sch-
midt à emissora dinamarquesa 
DR. A causa do incêndio não 
foi conhecida imediatamente.

O edifício, situado próximo 
ao Palácio de Christiansborg, 
onde fica o parlamento, é uma 
atração turística popular e já foi 
fotografado milhões de vezes. 
Sua torre característica, no for-
mato das caudas de quatro 
dragões entrelaçados, atingiu 
uma altura de 56 metros.

Enormes nuvens de fumaça 
se elevaram sobre o centro 

de Copenhague e as pessoas 
foram vistas correndo para 
dentro do edifício para salvar 
pinturas. A pluma podia ser 
vista do sul da Suécia, sepa-
rada por um estreito canal.

Ambulâncias estavam no 
local, mas não houve relatos 
de vítimas. Um porta-voz da 
empresa que está trabalhando 
na reforma do edifício disse 
que todos os carpinteiros 
que trabalhavam no telhado 
haviam saído.

Até 90 membros de uma 
unidade do exército também 
foram enviados de uma base 
próxima para isolar a área e 
“proteger objetos de valor”, 
informaram as forças arma-
das da Dinamarca.

O edifício e a torre estavam 
envoltos em andaimes, que 
depois desabaram com o incên-
dio. O telhado, a alvenaria, o are-

nito e o pináculo do Boersen - 
construído em 1615 e conside-
rado um dos principais exem-
plos do estilo renascentista 
holandês na Dinamarca - esta-
vam sendo reformados, disse 
a Câmara de Comércio Dina-
marquesa, que se mudou para 
o prédio depois que a bolsa de 
valores de Copenhague deixou 
o local em 1974.

O diretor da câmara, Brian 
Mikkelsen, estava entre os que 
ajudaram a retirar os qua-
dros do prédio. “É um desas-
tre nacional”, disse Mikkelsen 
aos repórteres.

O adjacente Palácio de 
Christiansborg já foi incen-
diado em várias ocasiões e, 
mais recentemente, em 1990, 
houve um incêndio em um 
anexo do parlamento dina-
marquês, conhecido como 
Proviantgaarden. No entanto, a 

Antiga Bolsa de Valores sobre-
viveu incólume.

Esse anexo, que fica no 
quarteirão atrás da Antiga 
Bolsa de Valores, foi evacuado 
por precaução, assim como 
vários ministérios na rua atrás 
do prédio em chamas.

Além de abrigar a Câmara 
de Comércio, a Old Stock 
Exchange é usada para janta-
res de gala, conferências, fes-
tas e outros eventos.

A polícia disse na plata-
forma de mídia social X que 
uma estrada principal em 
Copenhague estava fechada 
e que as pessoas deveriam 
esperar que a área ficasse iso-
lada por algum tempo. 

Várias linhas de ônibus 
foram redirecionadas e a mídia 
dinamarquesa relatou enor-
mes engarrafamentos na área 
circundante. 

Lula diz que 
Equador deve 
desculpas 
ao México 

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva participou, na 
terça-feira (16), de uma cúpula 
virtual de chefes de Estado e 
de governo da Comunidade de 
Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (Celac).

Convocada de forma extra-
ordinária pela líder pro-tem-
pore do bloco, a presidenta 
de Honduras, Xiomara Castro, 
a reunião discutiu o episódio 
de invasão da embaixada do 
México em Quito, capital Equa-
dor, em uma operação policial 
para prender o ex-vice-presi-
dente equatoriano Jorge Glas, 
que havia ganhado asilo polí-
tico do governo mexicano e 
estava abrigado na sede diplo-
mática. A Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas, 
de 1961, define embaixadas 
como territórios estrangeiros e, 
em tese, são invioláveis a ação 
de agentes locais do país onde 
a representação está abrigada.

Glas, que foi vice-presi-
dente durante o mandato 
de Rafael Correa, entre 2013 
e 2017, foi condenado duas 
vezes pela Justiça equatoriana 
por corrupção. O incidente na 
embaixada ocorreu na noite 
do dia 5 de abril, levando a 
uma crise diplomática entre os 
dois países. O governo mexi-
cano rompeu relações com o 
Equador e retirou seus diplo-
matas do país.

“Medida dessa natureza 
nunca havia ocorrido, nem nos 
piores momentos de desunião 
e desentendimento registrados 
na América Latina e no Caribe. 
Nem mesmo nos sombrios tem-
pos das ditaduras militares em 
nosso continente. O que acon-
teceu em Quito, no último dia 
5, é simplesmente inaceitável e 
não afeta só o México. Diz res-
peitos a todos nós. Um pedido 
formal de desculpas por parte 
do Equador é um primeiro 
passo na direção correta”, afir-
mou Lula durante a reunião.

O presidente também 
defendeu uma proposta da 
Bolívia de formar uma comis-
são, integrada por países da 
Celac, para acompanhar a evo-
lução da situação e da saúde 
do ex-vice-presidente Jorge 
Glas. O político equatoriano 
chegou a ficar internado após 
a invasão da embaixada, mas já 
retornou à prisão. Ele foi con-
denado a 6 anos de detenção.

“A gravidade da situação 
nos impõe o dever de expres-
sar claramente o inequívoco 
repúdio da região ao ocor-
rido. A inviolabilidade abso-
luta das missões e do pessoal 
diplomático, conforme esta-
belecido pela Convenção de 
Viena sobre Relações Diplo-
máticas de 1961, é um des-
ses pilares do direito interna-
cional que não admite exce-
ções, seja qual for a justifica-
tiva. A América Latina possui 
tradição humanitária pioneira 
em defesa do direito de asilo 
diplomático”, prosseguiu Lula, 
na cúpula da Celac.

Na semana passada, o 
México apresentou uma queixa 
contra o Equador na Corte Inter-
nacional de Justiça (CIJ) das 
Nações Unidas, em Haia, na 
Holanda. No pedido, o México 
pede que o país seja suspenso 
da Organização das Nações Uni-
das (ONU) até que emita um 
pedido público de desculpas.

Lula ainda defendeu esfor-
ços de reaproximação entre 
os dois países. “Somos uma 
região plural. Continuaremos a 
ter diferenças de visões e opi-
niões, mas temos, sobretudo, 
o compromisso de resolvê-
-las com base no diálogo e 
na diplomacia. Nesse sentido, 
vejo como positivo o recurso 
do México à Corte Internacio-
nal de Justiça. Também é fun-
damental que a CELAC siga 
trabalhando para o restabele-
cimento do diálogo e da nor-
malização das relações entre 
o Equador e o México, dois 
importantes parceiros do Bra-
sil, fundamentais para a con-
solidação da integração regio-
nal”, afirmou.

CRISE

bam 20% ou mais do seu finan-
ciamento do exterior precisa-
riam se registrar como “ (orga-
nizações) que perseguem os 
interesses de uma potência 
estrangeira” - a única altera-
ção na redação do projeto de 
lei retirado no ano passado, 
que disse que os grupos rele-
vantes deveriam se registrar 
como “agentes de influência 
estrangeira”.

A presidente da Geórgia, 
Salome Zourabichvili, vetaria a 
lei se ela fosse aprovada pelo 
parlamento, conforme declarou 
anteriormente o seu represen-
tante parlamentar, Girogi Mskhi-
ladze. Mas esse veto poderá não 
durar muito, uma vez que o man-
dato de Zourabichvili termina 
este ano e, sob as alterações 
na Constituição da Geórgia, o 
próximo presidente será nome-
ado por um colégio eleitoral que 
inclui todos os membros do par-
lamento. 
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Lewandowski: Lula manteve 
as linhas básicas de restrição 

O presidente Luiz 
Inácio Lula da Sil-
va manteve as li-
nhas básicas es-
tabelecidas pelo 
Congresso Na-

cional no projeto de lei (PL) que 
restringe às saídas temporárias 
de presos, a chamada saidinha, 
argumentou nesta terça-feira 
(16) o ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo Lewan-
dowski, durante debate na Co-
missão de Segurança Pública 
da Câmara dos Deputados, ao 
comentar o veto do presiden-
te à parte da lei aprovada pelo 
Congresso.

O ministro acrescentou que 
o único veto ao PL foi movido 
por motivos cristãos e por o 
governo entender ser incons-
titucional impedir que os pre-
sos tenham contato com suas 
famílias. A possibilidade de visitar 
as famílias permitida pelo veto 
exclui os condenados por cri-
mes hediondos, como homicí-
dio e estupro.

“Nós estamos defendendo 
um valor cristão, um valor fun-
damental da Constituição, e daí o 
veto basear-se em uma incons-
titucionalidade”, explicou Lewan-
dowski, defendendo que o presi-
dente sancionou “praticamente 
na totalidade esse projeto de lei 

que representa a vontade da 
soberania popular expressa pelo 
Congresso Nacional”. 

O Congresso Nacional ainda 
pode derrubar o único veto pre-
sidencial ao projeto.  ministro 
Lewandoviski argumentou que 
90% do projeto foram mantidos, 
incluindo a exigência de exame 
criminológico para autorização 
para as saídas, a necessidade do 
uso de tornozeleiras eletrônicas 
e a proibição para saída tempo-
rária de condenados por crimes 
hediondos. 

O ministro da Justiça disse 
ainda que foi cobrado pelo pre-
sidente Lula para manter a proi-
bição de presos perigosos saí-
rem temporariamente. Segundo 
Lewandoviski, o veto se limitou 
a permitir o contato dos pre-
sos não perigosos às próprias 
famílias. “O artigo vetado con-
traria frontalmente o que está 
disposto no Artigo 226 da Cons-
tituição, que obriga o Estado a 
defender a família e a célula 
materna da sociedade”, com-
pletou o ministro.

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública foi cobrado tam-
bém sobre a fuga de dois presos 
da Penitenciária Federal de Mos-
soró (RN). Lewandowski defen-
deu a ação de captura dos pre-
sos e destacou que todos os 

protocolos dos presídios fede-
rais estão sendo revistos para 
impedir novas fugas.

De acordo com o ministro, a 
fuga foi possível por causa dos 
padrões antiquados de segu-
rança da penitenciária, do rela-
xamento na vigilância, da que-
bra de protocolos, da ausência 
das revistas diárias, da falha de 
equipamentos, como as câme-
ras, além da falta de muralhas 
em torno do presídio e da ajuda 
externa recebida pelos ex-fora-
gidos.

“Imediatamente, o secretário 
de Políticas Penitenciárias demi-
tiu a diretoria, a administração 
daquela penitenciária, nomeou 
um interventor e determinou a 
abertura de vários PADs, Pro-
cessos Administrativos Discipli-
nares. Além disso, eu determinei 
à Polícia Federal que fizesse um 
inquérito policial para apurar res-
ponsabilidades criminais”, disse.

O ministro lembrou aos par-
lamentares que quatro funcio-
nários foram afastados, dez pro-
cessos administrativos foram 
abertos e 29 policiais de plantão 
foram substituídos. Houve ainda, 
segundo Lewandowski, reforço 
de pessoal e das celas e o iní-
cio da construção das muralhas.

“Tiramos várias lições impor-
tantes. Esse episódio nos ofere-

ceu a oportunidade de rever-
mos os protocolos de segu-
rança e dos equipamentos de 
todas as prisões federais”, afir-
mou o ministro, acrescentando 
que “posso garantir às senhoras 
e aos senhores que nenhum 
detento mais se evadirá das 
penitenciárias federais”.

Os deputados da Comissão 
de Segurança da Câmara tam-
bém cobraram o ministro o corte 
anunciado no orçamento das 
polícias Federal (PF) e Rodoviá-
ria Federal (PRF) no Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) de 2025, enviado ao Par-
lamento.

Ricardo Lewandoviski disse 
que já pediu a recomposição 
dos recursos aos ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, con-
cordando com os parlamentares 
que “realmente esse corte pre-
judicará o nosso serviço”.

“Mas é preciso dizer também 
que o Congresso Nacional, e eu 
acho que o fez com a melhor das 
intenções, aprovou o teto de gas-
tos, aprovou o déficit zero. Então, 
nós temos aquilo que como 
muito se chama de cobertor de 
pobre. Puxa-se de um lado, des-
cobre-se outra parte do corpo. 
E isso que está ocorrendo hoje. 
Nós temos um orçamento limi-
tado”, disse o ministro.

CONTATO

O único veto foi pelo governo entender ser inconstitucional 
impedir que os presos tenham contato com suas famílias

Lula Marques - Agência Brasil

O Ministro Ricardo Lewandowski durante audiência pública na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara

Nísia garante que não há 
hipótese de desistir do cargo 

Governo apresentará nova 
proposta para os servidores

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, afirmou na terça-
-feira, 16, que não desistirá 
do trabalho na pasta. A fala 
foi dada após questionamento 
feito pela senadora bolsona-
rista Damares Alves (Republi-
canos-DF), que elogiou o cur-
rículo da ministra e perguntou 
se Nísia estava confortável em 
continuar no cargo.

Nísia participou na terça 
de uma sessão da Comissão 
de Assunto Sociais (CAS) do 
Senado para responder sobre 
temas como dengue, crise 
Yanomami, e também sobre 
políticas colocadas em prá-
tica pelo Ministério da Saúde.

“Eu me sinto honrada por 
ocupar esse ministério, não há 
nenhuma hipótese de eu desis-
tir desse trabalho. Quem é res-
ponsável pela minha nomea-
ção é o presidente da Repú-
blica, presidente Lula, que me 
convidou”, disse a ministra.

Desde janeiro, Nísia tem 
sido alvo de fritura dentro e 
fora do governo. A ministra 
viu a tensão escalar sobre-
tudo após a reunião minis-
terial de março, quando foi 
cobrada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva a respeito 
de resultados na pasta no que 
diz respeito à dengue, crise 
Yanomami e os hospitais fede-
rais do Rio de Janeiro.

Na sessão de terça-feira, 
Damares afirmou que não 
há torcida contra a ministra 
e que os senadores querem 
que ela dê certo, mas ques-
tionou a gestão de Nísia. “A 
senhora é uma boa técnica, é 
uma grande profissional, uma 
grande cientista, mas os erros 
da sua pasta são gritantes”, 
afirmou. 

Durante a fala, Damares cri-
ticou a condução do ministé-
rio no que diz respeito à vaci-
nação contra dengue e à crise 
Yanomami.

“A senhora está sendo 
sabotada dentro do ministé-
rio? A senhora tem controle 

de tudo que está acontecendo 
ali? A senhora está confortável 
em continuar nesse cargo? A 
senhora é muito boa, não ter-
mina a sua história na condu-
ção dessa pasta, se a senhora 
não estiver se sentindo confor-
tável”, disse Damares.

Além de dizer que não 
desistirá, a ministra afirmou 
que continuará trabalhando 
na defesa do SUS e dos cida-
dãos brasileiros. “Como nas 
várias estratégias que recu-
peramos e nas inovações que 
temos feito”, afirmou.

Ao longo da sessão, sena-
dores da oposição e da base 
do governo trocaram farpas. 
Na ocasião, a conduta do ex-
-presidente Jair Bolsonaro 
durante a pandemia foi lem-
brada e criticada. O governo 
atual também foi criticado, 
sobretudo no que diz respeito 
a falhas na condução do com-
bate à epidemia de dengue. 
Uma das menções foi a baixa 
adesão à vacinação.

Nísia respondeu que estra-
tégias paralelas de combate 
à doença estão em curso e 
que “se não houvesse negacio-
nismo à vacina, certamente as 
famílias estariam levando suas 
crianças e jovens para serem 
vacinados”.

Durante a sessão, senado-
res reclamaram da falta de pro-
ximidade da ministra com o 
Senado. Uma das principais crí-
ticas contra a ministra é a falta 
de traquejo político na condu-
ção da pasta. Em outubro de 
2023, a ministra Nísia Trindade 
participou de uma reunião con-
junta da CAS e da Comissão de 
Direitos Humanos.

De acordo com a assesso-
ria parlamentar do Ministério 
da Saúde, Nísia já foi oito vezes 
ao Congresso Nacional, sendo 
seis delas na Câmara e duas 
no Senado. Em 2023, a minis-
tra recebeu 212 deputados e 
42 senadores. Neste ano, até 
o momento foram 36 deputa-
dos e quatro senadores. 

O ministro da Educa-
ção, Camilo Santana, afir-
mou na terça-feira (16) que 
o governo deve disponibilizar 
novos recursos para atender 
as demandas dos servidores 
técnico-administrativos e pro-
fessores das universidades e 
institutos federais. As catego-
rias estão em greve em boa 
parte do país.

“O governo já sinalizou com 
recursos adicionais para que 
a gente possa negociar com 
os servidores técnicos e ser-
vidores, a questão, não só do 
plano de cargos e salários, mas 
também do reajuste salarial 
para essa categoria”, afirmou 
Santana. Nova proposta deve 
ser apresentada na sexta-feira 
(19).

Camilo Santana falou sobre 
a greve dos servidores de uni-
versidades e institutos federais 
em reunião da Comissão de 
Educação do Senado. Ele disse 
que o governo tem se esfor-
çado para encerrar o movi-
mento grevista e ressaltou que 
o MEC não tinha mais condi-
ções de, por conta própria, 
aumentar a proposta para os 
servidores.

“O orçamento do MEC não 
comporta nenhuma mudança 
mais de qualquer incremento, 
seja em pessoal ou para servi-
dor. Então, será uma comple-
mentação orçamentária pelo 
espaço que o arcabouço fiscal 
já tem”, explicou o ministro, 
sem antecipar o valor que teria 
sido reservado para os profes-
sores e técnicos administrati-
vos das instituições federais 
de ensino.   

Camilo Santana informou 
que esse anúncio será feito 
pela ministra da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públi-
cos, Esther Dweck, que lidera 
a negociação com os servido-
res. O ministro da Educação 
reclamou da greve e lembrou 
que o governo deu reajuste 
de 9% para toda administra-
ção pública no primeiro ano, 
após seis anos sem reajuste.  

“Greve, para mim, é quando 
não há mais diálogo, quando 
se encerraram as negociações 
ou toda e qualquer possibili-
dade de melhorias”, disse San-
tana. Para o ministro, o grande 
problema desta greve é o pre-
juízo para o Brasil e para os 
alunos.

Ao menos 360 unidades de 
ensino aderiram à greve ini-
ciada no último dia 3, informa 
o Sindicato Nacional dos Servi-
dores da Educação Básica, Pro-
fissional e Tecnológica. Entre 
as demandas, está a recom-
posição salarial que varia de 
22,71% a 34,32%, depen-
dendo da categoria, além de 
uma reestruturação das car-
reiras da área técnico-admi-
nistrativa e de docentes.

Já os professores de uni-
versidades federais entraram 
em greve nacional na segunda-
-feira (15), rejeitando a pro-
posta do Ministério da Ges-
tão.  Eles querem reajuste de 
22,71% em três parcelas de 
7,06% por ano.

De acordo com o Sindi-
cato Nacional dos Docentes 
das Instituições do Ensino 
Superior (Andes), a proposta 
do governo federal foi de rea-
juste salarial zero, com aumen-
tos apenas no auxílio-alimen-
tação, que passaria de R$ 658, 
para R$ 1 mil; no valor da assis-
tência pré-escolar, de R$ 321 
para R$ 484,90. 

COBRANÇAS

GREVE
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A Associação Paranaense 
dos Juízes Federais (Apajufe) 
convocou uma paralisação na 
terça-feira, 16, contra a decisão 
do ministro Luís Felipe Salomão, 
corregedor do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), que afastou 
os juízes Gabriela Hardt e Danilo 
Pereira Júnior e os desembar-
gadores do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4) Car-
los Eduardo Thompson Flores 
e Lenz Loraci Flores de Lima.

Em comunicado, a associa-
ção afirma que a decisão viola 
o exercício livre da profissão. O 
protesto, segundo a entidade, é 
contra a “fragilização das garan-
tias da magistratura”.

“As garantias da inamovibi-
lidade e da independência fun-
cional alcançam a sua localiza-
ção física e a certeza de que 
estarão investidos do dever de 
jurisdicionar a salvo de decisões 
lampejantes e inopinadas”, diz 
a convocação.

A associação também con-
testa os fundamentos na deci-
são. Segundo a Apajufe, os argu-
mentos são “genéricos”. Outro 
ponto questionado é que o 
afastamento foi determinado 
na véspera do julgamento do 

caso no plenário do CNJ.
“Os magistrados e a magis-

trada atingidos pela decisão 
singular do Corregedor Nacio-
nal de Justiça atuam há déca-
das e nunca foram alvo de 
nenhuma investigação ou san-
ção administrativa. Trabalha-
vam na normalidade de sua 
jurisdição”, afirma a entidade.

O afastamento foi determi-
nado pelo ministro Luís Felipe 
Salomão depois que uma fis-
calização do CNJ concluiu que 
houve irregularidades na ges-
tão das multas dos acordos de 
delação e de leniência fechados 
na Lava Jato.

O ministro justificou que 
a investigação administrativa 
revelou que, no período em 
que conduziu os processos 
da Operação Lava Jato, a juíza 
Gabriela Hardt conversou por 
mensagem com procuradores 
da força-tarefa sobre os termos 
do acordo que destinaria recur-
sos da Petrobras para a criação 
de uma fundação privada.

Na época, a proposta gerou 
pesadas críticas à Lava Jato e 
a força-tarefa desistiu da ini-
ciativa. O Supremo Tribunal 
Federal (STF) também interveio 

e determinou que o dinheiro 
fosse destinado a investimentos 
em educação e meio ambiente.

A decisão afirma que a “ideia 
de combate à corrupção foi 
transformada em uma espé-
cie de ‘cash back’ para interes-
ses privados”.

Em relação aos desem-
bargadores Carlos Eduardo 
Thompson Flores e Lenz Loraci 
Flores de Lima e ao juiz Danilo 
Pereira Júnior, o corregedor do 
CNJ apontou que houve o des-
cumprimento deliberado de 
decisões do Supremo Tribu-
nal Federal. Foi o ministro Dias 
Toffoli, do STF, quem pediu a 
abertura do procedimento dis-
ciplinar sobre a conduta dos 
magistrados do Paraná. 

A Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), principal e mais 
influente entidade da classe, se 
aliou na terça, 16, à rede de pro-
testos contra a decisão do minis-
tro Luís Felipe Salomão.

“O afastamento de todo e 
qualquer magistrado das suas 
funções deve ocorrer apenas 
em situações graves, que ultra-
passem os limites do exercício 
da atividade jurisdicional”, ava-
lia a Associação dos Magistra-

dos Brasileiros.
O manifesto da AMB se soma 

ao de entidades dos juízes fede-
rais. Para a AMB, ‘decisões judi-
ciais devem ser revistas por meio 
de recursos às instâncias supe-
riores do Poder Judiciário, como 
determina a legislação’.

“Magistrados só devem 
ser afastados nos casos de 
expressa violação às vedações 
constitucionais: o exercício de 
outros cargos ou funções, o 
recebimento de vantagens pes-
soais e a dedicação à atividade 
político-partidária”, segue nota 
da entidade.

A AMB destaca que ‘afas-
tamentos em resposta a atos 
de jurisdição não se justificam, 
menos ainda quando basea-
dos em fatos passados, já con-
solidados, que não podem ser 
alterados no momento’. O mais 
importante reduto dos juízes 
sustenta que ‘a independência 
judicial é essencial e necessá-
ria sempre e em toda situação, 
pois é ela que garante aos cida-
dãos a integridade do sistema 
judicial’. “Um Judiciário forte e 
independente é pressuposto 
de garantia do Estado Demo-
crático de Direito.”

INDEPENDÊNCIA JUDICIAL

Juízes federais convocam paralisação
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O Web Summit Rio recebeu 
um recorde de 45% de star-
tups fundadas por mulheres 
em seu programa de startups 
no segundo evento anual no 
Rio de Janeiro. Esta é a maior 
proporção de startups funda-
das por mulheres em qual-
quer evento do Web Summit 
em sua lista global, e é mais 
que o dobro da proporção 
que houve no Web Summit 
Rio 2023.

“O fato de termos o maior 
encontro de startups funda-
das por mulheres na América 
do Sul é uma prova da diversi-
dade na região, e espero que 
durante todo o evento elas 
possam se encontrar com os 
investidores e parceiros neces-
sários para o crescimento 
desses negócios”, afirmou o 
Web Summit. fundador e CEO 
Paddy Cosgrave.

“Este é o nosso evento 
Web Summit de crescimento 
mais rápido de todos os tem-
pos, e poucos destinos são 
tão vibrantes e emocionan-
tes quanto o Rio de Janeiro 
para sediar um evento. Um 
aumento de quase 60 por 
cento é um recorde e mos-
tra mais uma vez o desejo de 

construir empresas que irão 
perturbar a forma como traba-
lhamos e vivemos”, continuou.

O Web Summit Rio esgotou 
oficialmente na semana ante-
rior ao evento, e o número de 
participantes aumentou quase 
60 por cento, com 34.397 pes-
soas de 102 países vindo ao 
Riocentro para o evento de 
três dias.

Semanas antes do início do 
Web Summit Rio, a iniciativa 
Women in Tech, programa de 
desenvolvedores, programa de 
startups e espaço de exposi-
ção também esgotaram. O 
espaço físico do evento aumen-
tou aproximadamente 25% em 
relação ao ano passado, aten-
dendo aos quase 13.000 par-
ticipantes adicionais.

1.066 startups de 42 paí-
ses ao redor do mundo estão 
expondo no Web Summit Rio, 
representando 31 indústrias. 
Quase 16 por cento das star-
tups participam através do pro-
grama Impact do Web Summit, 
que apresenta startups que 
se alinham com os Objecti-
vos de Desenvolvimento Sus-
tentável das Nações Unidas, 
incluindo alterações climáti-
cas, direitos humanos, edu-

cação e muito mais.
175 parceiros – incluindo 

Salesforce, Huawei, Grindr, 
IBM, SAP, Itaú e Udemy – 

estão expondo no evento para 
explorar oportunidades nas 
economias tecnológicas em 
rápido crescimento no Brasil 

e na América Latina. 
As delegações comerciais 

vieram de todos os cantos do 
mundo – incluindo Angola, 
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Consórcio Novo Litoral arremata 
concessão do Lote Litoral Paulista  

Web Summit Rio 2024 bate recorde
de startups fundadas por mulheres

C onsórcio Novo Li-
toral venceu o lei-
lão na terça-fei-
ra, 16, na B3, em 
São Paulo, e assu-
miu a concessão 

de 213,5 quilômetros de rodo-
vias paulistas. O lote abrange 
trechos das rodovias Padre Ma-
noel da Nóbrega (SP-055), Mogi-
-Dutra (SP-088) e Mogi-Bertioga 
(SP-098). As estradas atendem 
cidades com praias na Baixada 
Santista e litoral sul, além de mu-
nicípios com vocação turística.

O grupo, formado pelas 
empresas CDI - Companhia Bra-
sileira de Infraestrutura, Consla-
del e Strata, ofereceu desconto 
de 10,17% sobre a contrapres-
tação pública máxima de R$ 199 
milhões definida no edital.

A outra concorrente, a espa-
nhola Acciona, ofertou 1% de 
desconto. Só dois grupos par-
ticiparam da competição inter-
nacional.

O governador Tarcísio de 
Freitas (Republicanos), que parti-
cipou da batida do martelo, disse 
que houve um pedido à Justiça, 
na noite anterior, para barrar o 
leilão, mas a Procuradoria-Geral 
do Estado (PGE) conseguiu rever-
ter a liminar. A ação foi proposta 
pela prefeitura de Mogi das Cru-
zes, que não concorda com os 
pedágios.

As rodovias terão pórticos 
para cobrança automática de 
pedágios, no sistema free flow 
(fluxo livre, em inglês), sem 
cabine. As tarifas variam de R$ 
1,08 a R$ 6,29 conforme a exten-
são percorrida. Atualmente, 
essas rodovias não têm pedá-
gios. A concessão, pelo prazo 
de 30 anos, prevê investimen-
tos de R$ 4,3 bilhões.

Segundo o governo, será 
uma parceria público-privada 
(PPP) que prevê a outorga de 
serviços públicos em que há 
cobrança de tarifa dos usuá-
rios e a aplicação de recursos 

DESCONTO 

DIVERSIDADE

As rodovias terão pórticos para cobrança automática de pedágios, no sistema free flow, sem 
cabine e as tarifas vão variar de R$ 1,08 a R$ 6,29 conforme a extensão percorrida pelo motorista

Governo de São Paulo

O consórcio Novo Litoral venceu o leilão na B3, em São Paulo, e assumiu a concessão de 213,5 quilômetros de rodovias paulistas 

por parte do Estado em forma 
de contraprestação.

A cobrança automática será 
feita quando o motorista pas-
sar por um dos 15 pórticos a 
serem instalados em todo o 
trecho concedido. Os usuários 
serão orientados a instalar ade-
sivos nos pára-brisas. Na Padre 
Manoel da Nóbrega serão 12 
pórticos cobrindo 125 quilôme-
tros. A Mogi-Dutra terá dois em 
16,5 km e a Mogi-Bertioga, ape-
nas um em 41,5 km.

O parceiro privado ficará res-
ponsável por realizar melhorias 
nos trechos concedidos, como 

a duplicação de 90 quilôme-
tros, faixas de ultrapassagem 
em 10 km e acostamentos em 
47, construção de 73 quilôme-
tros de ciclovias e 27 novas pas-
sarelas.

De acordo com o diretor 
geral da Artesp, Milton Per-
soli, serão criados 24 mil pos-
tos de trabalho diretos e indire-
tos. “Esse leilão representa um 
marco no desenvolvimento da 
infraestrutura rodoviária esta-
dual”, disse.

Os trechos concedidos pas-
sam pelas cidades de Arujá, Ita-
quaquecetuba e Mogi das Cru-

zes, na Grande São Paulo; Ber-
tioga, Santos, Praia Grande, Mon-
gaguá e Peruíbe no litoral e Ita-
riri, Pedro de Toledo e Miracatu, 
no Vale do Ribeira.

O trecho entre Arujá e Mogi 
das Cruzes será duplicado, 
com três faixas em cada sen-
tido, assim como a ligação entre 
Bertioga e Santos, que vai ganhar 
ciclovia, e o trecho entre Peruíbe 
e Miracatu. De Praia Grande a 
Peruíbe serão construídas mar-
ginais. Já a Mogi-Bertioga terá 
faixas adicionais e rampas de 
escape nos declives acentuados.

Este é o segundo de 13 pro-

jetos de mobilidade que serão 
concedidos pela gestão Tarcí-
sio de Freitas em 2024. O pri-
meiro, realizado em fevereiro, foi 
o Trem Intercidades Eixo Norte, 
que vai ligar a capital paulista a 
Campinas.

No leilão, o governador lem-
brou que, na sexta-feira, 19, 
acontecerá o leilão de privati-
zação da geradora de energia 
Emae. Anunciou ainda o início 
das obras do Rodoanel Norte 
para o próximo dia 25.

“Infraestrutura é um negócio 
que se faz em conjunto”, afirmou, 
destacando a participação da ini-

O Web Summit Rio esgotou oficialmente na semana anterior ao evento, e o número de participantes aumentou quase 60% 

Divulgação

ciativa privada em obras públi-
cas. “É um ambiente que tem 
seus desafios, mas nosso pro-
grama está se tornando reali-
dade. A da Emae será a primeira 
privatização do nosso governo. 
Logo teremos boas notícias tam-
bém sobre isso”, afirmou.

Tarcísio de Freitas avaliou 
positivamente a vitória do Con-
sórcio Novo Litoral na disputa 
pela concessão rodoviária do 
Lote Litoral Paulista. De acordo 
com ele, mesmo não sendo uma 
companhia de grande porte ou 
de tradição no mercado, a vence-
dora tem “toda de condição de 
fazer um bom trabalho”.

Tarcísio afirmou que o grupo, 
formado pela Companhia Bra-
sileira de Infraestrutura (CBI) e 
Construtora Laços Detetores e 
Eletrônica (CLD), tem se saído 
bem nas concessões que opera 
no Mato Grosso. Além disso, está 
bem posicionada no litoral.

O governador disse ainda 
que, por se tratar de uma con-
cessão pequena, com cerca de 
200 quilômetros, é mais difícil 
atrair grupos tradicionais do 
setor. “Às vezes é um desafio 
para empresas maiores conse-
guirem margem para entrar em 
contratos com essas caracterís-
ticas. Isso favorece consórcios 
menores”, explicou.

Tarcísio considera que o des-
conto oferecido pelo consórcio 
ganhador é razoável e veio “den-
tro da conta”. Para o político, o 
número é suficiente para que 
as contas fecharem. “Em alguns 
casos, um desconto muito alto 
preocupa, porque pode signifi-
car destruição de valor”, afirmou.

O governador defendeu que 
haja geração de receita para 
fazer os investimentos neces-
sários. “Um desconto muito alto 
pode acabar gerando destrui-
ção de caixa, o que dificulta o 
cumprimento de obrigações 
financeiras e objetivos da con-
cessão”, disse.

Áustria, Estónia, Finlândia, 
Hong Kong e Países Baixos – 
para ligar e explorar oportu-
nidades de negócios globais.

O Web Summit Rio tam-
bém faz parceria com orga-
nizações, empresas e agên-
cias que apoiam e priorizam 
pessoas sub-representadas na 
indústria de tecnologia. 

Os parceiros comunitários 
do Web Summit Rio incluem a 
Casablack, um centro de cul-
tura negra e inovação criado 
para inspirar e capacitar as 
pessoas através de conquis-
tas, cultura, entretenimento, 
tecnologia e criatividade 
negra; Rede Mulher Empre-
endedora, que realizará uma 
mesa redonda sobre a cria-
ção de ambientes inclusivos e 
equitativos para mulheres em 
STEM; e Academia Transfero.

A Web Summit anun-
ciou recentemente seu novo 
comitê diretor composto ape-
nas por mulheres para super-
visionar iniciativas de Impacto 
em startups, parcerias e pro-
gramas de investidores. 

Juntamente com os 16 por 
cento de startups Impact no 
evento, a iniciativa Impact inclui 
parcerias com Re:wild, que é 
apoiada por Leonardo DiCaprio 
e trabalha para proteger e res-
taurar a biodiversidade; Fun-
dação Mundial para o Clima, 
a maior e mais influente pla-
taforma global de ação climá-
tica do mundo; e Djassi Africa, 
que trouxe 24 startups funda-
das por negros do Brasil para 
o Web Summit Rio.
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Demonstração de Mutação do Patrimônio Liquido

Capital
social

AFAC - Adto.
Fut. Aumento

Capital
Prejuízos

acumulados
Reserva de 

Investimento Total

Saldo em 01 de janeiro de 2023 124.617 196.700 (63.712) 3.273 – 260.878

Distribuição de dividendos – – – – – –

Juros sobre capital próprio – – – – – –

Incorporação da controlada – – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – – (1.240) (1.240)

Destinações: – – – – –

Compensação dos
 prejuízos acumulados (63.712) – 63.712 – – –

Amortização de reserva legal – – – – – –

Constituição de reserva
 de lucro/investimento – – – – – –

Aumento de capital 259.950 (259.950) – – – –

Adiantamento para
 futuro aumento de capital – 63.250 – – – 63.250

Saldo em 31 de dezembro de 2023 320.855 – – 3.273 (1.240) 322.888

Broto Legal Alimentos S.A.
CNPJ: 62.901.210/0001-08

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração

Mensagem da Administração: O ano de 2023 apresentou-se com vários desafios no nosso negócio, 
onde houve 1) a manutenção da taxa de juros em níveis elevados, dificultando o processo de captação 
de recursos e consequente aumento das despesas financeiras, 2) o aumento dos preços do arroz e feijão 
em patamares bem elevados impactaram diretamente a estratégia de compra e venda dos produtos e 3) 
o excesso de chuvas na região sul impactou no volume de oferta de arroz. Diante destes desafios, a 
estratégia adotada pela Companhia para o ano foi buscar a manutenção dos resultados obtidos em 2022 
e o posicionamento da marca no mercado. Os volumes realizados foram 11,4% acima em relação ao ano 
de 2022, a administração das margens nos repasses de preço contribuiu para um aumento dos preços 
de 9,5% em relação a 2022. Em outubro de 2023 a Companhia liquidou o CRA (Certificado de 
Recebimento do Agronegócio) no valor de R$58.167 (posição na liquidação). O ano de 2023 demonstrou 
ter sido desafiador para a Companhia, porém, com esforço da administração em aumentar eficiências 
administrativas e operacionais, foi possível encerrar o exercício com Receita Líquida trazendo margens 
melhores, comparadas ao ano de 2022 e, construir um planejamento mais sólido para enfrentar os 
desafios do próximo período, buscando sempre a rentabilidade da operação em suas ações comerciais, 
fortalecendo as parcerias com seus clientes e fornecedores e reafirmando a sua presença na vida dos 
consumidores. Desempenho Econômico e Financeiro: A Companhia apresentou prejuízos nos 
períodos de 12 meses findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$(1.240) e 
R$(18.963), respectivamente. A Companhia mudou sua estratégia para se fortalecer no segmento 
premium, valorizando sua qualidade e sua marca conquistada ao longo da sua história. Investiu em 
marketing iniciando a campanha comercial “Broto Legal Não Tem Igual”, possibilitaram a obtenção de 
melhores resultados comparando os dois períodos. Receita líquida: A receita líquida da Companhia 
apresentou um aumento de R$85.082, representado por R$491.636 em 31 de dezembro de 2023 
comparado a R$406.554 em 31 de dezembro de 2022, sendo 11,4% por aumento de volumes de vendas 

e 9,5% por aumento dos preços de vendas. Lucro bruto: A variação positiva no Lucro Bruto foi de 
R$9.587 sendo que em 31 de dezembro de 2023 o lucro bruto foi de R$66.049 e 31 de dezembro de 2022 
foi de R$56.462. Despesas/Receitas Operacionais: O grupo das despesas operacionais apresenta uma 
redução de R$10.305 quando comparado ao resultado em 31 de dezembro de 2023 com o mesmo 
período de 2022 (R$43.654 versus R$53.959 respectivamente). A principal redução (R$7.528) refere-se 
ao término da amortização de marcas e patentes, de origem da operação de incorporação realizada em 
31/08/2018 que encerrou em fevereiro de 2023. Além da redução da amortização houve reestruturação 
administrativa possibilitando uma economia de despesas no montante de (R$759). Lucro operacional 
antes do resultado financeiro: O lucro operacional antes do resultado financeiro apresentou um 
aumento de R$19.892, representado por R$22.395 em 31 de dezembro de 2023 versus R$2.503 em 31 
de dezembro de 2022. Resultado financeiro: O resultado financeiro teve um melhor desempenho em 
R$8.969, de R$(21.016) em 31 de dezembro de 2023 e (R$29.985) em 31 de dezembro de 2022, devido 
a liquidação dos empréstimos e do CRA em outubro de 2023 e consequentemente menor apropriação de 
juros. A taxa CDI passou de 13,65 pontos percentuais em 31 de dezembro de 2022 enquanto em 31 de 
dezembro de 2023 foi de 11,87%. Prejuízo do exercício: O prejuízo do exercício teve uma redução de 
R$17.723, de R$(1.240) em 31 de dezembro de 2023 e R$(18.963) em 31 de dezembro de 2022, devido 
a melhoria do resultado operacional e da redução das despesas financeiras.
EBITDA 31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do resultado financeiro 22.395 2.503
(+) Depreciações e amortizações 11.933 20.492
EBITDA 34.328 22.995
Receita operacional líquida 491.636 406.554
Margem EBITDA - % 6,98 5,66

No ano de 2023 a Companhia aumentou a margem de EBITDA em 1,32 p.p. para 6,98% ante 5,66% no ano de 
2022, principalmente pelo aumento dos volumes de vendas, aumento dos preços e redução das despesas opera-
cionais. Indicadores Contábeis: A Companhia apresenta fluxo de caixa operacional, em 31 de dezembro de 2023, 
no montante de R$26.645, em 2022 no montante de R$(3.934). O patrimônio líquido positivo no montante de 
R$322.888 (R$260.878 em 31 de dezembro de 2022), e capital circulante líquido positivo de R$136.748 em 31 de 
dezembro de 2023 e de 80.895 em 31 de dezembro de 2022). O saldo de caixa reduziu R$13.410, de R$21.278 
em 31 de dezembro de 2022 para R$7.868 em 31 de dezembro de 2023, muito em função da liquidação dos em-
préstimos, sendo estes não renovados, principalmente o CRA. A Administração da Companhia concluiu que possui 
expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar seus passivos para os próximos 12 meses, demonstrando 
que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continu-
ar operando e, portanto, conclui que é adequado utilização do pressuposto de continuidade operacional para ela-
boração de suas demonstrações financeiras. Além disso, se necessário e a qualquer momento, por meio de sua 
controladora UBL participações se compromete a efetuar eventual aporte de capital a fim de que a posição de 
caixa livre volte a ficar positivo. Gestão Financeira: Em 2023 a Companhia reduziu o endividamento de R$92.806 
para R$3.794, devido principalmente a liquidação do CRA. 

Jair Eduardo Franzner
CEO

Emily Franzner F loriani
CFO

Ailson Basilio  da Silvax
Contador - CRC-RJ-09 2448/O

Relatório do Auditor Independente sobre as  Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Broto Legal Alimentos S.A. Campinas (SP). Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Broto Legal Alimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange 
o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 

a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Blumenau (SC), 01 de abril de 2024

ERNST& YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SC-000048/F
Fabiano Agostini

 Contador - CRC-SC-029999/O

Balanço Patrimonial 31.12.2023 31.12.2022
Ativo/Ativo Circulante 154.935 152.303
Caixa e equivalentes de caixa 7.868 21.278
Contas a receber 70.319 63.714
Estoques 59.643 54.168
Impostos a recuperar/compensar 5.393 5.465
Adiantamento a fornecedores 6.385 4.150
Outros créditos 5.327 3.528
Ativo não Circulante 187.869 227.649
Impostos a recuperar 10.750 15.177
Empréstimos à partes relacionadas – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.053 9.624
Deposito Judicial 194 22.863
Outros créditos 8.805 11.375
Total do realizável a longo prazo 26.802 59.039
Imobilizado 103.056 108.982
Intangível 58.011 59.628
Total do Ativo 342.804 379.952

Balanço Patrimonial 31.12.2023 31.12.2022
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo Circulante 18.187 71.408
Empréstimos e financiamentos 2.971 –
Arrendamento mercantil 823 1.595
Certificado de registro do agronegócio a pagar – 44.324
Fornecedores 10.180 15.221
Obrigações sociais e trabalhistas 2.424 2.341
Impostos a recolher 1.337 7.663
Outras obrigações 452 264
Passivo Não Circulante 1.729 47.666
Empréstimos e financiamentos – 2.531
Arrendamento mercantil – 822
Certificado de registro do agronegócio a pagar – 43.534
Provisões para contingências 1.729 779
Patrimônio Líquido 322.888 260.878
Capital social 320.855 124.617
AFAC - Adt. Fut. Aumento de Capital – 196.700
Reserva de investimento 3.273 3.273
(–)Prejuízos acumulados (1.240) (63.712)
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 342.804 379.952

Demonstração do Resultado do Exercício
Demonstração do Resultado do Exercício 31.12.2023 31.12.2022

12 meses 12 meses
Receita Líquida 491.636 406.554
(–) Custo dos produtos vendidos (425.587) (350.092)
Lucro Bruto 66.049 56.462
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas de vendas (29.631) (36.115)
Despesas administrativas e gerais (13.169) (25.725)
Perda por redução do valor recuperável do CR – –
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas (854) 7.881

(43.654) (53.959)
Lucro Antes do Resultado Financeiro 22.395 2.503
(+) Receitas Financeiras 4.491 9.912
(–) Despesas Financeiras (25.507) (39.897)
Resultado Financeiro (21.016) (29.985)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 1.379 (27.482)
Imposto de renda e contribuição social corrente (48) (930)
Imposto de renda e contribuição social diferido (2.571) 9.449
Lucro líquido (prejuízo) do período (1.240) (18.963)
Número de Ações Ordinárias 247.087 162.745
Número de Ações Preferenciais – 914

247.087 163.659
Remuneração por ação -0,005 -0,116Demonstração de Fluxo de Caixa 31.12.2023 31.12.2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período (1.240) (18.963)
Ajustes
Depreciação e amortização 11.933 20.492
Provisões para contingências 950 246
Baixa depósito judicial 23.831 –
Provisões – (1.411)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (4.432) 1.409
Resultado líquido na baixa de ativo imobilizado e intangível 307 6.421
Despesa de Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.571 (9.449)
Juros e variação cambial sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 9.596 31.139

43.516 29.884
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (2.173) (14.062)
Estoques (5.475) (641)
Impostos a recuperar 4.499 12.001
Imposto de renda e contribuição social – –
Depósito judicial (1.162) (2.532)
Adiantamento a fornecedores (2.235) (1.463)
Fornecedores e outras obrigações (4.854) (15.329)
Impostos a recolher (6.326) 48
Obrigações sociais e trabalhistas 83 (1.272)
Outros ativos e passivos 772 (10.568)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social – –
Caixa e equivalentes de caixa provenientes das atividades operacionais 26.645 (3.934)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Demonstração de Fluxo de Caixa 31.12.2023 31.12.2022
Aumento de capital 63.250 196.700
Adiantamento para futuro aumento de capital –
Aquisição de imobilizado e intangível (4.697) (2.626)
Incorporação de Caixa e equivalente de caixa de controlada – –
Caixa e equivalentes de caixa aplicadados nas atividades de investimentos 58.553 194.074
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de juros sobre capital próprio – –
Pagamento de juros dividendos – –
Custos para emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) – –
Pagamento de juros de empréstimos, financiamentos e debêntures (9.632) (38.535)
Pagamento de empréstimos e financiamentos – (147.047)
Pagamento de arrendamento mercantil (1.660) (1.660)
Pagamento de certificados de recebíveis do agronegócios (87.316) (43.806)
Pagamento de empréstimo obtido com parte relacionada – –
Captação empréstimos e financiamentos – 26.500
Empréstimos concedido à parte relacionada - Liberação – (12.000)
Empréstimos concedido à parte relacionada - Recebimento – 19.662
Captação por emissão de certificados de recebíveis do Agronegócio (CRA) – –
Captação de empréstimo com parte relacionada – –
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades de financiamentos (98.608) (196.886)
Diminuição/aumento de caixa e equivalentes de caixa (13.410) (6.746)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 21.278 28.024
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 7.868 21.278
Diminuição/aumento de caixa e equivalentes de caixa (13.410) (6.746)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras, as quais estão à disposição na sede da empresa.

CLI Sul S.A.
CNPJ/MF nº 43.514.079/0001-81 - NIRE 35.3.00576845

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,

em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CLI Sul S.A.
A CLI Sul S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), localizada na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, 2041, torre B - 5º Andar, Salas 5117, 5119 e 5133, Vila 
Olímpia, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-011, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 43.514.079/0001-81 (“Emissora”), na qualidade de emissora das 
debêntures objeto de sua 1ª (primeira) emissão (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), vem, por meio do 
presente edital de convocação (“Edital de Convocação”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e da Cláusula VIII do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CLI Sul S.A.” (“Escritura de Emissão”), convocar os 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”) e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
agente fiduciário representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), para se reunirem em assembleia 
geral de debenturistas a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de maio de 2024 , às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 81”), por meio do sistema eletrônico “Microsoft Teams”, cujo link de acesso será encaminhado aos Debenturistas 
que validamente se habilitarem, nos termos deste Edital de Convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia 
(“AGD” e “Ordem do Dia”, respectivamente): (i) a concessão de anuência prévia (waiver), nos termos da Cláusula 8.4.3 
da Escritura de Emissão, para a não conclusão da Incorporação da Target pela Emissora dentro do prazo originalmente 
estipulado de 18 (dezoito) meses contados da Primeira Data de Integralização (ou seja, até 14 de maio de 2024), nos 
termos do subitem “j” da Cláusula 5.1.2. da Escritura de Emissão e do subitem “s” da Cláusula 6.1. da Escritura de 
Emissão, para que a referida conclusão da Incorporação da Target pela Emissora seja obtida até 14 de agosto de 2024, 
sem que haja a declaração de Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, tendo em vista que ainda está 
pendente a assinatura do termo aditivo ao “Contrato de Arrendamento PRES nº 05/96” pela União (“Contrato de 
Arrendamento”), para transferência do Contrato de Arrendamento da Target para a Emissora, que é uma condição prévia 
à conclusão da Incorporação; e (ii) autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, praticar todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da deliberação 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Termos em maiúsculas empregados e que não estejam de outra forma 
definidos neste Edital de Convocação terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. Por fim, 
fica desde já certo que na hipótese de vir a ser concluída a celebração do competente termo aditivo ao Contrato de 
Arrendamento, e consequentemente a Emissora concluir a Incorporação anteriormente à data em que se realizaria a AGD, 
a presente Ordem do Dia perderá seu objeto, de maneira que a AGD será cancelada e a Emissora deverá informar os 
Debenturistas do cancelamento e desconvocação da AGD por meio de publicação a ser realizada nesse mesmo jornal. 
Procedimentos Aplicáveis à Realização da AGD de Forma Exclusivamente Digital: I. Acesso e utilização do sistema 
eletrônico: A AGD será realizada por meio de plataforma digital “Microsoft Teams”, de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora e/ou Agente Fiduciário. O conteúdo da AGD será gravado pela 
Emissora. Para se habilitar e participar da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
por meio dos e-mails ri@cli-br.com, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia: (i) a confirmação de sua participação na AGD, acompanhada de seu número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) ou no CNPJ/MF, conforme o caso;  
(ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que indique seus representantes legais que 
participarão da AGD, informando seu número de inscrição no CPF/MF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, nos termos detalhados abaixo. O Agente Fiduciário e/ou a 
Emissora enviará o link de acesso, apenas aos Debenturistas que tiverem confirmado a participação na AGD e que 
enviarem, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de representação detalhados abaixo, 
sendo admitido o envio até o horário da AGD, conforme determina o artigo 72º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. 
Caso determinado Debenturista esteja com problemas de acesso à plataforma, deverá entrar em contato com a Emissora 
pelo telefone (11) 2844-8352, com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário de início da AGD 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio 
de convite individual. Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, deve entrar em contato com a 
Emissora pelo telefone 11 2844-8352. No dia de realização da AGD, os Debenturistas deverão se conectar com 30 (trinta) 
minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documentos previamente encaminhados por 
e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou 
equipamentos dos Debenturistas. II. Instrução de Voto à Distância: O Debenturista poderá optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto 
à distância, em até 48 (quarenta e oiro) horas da realização da Assembleia por meio dos e-mails ri@cli-br.com,  
jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O modelo da 
instrução de voto à distância e as orientações para seu preenchimento e envio serão encaminhados pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Debenturista ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de Debenturista  
ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. III. Depósito Prévio de Documentos: Até 2 (dois) dias antes da realização  
da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora e ao Agente Fiduciário, por meio dos e-mails ri@cli-br.com, 
jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente: (i) documento de identidade (Carteira de 
Identidade - Registro Geral “RG”, Registro Nacional de Estrangeiros “RNE”, Carteira Nacional de Habilitação “CNH”, 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da administração pública, desde que contenham foto de seu titular); e/ou (ii) os atos societários pertinentes que 
comprovem a sua representação legal (contrato e/ou estatuto social e/ou regulamento), acompanhados dos respectivos 
atos de eleição de seus administradores, todos devidamente formalizados e registrados perante os órgãos competentes; 
e (iii) na hipótese de representação do Debenturista, instrumento de procuração contemplando poderes específicos para 
sua representação na AGD, obedecidas as exigências legais aplicáveis, devendo a procuração conter a indicação do lugar 
onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a 
designação e a extensão dos poderes conferidos. Vale destacar que: (i) pessoas físicas somente poderão ser representadas 
na AGD por procurador que seja Debenturista, administrador da Emissora ou advogado, nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) as pessoas jurídicas poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada, sem a necessidade de tal pessoa ser Debenturista, administrador da Emissora ou 
advogado. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição 
administradora ou gestora do respectivo fundo, observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é 
titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante 
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou 
à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão 
competente. IV. Quóruns: Nos termos da Cláusula 8.3.1 da Escritura de Emissão, a AGD será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação 
(conforme definido na Escritura de Emissão) e, em segunda convocação, com qualquer número. Nos termos da Cláusula 
8.4.3 da Escritura de Emissão, a aprovação das matérias constantes da Ordem do Dia dependerá da aprovação de 
Debenturistas titulares de, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura 
de Emissão), em primeira ou em segunda convocação. São Paulo/SP, 16 de abril de 2024. CLI Sul S.A.

Degraus Andaimes, Máquinas e Equipamentos para Construção Civil S.A.
CNPJ nº 57.764.763/0001-26

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em: 31/12/2023 e 31/12/2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 19.374 17.923
Clientes 14.010 10.812
Estoques 581 566
Impostos a recuperar 5.124 2.686
Adiantamentos diversos 282 411
Despesas antecipadas 581 1.015
Contas a receber com partes relacionadas 16.249 –
Outros Ativos 51 117
Imposto diferido a compensar 9.038 329,00
Total Ativo Circulante 65.290 33.859
Não Circulante
Impostos a recuperar 4.085 2.714
Depósitos judiciais 14.561 12.710
Investimentos 660.247 –
Imobilizado 120.475 101.002
Direito de uso 18.539 11.505
Intangível 1.111 1.173
Total não Circulante 819.018 129.104
Total do Ativo 884.308 162.963

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 8.725 9.827
Passivos de arrendamento 5.458 4.414
Empréstimos e financiamentos 19.601 16.251
Obrigações sociais e provisões trabalhistas 4.171 3.687
Impostos e contribuições a recolher 567 846
Impostos parcelados 106 212
Contas a pagar com partes relacionadas 13.066 348
Outras contas a pagar 3.202 1.782
Total Passivo Circulante 54.896 37.367
Não Circulante
Passivos de arrendamento 14.112 7.911
Empréstimos e financiamentos 36.220 28.724
Mútuo com partes relacionadas 485.000 12.645
Impostos parcelados - LP 71 71
Provisões para contingências 14.261 12.819
Total não Circulante 549.664 62.170
Patrimônio Liquido
Capital social 105.070 52.535
Reserva de capital 166.331 18.866
Prejuízos acumulados 8.347 (7.975)
Total do Patrimônio Líquido 279.748 63.426
Total do Passivo 884.308 162.963

Demonstração do Resultado dos Exercícios
31/12/2023 31/12/2022

Receita Operacional Líquida 121.493 104.358
Custo dos serviços prestados
 e produtos vendidos (41.511) (35.654)
Lucro Bruto 79.982 68.704
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas (47.435) (38.955)
Outras receitas operacionais 4.745 6.358
Outras Despesas Operacionais (7.666) (1.062)
Perda por redução ao valor
 recuperável de contas a receber (1.717) (1.580)
Total das Despesas Operacionais (52.073) (35.239)
Resultado antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 27.909 33.465
Receitas financeiras 2.649 2.843
Despesas Financeiras (44.825) (8.371)
Resultado Financeiro Líquido (42.176) (5.528)
Resultado antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social (14.267) 27.937
IR e CS - Correntes – (6.993)
IR e CS - Diferido 8.709 329
Participação nos resultados de
 empresas investidas - MEP 21.880 –
Resultado do Exercício 16.322 21.273

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital  
Social

Reserva  
de Capital

Resultados  
acumulados Total

Saldo em 1º/01/2022 52.535 18.866 (29.248) 42.153
Resultado do Exercício – – 21.273 21.273
Saldo em 31/12/2022 52.535 18.866 (7.975) 63.426
Resultado do Exercício 52.535 147.465 16.322 216.322
Saldo em 31/12/2023 105.070 166.331 8.347 279.748

Demonstração dos Fluxos de Caixa
31/12/2023 31/12/2022

Atividades Operacionais
 Resultado antes do IR e CS 16.322 27.937
 Depreciações e amortizações 17.465 18.174
 Custo residual do ativo imobilizado baixado 597 1.252
 Provisão para contingências (307) 740
 Provisão para perda por redução ao valor
  recuperável de contas a receber 784 1.580
 Provisão para perda dos estoques 77 (259)
 Provisão IR e CS (8.709)
 Encargos financeiros sobre financiamentos 7.158 5.089
 Encargos financeiros sobre mútuo
  com partes relacionadas 34.459 1.517
 Impairment e ajuste de inventário
  de ativo imobilizado – (98)

67.846 55.932
(Aumento) Redução em Ativos (5.044) (4.513)
 Em clientes (3.982) (2.757)
 Em estoque (92) 541
 Em impostos a recuperar (1.495) (1.173)

31/12/2023 31/12/2022
 Em adiantamentos diversos 129 28
 Em despesas antecipadas 434 (173)
 Em outros créditos 66 71
 Em depósitos judiciais (104) (1.050)
(Redução) Aumento em Passivos 462.104 4.776
 Em fornecedores (1.102) 5.469
 Em obrigações e provisões trabalhistas 484 581
 Em contas a pagar para partes relacionadas 461.687 59
 Em impostos a recolher (279) 12
 Em parcelamento de impostos (106) (190)
 Em outros passivos 1.420 (1.155)
(=) Fluxo de Caixa Gerado pelas
 Atividades Operacionais 524.906 56.195
Pagamento de IR e CS (2.314) (6.719)
Pagamento de juros sobre empréstimos (7.156) (5.089)
Pagamento de juros sobre mútuo
 com partes relacionadas (21.783) (1.517)
(=) Fluxo de Caixa Líquido Gerado
 pelas Atividades Operacionais 493.653 42.870

31/12/2023 31/12/2022
Atividades de Investimento
 Aquisições de ativo imobilizado (8.521) (27.639)
 Aquisições de novos negócios (677.836) –
 (Aumento) redução no ativo intangível 6.193 (503)
(=) Fluxo de Caixa Aplicado nas
 Atividades de Investimento (680.164) (28.142)
Atividades de Financiamento
 Recebimento de dividendos 12.050 –
 Aumento de Capital e Reserva de Capital 200.000 –
 Amortização de passivo de arrendamento (5.920) (4.711)
 Amortização de empréstimos (18.168) (12.635)
(=) Fluxo de Caixa Aplicado nas
 Atividades de Financiamento 187.962 (17.346)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 1.451 (2.618)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 17.923 20.541
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 19.374 17.923
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 1.451 (2.618)

Guilherme Faber Boog - Diretoria/Presidente José Donizete Bahia - Contador CRC 1SP-208816/O-0

Dafferner Comércio Exterior
CNPJ: 50.260.884/0001-91 - NIRE: 35200757732

Convocação Reunião de Sócios Quotistas
Ficam os Senhore(a)s Quotistas convocados para a Reunião de Quotistas de Dafferner Comércio Exterior, em 
primeira convocação, a ser realizada no dia 30 de abril de 2024, com início às dez horas, na sede social da empresa, 
sito à Rua Iturama, nº 189, em São Paulo Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Exame, 
discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstração de resultados relativos ao exercício 
findo em 31 de Dezembro de 2023, b) destinação e transferência de resultados desse exercício de 2023; c) fixação dos 
honorários da diretoria para 2024. 

Walter Carvalho Dafferner - Sócio Administrador

Ficam convocados os acionistas da Adiq Instituição de Pagamento S.A. para as Assembleias Gerais 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, conjuntamente, às 10h (dez horas) do dia 24/04/2024, 
na sede social, situada na Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia, em São Paulo, Estado 
de São Paulo. O acionista também poderá requerer, com até 24 horas de antecedência do início das 
Assembleias, o link de acesso para participar remotamente via sistema eletrônico “Zoom”, através 
do e-mail governancasocietaria@bancobs2.com.br. As Assembleias terão a finalidade de deliberar 
sobre as seguintes matérias: (i) tomada das contas dos administradores, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, com exame, discussão e votação acerca das demonstrações financeiras 
levantadas naquela data; (ii) a destinação do resultado apurado no citado exercício social; (iii) 
aprovação dos dividendos pagos em 2023, ad referendum desta Assembleia; (iv) revisão do limite 
de remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2024; (v) reorganização ou 
extinção do Conselho de Administração; (vi) aumento do capital social, mediante incorporação de 
reservas disponíveis; (vii) reforma estatutária. 

Belo Horizonte, 16 de abril de 2024. 
Marcos Grodetzky – Presidente do Conselho de Administração

 

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

ADIQ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ 20.520.298/0001-78

Pluzie Indústria e Comércio de
Materiais Elétricos Ltda.
CNPJ 08.813.440/0001-70/NIRE 35.221.178.359

Reunião de Sócios - Edital de Convocação
Ficam os sócios convocados para comparecerem à Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 24 de abril de 2024, às 9h, 
na Rodovia Anhanguera, Km 186, Leme/SP, CEP 13610-970, local diverso da sede social da Sociedade, em razão da 
ausência de espaço físico no endereço da sede, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, discussão e 
deliberação acerca das Demonstrações Financeiras e contas da Administração da Sociedade, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (ii) deliberação sobre a destinação dos resultados apurados pela Sociedade; 
(iii) aumento do capital social da Sociedade; e (iv) outros assuntos de interesse da Sociedade. Leme, 16 de abril de 
2024. Administração.

Uniplast Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF 61.465.191/0001-51 - NIRE 35.201.179.406

Edital de Convocação
São convocados os sócios da Uniplast Indústria e Comércio Ltda. para a Reunião Geral Ordinária a ser realizada no dia 
30/04/2024, às 10:00 horas, a ser realizada virtualmente por meio da plataforma “Zoom”, conforme permitido  
pelo disposto no artigo 1.080-A do Código Civil pelo link https://us02web.zoom.us/j/88475905813?pwd= 
NDFMZGg2M2FhU3FXeWdFMTltZ2tNQT09, em Assembleia Geral, nos termos dos artigos 1.071 e 1.078, I, ambos do 
Código Civil, deliberar sobre: 1.1. Aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício fiscal de 2023; 
1.2. Destinação dos dividendos, se houver; e 1.3. Outros assuntos de interesse da Sociedade. Por fim, informo que toda 
documentação aplicável está disponível aos Senhores, conforme e-mail enviado em 25 de março de 2024. São Paulo/
SP, 15/04/2024.

Sol da Saúde Concessionária
de Energia Solar SPE S/A
CNPJ nº 44.178.919/0001-45 - NIRE 35300580109

Ata de Assembléia Geral Ordinária Realizada em 20 de fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 20 dias do mês de fevereiro de 2024, às 17 horas, na sede social do Sol da Saúde 
Concessionária de Energia Solar SPE S/A, inscrita no CNPJ 44.178.919/0001-45, NIRE 35300580109, localizada na Rua 
Florida, n° 1703, Conj. 62, Brooklin Paulista, Ed. Gavea, CEP: 04.565-909, São Paulo-SP. 2. Convocação e presença: 
Presentes os fundadores e subscritores das ações da Companhia, representando a totalidade de seu capital social com 
direito a voto, Conselheiros e membros da diretoria. 3. Mesa: A assembleia foi presidida pelo Sr. Gilberto Vieira Filho, 
que convidou o Sr. Dilnei Sousa para secretariá-lo. 4. Pauta da Assembléia: Aprovação das Demonstrações Financeiras 
Padronizadas do ano de 2023. 5. Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como 
já era do conhecimento de todos, a finalidade dos trabalhos era a aprovação do balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do Patrimônio Líquido e 
dos fluxos de caixa, bem como as correspondentes. Lidos os documentos, foram aprovados por unanimidade dos 
acionistas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, às 17:40 horas, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 20 de fevereiro de 2024. Assinam 
digitalmente o ato: Mesa: Gilberto Vieira Filho - Presidente da Mesa; Dilnei Sousa - Secretário da Mesa. Membros do 
Conselho: Gilberto Vieira Filho; Ailton de Souza. Sérgio Lopes Cabral, Thiago Alexsander Costa Grego. Diretores: Ailton 
de Souza Junior - Diretor; Thiago Alexsander Costa Grego - Diretor. Visto do Advogado: Patrícia Cechetto Monguilhott 
- OAB/SC nº 18.880. JUCESP nº 140.640/24-1 em 08.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Infibra S/A
CNPJ 04.277.941/0001-28 - NIRE 35.300.391.331

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 
24 de abril de 2024, às 10h, na sede social da Companhia, na Rodovia Anhanguera, Km 186, Leme/SP, 
CEP 13610-970, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação das 
Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023; 
e (ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023.  
Leme, 16 de abril de 2024. Diretoria.

Agrícola Permatex S/A
CNPJ 15.617.070/0001-60/NIRE 35.300.421.931

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de abril  

de 2024, às 12h, na sede social da Companhia, na Avenida Jambeiro da Costa, 2.100, sala 06, na Cidade de Leme, 

Estado de São Paulo, CEP 13610-236, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação  

das Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023;  
(ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; e (iii) reforma do 

Estatuto Social da Companhia. Leme, 16 de abril de 2024. Diretoria.
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TDSP PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ - 08.353.509/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições estatutárias e legais, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras, com o parecer do Auditor Independente 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023. Estamos à disposição para prestar-lhes os esclarecimentos que julgarem necessários. A Diretoria.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

pág. 01/02

1. Contexto operacional - A TDSP - Participações Ltda. (“Empresa”) foi constituída em 10 de outubro de 2006, com sede 
na Rua Iguatemi 448, Itaim Bibi, 10º Andar CJ - 1001, São Paulo/SP, e tem por objeto social a participação em outras 
sociedades controladas, como sócia-cotista, bem como a administração de bens próprios, a compra, a venda e a locação 
de imóveis e a gestão administrativa de empreendimentos imobiliários. O desenvolvimento dos empreendimentos por 
incorporação imobiliária é efetuado por meio de suas controladas criadas com o propósito específico de desenvolver o 
empreendimento. A entidade controladora do grupo em última instância é a matriz localizada em Portugal, Teixeira Duarte 
S.A., de capital aberto.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais políticas contábeis - 2.1. Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e 
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados a transferência de controle na 
venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Empresa, alinhado àquele manifestado pela 
CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 
informado de outra forma, conforme descrito no resumo das principais políticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade de a Empresa dar 
continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A Administração não identificou 
nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade de a Empresa dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. 
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1.1. Consolidação - As 
demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da Empresa. O controle sobre 
essas empresas é obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e a 
capacidade de auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. Em 31 de dezembro de 2023 as 
demonstrações financeiras consolidadas incluem a consolidação das empresas controladas descritas na Nota 7. As políticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas, e o exercício social dessas empresas coincide com o da Empresa. Na consolidação são eliminados os 
investimentos nas controladas, assim como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e os lucros não 
realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a parcela de participação dos minoritários em 
controladas. 2.1.2. Moeda funcional e de apresentação - A moeda funcional da Empresa é o real (R$), mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 2.2. Resumo das principais políticas contábeis - 2.2.1. 
Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis - Na apropriação do resultado com 
incorporação imobiliária e venda de imóveis, os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de unidades 
imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Empresa, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício 
Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). Nas vendas de 
unidades não concluídas de empreendimentos imobiliários são adotadas as seguintes premissas: (a) A partir do momento 
em que o empreendimento lançado não mais estiver sob os efeitos da correspondente cláusula suspensiva constante em seu 
memorial de incorporação, é apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação 
ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as 
condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante das receitas a serem reconhecidas. (b) Os 
montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária das contas a receber com base na variação 
do Índice Nacional da Construção Civil – INCC, são contabilizados como receita, quando aplicável. (c) O custo incorrido 
(incluindo o custo do terreno) correspondente às unidades e os encargos financeiros diretamente relacionados aos 
empreendimentos imobiliários, correspondentes às contas a pagar por aquisição de terrenos e às operações de crédito 
imobiliário, incorridos durante o período de construção, são apropriados ao custo incorrido dos empreendimentos imobiliários 
e refletidos no resultado por ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliários a que foram apropriados. Os 
encargos financeiros das operações de financiamentos cujos recursos não foram aplicados nos empreendimentos 
imobiliários são apropriados ao resultado financeiro quando incorridos, assim como das contas a pagar de terrenos e das 
operações de crédito imobiliário incorridos após a conclusão da construção dos empreendimentos imobiliários. (d) As 
permutas de terreno, tendo por objeto a entrega de imóveis a construir, são apuradas com base no valor justo das unidades 
imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno é registrado como um componente do estoque de terrenos de 
imóveis a comercializar, em contrapartida a adiantamentos de clientes no passivo, no momento da assinatura do instrumento 
particular ou contrato relacionado à referida transação. As receitas e os custos decorrentes de operações de permutas são 
apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos. (e) Nas vendas de unidades concluídas 
de empreendimentos imobiliários, o resultado é apropriado quando a venda é efetivada, independentemente do prazo de 
recebimento do valor contratual. (f) Os montantes recebidos com relação à venda de unidades imobiliárias quando superiores 
aos valores reconhecidos de receitas são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”, no passivo circulante ou no 
passivo não circulante. (g) Os juros prefixados e a variação monetária incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir 
da data de entrega das chaves são apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de 
competência de exercícios. (h) As despesas com propaganda, marketing, promoção de vendas e outras atividades correlatas 
são reconhecidas no resultado, na rubrica “Despesas comerciais” (com vendas), quando efetivamente incorridas, 
respeitando-se o regime de competência contábil dos exercícios, de acordo com o respectivo período de veiculação. (i) A 
comissão sobre as vendas das unidades imobiliárias é paga pelo cliente diretamente à imobiliária escolhida para a 
comercialização do empreendimento e não constitui receita ou despesa da entidade de incorporação imobiliária. 
Pontualmente, quando essas comissões são pagas pela entidade de incorporação imobiliária, os gastos incorridos são 
registrados na rubrica “Despesas comerciais” (com vendas) e incorporados no valor total do negócio. (j) Despesas com 
estande de vendas são reconhecidas diretamente no resultado do exercício na rubrica “Despesas comerciais”. (k) A provisão 
para distrato é constituída em avaliação da carteira e percentual histórico dos projetos em andamento. 2.2.2. Caixa e 
equivalentes de caixa - Incluem saldos em conta corrente e aplicações financeiras de liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A abertura dessas aplicações por tipo de 
classificação está apresentada na Nota 4. 2.2.3. Contas a receber - Demonstradas ao custo, acrescido de variação monetária 
e juros, líquidos de ajuste a valor presente. A provisão para perda de créditos esperados é constituída por valor considerado 
suficiente pela Administração para cobrir as perdas estimadas na realização dos créditos que não possuem garantia real. 
Além da perda verificada, a provisão incorpora também o conceito de “perda esperada” nas contas a receber de contratos 
ativos com clientes e é reconhecida simultaneamente ao reconhecimento das respectivas receitas dos contratos. As parcelas 
em aberto são atualizadas com base no Índice Nacional da Construção Civil - INCC, para a fase de construção do projeto, e 
pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M ou pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e juros, após a data 
de entrega das chaves das unidades concluídas. O saldo no ativo circulante é representado pelo fluxo financeiro das 
parcelas a receber em 12 meses. O saldo remanescente é registrado no ativo não circulante, limitado ao valor registrado pelo 
andamento financeiro. O valor justo da receita das unidades vendidas é calculado a valor presente com base em taxa de 
desconto que tem como fundamento e premissa a taxa média dos financiamentos obtidos pela Empresa, líquida do efeito 
inflacionário, entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao 
promitente comprador (a partir da entrega das chaves, sobre as contas a receber incidirão juros de 12% ao ano, acrescidos 
de atualização monetária). 2.2.4. Imóveis destinados à venda - Avaliados ao custo de construção ou aquisição, ou ao valor 
líquido realizável, dos dois, o menor. Compostos por terrenos, imóveis em construção e imóveis concluídos. O custo dos 
imóveis é formado por gastos com aquisição de terrenos (numerário ou permuta física avaliada a valor justo), materiais, mão 
de obra aplicada (própria ou contratada de terceiros) e despesas com incorporação. Os imóveis são demonstrados ao custo 
de construção, que não excede o seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque 
corresponde ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. Os terrenos com lançamento previsto a partir de 
janeiro de 2025 foram classificados no ativo não circulante. Os imóveis destinados à venda são revisados para avaliar a 
recuperação do valor contábil, quando eventos ou mudanças nos cenários macroeconômicos indicarem que o valor contábil 
não será recuperável. Se o valor contábil de um empreendimento imobiliário não for recuperável, comparado com o seu valor 
realizável por meio dos fluxos de caixa esperados, uma provisão é contabilizada. 2.2.5. Investimentos - Os investimentos da 
Empresa são avaliados com base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, 
o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação 
societária. A participação societária é demonstrada na demonstração do resultado da controladora como equivalência 
patrimonial. As demonstrações financeiras das controladas e coligadas são elaboradas para o mesmo período de divulgação 
que a Empresa. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as 
adotadas pela Empresa. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras, a 
Empresa determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Empresa em 
suas controladas e coligadas. A Empresa determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência 
objetiva de que os investimentos sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Empresa calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da investida e o valor 
contábil, e reconhece o montante na demonstração do resultado. 2.2.6. Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As 
taxas utilizadas para a depreciação dos ativos são:  Taxa de depreciação anual
Equipamentos de comunicação ....................................................................................... 10%
Equipamentos de informática ........................................................................................... 20%
Móveis e utensílios ........................................................................................................... 10%
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande de vendas e apartamento-modelo têm 
natureza de caráter prioritariamente tangível e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são 
registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depreciados de acordo com o prazo da vida útil estimada, e o correspondente 
encargo de depreciação é alocado na rubrica “Despesas com vendas”. Isso ocorre, geralmente, quando o empreendimento 
é composto por fases e o estande de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada fase ao 
longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há expectativa de que a vida útil estimada seja 
superior a um ano e, por esse motivo, são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os custos 
são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marketing e outras atividades correlatas, 
independentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e 
a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.2.7. 
Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”) - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
de seus ativos, em especial, os imóveis destinados à venda, o imobilizado e o intangível, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida 
útil indefinida têm a recuperação do seu valor testado anualmente independentemente de haver indicadores de perda de seu 
valor recuperável. 2.2.8. Empréstimos e financiamentos - São reconhecidos, inicialmente, pelo custo de captação no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos obtidos são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata 
temporis”), deduzidos dos custos de captação com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável. 2.2.9. 
Outros ativos e passivos - circulantes e não circulantes - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. Os outros 
ativos e passivos são acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos. 2.2.10. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo e relevantes de curto prazo são 
avaliados e ajustados, quando aplicável, pelo seu valor presente, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
previstos. Entidades de incorporação imobiliária, nas vendas a prazo de unidades não concluídas, apresentam recebíveis 
com atualização monetária, inclusive a parcela das chaves, sem juros, os quais devem ser descontados a valor presente, 
uma vez que os índices de atualização monetária contratados não incluem o componente de juros. O registro e a reversão 
do ajuste a valor presente são realizados tendo como contrapartida o próprio grupo de receitas de incorporação imobiliária. 
Para outros ativos e passivos sujeitos ao ajuste a valor presente, o registro e a reversão são alocados nas rubricas “Receita 
operacional”, “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”, conforme aplicável. A taxa de desconto utilizada possui como 
fundamento e premissa a taxa média dos empréstimos e financiamentos obtidos, líquida dos efeitos inflacionários do INCC, 
e é comparada à remuneração da Nota do Tesouro Nacional - NTN Série B, utilizando a maior taxa apurada. 2.2.11. Imposto 
de renda e contribuição social - A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro 
tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, 
o imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: para a 
Empresa e determinadas controladas que optaram pelo regime de tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a 
contribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por meio 
da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por 
esse regime, em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos 
adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma 
tributação à alíquota de 1,92 % para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para 
todas as receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades imobiliárias, bem como as receitas financeiras e 
variações monetárias. Regime de lucro presumido: aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício 
imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000 Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e a 
contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita 
for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 2.2.11. Ativos e passivos contingentes - As 
políticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (a) Ativos contingentes: 
são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável. (b) Passivos 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do exercício ..............................................................................  48.742 30.974 53.517 34.322
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas 
(aplicadas nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações .......................................................................  326 502 326 502
Resultado da venda de participação societária .............................................  - (5.032) - (5.032)
Juros sobre arrendamento ............................................................................  34 80 34 80
Resultado de equivalência patrimonial ..........................................................  (52.864) (38.410) - -
Ganhos em participações societárias ............................................................  (959) - - -
Ajustes a valor presente ................................................................................  - - 2.046 (1.261)
Perda esperada no contas a receber e provisão para distrato ......................  - - (1.057) (745)
Provisão para riscos ......................................................................................  - - 204 3.527
Outras provisões ...........................................................................................  117 76 116 75
Juros ..............................................................................................................  (2.669) 9.229 (2.669) 9.229
Impostos diferidos .........................................................................................  - - 3.730 (1.186)
Provisão para redução ao valor recuperável de estoques ............................  - - - 112
Variações nos ativos e passivos: 
Contas a receber de clientes .........................................................................  1.718 (1.718) (81.415) 43.098
Imóveis destinados à venda ..........................................................................  - - 26.635 (38.621)
Impostos a recuperar .....................................................................................  435 (573) (407) (1.292)
Outros ativos .................................................................................................  1.287 (1.351) 836 (1.307)
Fornecedores ................................................................................................  (202) 108 (6.323) 7.309
Obrigações trabalhistas e previdenciárias .....................................................  144 64 144 64
Impostos e contribuições a recolher ..............................................................  12 187 4.369 7.404
Partes relacionadas .......................................................................................  23.046 (85.246) 26.106 (42.182)
Outros passivos .............................................................................................  27 (103) 1.235 440
Terrenos a pagar ...........................................................................................  - - - (5.480)
Adiantamentos de clientes ............................................................................  - - (11.366) (22.129)
Juros pagos ...................................................................................................  - - (7.326) (4.486)
Imposto de renda e contribuição social pagos ..............................................  - (99) (4.637) (7.611)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais ..............  19.194 (91.312) 4.098 (25.170)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução (aumento) de capital em controladas/coligadas .............................  (24.817) 11.146 - -
Dividendos recebidos de controladas ............................................................  64.871 30.207 - -
Aquisições de imobilizado e intangível ..........................................................  (38) (68) (37) (68)
Venda de participação societária ..................................................................  - 6.000 - 6.000
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento .........  40.016 47.285 (37) 5.932
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos ................................................  - - 70.396 69.379
Pagamentos de empréstimos e financiamentos ............................................  - - (16.265) (77.264)
Aumento de capital social ..............................................................................  - 68.775 - 68.775
Pagamento de arrendamentos ......................................................................  (459) (481) (459) (481)
Mútuo com partes relacionadas ....................................................................  (86.110) (41.162) (86.110) (76.564)
Redução de capital de acionistas não controladores ....................................  - - - (2.362)
Dividendos distribuídos .................................................................................  - - (4.812) (154)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de financiamento .......  (86.569) 27.132 (37.250) (18.671)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa ...................  (27.359) (16.895) (33.189) (37.909)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício ....................................................................................  31.458 48.353 132.246 170.155
No fim do exercício ........................................................................................  4.099 31.458 99.057 132.246
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa ...................  (27.359) (16.895) (33.189) (37.909)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Nota Controladora Consolidado
Ativos  explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ..................................................  4 4.099 31.458 99.057 132.246
Contas a receber de clientes ....................................................  5 - 1.718 116.757 39.382
Imóveis destinados à venda .....................................................  6 - - 234.058 167.085
Impostos a recuperar ................................................................   933 1.368 2.982 2.575
Partes relacionadas ..................................................................  11 52.998 93.023 42.459 85.135
Outros ativos ............................................................................   264 1.538 870 1.693
Total do ativo circulante ............................................................   58.294 129.105 496.183 428.116

Não circulante
Contas a receber de clientes ....................................................  5 - - 5.668 5.985
Imóveis destinados à venda .....................................................  6 - - 14.293 95.818
Outros ativos ............................................................................   - 13 - 13
Investimentos ...........................................................................  7 295.549 259.812 - -
Imobilizado e intangível ............................................................   880 1.168 879 1.168
Total do ativo não circulante .....................................................   296.429 260.993 20.840 102.984

Total dos ativos ........................................................................   354.723 390.098 517.023 531.100

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

  Nota Controladora Consolidado
  explicativa 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida ...................................................... 13 - - 221.756 172.188
Custo dos imóveis vendidos ..................................................... 14 - - (157.151) (128.384)
Resultado bruto ........................................................................  - - 64.605 43.804
Despesas (receitas) operacionais
Despesas administrativas, gerais e tributárias ......................... 14 (8.491) (8.466) (15.996) (13.911)
Despesas comerciais ............................................................... 14 (383) (32) (10.300) (2.246)
Outras receitas operacionais, líquidas ..................................... 15 1.127 8.964 5.847 5.437
Equivalência patrimonial ........................................................... 7 52.864 38.410 - -
   45.117 38.876 (20.449) (10.720)
Lucro antes do resultado financeiro .........................................  45.117 38.876 44.156 33.084
Resultado financeiro 
Receitas financeiras ................................................................. 16 13.641 9.996 26.148 26.886
Despesas financeiras ............................................................... 16 (10.016) (17.799) (10.644) (18.962)
   3.625 (7.803) 15.504 7.924
Lucro antes da provisão para imposto de renda 
e contribuição social .................................................................  48.742 31.073 59.660 41.008
Imposto de renda e contribuição social 
Correntes .................................................................................. 17 - (99) (4.333) (7.275)
Diferidos ................................................................................... 17 - - (1.810) 589
   - (99) (6.143) (6.686)
Lucro líquido do exercício .........................................................  48.742 30.974 53.517 34.322
Lucro líquido do exercício atribuído aos cotistas controladores  - - 48.742 30.974
Lucro líquido do exercício atribuído aos cotistas 
não controladores .....................................................................  - - 4.775 3.348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

   Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício .........................................................  48.742 30.974 53.517 34.322
Outros resultados abrangentes ................................................  - - - -
Resultado abrangente total do exercício ..................................  48.742 30.974 53.517 34.322
Participação dos controladores ................................................    48.742 30.974
Participação dos não controladores .........................................    4.775 3.348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Nota Controladora Consolidado
Passivos e patrimônio líquido  explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores ...............................................................................   156 358 10.508 16.831
Empréstimos e financiamentos ....................................................  8 - - 100.157 41.823
Passivo de arrendamento .............................................................   339 326 339 326
Obrigações trabalhistas e previdenciárias ....................................   1.205 1.061 1.205 1.061
Impostos e contribuições a recolher .............................................   173 161 1.196 1.464
Adiantamentos de clientes ...........................................................  9 - - 34.035 35.238
Impostos correntes com recolhimento diferido .............................  17 - - 3.547 163
Partes relacionadas ......................................................................  11 64.624 96.309 37.333 96.750
Outros passivos ............................................................................   29 - 4.515 3.686
Total do passivo circulante ...........................................................   66.526 98.215 192.835 197.342
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ....................................................  8 - - - 2.814
Passivo de arrendamento .............................................................   175 613 175 613
Adiantamentos de clientes ...........................................................  9 - - 24.781 34.944
Impostos correntes com recolhimento diferido .............................  17 - - 502 156
Partes relacionadas ......................................................................  11 433 46.365 433 46.365
Provisões para riscos trabalhistas e cíveis ...................................  10 - - 3.881 3.677
Outras provisões ..........................................................................   806 689 804 688
Provisão para perdas em investimentos ......................................  7 7.054 13.227 - -
Outros passivos ............................................................................   4 6 1.927 1.324
Total do passivo não circulante ....................................................   8.472 60.900 32.503 90.581
Patrimônio líquido  ........................................................................  12
Capital social ................................................................................   198.452 198.452 198.452 198.452
Lucros acumulados ......................................................................   81.273 32.531 81.273 32.531
Total do patrimônio líquido ...........................................................   279.725 230.983 279.725 230.983
Participação de não controladores ...............................................   - - 11.960 12.194
Total do patrimônio líquido consolidado .......................................   279.725 230.983 291.685 243.177
Total dos passivos e do patrimônio líquido ..................................   354.723 390.098 517.023 531.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
    Controladora    Consolidado
   Capital social    Total do
      Total do Participações Patrimônio
  Notas   Lucros Patrimônio de não líquido
  explicativas Subscrito A integralizar acumulados líquido  controladores consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................................................................................................................................   140.000 (10.323) 1.557 131.234 11.362 142.596
Aumento / (redução) de capital ........................................................................................................................................   58.452 10.323 - 68.775 (2.362) 66.413
Lucro líquido do exercício .................................................................................................................................................  12 - - 30.974 30.974 3.348 34.322
Distribuição de dividendos ................................................................................................................................................  12 - - - - (154) (154)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................................................................................................   198.452 - 32.531 230.983 12.194 243.177
Lucro líquido do exercício .................................................................................................................................................   - - 48.742 48.742 4.775 53.517
Distribuição de dividendos ................................................................................................................................................  12 - - - - (4.812) (4.812)
Perda em participações societárias ..................................................................................................................................   - - - - (197) (197)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................................................................................................   198.452 - 81.273 279.725 11.960 291.685

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de reais)
contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos 
no caso de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. 2.2.12. Provisões - Reconhecidas 
quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Empresa espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida 
de qualquer reembolso. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - É constituída para todos os processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar o passivo e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. A provisão é revisada e ajustada para levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. São fornecidas garantias limitadas pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos 
empreendimentos imobiliários comercializados. A garantia pela execução dos serviços (responsabilidades e custos) é de 
responsabilidade da construtora contratada para a construção dos empreendimentos. Estima-se que não ocorrerão 
desembolsos por parte da Empresa além dos que se encontram registrados atualmente. Provisão para distratos - A Empresa 
revisa periodicamente suas premissas para constituição de distratos, face à revisão dos históricos de suas operações correntes 
e melhoria de suas estimativas. O julgamento feito com base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será 
realizado, face às características singulares de cada cliente. A Empresa constitui provisão para os clientes que apresentem 
intenções de formalização de distratos, ou estão com risco significativo de não pagamento. 2.2.13. Instrumentos financeiros - 
Ativos financeiros - Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos que 
contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do 
recebimento dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que contenham pagamento de principal e juros sobre o 
saldo em aberto. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que correspondem a ativos que não 
atendem as condições de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No 
reconhecimento inicial a Empresa irá avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com as estratégias e 
modelos de negócio da Administração. Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo financeiro ou grupo de ativos 
semelhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição não tiver expectativa razoáveis de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A instituição transfere o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os 
direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa 
recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro e se a instituição transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo. Passivos financeiros - Um passivo financeiro é reconhecido quando a Empresa se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo 
adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos, 
exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são classificados como mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem seus termos 
contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos 
de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento 
remensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal 
modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado do período. 2.2.15. Arrendamento mercantil - Para a adoção do 
CPC 06 (R2), a Empresa fez a avaliação de todos os contratos vigentes, analisando se, nestes, havia a caracterização de um 
arrendamento baseado na nova definição de arrendamento. O CPC 06 (R2), um contrato é ou contém um arrendamento se 
transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado por período em troca de contraprestação. A Empresa adotou a 
nova norma em 1º de janeiro de 2019, data efetiva da adoção inicial. A Administração optou em aplicar as duas isenções de 
reconhecimento propostas pela norma nos seguintes contratos: (i) locações de bens de curto prazo (inferior ou igual a doze 
meses); e (ii) arrendamentos de propriedade relacionados a ativos de baixo valor ou com valores variáveis. Para operações de 
longo prazo, a Empresa reconheceu no ativo imobilizado como “direito de uso”. A Administração decidiu adotar a abordagem 
retrospectiva modificada como método de transição em 1º de janeiro de 2019, e prospectivamente desde o início do primeiro 
período praticável. Portanto, o passivo de arrendamento foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento 
remanescentes, descontado pela taxa incremental média de 9,70% ao ano, sobre empréstimos do arrendatário. 2.2.16. 
Pronunciamentos novos ou revisados - O IASB (International Accounting Standards) trabalha com a emissão de novos 
pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão em vigência, com a convergência dos 
pronunciamentos pelo CPC, sendo:
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem introduzidas no CPC 26 –  Alterações para especificar os requisitos de Exercícios iniciados em ou
Apresentação das demonstrações contábeis classificação do passivo como circulante após 1º de janeiro de 2024.
 ou não circulante.
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente as alterações no CPC 26 – Apresentação das demonstrações contábeis, 
sendo essa sem impactos relevantes nas demonstrações financeiras.
Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023:
A Companhia e suas controladas avaliaram e adotaram as normas abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem introduzidas no CPC 23 –  Esclarecer a distinção entre mudanças Exercícios iniciados em
Políticas contábeis, Mudança de Estimativa  nas estimativas contábeis e mudanças 1º de janeiro de 2023.
e Retificação de Erro nas políticas contábeis e correção de erros,
 bem como as técnicas de medição e inputs
 para desenvolver as estimativas contábeis.
Alterações no CPC 26 – Definição de  Fornecem uma nova definição acerca de Exercícios iniciados em ou
materialidade materialidade da informação e influência  após 1º de janeiro de 2023.
 nas decisões dos usuários das 
 demonstrações financeiras. 
CPC 32 – Tributos sobre o lucro (IAS 12) Trata-se da exceção temporária à  Exercícios iniciados em
 contabilização dos impostos diferidos  1º de janeiro de 2023.
 decorrentes da implantação das normas e 
 dos requisitos de divulgação direcionados 
 para as empresas afetadas.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas - Julgamentos - A preparação das demonstrações 
financeiras da Empresa e suas controladas requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas 
- As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 
estimativas nas demonstrações financeiras, que envolvem risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos 
e passivos no próximo exercício, são demonstradas a seguir: a) Custos orçados - Os custos orçados totais, compostos pelos 
custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são periodicamente revisados, conforme a 
evolução das obras, e os ajustes identificados com base nessa revisão são refletidos nos resultados da Empresa e suas 
controladas. b) Perda por redução ao valor recuperável de ativos - Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando 
o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares, preços de mercado menos custos adicionais para vender o ativo e 
avaliação dos saldos vencidos acima de 180 dias e negociações em andamento com clientes. c) Provisões - Uma provisão para 
perda de créditos esperados, riscos, garantias ou perdas ao valor recuperável e distratos, quando necessária, é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração, levando em conta os riscos envolvidos, para cobrir as perdas prováveis 
ou reduções aos valores recuperáveis. Nos cálculos de ajuste a valor presente, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados por taxa de desconto que reflete uma avaliação atual de mercado e os riscos específicos da Empresa.
4. Caixa e equivalentes de caixa  Controladora Consolidado
Descrição  2023 2022 2023 2022
Depósitos bancários ................................................................................. 3.040 12 16.009 10.182
Aplicações financeiras de liquidez
imediata (*) ............................................................................................... 1.059 31.446 83.048 122.064
Total .......................................................................................................... 4.099 31.458 99.057 132.246
(*) Referem-se a aplicações financeiras em Certificado de Depósito Bancário - CDB, com remuneração média de 99,78% do 
CDI (101,43% em 2022) para as quais inexistem multas ou outras restrições para seu resgate imediato.
5. Contas a receber  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Promitentes compradores de imóveis ...................................................... - - 127.493 44.360
Prestação de serviços .............................................................................. - 1.718 - 1.718
Ajuste a valor presente ............................................................................. - - (2.550) (504)
Provisão para distratos ............................................................................. - - (2.518) (207)
Total .......................................................................................................... - 1.718 122.425 45.367
Circulante ................................................................................................. - 1.718 116.757 39.382
Não circulante ........................................................................................... - - 5.668 5.985
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, as parcelas do não circulante possuem os seguintes vencimentos:
   Consolidado
Vencimento    2023 2022
2024..........................................................................................................   - 5.676
2025..........................................................................................................   5.486 221
2026..........................................................................................................   66 88
2027..........................................................................................................   59 -
A partir de 2028 ........................................................................................    57 -
Total ..........................................................................................................   5.668 5.985
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
A vencer ................................................................................................... - 1.718 120.941 45.036
Vencidos:
Até 30 dias ................................................................................................ - - 1.046 283
De 31 a 60 dias ........................................................................................ - - 28 38
De 61 a 90 dias ........................................................................................ - - 308 10
De 91 a 180 dias ...................................................................................... - - 23 -
De 181 a 360 dias .................................................................................... - - 79 -
Total .......................................................................................................... - 1.718 122.425 45.367
Os valores estão atualizados conforme cláusulas contratuais, a saber: • Durante a construção do empreendimento os saldos 
de clientes são acrescidos por correção monetária indexada ao INCC-DI com defasagem de menos dois meses a partir da 
assinatura do contrato de compra e venda. • A partir da emissão do habite-se é aplicado variação do IPCA com defasagem 
de menos dois meses, acrescidos de juros de 12% ao ano, apropriados de forma “pro rata temporis”. As contas a receber de 
imóveis não concluídos foram mensuradas a valor presente, com registro em contrapartida da receita com venda dos imóveis 
vendidos, considerando taxa de desconto a valor presente de 6,01% ao ano para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 (6,62% em 2022).
6. Imóveis destinados à venda  Consolidado
  2023 2022
Adiantamento a fornecedores .................................................................. 5.055 4.891
Imóveis concluídos ................................................................................... 156 2.742
Imóveis em construção ............................................................................. 71.030 36.516
Terrenos a comercializar .......................................................................... 164.428 215.225
Encargos financeiros capitalizados (a) ..................................................... 1.136 463
Provisão para distrato ............................................................................... 6.546 3.178
(-) Provisão para redução ao valor realizável líquido ............................... - (112)
Total .......................................................................................................... 248.351 262.903
Circulante ................................................................................................. 234.058 167.085
Não circulante ........................................................................................... 14.293 95.818
(a) A movimentação dos encargos financeiros está demonstrada a seguir:
  Consolidado
  2023 2022
Saldo Inicial .............................................................................................. 463 194
Juros capitalizados - Nota 8 ..................................................................... 8.715 5.264
Juros apropriados ao custo - Nota 14 ...................................................... (8.042) (4.995)
Saldo Final ................................................................................................ 1.136 463

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receitas .........................................................................................................  1.127 8.964 232.180 185.359
Venda de imóveis ..........................................................................................  - - 226.333 176.385
Outras receitas ..............................................................................................  1.127 8.964 5.847 8.974
Insumos adquiridos de terceiros ....................................................................  (2.376) (1.423) (174.675) (140.047)
Custo dos imóveis vendidos ..........................................................................  - - (157.151) (128.384)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros .........................................  (2.376) (1.423) (17.524) (11.663)
Valor adicionado bruto ...................................................................................  (1.249) 7.541 57.505 45.312
Depreciações e amortizações .......................................................................  (326) (502) (326) (502)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade .........................................  (1.575) 7.039 57.179 44.810
Valor adicionado recebido em transferência .................................................  66.505 48.406 26.148 26.886
Resultado de equivalência patrimonial ..........................................................  52.864 38.410 - -
Receitas financeiras ......................................................................................  13.641 9.996 26.148 26.886
Valor adicionado total a distribuir ..................................................................  64.930 55.445 83.327 71.696
Distribuição do valor adicionado ....................................................................  64.930 55.445 83.327 71.696
Pessoal ..........................................................................................................  4.170 3.744 4.172 3.744
Remuneração direta ......................................................................................  3.628 3.290 3.628 3.290
Benefícios ......................................................................................................  266 242 268 242
FGTS .............................................................................................................  276 212 276 212
Impostos, taxas e contribuições ....................................................................  1.594 2.481 13.825 13.772
Federais .........................................................................................................  893 1.981 7.118 8.651
Estaduais .......................................................................................................  649 467 5.519 4.670
Municipais ......................................................................................................  52 33 1.188 451
Remuneração de capitais de terceiros ..........................................................  10.424 18.246 11.813 19.858
Juros ..............................................................................................................  10.016 17.799 10.644 18.962
Aluguéis .........................................................................................................  408 447 1.169 896
Remuneração de capitais próprios ................................................................  48.742 30.974 53.517 34.322
Lucro líquido - Participação dos controladores .............................................  48.742 30.974 48.742 30.974
Lucro líquido - Participação dos não controladores ......................................  - - 4.775 3.348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
7. Investimentos - 7.1. A movimentação dos investimentos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 pode ser 
assim apresentada:   Aumento  (Distribuição) /  
  Saldo em (redução) Equivalência devolução  Saldo em
  31/12/2022 de capital patrimonial (a) de lucros AFAC 31/12/2023
Investimento em controladas:
TDSP - Alta Vista I Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ (2.082) - 295 3.862 189 2.264
TDSP - Alta Vista II Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (147) - (202) 1.433 - 1.084
TDSP - Alta Vista III Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 40.712 - 32.604 (37.353) - 35.963
TDSP - Alta Vista IV Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (151) - (171) 330 371 379
TDSP - Baceúnas Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 623 - 77 450 - 1.150
TDSP - Bela Vista Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 12.444 - (1) - 222 12.665
TDSP - Carolina Ribeiro Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 2.346 - 2.298 (2.864) - 1.780
TDSP - Costa Junior Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 51.743 7.236 (16) - - 58.963
TDSP - Diógenes Ribeiro Empreendimentos
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 29.143 1.405 (66) - - 30.482
TDSP - Dionísio da Costa Empreendimentos
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (75) 5 (2) 165 74 167
TDSP - Direitos Humanos Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (195) - 138 150 - 93
TDSP - Elisa de Moraes Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ (115) - 124 72 - 81
TDSP - Fernandes Moreira Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 36.367 6.680 (3.790) - 1.554 40.811
TDSP - Furnas Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 51.057 - 11.690 (5.520) 4.716 61.943
TDSP - Galeno de Castro Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (7.039) - (15) - - (7.054)
TDSP - Gilberto Sabino 
Empreendimentos Imobiliários LTDA. .......... 5 - 630 (500) - 135
TDSP - Gualaxos Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 485 - (9) (176) - 300
TDSP - Maratona Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (749) - 630 129 649 659
TDSP - Maria de Jesus Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 479 - (2.312) 2.878 243 1.288
TDSP - Nilo Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (2.621) - 2.472 13.779 930 14.560
TDSP - Princesa Isabel Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 33.422 - 9.325 (13.588) - 29.159
TDSP - Verum Mooca Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ (51) - 23 147 8 127
TDSP - Volta Redonda Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 533 - 56 (124) - 465
TDSP - Zanzibar Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 298 - 57 - - 355
TDSP - 20 Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 155 175 1 - - 331
TDSP - 23 Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (2) 10 (11) - 340 337
TDSP - 24 Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ - 10 (2) - - 8
Total dos investimentos em controladas ...... 246.585 15.521 53.823 (36.730) 9.296 288.496
Total dos investimentos em 
controladas e coligadas ................................ 259.812     295.549
Total da provisão para perdas 
em investimentos .......................................... (13.227)     (7.054)
a) O movimento de equivalência patrimonial contém o movimento de ganhos com participações societárias no montante de 
R$959 refletidos na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais” na DRE.
7.2. A movimentação dos investimentos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 pode ser assim apresentada: 
   Aumento   Baixa por 
  Saldo em (redução) Equivalência Distribuição venda de Saldo em
  31/12/2021 de capital patrimonial de lucros participação 31/12/2022
Investimento em controladas:
TDSP - Alta Vista I Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ (403) - (1.957) - - (2.082)
TDSP - Alta Vista II Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 510 - (657) - - (147)
TDSP - Alta Vista III Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 12.338 - 28.374 - - 40.712
TDSP - Alta Vista IV Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (62) - (89) - - (151)
TDSP - Baceúnas Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 556 - 67 - - 623
TDSP - Bela Vista Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 12.273 - (33) - - 12.444
TDSP - Carolina Ribeiro Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 21.653 (22.800) 8.434 (4.941) - 2.346
TDSP - Costa Junior Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 51.787 - (44) - - 51.743
TDSP - Diógenes Ribeiro Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 156 28.994 (7) - - 29.143
TDSP - Dionísio da Costa Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (11) 9 (2) (71) - (75)
TDSP - Direitos Humanos Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 256 (371) (80) - - (195)
TDSP - Elisa de Moraes Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ 90 - (160) (45) - (115)
TDSP - Fernandes Moreira Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 20.416 16.020 (69) - - 36.367
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TDSP - Furnas Empreendimentos
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 36.026 9.429 (757) - - 51.057
TDSP - Galeno de Castro Empreendimentos
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 11.440 (19.943) 1.325 - - (7.039)
TDSP - Gilberto Sabino Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ (1) - (74) - - 5
TDSP - Gualaxos Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 658 - 239 (412) - 485
TDSP - Maratona Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ (78) - (671) - - (749)
TDSP - Maria de Jesus Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 9.873 (9.215) (179) - - 479
TDSP - Nilo Empreendimentos Imobiliários 
SPE LTDA. ................................................... 44.473 (20.000) (3.594) (23.500) - (2.621)
TDSP - Princesa Isabel Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 25.225 - 8.197 - - 33.422
TDSP - Verum Mooca Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. ........................................ 392 (380) (63) - - (51)
TDSP - Volta Redonda Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 1.051 - 128 (646) - 533
TDSP - Zanzibar Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. ................................ 804 - 86 (592) - 298
TDSP - 20 Empreendimentos Imobiliários 
SPE LTDA. ................................................... 106 50 (1) - - 155
TDSP - 23 Empreendimentos Imobiliários 
SPE LTDA. ................................................... - 1 (3) - - (2)
Total dos investimentos em controladas ...... 249.528 (18.206) 38.410 (30.207) - 246.585
Investimentos em coligadas:
TDPG Empreendimentos Imobiliários 
e Hotelaria LTDA. ......................................... 968 - - - (968) -
Total dos investimentos em coligadas .......... 968    (968) -
Total dos investimentos em controladas 
e coligadas ................................................... 251.051     259.812
Total da provisão para perdas 
em investimentos .......................................... (555)     (13.227)
7.3. As participações societárias mantidas estão resumidas a seguir:
   Patrimônio
  Participação líquido
  direta - %  (negativo) Resultado
  2023 2022 2023 2022 2023 2022
TDSP - Alta Vista I Empreendimentos Imobiliários LTDA. ..................  92,65 92,65 2.444 (2.547) 319 (2.113)
TDSP - Alta Vista II Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .........  92,65 92,65 1.170 (158) (219) (709)
TDSP - Alta Vista III Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ........  92,65 92,65 38.815 43.941 34.874 30.625
TDSP - Alta Vista IV Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .......  92,65 92,65 410 (162) (184) (96)
TDSP - Baceúnas Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ...........  100,00 100,00 1.150 623 77 66
TDSP - Bela Vista Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ...........  92,65 92,65 13.669 13.211 (1) (36)
TDSP - Carolina Ribeiro Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .  95,00 95,00 1.872 2.670 2.216 8.878
TDSP - Costa Junior Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .......  100,00 100,00 58.963 51.743 (16) (44)
TDSP - Diógenes Ribeiro Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA.  100,00 100,00 30.483 29.143 (66) (7)
TDSP - Dionísio da Costa Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. 92,50 92,50 180 (80) (2) (2)
TDSP - Direitos Humanos Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. 92,65 92,65 100 (58) (3) (87)
TDSP - Elisa de Moraes Empreendimentos Imobiliários LTDA. .........  90,00 90,00 90 (33) 44 (177)
TDSP - Fernandes Moreira Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. 100,00 100,00 40.811 36.367 (3.790) (69)
TDSP - Furnas Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ................  91,00 91,00 68.070 49.120 12.779 (832)
TDSP - Galeno de Castro Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. 92,65 92,65 (7.614) (7.748) (16) 1.430
TDSP - Gilberto Sabino Empreendimentos Imobiliários LTDA. ..........  100,00 100,00 135 (75) 630 (74)
TDSP - Gualaxos Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ............  100,00 100,00 300 485 (9) 239
TDSP - Maratona Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ............  92,65 92,65 710 (701) 571 (725)
TDSP - Maria de Jesus Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ...  95,00 95,00 1.356 505 (2.434) (188)
TDSP - Nilo Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .....................  100,00 100,00 14.560 (2.621) 2.472 (3.594)
TDSP - Princesa Isabel Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ..  90,00 90,00 32.381 37.110 10.271 9.108
TDSP - Verum Mooca Empreendimentos Imobiliários LTDA. .............  100,00 99,99 128 (50) 23 (63)
TDSP - Volta Redonda Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. ...  95,00 95,00 490 561 53 134
TDSP - Zanzibar Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .............  92,50 92,50 385 322 63 93
TDSP - 20 Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .......................  100,00 100,00 331 155 1 (1)
TDSP - 23 Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. .......................  100,00 100,00 336 (3) (11) (3)
TDSP - 24 Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA. (b) ..................  100,00 - 8 - (2) -
TDPG Empreendimentos Imobiliários e Hotelaria LTDA. (a) ..............  - - - - - (2.113)
(a) Em 04 de fevereiro de 2022 a Empresa alienou 2.184 cotas correspondentes a totalidade de 24% de participação na 
sociedade TDPG Empreendimentos Imobiliários e Hotelaria LTDA. pelo valor de R$6.000, gerando um ganho, após a 
baixa do ativo no valor de R$5.032 (Nota 15). (b) Em 04 de julho de 2023 a Empresa constituiu a sociedade TDSP - 24 
Empreendimentos Imobiliários, com 100% das cotas de participação.
8. Empréstimos e financiamentos   Consolidado
  Encargos anuais 2023 2022
Financiamento de construção (SFH)
TDSP - Alta Vista III Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. .................. 10,21% + TR 70.738 41.744
TDSP - Princesa Isabel Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. ............. 8,83% + TR 29.419 2.893
Total .............................................................................................................  100.157 44.637
Circulante ....................................................................................................  100.157 41.823
Não circulante ..............................................................................................  - 2.814
A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está 
apresentada abaixo:
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ......................................................................................  51.744
Novas captações ................................................................................................................... 69.379
Encargos financeiros capitalizados (Nota 6) ......................................................................... 5.264
Pagamento de juros .............................................................................................................. (4.486)
Pagamento de principal .........................................................................................................  (77.264)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ......................................................................................  44.637
Novas captações ................................................................................................................... 70.396
Encargos financeiros capitalizados (Nota 6) ......................................................................... 8.715
Pagamento de juros .............................................................................................................. (7.326)
Pagamento de principal .........................................................................................................      (16.265)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ......................................................................................  100.157
Os pagamentos dos empréstimos e financiamentos encontram-se dentro dos prazos contratados e não estão sujeitos 
ao acionamento de cláusulas de liquidação antecipada. Os empréstimos e financiamentos obtidos são atrelados ao 
desenvolvimento de obras, cuja garantia é a hipoteca do próprio imóvel, e direito sobre créditos de clientes.
Vencimentos:  2023 2022
2023....................................................................................................................................... - 41.823
2024....................................................................................................................................... 100.157 2.814
Total ....................................................................................................................................... 100.157 44.637
9. Adiantamentos de clientes  Consolidado
   2023 2022
Recebimentos superiores à apuração imobiliária (a) ............................................................ 32.950 38.555
Permuta (b) ............................................................................................................................ 25.866 31.627
Total ....................................................................................................................................... 58.816 70.182
Circulante .............................................................................................................................. 34.035 35.238
Não circulante ........................................................................................................................ 24.781 34.944
(a) Refere-se à parcela recebida que ultrapassou a receita societária contabilizada conforme a evolução da obra e 
recebimento de empreendimentos cuja incorporação encontra-se sob cláusula suspensiva; (b) Refere-se a saldos de 
permutas realizadas na aquisição de terrenos. Os saldos serão quitados com a entrega das unidades permutadas no 
momento da entrega das chaves do empreendimento correspondente ao terreno permutado.
10. Provisões para riscos trabalhistas e cíveis - Em 31 de dezembro de 2023, com base na análise individual de 
processos em andamento e tendo como suporte a opinião dos advogados externos da Empresa, existem processos com 
perdas prováveis e estão provisionados na demonstração de resultado do ano em curso, o montante de R$3.881 (R$3.677 
em 2022), referente a indenizações por discussões de contrato com clientes e empreiteiro. A Empresa e suas controladas 
também estão envolvidas em outros processos surgidos no curso normal dos seus negócios, avaliados como possíveis de 
natureza cível e trabalhista, estimados em R$2.821 (R$1.952 em 2022). A declaração de rendimento da Empresa e suas 
controladas estão sujeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais por período prescricional de cinco anos. 
Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis, também estão sujeitos a exame e à aprovação 
final pelas autoridades fiscais.
11. Partes relacionadas - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos no balanço patrimonial apresentam os seguintes 
valores:  Controladora - Ativo
    2023   2022
   Outras   Outras
  Mútuo a contas a  Mútuo a contas a
  receber receber Total receber receber Total
Empa S/A Serviços de Engenharia ...............................................  - 1.514 1.514 - 1.319 1.319
EPOS - Empresa Portuguesa de Obras Subterrâneas S.A. .........  2 533 535 220 598 818
Somafel – Engenharia e Obras Ferroviárias Ltda. ........................  - 135 135 - 174 174
TDGI Facilites e Manutenção de Instalação Ltda. .........................  - 225 225 - 170 170
TDO - Investimento e Gestão S.A. ................................................  - 254 254 - 258 258
Teixeira Duarte Engenharia e Construções S.A. (Suc BR) ...........  35.767 4.029 39.796 76.688 5.708 82.396
TDSP - 23 Empreendimentos Imobiliários Ltda. ...........................  - 3 3 - 2 2
TDSP - Alta Vista III Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda .....  - 515 515 - 395 395
TDSP - Carolina Ribeiro Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda - - - - 138 138
TDSP - Furnas Empreendimentos Imobiliários Ltda .....................  - 2.569 2.569 - - -
TDSP - Galeno de Castro Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda - 7.147 7.147 - 7.148 7.148
TDSP - Maratona Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda .........  - 46 46 - 46 46
TDSP - Nilo Empreendimentos Imobiliários Ltda ..........................  - - - - 15 15
TDSP - Princesa Isabel Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda  - 259 259 - 144 144
Total ...............................................................................................  35.769 17.229 52.998 76.908 16.115 93.023
  Consolidado - Ativo
    2023   2022
   Outras   Outras
  Mútuo a contas a  Mútuo a contas a
  receber receber Total receber receber Total
Empa S/A Serviços de Engenharia ...............................................  - 1.514 1.514 - 1.319 1.319
EPOS - Empresa Portuguesa de Obras Subterrâneas S.A. .........  2 533 535 220 598 818
Somafel – Engenharia e Obras Ferroviárias Ltda. ........................  - 135 135 - 174 174
TDGI Facilites e Manutenção de Instalação Ltda. .........................  - 225 225 - 170 170
TDO - Investimento e Gestão S.A. ................................................  - 254 254 - 258 258
Teixeira Duarte Engenharia e Construções S.A. (Suc BR) (a) ......   35.767 4.029 39.796 76.688 5.708 82.396
Total ...............................................................................................  35.769 6.690 42.459 76.908 8.227 85.135
a) Contrato de mútuo de saldo rotativo com vencimento em julho/2024.

  Controladora - Passivo
     2023    2022
    Outras    Outras
  Contas Mútuo contas  Contas Mútuo contas 
  a pagar a pagar a pagar Total a pagar a pagar a pagar Total
Empa S/A Serviços de Engenharia .......  - 17.846 - 17.846 - 56.893 - 56.893
TDSP - Alta Vista I Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. .................................  - - 3.862 3.862 - - - -
TDSP - Alta Vista II Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 1.433 1.433 - - - -
TDSP - Alta Vista IV Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 330 330 - - - -
TDSP - Baceúnas Empreendimentos
 Imobiliários SPE LTDA. ........................  - - 1.100 1.100 - - - -
TDSP - Carolina Ribeiro Empreen-
dimentos Imobiliários SPE LTDA. .........  - - 1.887 1.887 - - - -
TDSP - Dionísio da Costa Empreend. 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 165 165 - - - -
TDSP - Direitos Humanos Empreend.
 Imobiliários SPE LTDA. ........................  - - 150 150 - - - -
TDSP - Elisa de Moraes 
Empreendimentos
Imobiliários LTDA. .................................  - - 72 72 - - - -
TDSP - Gualaxos Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 324 324 - - - -
TDSP - Maratona Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 129 129 - - - -
TDSP - Maria de Jesus Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 2.878 2.878 - - - -
TDSP - Nilo Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 15.279 15.279 - - - -
TDSP - Verum Mooca Empreendimentos 
Imobiliários LTDA. .................................  - - 147 147 - - - -
TDSP - Volta Redonda Empreendimentos 
Imobiliários SPE LTDA. .........................  - - 357 357 - - - -
TDO - Sociedade Gestora de 
Participações Sociais, S.A. ....................  - - 951 951 3.600 - - 3.600
Teixeira Duarte Engenharia e
Construções S.A. (Suc BR) ...................  - - 2.022 2.022 4.455 - 25 4.480
Teixeira Duarte Engenharia e 
Construções S.A. (Matriz) .....................  5 - 520 525 - - - -
Teixeira Duarte-Gestão de Part. e 
Investimentos Imobiliários, S.A. ............  - 11.706 3.894 15.600 20.400 48.838 8.463 77.701
  5 29.552 35.500 65.057 28.455 105.731 8.488 142.674
Circulante ..............................................     64.624    96.309
Não circulante ........................................     433    46.365
  Consolidado - Passivo
     2023    2022
    Outras    Outras
  Contas Mútuo contas  Contas Mútuo contas 
  a pagar a pagar a pagar Total a pagar a pagar a pagar Total
Empa S/A Serviços de Engenharia .......  - 17.846 1 17.847 - 56.893 - 56.893
Somafel – Engenharia e Obras 
Ferroviárias Ltda. ...................................  - - - - - - - -
TDO - Sociedade Gestora de 
Participações Sociais, S.A. ....................  - - 951 951 3.600 - - 3.600
Teixeira Duarte Engenharia e 
Construções S.A. (Suc BR) ...................  - - 2.844 2.844 4.896 - 25 4.921
Teixeira Duarte Engenharia e 
Construções S.A. (Matriz) .....................  4 - 521 525 - - - -
Teixeira Duarte-Gestão de Participação 
e Investimentos Imobiliários,S.A. ..........  - 11.706 3.893 15.599 20.400 48.838 8.463 77.701
  4 29.552 8.210 37.766 28.896 105.731 8.488 143.115
Circulante ..............................................     37.333    96.750
Não circulante ........................................     433    46.365
A remuneração dos administradores da Empresa é realizada mensalmente e durante o exercício de 2023 totalizou o montante 
de R$524 (R$452 em 2022), registrado sob a rubrica “Despesas administrativas e gerais”. A Empresa não concede outros 
benefícios aos administradores ou empregados, além daqueles exigidos pela legislação. As transações envolvendo partes 
relacionadas são efetuadas a preços equivalentes aos praticados no mercado. Os saldos em aberto no fim do exercício não 
estão atrelados a garantias, não estão sujeitos a juros, exceto para operações de mútuo, e são liquidados em dinheiro. Não 
houve garantias fornecidas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo partes relacionadas.
12. Patrimônio líquido - Capital social - O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é de R$ 198.452, 
representado por 198.452 cotas com valor nominal unitário de R$1,00 cada uma:  2023 2022
   Cotas R$ Cotas R$
Teixeira Duarte - Gestão de Partic. e Investimentos Imobiliários S.A. .................. 179.000 179.000 179.000 179.000
TDO - Sociedade Gestora de Participações Sociais S.A. ..................................... 19.452 19.452 19.452 19.452
Total ....................................................................................................................... 198.452 198.452 198.452 198.452
Em dezembro de 2022, foi realizado aumento de capital da Empresa, no valor de R$58.452, com a emissão de 58.452 novas 
quotas ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Destinação dos lucros - Os lucros, quando apurados, 
são destinados conforme deliberação dos sócios, podendo ocorrer distribuições de lucros em períodos inferiores a um ano, 
inclusive mensais.
13. Receita operacional líquida  Consolidado
   2023 2022
Receita dos imóveis vendidos ............................................................................... 226.333 176.385
Impostos sobre a receita .......................................................................................  (4.577) (4.197)
Receita operacional líquida ................................................................................... 221.756 172.188
14. Custos e despesas por natureza  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Custos dos imóveis vendidos e dos serviços prestados
Custo dos imóveis vendidos .................................................................................. - - (149.109) (123.389)
Financiamento - juros capitalizados - Nota 6 ........................................................ - - (8.042) (4.995)
  - - (157.151) (128.384)
Despesas administrativas, gerais e tributárias
Pessoal .................................................................................................................. (5.191) (4.543) (5.194) (4.543)
Serviços técnicos ................................................................................................... (1.296) (1.271) (2.735) (4.636)
Aluguéis e condomínios ........................................................................................ (408) (22) (1.169) (471)
Tributárias .............................................................................................................. (802) (1.730) (2.313) (1.898)
Depreciações e amortizações ............................................................................... (326) (502) (326) (502)
Telefonia e internet ................................................................................................ (49) (55) (49) (55)
Manutenção pós-chaves ....................................................................................... - - (35) (787)
Outras .................................................................................................................... (420) (343) (4.175) (1.019)
Despesas comerciais ............................................................................................ (8.491) (8.466) (15.996) (13.911)
Despesas comerciais ............................................................................................ (383) (32) (10.129) (2.074)
Comissões de vendas ........................................................................................... - - (171) (172)
  (383) (32) (10.300) (2.246)
Total de custos e despesas ................................................................................... (8.874) (8.498) (183.447) (144.541)
15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Reembolso de gestão (a) ...................................................................................... - 3.940 - 3.940
Alienação de investimento (Nota 7.3 - a) .............................................................. 46 5.032 46 5.032
Provisão para riscos (b) ......................................................................................... - - (204) (3.527)
Provisão para redução ao valor de mercado ......................................................... - - 112 -
Ganho com distribuição desproporcional .............................................................. 959 - 959 -
Recuperação de despesas .................................................................................... - - 4.812 -
Outras .................................................................................................................... 122 (8) 122 (8)
Total ....................................................................................................................... 1.127 8.964 5.847 5.437
(a) Refere-se a reembolso pago pelos sócios minoritários pela gestão financeira, contábil e fiscal das controladas. (b) Reflexo 
de novos litígios ocorridos em 2022 comprovável perda da companhia.
16. Resultado financeiro  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras ................................................................ 973 1.411 13.162 13.196
Juros e atualização monetária com terceiros ........................................................ 57 - 230 4.804
Juros sobre mútuos ............................................................................................... 12.600 8.472 12.600 8.472
Outras receitas financeiras .................................................................................... 11 113 156 414
  13.641 9.996 26.148 26.886
Despesas financeiras
Juros e despesas bancárias .................................................................................. (51) (11) (591) (247)
Juros sobre mútuos ............................................................................................... (9.931) (17.701) (9.931) (17.701)
Desconto concedido .............................................................................................. - - (71) (816)
Outras despesas financeiras ................................................................................. (34) (87) (51) (198)
  (10.016) (17.799) (10.644) (18.962)
Total ....................................................................................................................... 3.625 (7.803) 15.504 7.924
17. Imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes com recolhimento diferido  Consolidado
Passivo   2023 2022
PIS e COFINS ....................................................................................................... 2.105 166
Imposto de renda e contribuição social .................................................................  1.944 153
Total ....................................................................................................................... 4.049 319
Circulante .............................................................................................................. 3.547 163
Não circulante ........................................................................................................ 502 156
O imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
decorrentes de diferenças temporárias entre a base fiscal, que determina a tributação conforme o recebimento e a efetiva 
apropriação do lucro imobiliário (Nota 2.2.1).
Reconciliação das despesas com imposto de renda e contribuição social  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro antes da provisão para imposto de renda e contribuição social .................. 48.742 31.073 59.660 41.008
Alíquota fiscal vigente ............................................................................................ 34% 34% 34% 34%
Expectativa de imposto de renda e contribuição social ......................................... (16.572) (10.565) (20.284) (13.943)
Efeito de impostos sobre:
Resultado de equivalência patrimonial .................................................................. 17.974 13.059 - -
Diferença de tributação pelo lucro presumido ou pelo patrimônio 
de afetação (RET) ................................................................................................. - - 14.141 7.257
Prejuízo fiscal sem constituição de imposto de renda e contribuição 
social diferidos ....................................................................................................... (1.402) (2.593) - -

Aos Cotistas e Administradores da TDSP - Participações Ltda. São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da TDSP - Participações Ltda. (“Empresa”), 
identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da TDSP - Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela Empresa, para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, segue o 
entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 
15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Empresa, 
e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração da 
Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Empresa e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de fevereiro de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC-SP034519/O

Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata
Contador CRC SP-209240/O

Imposto de renda e contribuição social no resultado .......................................  - (99) (6.143) (6.686)
Alíquota efetiva .................................................................................................  - - 10% 16%
Impostos correntes ...........................................................................................  - (99) (4.333) (7.275)
Impostos diferidos ............................................................................................  - - (1.810) 589
  - (99) (6.143) (6.686)
O prejuízo fiscal acumulado da controladora é de R$116.955 (R$111.786 em 2022). A Controladora apura o imposto de 
renda e a contribuição social pelo método de lucro real trimestral e nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023, para 
o exercício de 2022 não gerou despesas de imposto de renda e contribuição social.
18. Operações com projetos imobiliários em desenvolvimento - Conforme mencionado na Nota 2, o resultado das 
operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido; assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades 
comercializadas e ainda não concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Empresa, uma vez 
que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas 
decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos 
compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades vendidas não estão refletidos nas demonstrações 
financeiras:  Consolidado
  2023 2022
Empreendimentos em construção
Receita de vendas a apropriar de unidades vendidas
Receita de vendas contratadas .............................................................................................. 540.735 303.551
Receita de vendas apropriadas líquidas ................................................................................ (371.167) (146.616)
Receita de vendas a apropriar ............................................................................................... 169.568 156.935
Ajustes em receitas apropriadas ............................................................................................ 2.046 901
Ajustes em contas a receber de clientes ................................................................................ (5.068) (1.002)
Receita indenização por distratos .......................................................................................... (206) (314)
Total provisão para distratos .................................................................................................. (3.228) (415)
Custo orçado a apropriar de unidades vendidas
Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) ....................................................... 350.719 200.475
Custo de construção incorridos .............................................................................................. (242.756) (96.528)
Encargos financeiros apropriados .......................................................................................... (8.900) (940)
Custo orçado a apropriar no resultado ................................................................................... 107.963 103.947
Custo orçado a apropriar em estoque
Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) ....................................................... 159.582 75.754
Custo de construção incorridos .............................................................................................. (71.030) (36.516)
Encargos financeiros apropriados .......................................................................................... (1.140) (370)
Total ........................................................................................................................................ (72.170) (36.886)
Custo orçado a apropriar ........................................................................................................ 88.552 39.238
19. Instrumentos financeiros - A administração da Empresa adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus 
riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo 
que as condições do negócio estejam livres de risco real. i) Risco de juros - Relacionado com a possibilidade de perda por 
oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O indexador condicionado as aplicações 
financeiras é o CDI. Para as contas a receber de venda de unidades imobiliárias o indexador utilizado até a entrega das 
chaves é a variação do INCC, sendo que após isso o IPCA é considerado para atualização do saldo até o final do contrato. 
As posições passivas da Empresa estão basicamente representadas pelos empréstimos e financiamentos, os quais foram 
contratados com base na variação da Taxa Referencial (TR), Certificado de Depósito Interbancário (CDI), Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) e Taxa Selic. A Empresa enveredou estudos de mercado e posiciona-se de forma a assumir 
os eventuais descasamentos entre estes indicadores. ii) Risco de crédito - A Empresa e suas controladas mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela administração de acordo com os 
critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com os promitentes, a Empresa 
tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam comprometer a capacidade 
financeira dos potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Estas análises baseiam-
se em suporte documental e modelo de análise interno. iii) Risco de liquidez - Nas empresas da Empresa, esse risco é 
minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito 
da Controladora, existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, 
onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de unidades será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos. iv) 
Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Empresa e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e 
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Empresa. O objetivo da Empresa é administrar o 
risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Empresa e buscar eficácia 
de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade 
para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração 
dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Empresa 
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, 
incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; • 
Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências para a 
avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos 
identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos 
de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo 
seguro quando eficaz. A Empresa não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas nas demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. a) 
Análise de sensibilidade - A Empresa realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos 
financeiros estão expostos, basicamente representados por variações de índices de inflação (INCC) e variação de taxa 
de juros (CDI e TR). Com base em projeções de índices para 2023 divulgadas no mercado, a Empresa considerou estas 
informações para o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos 
e Passivos Líquidos, sendo que segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
Controladora
Indexador  Queda de 50% Queda de 25% Cenário Provável Aumento de 25% Aumento de 50%
CDI ....................................... 6,52% 9,78% 13,04% 16,30% 19,56%
INCC ..................................... 1,75% 2,62% 3,49% 4,36% 5,24%
IGPM .................................... 2,04% 3,05% 4,07% 5,09% 6,11%
TR ......................................... 0,88% 1,32% 1,76% 2,20% 2,64%
Ativos e passivos Saldo
líquidos  líquido     
consolidados  31/12/2023 Queda de 50% Queda de 25% Cenário Provável Aumento de 25% Aumento de 50%
CDI .....................  83.048 5.415 8.122 10.829 13.537 16.244
INCC ...................  121.898 2.133 3.194 4.254 5.315 6.387
IGPM ..................  13 - - 1 1 1
TR .......................  (100.157) (881) (1.322) (1.763) (2.203) (2.644)
Total ....................  104.802 6.667 9.994 13.321 16.650 19.988
Consolidado
Saldos nas demonstrações       Sem
financeiras  Saldo em 2023 CDI INCC IGPM TR indexador
Caixa e equivalentes de caixa .............. 99.057 83.048 - - - 16.009
Contas a receber .................................. 122.425 - 121.898 527 - -
Partes relacionadas .............................. 42.459 - - - - 42.459
Outros ativos ........................................ 870 - - - - 870
Total dos ativos com 
riscos financeiros (a) ............................ 264.811 83.048 121.898 527 - 59.338
Fornecedores ....................................... 10.508 - - - - 10.508
Empréstimos e financiamentos ............ 100.157 - - - 100.157 -
Passivo de arrendamento ..................... 514 - - 514 - -
Partes relacionadas .............................. 37.766 - - - - 37.766
Outros passivos .................................... 6.442 - - - - 6.442
Total dos passivos com 
riscos financeiros (b) ............................ 155.387 - - 514 100.157 54.716
Total dos ativos e passivos líquidos 
com riscos financeiros (a - b) ............... 109.424 83.048 121.898 13 (100.157) 4.622
b) Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros - Os valores de mercado informados em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à divulgação, a Empresa aplica 
os requerimentos de hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem 
favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a 
valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração 
do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos 
de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Empresa. Esses dois 
tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos 
em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para 
instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; 
e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos financeiros 
da Empresa à classificação geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização.
Consolidado  Nível da
  hierarquia 2023 2022
Ativos
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado -
Equivalentes de caixa (aplicação financeira) ...................................................... 2 (a) 83.048 122.064
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhantes em mercados não ativos.
c) Classificação dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros da Empresa estão assim classificados:
Controladora    2023   2022
   Valor justo   Valor justo
  Custo por meio  Custo por meio
  amortizado do resultado Total amortizado do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) ... 3.040 - 3.040 12 - 12
Aplicação financeira (Nota 4) .................. - 1.059 1.059 - 31.446 31.446
Contas a receber (Nota 5) ....................... - - - 1.718 - 1.718
Partes relacionadas ativo (Nota 11) ........ 52.998 - 52.998 93.023 - 93.023
Outros ativos ........................................... 264 - 264 1.551 - 1.551
Fornecedores .......................................... 156 - 156 358 - 358
Partes relacionadas passivo (Nota 11) .... 65.057 - 65.057 142.674 - 142.674
Outros passivos ....................................... 33 - 33 6 - 6
Consolidado    2023   2022
   Valor justo   Valor justo
  Custo por meio  Custo por meio
  amortizado do resultado Total amortizado do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) ... 16.009 - 16.009 10.182 - 10.182
Aplicação financeira (Nota 4) .................. - 83.048 83.048 - 122.064 122.064
Contas a receber (Nota 5) ....................... 122.425 - 122.425 43.649 - 43.649
Partes relacionadas ativo (Nota 11) ........ 42.459 - 42.459 85.135 - 85.135
Outros ativos ........................................... 870 - 870 1.706 - 1.706
Fornecedores .......................................... 10.508 - 10.508 16.831 - 16.831
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) . 100.157 - 100.157 44.637 - 44.637
Partes relacionadas passivo (Nota 11) .... 37.766 - 37.766 143.115 - 143.115
Outros passivos ....................................... 6.442 - 6.442 5.010 - 5.010
20. Transações não caixa  2023 2022
Aumento de estoques por meio de permuta ...........................................................  - 9.601
Arrendamento mercantil ..........................................................................................  - 1.114
Juros capitalizados ..................................................................................................  8.715 5.264
Partes relacionadas .................................................................................................  28.113 -
  36.828 15.979
21. Aprovação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
aprovadas pela Administração da Empresa e autorizadas para emissão em 29 de fevereiro de 2024.

Administradores: Alfredo André Tomás Silva - João Nuno de Souza Rodrigues dos Santos - Fernando Ribeiro Antunes 
Martins - Jose Jorge Lisboa Santos Rosa. Contador: Jessé Herbert Garcez Ferreira - CRC: 1SP292696/O-5

Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar,
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

CNPJ/MF nº 61.149.589/0001-89 - NIRE 35400021136
Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração Realizada no Dia 27/02/2024

Aos 27/02/2024, às 11h, na cidade de SP/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, ala A-1, 12º andar, sala 
02, Vila Gertrudes, mediante prévia convocação, reuniram-se extraordinariamente, presencialmente e por meio de 
videoconferência, os senhores membros do Conselho de Administração. Presidente da Mesa: Luis Roberto Pogetti, 
Secretária da Mesa: Juliana Montanheiro Lara. Deliberação Unânime: O Conselho aprovou a emissão de aditamento 
de CPR pela Cooperativa no valor de R$ 120.000.000,00, para lastro de CDCA emitido pela Evolua Etanol vinculado 
a financiamento junto ao Banco Santander no valor atual de R$ 100.000.000,00, com prazo até novembro de 
2024. Nada mais. São Paulo, 27/02/2024. Mesa: Luis Roberto Pogetti - Presidente; Juliana Montanheiro Lara 
- Secretária. JUCESP nº 143.212/24-2 em 10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar,
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

CNPJ/MF Nº 61.149.589/0001-89 - NIRE 35400021136
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada no Dia 18/03/2024

Em 18/03/2024, às 10h, em terceira convocação, de forma digital, por meio de sistema de voto à distância devidamente 
disponibilizado pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 
(“Cooperativa”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, ala A-1, 12º andar, sala 02, Vila Gertrudes, SP/SP, 
CEP 04794-000, nos termos do artigo 43-A, § único, da Lei nº 5.764/71 c/c Instrução Normativa DREI nº 81, de 
10/06/2020. Presenças: associados representando quórum legal para deliberações, conforme assinaturas constantes 
no Livro de Registro de Presença de Associados. Esclarece-se que os associados que enviaram boletins de voto a 
distância válidos foram considerados presentes à AGE (“Assembleia”) para todos os fins e, como tais, consideram-se 
assinantes do Livro de Presença de Associados e desta ata, nos termos do Anexo VI à Instrução Normativa DREI nº 81, 
de 10/06/2020. Mesa: Presidente: Luis Roberto Pogetti; Secretária: Juliana Montanheiro Lara. Deliberações: de acordo 
com a ordem do dia, a seguinte deliberação foi adotada mediante aprovação de 87,5% dos associados presentes, 
abstendo-se de votar 12,5% dos associados presentes: (i) Aprovada a ratificação da aprovação deliberada pelo 
Conselho de Administração da Cooperativa de adesão à proposta de transação de créditos de ICMS da Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo, inscritos em dívida ativa, nos termos da Lei nº 17.843/23. Nada mais. São Paulo, 18/03/2024. 
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Luis Roberto Pogetti - Presidente; Juliana Montanheiro 
Lara - Secretária. JUCESP nº 143.213/24-6 em 10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo/Circulante
Fornecedores 24 12
Outros exigíveis a curto prazo 18.082 –
Obrigações tributárias e sociais a pagar 5.993 19.052
Dividendos a pagar 22.994 4.854
Total Passivo Circulante 47.093 23.918
Não Circulante
Provisão para demandas judiciais 2.000 –
Total Passivo não Circulante 2.000 –
Patrimônio Líquido
Capital social 1.000 1.000
Reserva de capital (36.179) (43.711)
Reservas de lucros 1.999.240 1.755.701
Ajustes de avaliação patrimonial 309.824 182.466
Ações em tesouraria (22.853) (26.143)
Total do Patrimônio Líquido 2.251.031 1.869.313
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.300.124 1.893.231

KLABIN IRMÃOS S.A.
CNPJ nº 60.485.034/0001-45

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Diretoria
Angelo Ricardo Bonasorte Joaquim Miró Neto

Contador
Marcos Azevedo de Lima: CRC 1SP166.764/O-1

Relatório da Administração: Apresentamos as demonstrações financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, compreendendo Balanço Patrimonial, Resultado, Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e  
Notas Explicativas. São Paulo, 23 de fevereiro de 2024 A Administração

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Circulante
Equivalentes de caixa 34.536 1
Outros ativos 24.997 273
Impostos a compensar 18.459 9.567
Total Ativo Circulante 77.992 9.840
Não Circulante
Conta a receber - empresas associadas 23.162 28.622
Depósitos judiciais 606 16.754

23.767 45.376
Investimentos
Empresas Controladas
Investimento valor patrimonial 2.309.662 1.946.662
Deságio (111.297) (111.297)

2.198.365 1.835.365
Imobilizado – 2.649
Total Ativo não Circulante 2.222.132 1.883.390
Total do Ativo 2.300.124 1.893.231

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Receitas da Atividade
Receitas de juros sobre capital próprio 83.969 44.270
Impostos incidentes sobre receitas (3.269) (1.622)
Receita Líquida da Atividade 80.700 42.649
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas (2.407) (2.070)
Outras receitas e despesas líquidas 54.572 (346)

52.165 (2.416)
Resultado da Equivalência Patrimonial 396.875 823.978
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 4.382 –
Despesas financeiras (133) (140)

4.249 (140)
Lucro (Prejuízo) Operacional 533.988 864.071
Lucro (Prejuízo) Antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social 533.988 864.071
Imposto de renda corrente (31.052) (3.532)
Contribuição social corrente (11.183) (1.275)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 491.754 859.264
Lucro (Prejuízo) Líquido Por Ação - R$ 4,92 8,59

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
Capital

Reserva Capital e  
Reavaliação Reflexa

Outras 
Reservas  

Capital

Reserva 
Especial 

DL332/91
Reserva 

Legal

Reserva 
de Lucros 

Reflexa
Reserva 

de Lucros

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados
Ajuste de Avaliação  
Patrimonial Reflexa

Ações em 
Tesouraria  

Reflexa

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 1.000 335 (49.600) 1.455 (4.056) 200 273.287 900.357 – 17.374 (28.369) 1.111.983
Ajustes reservas em controlada por equivalência patrimonial – – 4.099 – – – 471.383 (471.383) – 165.092 2.226 171.417
Dividendos distribuídos “Ad Referendum” – – – – – – – (268.672) – – – (268.672)
Dividendos propostos – – – – – – – (4.854) – – – (4.854)
Ajuste referente ao encerramento da filial RJ – – – – – – – 175 – – – 175
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 859.264 – – 859.264
Constituição de reserva de lucros – – – – – – – 859.264 (859.264) – – –
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 1.000 335 (45.501) 1.455 (4.056) 200 744.670  1.014.887 – 182.466 (26.143) 1.869.313
Ajustes reservas em controlada por equivalência patrimonial – – 7.532 – – – 201.492 (201.492) – 127.359 3.290 138.180
Dividendos distribuídos “Ad Referendum” – – – – – – – (225.221) – – – (225.221)
Dividendos propostos – – – – – – – (22.994) – – – (22.994)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 491.754 – – 491.754
Constituição de reserva de lucros  – – – – – – – 491.754 (491.754) – – –
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 1.000 335 (37.969) 1.455 (4.056) 200 946.162 1.056.933 – 309.825 (22.853) 2.251.032

Demonstrações do Fluxo de Caixa
2023 2022

Atividades Operacionais
Resultado do exercício 491.754 859.264
Despesas (Receitas) que não afetam o caixa e Equivalentes 

Resultado de equivalência patrimonial (396.875) (823.978)
Baixa de bens do ativo imobilizado 2.649 6
Provisão para demandas judiciais 2.000 –
Ajuste referente ao encerramento da filial RJ – 175
Redução (Aumento) nas Contas do Ativo
Impostos a Compensar (8.892) (3.097)
Outros ativos (24.724) (65)
Contas a receber - empresas associadas 5.460 (5.393)
Depósitos judiciais 16.149 (209)
Aumento (Redução) nas Contas do Passivo
Fornecedores 12 (12)
Contas a pagar - empresas associadas – (189)
Outros exigíveis a curto prazo 18.082 –
Obrigações tributárias e sociais a pagar (13.059) 975
Geração de Caixa das Atividades Operacionais 92.555 27.477
Atividades de Investimento
Dividendos recebidos a credito da conta de investimento 172.055 241.175
Geração de Caixa das Atividades de Investimento 172.055 241.175
Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (230.074) (268.672)
Utilização de Caixa nas Atividades de Financiamento (230.074) (268.672)
Aumento no Caixa e Equivalentes 34.535 (20)
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 1 21
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 34.536 1
Aumento no Caixa e Equivalentes 34.535 (20)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

1. Atividade Social: A Companhia é uma sociedade anônima fechada que têm como 

objeto social a participação em outras sociedades com finalidades comerciais e civis. 

2. Elaboração das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras fo-

ram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, seguindo os critérios estabelecidos na Lei das Sociedades por 

Ações - Lei nº 6.404/76 e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-

mentos Contábeis (CPC): 3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: a) Apuração 

do Resultado: O resultado é apurado segundo o regime de competência do exercí-

cio; b) Aplicações Financeiras: As aplicações financeiras estão representadas por 

aplicações de liquidez imediata e registradas pelos valores de custo acrescido dos 

rendimentos auferidos até a data dos balanços. Esses saldos estão apresentados 

como caixa equivalente; c) Investimentos: O investimento em empresa controlada é 

avaliado pelo método de equivalência patrimonial

 4. Investimento em Empresa Controlada
Controlada 
Klabin S/A

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.192.442

Dividendos Recebidos (241.175)

Equivalência Patrimonial em 31.12.22 a Crédito de Reservas 171.417

Equivalência Patrimonial em 31.12.22 a Crédito de Resultados 823.978

Controlada 
Klabin S/A

Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.946.662

Dividendos Recebidos (172.055)

Equivalência Patrimonial em 31.12.23 a Crédito de Reservas 138.180

Equivalência Patrimonial em 31.12.23 a Crédito de Resultados 396.875

Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.309.662

Posição em 31.12.23

Patrimônio Líquido 13.725.437

Participação % 16,8276%

5. Imobilizado

Em Em
Custo Corrigido 31.12.2023 31.12.2022
• Terrenos 2.649 2.649
• Baixas (2.649) –

– 2.649
Provisão p/Depreciações – –

– 2.649

6. Capital: O capital social é composto de 100.000.000 ações ordinárias, sem valor 

nominal; 7. Dividendos: Foram pagos dividendos no valor total de R$ 225.221 “ad 

referendum” da AGO/E.

São Eutiquiano Participações S.A.
CNPJ nº 12.125.536/0001-12
Relatório da Administração

As notas explicativas, bem como o Relatório da Administração e dos Auditores Independentes, estão disponíveis na sede social da Companhia

O Conselho de Administração A Diretoria Contador: Adriano Bertoldo Alves - CRC 1SP-290120/O-0

Senhores Acionistas: Submetemos a Vossa apreciação, em conformidade às disposições legais e estatutária, as Demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2023. A  Administração
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 325.885 414.021 5.548 9.735

Clientes ............................................................. 76.230 106.562 – –

Instrumentos derivativos .................................. 31.575 6.411 – –

Contas correntes-Cooperativa ......................... 84.005 75.867 – –

Estoques ........................................................... 325.749 342.565 – –

Adiantamento a fornecedores .......................... 14.637 22.603 3 9

Dividendos antecipados ................................... 1.709 10.523 1.119 –

IRPJ e CSLL a recuperar ................................. 15.760 5.959 2.394 1.777

Outros impostos a recuperar ............................ 36.975 48.652 – 8

Ativo biológico ................................................... 32.651 35.435 – –

Outros créditos ................................................. 17.274 24.408 34 362

Ativo Circulante .............................................. 962.450 1.093.006 9.098 11.891

Outros impostos a recuperar ............................ 30.574 20.828 – –

Adiantamento a fornecedores .......................... 865 1.520 – –

Impostos diferidos ............................................. 21.580 18.290 5.426 8.841

Depósitos judiciais ............................................ 69.790 71.544 143 143

Instrumentos derivativos .................................. 28.312 19.321 – –

Outros créditos ................................................. 11.963 6.136 – –

Realizável a longo prazo ............................... 163.084 137.639 5.569 8.984

Investimentos .................................................... 76.796 71.884 943.657 877.885

Outros investimentos ........................................ 4.155 4.170 – –

Ativo biológico ................................................... 98.410 66.319 – –

Direito de uso .................................................... 151.023 151.427 – –

Imobilizado ........................................................ 834.369 713.697 – –

Intangível ........................................................... 25.008 25.606 – –

Ativo não Circulante ....................................... 1.189.761 1.033.103 943.657 877.885

Total do Ativo .................................................. 2.315.295 2.263.748 958.324 898.760

Consolidado Controladora
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores ....................................................... 115.891 126.623 133 101
Empréstimos e financiamentos ........................... 83.082 78.665 – –
Instrumentos derivativos ..................................... 4.322 10.585 – –
Arrendamentos .................................................... 23.091 31.694 – –
Repasse Contingências - Cooperativa ............... 2.374 27 – –
Mútuo - Cooperativa ............................................ – 531 – –
Remuneração e encargos ................................... 18.146 18.175 – –
IRPJ e CSLL a recolher....................................... 652 55.960 495 374
Outros impostos a recolher ................................. 3.331 3.311 965 29
Dividendos e juros sobre capital próprio............. 29.618 62.056 28.152 60.728
Outras contas ...................................................... 9.203 16.968 40 33
Passivo Circulante ............................................. 289.710 404.595 29.785 61.265
Empréstimos e financiamentos ........................... 485.663 468.149 – –
Instrumentos derivativos ..................................... 2.319 10.233 – –
Arrendamentos .................................................... 142.899 131.397 – –
Adiantamento de produção - Cooperativa .......... 66 66 – –
Repasse contingências - Cooperativa ................ 15.942 19.170 – –
Mútuo - Cooperativa ............................................ 6.272 5.741 – –
Impostos diferidos ................................................ 76.795 42.364 – –
Provisões para contingências ............................. 66.763 70.419 133 133
Empresas ligadas ................................................ – – 46.011 77.408
Provisão para passivo a descoberto ................... – – 3.634 10.100
Outras contas ...................................................... 1.888 4.296 – 1.917
Passivo não Circulante ..................................... 798.607 751.835 49.778 89.558
Capital social ........................................................ 640.000 240.000 640.000 240.000
Ações em tesouraria ........................................... – (9.235) – (9.235)
Reserva de reavaliação reflexa ........................... 35.770 35.510 35.770 35.510
Reservas de lucros .............................................. 169.614 477.026 178.643 483.526
Resultados abrangentes ..................................... 23.230 (1.864) 23.230 (1.864)
Dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios 1.119 – 1.119 –
Patrimônio líquido controladores ................... 869.733 741.437 – –
Participação não controladores ...................... 357.245 365.881 – –
Patrimônio Líquido ............................................1.226.978 1.107.318 878.762 747.937
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ...........2.315.295 2.263.748 958.324 898.760

Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receita Operacional Líquida................... 1.303.944 1.565.742 – –
Variação valor justo ativo biológico ............ 30.542 (387) – –
Custo das vendas ....................................... (1.034.684) (1.015.809) – –
Resultado Bruto ........................................ 299.802 549.546 – –
Despesas com vendas ............................... (31.326) (53.197) – –
Despesas administrativas .......................... (49.957) (46.458) (121) (416)
Outras receitas e despesas ....................... 40.197 29.714 (1) (137)
Resultado antes de Equivalência, ..........  
 Resultado Financeiro e Impostos ........ 258.716 479.605 (122) (553)
Resultado de equivalência patrimonial ...... 7.891 15.838 138.441 237.343
Resultado antes de Resultado
 Financeiro e Impostos ........................... 266.607 495.443 138.319 236.790
Resultado financeiro ................................... (54.009) (55.325) (7.606) (12.114)
 Receitas financeiras ................................. 66.000 66.525 1.413 714
 Despesas financeiras ............................... (120.009) (121.850) (9.019) (12.828)
Resultado antes de Impostos ................. 212.598 440.118 130.713 224.676
Imposto de renda e contribuição social ..... (42.290) (129.606) (2.914) (2.246)
 Correntes .................................................. (30.115) (123.539) (2.033) (1.565)
 Diferidos .................................................... (12.175) (6.067) (881) (681)
Resultado Líquido do Exercício ............. 170.308 310.512 127.799 222.430
 Acionistas controladores .......................... 128.302 217.677 – –
 Acionistas não controladores ................... 42.006 92.835 – –

Demonstração do Resultado Abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado Líquido do Exercício ........................ 170.308 310.512 127.799 222.430
Ajustes de Avaliação Patrimonial 
 (Copersucar S.A.) ................................................ 2.905 (1.202) 2.905 (1.202)
Derivativos ............................................................. 48.335 3.760 33.620 3.127
Impostos Diferidos (Derivativos) ........................... (16.435) (1.280) (11.431) (1.065)
Resultado Abrangente ........................................ 205.113 311.790 152.893 223.290
 Acionistas controladores ..................................... 153.396 218.537 – –
 Acionistas não controladores .............................. 51.717 93.253 – –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Ações em  
tesouraria

Reserva de  
reavaliação reflexa

Reservas de lucros
Resultados  

abrangentes
Lucros  

acumulados
Dividendos adicionais  

aos mínimos obrigatórios
Patrimônio líq.  
controladores

Participação de  
não controladores TotalLegal

Lucros a  
realizar Expansão Estatutária

Saldo em 31/12/2021 ..................................................................................... 115.000 (9.235) 35.900 23.000 72.555 – 341.989 (2.725) – 205 574.944 305.956 880.900
Deliberações AGEo em 26/04/2022 ............................................................... 125.000 – – – – – (125.000) – – (205) (205) (11.518) (11.723)
Dividendos/grupamento prescritos não reclamados ...................................... – – – – – – – – 899 – 899 337 1.236
Ajuste participação reflexa de suas controladas ............................................ – – – – – – – – (16) – (16) – (16)
Ajuste avaliação patrimonial coligada Coper .................................................. – – – – – – – (1.202) – – (1.202) – (1.202)
Instrumentos Derivativos reflexo ..................................................................... – – – – – – – 2.063 – – 2.063 418 2.481
Realização da reserva de reavaliação ............................................................ – – (390) – – – – – 390 – – – –
Lucro nos Estoques ......................................................................................... – – – – – – – – – – (4.499) – (4.499)
Ajuste Cana Parceria ....................................................................................... – – – – – – – – – – (255) – (255)
Variação de participação não controladores .................................................. – – – – – – – – – – – (111) (111)
Resultado líquido do exercício ........................................................................ – – – – – – – – 222.430 – 222.430 92.835 315.265
 Constituição de reserva legal ........................................................................ – – – 11.122 – – – – (11.122) – – – –
 Lucros a realizar ............................................................................................ – – – – 424 – – – (424) – – – –
 Reserva para Investimento de expansão ..................................................... – – – – – – – – – – – – –
 Dividendos 25% minimo obrigatórios ........................................................... – – – – – – – – (52.721) – (52.721) (22.037) (74.758)
 Reserva Estatutária ....................................................................................... – – – – – – 159.436 – (159.436) – – – –
Saldo em 31/12/2022 ..................................................................................... 240.000 (9.235) 35.510 34.122 72.979 – 376.425 (1.865) – – 741.437 365.881 1.107.318
AGE 25/04/2023: Aumento Capital ................................................................. 90.000 – – – – – (90.000) – – – – – –
AGE 21/12/23: Reversão Reservas ................................................................ 310.000 9.235 – (34.122) – – (285.113) – – – – – –
AGE 17/05/23 (MFL): Dividendos 2022 .......................................................... – – – – – – – – – – – (10.525) (10.525)
AGE 17/05/23 (MFL): Reversão de Retenção de Lucros .............................. – – – – – – – – – – – (41.993) (41.993)
Dividendos/grupamento prescritos não reclamados ...................................... – – – – – – – – 2.312 – 2.312 43 2.355
Ajuste avaliação patrimonial coligada Coper .................................................. – – – – – – – 2.905 – – 2.905 – 2.905
Instrumentos Derivativos reflexo ..................................................................... – – – – – – – 22.189 – – 22.189 9.711 31.900
Realização da reserva de reavaliação ............................................................ – – 260 – – – – – (260) – – – –
Ajuste Cana Parceria ....................................................................................... – – – – – – – – – – (2.529) – (3.032)
Resultado líquido do exercício ........................................................................ – – – – – – – – 127.799 – 127.799 42.006 170.308
 Constituição de reserva legal ........................................................................ – – – 6.390 – – – – (6.390) – – – –
 Lucros a realizar ............................................................................................ – – – – 25.940 – – – (25.940) – – – –
 Dividendos 25% mínimo obrigatórios ........................................................... – – – – – – – – (24.380) – (24.380) (7.878) (32.258)
 Dividendos adicionais propostas .................................................................. – – – – – – – – (1.119) 1.119 – – –
 Reserva Estatutária ....................................................................................... – – – – – – 72.022 – (72.022) – – – –
Saldo em 31/12/2023 ..................................................................................... 640.000 – 35.770 6.390 98.919 – 73.334 23.230 – 1.119 869.733 357.245 1.226.978

Consolidado Controladora
NE 2023 2022 2023 2022

Atividades operacionais
Resultado líquido do exercício ........... 170.308 310.512 127.799 222.430
 Itens que não representam 
  movimentação no caixa operacional 212.259 321.488 (127.921) (222.851)
  Depreciação e amortização ............... 151.400 122.223 – –
   Biológico ........................................... 11 43.570 26.780 – –
   Imobilizado ....................................... 13 71.738 58.153 – –
   Direito de uso ................................... 12 34.580 31.742 – –
   Intangível .......................................... 14 1.512 5.548 – –
  Ativo baixado ...................................... 6.649 5.193 – –
   Biológico ........................................... 11 1.442 2.249 – –
   Imobilizado ....................................... 13 5.078 2.920 – –
   Intangível .......................................... 14 129 24 – –
  Resultado de equivalência 
   patrimonial ........................................ (7.891) (15.838) (138.441) (237.343)
  Variação no valor justo 
   de ativo biológico.............................. 11 (30.542) 387 – –
  Provisão para contingências .............. 21 (3.656) 21.597 – 133
  Resultado financeiro .......................... 27 54.009 55.325 7.606 12.114
  Despesa Imposto de renda 
   e contribuição social......................... 20 42.290 129.606 2.914 2.246
  Ajuste de estoque a valor realizável .. – 2.995 – –
 (Aumento) redução no ativo 
  operacional ....................................... 60.761 (75.845) 342 (859)
  Clientes ............................................... 30.332 109.337 – –

Consolidado Controladora
NE 2023 2022 2023 2022

  Adiantamento a fornecedores ........... 8.621 20.092 6 (9)
  Estoques ............................................. 16.816 (114.747) – –
  Outros impostos a recuperar ............. 1.931 (56.154) 8 (708)
  Outros ................................................. 3.061 (34.373) 328 (142)
 Aumento (redução) no passivo 
  operacional ....................................... (23.416) (25.768) (1.558) (2.692)
  Fornecedores ..................................... (12.353) (19.456) 32 99
  Outros impostos a recolher ................ 20 (15.489) 936 (2.512)
  Remuneração e encargos ................. (29) 3.766 – –
  Outras ................................................. (11.054) 5.411 (2.526) (279)
Fluxo de Caixa Operacional antes 
 Resultado Financeiro, I.R. e C.S. ...... 419.912 530.387 (1.338) (3.973)
 Outros itens operacionais................. (108.425) (112.305) 116.610 106.444
  Juros sobre empréstimos 
   e financiamentos pagos ................... 16 (76.002) (67.387) – –
  Rendimento de aplicações financeiras 48.574 51.546 1.224 631
  Outras resultados financeiros ............ (10.581) (10.142) (707) (1.515)
  Imposto de renda e contribuição 
   social pagos ..................................... (88.300) (107.672) (49) –
  Dividendos e JCP recebidos.............. 17.884 21.349 116.142 107.328
Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais ....................................... 311.487 418.082 115.272 102.471
Atividades de investimento
  Imobilizado ......................................... 13 (200.004) (210.021) – –
   Formação de Cana .......................... (41.260) (33.564) – –

Consolidado Controladora
NE 2023 2022 2023 2022

   Outros Ativos .................................... (158.744) (176.457) – –
  Intangível ............................................ 14 (1.043) (6.350) – –
  Ativo Biológico .................................... 11 (43.778) (41.132) – –
   Plantio ............................................... (6.152) (3.719) – –
   Tratos culturais ................................. (37.626) (37.413) – –
  Fomento Plantio Cana ....................... (4.674) (3.480) – –
  Partes relacionadas ........................... (7.107) (24.546) (7.107) (24.546)
  Aporte de Capital ............................... (4.837) (8.299) (18.000) –
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento .................................. (261.443) (293.828) (25.107) (24.546)
Atividades de financiamento
  Captação empréstimos 
   e financiamentos .............................. 16 142.457 258.935 – –
  Pagamento de empréstimos 
   e financiamentos .............................. 16 (119.771) (272.044) – –
  Financiamentos Cooperativa ............. (8.138) (6.920) – –
  Pagamento Arrendamentos ............... 12 (44.468) (40.169) – –
  Partes relacionadas ........................... – – (36.276) (21.053)
  Dividendos/JCP e grupamento 
   de ações ........................................... (108.260) (80.940) (58.076) (48.471)
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento ............................... (138.180) (141.138) (94.352) (69.523)
Redução (Aumento) Líquida em Caixa (88.136) (16.883) (4.187) 8.402
  No início do exercício ......................... 414.021 430.904 9.735 1.333
  No fim do exercício ............................. 325.885 414.021 5.548 9.735

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

MP investiga 
ligação com 
prefeituras e 
câmaras de SP

A Polícia Militar e o Ministé-
rio Público de São Paulo abri-
ram na manhã de terça, 16, a 
Operação Muditia no rastro de 
um grupo criminoso ligado ao 
PCC e suspeito de inúmeras 
fraudes em licitação em todo 
o Estado.

As empresas sob suspeita 
fecharam, com diferentes Pre-
feituras, contratos públicos 
que somam mais de R$ 200 
milhões, diz o MP. Segundo a 
Promotoria, algumas das con-
tratações ‘atendiam a interesse 
do PCC, que tinha influência na 
escolha dos ganhadores de lici-
tações e reparte os valores ili-
citamente auferidos’.

Agentes cumpriram 15 
ordens de prisão temporária. 
Entre os alvos estão três vere-
adores, que já foram captura-
dos: Flávio Batista de Souza 
(Ferraz de Vasconcelos), Luiz 
Carlos Alves Dias (Santa Isa-
bel) e Ricardo Queixão (Cuba-
tão). Além disso, os investiga-
dores vasculham 42 endere-
ços. Os mandados foram expe-
didos pela 5ª Vara Criminal de 
Guarulhos.

A investigação aponta que 
as empresas investigadas ‘atu-
avam de forma recorrente para 
frustrar a competição nos pro-
cessos de contratação de mão 
de obra terceirizada no Estado, 
notadamente em diversas pre-
feituras e Câmaras Municipais’.

Entre as contratações 
investigadas estão acordos 
celebrados pelas Prefeituras 
de Guarulhos, São Paulo, Fer-
raz de Vasconcelos, Cubatão, 
Arujá, Santa Isabel, Poá, Jagua-
riúna, Guarujá, Sorocaba, Buri 
e Itatiba.

Os investigadores identi-
ficaram a simulação de con-
corrência entre empresas par-
ceiras ou até companhias de 
um mesmo grupo. A apuração 
também encontrou indicativos 
da corrupção sistemática de 
agentes públicos e políticos - 
secretários, procuradores, pre-
sidentes de Câmara de Verea-
dores, pregoeiros - e indícios 
de outros crimes, como frau-
des documentais e lavagem 
de dinheiro.

A Câmara Municipal de 
Santa Isabel - SP, tomou conhe-
cimento da operação defla-
grada pelo GAECO e vem cola-
borando com as investigações. 
“Quanto aos mandados de 
prisão, informamos que não 
fomos cientificados acerca de 
eventuais prisões Aguardamos 
o deslinde das investigações, 
e nos colocamos à disposição 
da Justiça para maiores escla-
recimentos.”

A Polícia Militar e o Ministé-
rio Público de São Paulo pren-
deram na terça, 16, o advogado 
Áureo Tupinambá de Oliveira 
Fausto Filho. Segundo a Pro-
motoria, Tupinambá é um dos 
representantes, em ações na 
Justiça, do líder do PCC André 
do Rap. 

A suspeita que recai sobre 
o advogado é a de envolvi-
mento com servidores públi-
cos e políticos para encami-
nhar desvios de recursos públi-
cos. A Operação Muditia pren-
deu outros 12 investigados, 
entre eles três vereadores: Flá-
vio Batista de Souza (Ferraz de 
Vasconcelos), Luiz Carlos Alves 
Dias (Santa Isabel) e Ricardo 
Queixão (Cubatão).

André de Oliveira Macedo, o 
André do Rap, é um dos princi-
pais nomes da cúpula do PCC. 
Ele está foragido desde 2020, 
quando foi solto por decisão 
do então ministro do Supremo 
Tribunal Federal Marco Auré-
lio Mello. Na época, o ministro 
Luiz Fux, então presidente do 
STF, cassou a decisão de Marco 
Aurélio, mas o traficante não 
foi mais localizado pela polícia.

A Promotoria de São Paulo 
investiga o advogado de André 
do Rap por sua suposta liga-
ção com esquema de fraudes 
em licitações para contrata-
ção de servidores terceiriza-
dos por prefeituras e câma-
ras municipais. 
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Maringá Ferro-Liga S.A.

CNPJ nº 61.082.988/0001-70

Relatório da Administração
Na siderurgia, seguindo tendência observada no segundo semestre 
de 2022, tivemos forte queda nos preços das ligas de manganês, 
que associada à valorização do real em relação ao dólar americano 
que atingiu aproximadamente 10% ao longo de 2023, pressionou 
os preços das ligas de manganês em moeda nacional, contribuindo 
para reduzir a competitividade dos nossos produtos. Continuamos 
a observar aumentos importantes nos custos operacionais 
iniciados por ocasião da desorganização das cadeias de 
suprimento resultante da pandemia da Covid. Programas iniciados 
em 2021 com pesados investimentos para redução estrutural dos 
custos operacionais, começaram a mostrar resultados no final de 
2023. Em 2024 e 2025 seus benefícios serão ainda mais relevantes. 
Uma destas iniciativas consiste em aumento da produção de 
biorredutor através da adoção de novas tecnologias de queima de 
madeira oriunda de florestas próprias de eucalipto. Diferentemente 

de outros processos industriais de produção de biorredutor, estas 
novas tecnologias são intensivas em capital permitindo aumentos 
de produtividade na queima da madeira e reduzindo 
substancialmente a emissão de poluentes. Este é um programa 
muito relevante para reduzir a intensidade de carbono da produção 
de ferro ligas e faz parte do Programa Estratégia Sustentável (ESG) 
do Grupo Maringá. O EBITDA da siderurgia atingiu R$ 93 milhões, 
com uma redução de 71% sobre o ano anterior. O lucro líquido ficou 
em R$ 99 milhões, uma redução de 55% contra o ano de 2022. 
Nossas expectativas para o ano de 2024 incluem a permanência do 
cenário desafiador marcado pelas incertezas quanto aos rumos da 
política econômica. A boa notícia é que a inflação parece caminhar 
consistentemente para níveis mais baixos. A redução observada 
nas taxas de juros ainda estão longe de incentivar as empresas a 
implementar projetos de expansão. Taxas de juros reais acima de 

5% a.a. inviabilizam um sem-número de iniciativas empresariais. O 
Grupo Maringá tem enfrentado as dificuldades semelhantes à 
maioria das empresas brasileiras. E temos conduzido nossos 
negócios com muita confiança, dedicação e persistência. A 
resiliência tem sido marca da evolução dos nossos negócios, fruto 
de nosso sistema de Governança Corporativa que induz, ao lado 
do nosso Programa Estratégia Sustentável (ESG), nossos 
colaboradores dos diversos níveis a um forte compromisso ético e 
com a perenidade dos negócios. Somos gratos a todos nossos 
colaboradores que, com apoio de suas famílias, contribuem para a 
nossa constante melhoria de performance. Também somos gratos 
a nossos Clientes, Fornecedores, Parceiros de Negócios e 
Instituições Financeiras por seu apoio ao desenvolvimento de 
nossos negócios.

   

As notas explicativas, bem como o Relatório da Administração e 
Relatório dos auditores independentes, estão disponíveis na  

sede social da Companhia

Demonstração dos resultados abrangentes 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado líquido
 do exercício ............ 99.341 219.546 99.341 219.546
Derivativos ................. 34.797 1.499 34.797 1.499
Impostos diferidos ..... (11.831) (510) (11.831) (510)
Resultado abrangente 122.307 220.535 122.307 220.535

Diretor-Presidente
Claudio Horta Mendes

Diretor Financeiro
Eduardo Lambiasi

Contadora Responsável
Mayara Rodrigues Antoniolo

CRC 1SP-320591/O-1

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Consolidado Controladora

Ativo 2023 2022 2023 2022
 Caixa e equivalentes
  de caixa ..................... 252.130 343.225 249.978 341.113
 Clientes........................ 76.150 106.190 76.150 106.190
 Derivativos ................... 31.235 6.245 31.235 6.245
 Estoques...................... 170.681 170.812 170.681 170.812
 Adiantamentos a
  fornecedores.............. 1.201 4.974 1.077 4.886
 Dividendos antecipados 1.394 24.885 1.394 24.885
 IRPJ e CSLL a recuperar 6.829 – 6.829 –
 Outros Impostos a
  recuperar ................... 12.464 19.273 12.464 19.272
 Empresas ligadas ........ 5.247 5.247 5.247 5.247
 Outros créditos ............ 6.194 6.328 6.199 6.333
Ativo circulante ............ 563.525 687.179 561.254 684.983
 Outros Impostos
  a recuperar ................ 10.120 10.184 10.120 10.184
 Depósitos judiciais ....... 575 2.119 575 2.119
 Empresas ligadas ........ 30.611 36.907 32.611 38.907
 Derivativos ................... 11.768 2.941 11.768 2.941
 Outros créditos ............ 78 76 78 76
Realizável a longo prazo 53.152 52.227 55.152 54.227
 Investimentos .............. – – 546 317
 Outros investimentos ... 118 118 118 118
 Ativo biológico ............. 98.410 66.319 98.410 66.319
 Direito de uso .............. 17.211 11.153 17.211 11.153
 Imobilizado .................. 225.700 194.177 225.700 194.177
 Intangível ..................... 22.487 23.079 22.199 22.947
Ativo não circulante .... 417.078 347.073 419.336 349.258
Total do ativo ................ 980.603 1.034.252 980.590 1.034.241

Consolidado Controladora
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores ................ 65.182 68.518 65.182 68.518
Financiamentos ............. 127 139 127 139
Derivativos ..................... – 9 – 9
Arrendamentos .............. 8.563 5.793 8.563 5.793
Remuneração e encargos 7.542 7.357 7.542 7.357
IR e CSLL a recolher ..... 54 55.304 53 55.304
Outros Impostos
 a recolher..................... 1.783 953 1.783 953
Dividendos e juros
 sobre capital próprio .... 1.466 1.161 1.466 1.161
Outras contas ................ 6.907 10.649 6.907 10.638
Passivo circulante ....... 91.624 149.883 91.623 149.872
Financiamentos ............. – 127 – 127
Arrendamentos .............. 8.808 5.233 8.808 5.233
Derivativos ..................... 34 1.004 34 1.004
Impostos diferidos ......... 32.073 9.772 32.073 9.772
Provisão para
 contingências............... 2.196 1.465 2.196 1.465
Outras contas ................ 1.012 1.500 1.000 1.500
Passivo não circulante 44.123 19.101 44.111 19.101
Total do passivo ........... 135.747 168.984 135.734 168.973
Capital social ................. 336.097 252.992 336.097 252.992
Reservas de lucros ........ 402.818 505.810 402.818 505.810
Lucros acumulados ....... 76.187 76.187 76.187 76.187
Outros resultados
 abrangentes................. 28.360 5.394 28.360 5.394
Dividendos adicionais ao
 mínimo obrigatório ....... 1.394 24.885 1.394 24.885
Patrimônio líquido ....... 844.856 865.268 844.856 865.268
Total do passivo e
 patrimônio líquido ..... 980.603 1.034.252 980.590 1.034.241

Demonstração dos fluxos de caixa  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Atividades operacionais
Resultado líquido do
  exercício ...................... 99.341 219.546 99.341 219.546
 Itens que não representam
  movimentação no 
   caixa operacional ..... (14.546) 86.764 (14.531) 86.782
  Depreciação e 
   amortização ................ 32.360 23.899 32.360 23.899
   Biológico ..................... 5.673 3.194 5.673 3.194
   Imobilizado ................. 20.431 15.611 20.431 15.611
   Direito de uso ............. 5.185 4.146 5.185 4.146
   Intangível .................... 1.071 948 1.071 948
  Ativo baixado ................ 1.904 4.597 1.904 4.597
   Biológico ..................... 1.442 2.249 1.442 2.249
   Imobilizado ................. 333 2.324 333 2.324
   Intangível .................... 129 24 129 24
 Resultado de equivalência
  patrimonial .................... – – (229) (209)
  Variação no valor justo
   de ativo biológico ........ (30.232) (165) (30.232) (165)
  Reversão de provisão
   para contingências ..... 731 (1.397) 731 (1.397)
  Resultado financeiro ..... (40.135) (38.912) (39.880) (38.681)
  Despesa com imposto de renda
   e contribuição social ... 20.826 98.742 20.815 98.738
 (Aumento) redução no
  ativo operacional ........ 42.493 (3.930) 42.529 (3.921)
  Clientes ........................ 30.040 94.071 30.040 94.071
  Adiantamento a 
   fornecedores .............. 3.773 19.451 3.809 19.460
  Estoques ...................... 131 (96.707) 131 (96.707)
  Outros impostos a 
   recuperar .................... 6.873 (19.242) 6.873 (19.242)
  Outros ........................... 1.676 (1.503) 1.676 (1.503)
 Aumento (redução) no
  passivo operacional ... (9.398) (30.124) (9.399) (30.095)
  Fornecedores ............... (6.183) (16.857) (6.183) (16.857)
  Outros impostos a 
   recolher ...................... 830 (16.444) 830 (16.444)
  Remuneração e 
   encargos ..................... 185 933 185 933
  Outras ........................... (4.230) 2.244 (4.231) 2.273
Fluxo de caixa operacio-
 nal antes resultado 
  financeiro, I.R. e C.S. .. 117.890 272.256 117.940 272.312
 Outros itens 
  operacionais ............... (36.011) (47.007) (36.257) (47.234)
  Juros sobre
   financiamentos pagos (12) (16) (12) (16)
  Rendimentos 
   aplicações financeiras 35.392 37.866 35.137 37.635
  Outros resultados 
   financeiros .................. 1.882 (2.422) 1.880 (2.422)
  Imposto de renda e
   contribuição social
    pagos ........................ (73.273) (82.435) (73.262) (82.431)
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais ................. 81.879 225.249 81.683 225.078
Atividades de Investimento
 Imobilizado ..................... (49.497) (62.026) (49.497) (62.026)
 Intangível ........................ (608) (5.366) (452) (5.234)
 Ativo biológico ................ (8.974) (6.686) (8.974) (6.686)
  Plantio .......................... (6.152) (3.719) (6.152) (3.719)
  Tratos culturais ............. (2.822) (2.967) (2.822) (2.967)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos .......... (59.079) (74.078) (58.923) (73.946)
Atividade de financiamento
 Pagamento de financiamentos (138) (194) (138) (194)
 Pagamento de arrendamentos (6.415) (5.775) (6.415) (5.775)
 Partes relacionadas ........ 11.340 10.747 11.340 10.747
 Dividendos e juros sobre
  capital próprio pagos .... (118.682) (76.785) (118.682) (76.785)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento .......... (113.895) (72.007) (113.895) (72.007)
Redução (Aumento) líquida
  em caixa e equivalen-
   tes de caixa ............... (91.095) 79.164 (91.135) 79.125
  No início do exercício ... 343.225 264.061 341.113 261.988
  No fim do exercício ....... 252.130 343.225 249.978 341.113

Demonstração dos resultados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Receita operacional 
 líquida ........................ 587.749 899.165 587.749 899.165
Variação valor justo
 ativo biológico ............. 30.232 165 30.232 165
Custo dos produtos
 vendidos ..................... (478.298) (535.545) (478.298) (535.545)
Resultado bruto .......... 139.683 363.785 139.683 363.785
Despesas com vendas (29.725) (43.412) (29.725) (43.412)
Despesas 
 administrativas ............ (21.593) (22.003) (21.578) (21.985)
Outras receitas e 
 despesas .................... (8.333) (18.994) (8.333) (18.994)
Resultado antes de
 equivalência, resultado 
  financeiro e impostos 80.032 279.376 80.047 279.394
Resultado da equivalência 
 patrimonial .................. – – 229 209
Resultado antes de 
 resultado financeiro 
  e impostos .............. 80.032 279.376 80.276 279.603

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado financeiro ..... 40.135 38.912 39.880 38.681
 Receitas financeiras ... 49.715 56.669 49.460 56.438
 Despesas financeiras (9.580) (17.757) (9.580) (17.757)
Resultado antes 
 dos impostos ............ 120.167 318.288 120.156 318.284
Imposto de renda e
 contribuição social ...... (20.826) (98.742) (20.815) (98.738)
 Corrente...................... (10.356) (99.268) (10.345) (99.264)
 Diferidos ..................... (10.470) 526 (10.470) 526
Resultado líquido 
 do exercício ............... 99.341 219.546 99.341 219.546

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital  
social Legal

Estatutária  
operacional

Lucros a  
realizar

Retenção  
de lucro

Outros  
resultados  

abrangentes

Lucros  
acumu- 

lados

Dividendos  
adicionais  

aos mínimos  
obrigatórios Total

Saldo em 01/01/2022 ................... 195.992 39.206 160.062 1.250 219.409 4.405 76.187 27.235 723.746
Deliberações AGE em 2022 ......... 57.000 – – – (57.000) – – (27.235) (27.235)
Dividendos prescritos não 
 reclamados (3 anos) ................... – – – – – – 337 – 337
Derivativos .................................... – – – – – 989 – – 989
Resultado líquido do exercício ...... – – – – – – 219.546 – 219.546
Destinações do lucro:
 Constituição de reserva legal ..... – 10.977 – – – – (10.977) – –
 Constituição de lucros a realizar – – – 109 – – (109) – –
 Juros sobre capital próprio ......... – – – – – – (19.800) – (19.800)
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (32.315) – (32.315)
 Dividendos adicionais propostos – – – – – – (24.885) 24.885 –
 Constituição de reserva de 
  retenção de lucro ...................... – – – – 131.797 – (131.797) – –
Saldo em 31/12/2022 ................... 252.992 50.183 160.062 1.359 294.206 5.394 76.187 24.885 865.268
AGE 17/05/2023: Aumento de 
 capital e dividendos .................... 83.105 – – – (83.105) – – (24.885) (24.885)
AGE 17/05/2023: Reversão de 
 retenção de lucros ...................... – – – – (99.305) – – – (99.305)
Dividendos prescritos não 
 reclamados (3 anos) ................... – – – – – – 102 – 102
Derivativos .................................... –  – – – – 22.966 – – 22.966
Resultado líquido do exercício ...... – – – – – – 99.341 – 99.341
Destinações do lucro:
 Constituição reserva legal .......... – 4.967 – – – – (4.967) – –
 Constituição lucros a realizar ..... – – – 19.953 – – (19.953) – –
 Constituição reserva de 
  retenção de lucro ...................... – – – – 54.498 – (54.498) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (18.631) – (18.631)
 Dividendos adicionais propostos – – – – – – (1.394) 1.394 –
Saldo em 31/12/2023 ................... 336.097 55.150 160.062 21.312 166.294 28.360 76.187 1.394 844.856

A Diretoria

Contador: Ermelindo José de Godoy - CRC - 1SP-236873/O-8

Companhia Canavieira de Jacarezinho
CNPJ nº 49.648.587/0001-39
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Submetemos a Vossa apreciação, em conformidade às disposições legais e estatutária, as Demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2023. A  Administração

As notas explicativas, bem como o Relatório da Administração e Relatório dos auditores independentes, estão disponíveis na sede social da Companhia.

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa ............................... 1.086 1.839
Estoques ................................................................. 5.798 5.755
IR e CSLL a recuperar ........................................... 261 5
Outros impostos a recuperar .................................. 3.078 3.338
Ativo biológico ......................................................... 32.651 35.435
Adiantamentos a fornecedores .............................. 671 –
Outros créditos ....................................................... 4.514 2.060
Ativo Circulante ���������������������������������������������������� 48�059 48�432
Outros impostos a recuperar .................................. 2.139 223
Depósitos judiciais .................................................. 218 338
Empresas ligadas ................................................... – 5.371
Outros créditos ....................................................... 16 16
Realizável a longo prazo ������������������������������������� 2�373 5�948
Direito de uso .......................................................... 40.628 41.444
Imobilizado .............................................................. 192.582 170.873
Intangível ................................................................. 263 318
Ativo não Circulante ��������������������������������������������� 235�846 218�583
Total do Ativo �������������������������������������������������������� 283�905 267�015

Passivo 2023 2022
Fornecedores .......................................................... 7.582 10.730
Financiamentos ...................................................... 3.764 2.148
Arrendamentos ....................................................... 7.645 5.265
Adiantamento de clientes ....................................... 7.562 20.016
Remuneração e encargos ...................................... 5.724 5.558
Outros impostos a recolher .................................... 172 342
Dividendos a pagar ................................................. 5.238 3.200
Outras contas ......................................................... 1.979 2.279
Passivo Circulante ������������������������������������������������ 39�666 49�538
Financiamentos ...................................................... 9.145 8.592
Arrendamentos ....................................................... 42.250 43.966
Impostos diferidos ................................................... 38.907 27.317
Provisões para contingências ................................ 91 330
Outras contas ......................................................... 51 51
Passivo não Circulante ���������������������������������������� 90�444 80�256
Total do Passivo���������������������������������������������������� 130�110 129�794
Capital social ........................................................... 100.070 100.070
Reserva de reavaliação .......................................... 31.661 31.687
Reservas de lucros ................................................. 27.345 10.745
Outros resultados abrangentes .............................. (5.281) (5.281)
Patrimônio Líquido ����������������������������������������������� 153�795 137�221
Total do Passivo e Patrimônio Líquido �������������� 283�905 267�015

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Receita Operacional Líquida������������������������������ 147�278 133�191
Variação valor justo ativo biológico ....................... 310 (552)
Custo dos produtos vendidos................................ (97.069) (84.186)
Resultado Bruto ��������������������������������������������������� 50�519 48�453
Despesas administrativas ..................................... (8.064) (6.861)
Outras receitas e despesas .................................. (4.833) (2.689)
Resultado antes de Resultado Financeiro  ������
 e Impostos ���������������������������������������������������������� 37�622 38�903
Resultado financeiro .............................................. (4.425) (3.583)
 Receitas financeiras ............................................ 372 490
 Despesas financeiras .......................................... (4.797) (4.073)

2023 2022
Resultado antes de Impostos ���������������������������� 33�197 35�320
Imposto de renda e contribuição social ................ (11.385) (12.560)
 Corrente ............................................................... 205 –
 Diferidos ............................................................... (11.590) (12.560)
Resultado Líquido do Exercício ������������������������ 21�812 22�760

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de Reais)

2023 2022
Resultado Líquido do Exercício ����������������������������� 21�812 22�760
Resultado Abrangente ��������������������������������������������� 21�812 22�760

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital  
Social

Reserva de  
Reavaliação

Reserva de Lucros Outros  
Resultados  

Abrangentes

Prejuízos/ 
Lucros  

AcumuladosLegal
Reserva de  

Lucros a realizar Estatutária Total
Saldo em 01/01/2022 ���������������������������� 100�070 31�718 – – – (5�281) (8�934) 117�573
Realização da reserva de reavaliação ... – (31) – – – – 31 –
Baixa por prescrição contábil 
 (grupamento de ações) ........................ – – – – – – 88 88
Resultado líquido do exercício ............... – – – – – – 22.760 22�760
 Constituição Reserva Legal ................. – – 694 – – – (694) –
 Reserva de Lucros a realizar ............... – – – 364 – – (364) –
 Constituição Reserva Estatutária ........ – – – – 9.687 – (9.687) –
 Dividendo Mínimo Obrigátorio - 25% .. – – – – – – (3.200) (3�200)
Saldo em 31/12/2022 ���������������������������� 100�070 31�687 694 364 9�687 (5�281) – 137�221
Realização da reserva de reavaliação ... – (26) – – – – 26 –
Resultado líquido do exercício ............... – – – – – – 21.812 21�812
 Constituição Reserva Legal ................. – – 1.091 – – – (1.091) –
 Reserva de Lucros a realizar ............... – – – (205) – – 205 –
 Constituição Reserva Estatutária ........ – – – – 15.714 – (15.714) –
 Dividendo Mínimo Obrigátorio - 25% .. – – – – – – (5.238) (5�238)
Saldo em 31/12/2023 ���������������������������� 100�070 31�661 1�785 159 25�401 (5�281) – 153�795

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Atividades operacionais
Resultado líquido do exercício ����������������������������� 21�812 22�760
 Itens que não representam movimentação
  no caixa operacional ����������������������������������������� 85�627 66�902
  Depreciação e amortização ................................. 70.349 50.179
   Biológico ............................................................. 37.898 23.585
   Imobilizado ......................................................... 24.975 20.037
   Direito de uso ..................................................... 7.370 6.465
   Intangível ............................................................ 106 92
  Ativo imobilizado baixado .................................... 18 53
  Variação no valor justo de ativo biológico ........... (310) 552
  Reversão de provisão para contingências .......... (239) (25)
  Resultado Financeiro ........................................... 4.425 3.583
  Despesa IR e CS corrente e diferido ................... 11.384 12.560
 Aumento (redução) no ativo operacional ��������� 667 (814)
  Clientes ................................................................. – 476
  Adiantamento a fornecedores ............................. (671) –
  Estoques ............................................................... (43) (747)
  Outros impostos a recuperar ............................... (1.656) 3.112
  Outros ................................................................... 3.037 (3.655)
 (Redução) no passivo operacional �������������������� (10�483) (865)
  Fornecedores ....................................................... 2.275 (787)
  Outros impostos a recolher (exceto IR e CS) ..... (170) 189
  Remuneração e encargos ................................... 166 1.454
  Adiantamento de clientes..................................... (12.454) (3.415)
  Outras contas ....................................................... (300) 1.694
 Fluxo de Caixa Operacional 
  antes Resultado Financeiro, IR e CS ��������������� 97�623 87�983
 Outros itens operacionais����������������������������������� (982) (2�974)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos pagos (1.066) (1.417)
  Outros resultados financeiros .............................. 84 51
  IR e CS pagos ...................................................... – (1.608)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais ���� 96�641 85�009
Atividades de investimento
  Imobilizado ........................................................... (52.024) (39.361)
   Formação de Cana ............................................ (41.260) (33.564)
   Outros Ativos ...................................................... (10.764) (5.797)
  Intangível .............................................................. (51) (260)
  Ativo biológico (tratos culturais) ........................... (34.804) (34.446)
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento ���������������������������������������������������� (86�879) (74�067)
Atividades de financiamento ��������������������������������
  Financiamentos tomados ..................................... 4.675 107
  Pagamento de financiamentos ............................ (3.106) (1.561)
  Pagamento de arrendamentos ............................ (8.884) (8.745)
   Dividendos .......................................................... (3.200) –
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Financiamento ������������������������������������������������� (10�515) (10�199)
(Redução) Aumento líquido em Caixa
 e Equivalentes de Caixa �������������������������������������� (753) 743
 No início do exercício ............................................. 1.839 1.096
 No fim do exercício ................................................. 1.086 1.839

Nimbi S/A
CNPJ nº 02.890.199/0001-04

Demonstrações Financeiras nos Exercícios de Dezembro de 2023 e 2022
Balanços Patrimoniais

2023 2022
Ativo/Circulante 19.291.045 12.411.233
  Caixa e equivalente de caixa 8.714.707 2.871.810
  Contas a receber 7.987.238 6.656.013
  Impostos a recuperar 1.567.169 2.064.813
  Despesas antecipadas 274.559 27.836
  Partes relacionadas ativas 747.373 790.761
 Não circulante 8.241.654 8.389.761
  Investimentos 7.660.398 8.043.546
  Outros créditos 316.256 81.215
  AFAC (ativo) 265.000 265.000
 Imobilizado 344.486 208.370
  Imobilizado 344.486 208.370
Total do Ativo 27.877.185 21.009.364

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Passivo/Circulante 8.318.359 10.033.709
  Fornecedores 2.045.128 1.553.170
  Obrigações fiscais 1.925.040 2.483.024

2023 2022
  Obrigações trabalhistas 1.352.198 1.420.442
  Partes relacionadas 2.708.391 4.288.622
  Outras obrigações 287.602 288.451
 Patrimônio líquido 19.558.827 10.975.655
  Capital social 233.721.730 233.673.286
  Lucros acumulados (214.162.904) (222.697.632
Total do passivo 27.877.185 21.009.364

Demonstrações dos resultados
2023 2022

Receita bruta 39.934.822 35.083.357
Deduções da receita (4.739.917) (4.732.879)
Custo dos serviços 
 prestados (10.331.996) (6.858.779)
Lucro bruto 24.862.908 23.491.699
Despesas comerciais (510.480) (295.930)
Despesas administrativas (4.625.765) (7.897.120)
Despesas pessoais (11.534.897) (16.017.149)

2023 2022
Despesas com provisões (726.211) 3.050
Despesas tributárias (144.923) (49.373)
Equivalência Patrimonial (383.148) 11.333.665
Outras despesas/receitas 8.443.955 209.182
Despesas (9.481.469) (12.713.675)
Receitas financeiras 714.979 304.779
Despesas financeiras (643.629) (557.211)
Resultado financeiro 71.350 (252.432)
Resultado antes 
 do IR e da CS 15.452.789 10.525.592
Imposto de renda (2.874.574) –
Contribuição social (1.043.487) –
Lucro/(Prejuízo) líquido 
 do exercício 11.534.728 10.525.592

Rodrigo Borges Silva
Contador

CPF/MF n° 117.814.488-76 - CRC - 1SP190442/O-1

Dafferner S/A Máquinas Gráficas
CNPJ: 61.074.332/0001-05 - NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Senhores(as) acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, em primeira 
convocação, a ser realizada no dia 30 de Abril de 2024, com início às quinze horas, na sede social da empresa, 
sito à Rua Iturama, nº 189, em São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) exame, 
discussão e votação do relatório da diretoria, Balanço Patrimonial e demonstração de resultados relativos ao 
exercício findo em 31 de Dezembro de 2023; b) destinação e transferência de resultados desse exercício de 2023; 
c) fixação dos honorários da diretoria.

Walter Carvalho Dafferner - Diretor Presidente

Icasa Empreendimentos Indústria e Comércio S.A.
CNPJ 23.851.963/0001-02 / NIRE 35.300.486.374

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas convocados para comparecerem à Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 24 de abril  
de 2024, às 11h, na sede social da Companhia, na Avenida Jambeiro da Costa, 2.100, sala 05, na Cidade de Leme, 
Estado de São Paulo, CEP 13610-236, para apreciar a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, deliberação e aprovação  
das Demonstrações Financeiras e contas da Administração, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023;  
(ii) destinação dos resultados apurados, referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; (iii) alteração do  
objeto social da Companhia, com a inclusão das atividades de cultivo e comercialização de cana de açúcar;  
e (iv) se aprovada a matéria indicada no item “iii”, alteração da Cláusula Segunda do Estatuto Social. Leme, 16 de abril 
de 2024. Diretoria.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, 
BALANÇOS, EDITAIS, FATOS 

RELEVANTES E UNDERWRITING NO 
DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 

AGÊNCIA DE PUBLICIDADE 
OU NOS CONSULTE

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A.
CNPJ 02.491.558/0001-42 - NIRE 35.300.550.129

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2024
Data, Hora e Local: 10 de abril de 2024, às 14h30min, virtualmente e na sede social da Localiza Veículos Especiais 
S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, Avenida Deputado Rubens Granja, n° 121, térreo, 
bairro Sacomã, CEP 04298-000. Presença e quórum: Acionista Companhia de Locação das Américas, representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia, face 
ao disposto no parágrafo 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Publicações Legais: As Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, foram devidamente publicadas na página B18 da edição do dia 29 de março de 2024 do jornal “Diário 
do Comércio Nacional”, bem como divulgadas, simultaneamente, na página do referido jornal na internet. Ainda, foi 
dispensada a publicação dos avisos de que trata o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do parágrafo 
quarto do referido artigo. Mesa: Sr. Breno Davis Campolina, Executivo; e Sra. Gabriella Gomes Vieira Campos Faustino, 
Secretária. Ordem do Dia: discutir e deliberar sobre: (1) aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023; (2) deliberar sobre a proposta de destinação 
de lucro líquido do exercício de 2023; (3) eleger e dar posse aos novos membros da Diretoria; (4) fixar o montante da 
remuneração anual global da Diretoria; e (5) deliberar sobre a autorização dos Diretores da Companhia para praticarem 
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento das deliberações tomadas. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: na sequência, após exame e discussão da Ordem do Dia, a acionista presente deliberou 
o quanto segue: (1) Aprovar, sem ressalvas, as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, que foram devidamente publicadas na página B 18 da edição do dia 29 
de março de 2024 do jornal “Diário Comercial”, bem como divulgadas, simultaneamente, na página do referido jornal na 
internet. (2) Aprovar, por unanimidade de votos, a proposta da Administração de destinação do lucro líquido do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 182.925.578,23 (cento e oitenta e dois milhões, novecentos e vinte 
e cinco mil, quinhentos e setenta e oito reais e vinte e três centavos), da seguinte forma: (i) o montante de R$ 9.146.278,91 
(nove milhões, cento e quarenta e seis mil, duzentos e setenta e oito reais e noventa e um centavos), equivalente a 
5% do lucro líquido para constituição da Reserva Legal; (ii) o montante de R$ 43.444.824,83 (quarenta e três milhões 
quatrocentos e quarenta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e três centavos), equivalente a 25% do 
lucro líquido ajustado de 2023, ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas; e (iii) o montante de R$ 
130.334.474,49 (cento e trinta milhões trezentos e trinta e quatro mil quatrocentos e setenta e quatro reais e quarenta e 
nove centavos), para reserva estatutária denominada Reserva para Investimentos, conforme artigo 19, §1º, (c) do Estatuto 
Social da Companhia. (3) Indicar, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Breno Davis Campolina, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade n.º MG 7922992, expedida pela SSP/MG, inscrito 
no CPF sob n.º 040.880.676-14, com endereço profissional na Avenida Deputado Rubens Granja, n° 121, térreo, bairro 
Sacomã, CEP 04298-000, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. O Sr. Breno Davis Campolina indicou 
para ocupar os cargos da diretoria os seguintes membros: Para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, 
o Sr. Rodrigo Tavares Gonçalves de Sousa, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade sob 
n.º MG 10054090, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF sob n.º 032.652.356-10, com endereço profissional na 
Avenida Deputado Rubens Granja, n° 121, térreo, bairro Sacomã, CEP 04298-000, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo. Para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, o Sr. João Hilário de Ávila Valgas Filho, 
brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da cédula de identidade sob n.º M8490557, expedida pela SSP/MG, inscrito 
no CPF sob n.º 027.602.306-43, com endereço profissional na Avenida Deputado Rubens Granja, n° 121, térreo, bairro 
Sacomã, CEP 04298-000, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Os Diretores ora indicados e anteriormente 
qualificados, após eleitos por unanimidade de votos, foram empossados mediante assinatura de termo de posse para o 
exercício de seus cargos e designações para o período a transcorrer até a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no 
ano de 2025. Os Diretores eleitos e reeleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer as 
atividades mercantis por lei especial, em virtude de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão ou 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou de pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. Os membros da Diretoria que recebem remuneração pela acionista controladora do grupo, 
a Localiza Rent a Car S.A. e demais empresas do grupo, não farão jus a quaisquer valores a receber a esse título 
pela Companhia. (4) Autorizar os membros da Diretoria da Companhia a adotarem todas as medidas e praticarem 
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente ata. 
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e 
deu por encerrados os trabalhos, suspendendo a Assembleia para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de 
lida, discutida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas - Mesa: Breno Davis 
Campolina, Executivo; e Gabriella Gomes Vieira Campos Faustino, Secretária. Acionista: Companhia de Locação das 
Américas, representada nos termos do seu Estatuto Social por seus Diretores os Srs. Bruno Sebastian Lasansky e 
Rodrigo Tavares Gonçalves de Sousa. Para fins de certificação digital, a assinatura da documentação será realizada 
isoladamente pela Sra. Gabriella Gomes Vieira Campos Faustino. Certidão: Certifico que foram atendidos todos os 
requisitos para realização da presente Assembleia Geral Ordinária de 10 de abril de 2024, de forma digital, que se 
encontra transcrita no livro próprio, arquivado na sede social da Companhia, com a assinatura da acionista presente, a 
Companhia de Locação das Américas, representada por seus diretores nos termos do seu Estatuto Social. 

São Paulo/SP, 10 de abril de 2024.
 Gabriella Gomes Vieira Campos Faustino - Secretária. 

BRC1 Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME: 36.094.562/0001-99 - NIRE: 35.235.824.797

Ata de Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 02 de Abril de 2024
Data, Horário e Local: Aos 02 (dois) dias do mês de abril de 2024, às 16:00 horas, na sede social da BRC1 
Investimentos Imobiliários Ltda., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nicolas Boer, 
n° 399, 5º andar, Jardim das Perdizes, CEP 01140.060 (“Sociedade”). Convocação: Dispensada a convocação em 
virtude da presença da totalidade das sócias quotistas, conforme disposto no § 2º da Cláusula 15ª do Contrato Social 
e do § 2º do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (“Código Civil”). Presença: Sócias representando a totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente - Sr. Henrique Freitas Montenegro Cerqueira; Secretário - Sr. Anderson Luis Hiraoka. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a redução do capital social da Sociedade, com base no artigo 1.082, II, do Código 
Civil, vez que excessivo em relação ao seu objeto social; (b) forma de reembolso às sócias quotistas; e (c) a 
consequente alteração da Cláusula Quarta do contrato social, por conta da deliberação indicada na alínea (a) supra. 
Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: As sócias aprovam, de forma unânime, sem quaisquer reservas 
e/ou ressalvas: (a) a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao seu objeto social, com 
fulcro no artigo 1.082, II, da Lei 10.406/02, Código Civil, que passará de R$ 33.649.602,00 (trinta e três milhões, 
seiscentos e quarenta e nove mil, seiscentos e dois reais), para R$ 28.649.602,00 (vinte e oito milhões, seiscentos 
e quarenta e nove mil, seiscentos e dois reais), com uma redução, portanto, de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), mediante o cancelamento de 5.000.000 (cinco milhões) quotas, feito com base no valor contábil das quotas; 
(b) O pagamento do reembolso será realizado, mediante restituição em dinheiro, proporcionalmente à participação das 
sócias na sociedade, da seguinte forma: (i) à sócia quotista Tecnisa S.A., no valor de R$ 3.665.000,00 (três milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil reais), pela participação de 73,3% (setenta e três vírgula três por cento); (ii) à sócia 
BR Presence, no valor de R$ 1.335.000,00 (um milhão, trezentos e trinta e cinco mil reais), pela sua participação de 
26,7% (vinte e seis vírgula sete porcento). (c) em razão, do mesmo modo, das deliberações supra, fica modificada a 
Cláusula 4ª do Contrato Social, que passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Cláusula 4ª - O capital social é 
de R$ 28.649.602,00 (vinte e oito milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, seiscentos e dois reais) dividido em 
28.649.602 (vinte e oito milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, seiscentas e duas) quotas, no valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, divididas entre os sócios 
da seguinte forma:

Sócio Quotas Valor (R$) %
Tecnisa 21.000.159 21.000.159,00 73,3%
BR Presence 7.649.443 7.649.443,00 26,7%
Total 28.649.602 28.649.602,00 100%

Parágrafo primeiro: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas respectivas quotas, mas todos os sócios 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo segundo: As quotas da Sociedade são 
indivisíveis em relação à Sociedade.” Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio, a qual, após lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 02 de abril de 2024. Mesa: Henrique Freitas Montenegro Cerqueira - 
Presidente; Anderson Luis Hiraoka - Secretário. Sócias: Tecnisa S.A. - Henrique Freitas Montenegro Cerqueira; Anderson 
Luis Hiraoka. BR Presence 1 Empreendimentos e Participações Ltda. - Rony Magid.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 2024

UFV GVS I S.A
CNPJ/MF nº 53.600.465/0001-40

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 10 de abril de 2024, às 11:00 horas, na sede da UFV GVS I S.A. (“Companhia”), 
na Rua Arrudas, nº 225, Anexo F, Santa Lucia, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.360-400.  
2. MESA: Presidente: Victor Pereira Souto; e Secretário: Gilson Souza Souto Jr. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Tendo em vista a presença de todos os acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, 
ficam dispensadas as formalidades de convocação, face ao que faculta o Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme aditada (“Lei das S.A.”). 4. ORDEM DO DIA: Apreciar e deliberar sobre: (a) a outorga 
de fiança pela Companhia (“Fiança”), em garantia da totalidade das obrigações assumidas pela CARANGOLA IV 
ENERGIA S.A. (CNPJ/MF: 35.076.078/0001-74) (“Carangola IV”), SANTA CRUZ ENERGIA S.A. (CNPJ/MF sob o nº 
36.836.549/0001-68) (“Santa Cruz”), BOM RETIRO ENERGIA S.A. (CNPJ/MF: 35.076.096/0001-56) (“Bom Retiro” e, 
em conjunto com a Carangola IV e a Santa Cruz as “Cedentes”), no âmbito da cessão onerosa, pelas Cedentes à 
True Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), em caráter irrevogável e irretratável, dos (a) os valores devidos a título de 
aluguel dos seguintes imóveis: (a.1) uma área rural localizada no Município de Tombos, com área total de 37,7000 
hectares, descrita e caracterizada na matrícula 2469, Livro 2-H RG, no Cartório do Registro de Imóveis da Comarca 
de Tombos, inscrita na Receita Federal (NIRF) sob o nº 7.017.192-0, conforme Certificado de Cadastro de Imóvel Rural 
(CCIR) emitido em 04/03/2021, de propriedade de Nourival Leitão Furtado (“Imóvel Carangola IV”); (a.2) uma área rural 
localizada no Município de Catuji, com área total de 58,6394 hectares, descrita e caracterizada na matrícula 17353, Livro 
2-RG, no Registro de Imóveis de Novo Cruzeiro/MG, inscrita na Receita Federal (NIRF) sob o nº 2.776.315-3, conforme 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), de propriedade da Eduardo Cardoso de Almeida (“Imóvel Santa Cruz”); 
(a.3) área rural localizada no Município de Carangola, com área total de 57,5000 hectares, descrita e caracterizada 
na matrícula 3174, Livro 2-RG, no 2º Ofício de Registro de Imóveis de Carangola, inscrita na Receita Federal (NIRF) 
sob o nº 0.627.999-6, conforme Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), de propriedade de Paulo Martins de 
Oliveira e Aparecida de Jesus Fernandes de Oliveira (“Imóvel Bom Retiro” e, em conjunto com o Imóvel Carangola IV e o 
Imóvel Santa Cruz, os “Imóveis”), nos termos do “Instrumento Particular de Cessão e Aquisição de Créditos Imobiliários 
e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão”); e b) os respectivos acessórios, tais como atualização monetária, encargos 
moratórios, multas e penalidades previstos nos Contratos de Locação (conforme definido no Contrato de Cessão) (em 
conjunto com o item (a), os “Créditos Imobiliários” e “Cessão de Créditos”, respectivamente) e, consequentemente, 
a celebração, pela Companhia, na qualidade de fiadora, do Contrato de Cessão e seus posteriores aditamentos; 
(b) a autorização dos administradores da Companhia, ou seus procuradores, a negociar todos os termos e condições 
aplicáveis às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas, bem como adotar todas as medidas, acordar e 
assinar todos e quaisquer termos e condições do Contrato de Cessão, bem como seus anexos, eventuais aditamentos e 
documentos relacionados e, praticar todos os atos necessários à realização e correta formalização da participação e outorga 
da Fiança no âmbito do Contrato de Cessão, para a efetivação das deliberações previstas acima e para que o Contrato de 
Cessão sejam devidamente válidos e eficazes de acordo com seus termos, incluindo o registro junto aos órgãos e repartições 
públicas competentes, incluindo, sem limitação, cartórios de registros de títulos e documentos e juntas comerciais; e  
(c) a ratificação de quaisquer atos que já tenham sido praticados pela Companhia com relação a qualquer das matérias 
descritas nos demais itens da Ordem do Dia. 5. DELIBERAÇÕES: Os sócios deliberaram, sem quaisquer restrições, 
o quanto segue: (a) aprovar a outorga da Fiança, pela Companhia, no âmbito do Contrato de Cessão, como garantia 
do fiel pagamento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pelas Cedentes em 
decorrência dos Créditos Imobiliários, incluindo, mas sem limitação, a celebração, na qualidade de fiadora, do Contrato 
de Cessão e de seus posteriores aditamentos; (b) autorizar os administradores da Companhia, ou seus procuradores, a 
negociar todos os termos e condições aplicáveis às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas, bem como 
adotar todas as medidas, acordar e assinar todos e quaisquer termos e condições do Contrato de Cessão, bem como seus 
anexos, eventuais aditamentos e documentos relacionados e, praticar todos os atos necessários à realização e correta 
formalização da participação e outorga da Fiança no âmbito do Contrato de Cessão, para a efetivação das deliberações 
previstas acima e para que o Contrato de Cessão sejam devidamente válidos e eficazes de acordo com seus termos, 
incluindo o registro junto aos órgãos e repartições públicas competentes, incluindo, sem limitação, cartórios de registros 
de títulos e documentos e juntas comerciais; e (c) confirmar e ratificar quaisquer atos que já tenham sido praticados pela 
Companhia com relação a qualquer das matérias descritas nos demais itens da Ordem do Dia. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia geral 
extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Mesa: Presidente: Victor 
Pereira Souto; e Secretário: Gilson Souza Souto Jr. Confere com a original lavrada em livro próprio. Belo Horizonte/MG, 
10 de abril de 2024. Mesa: Victor Pereira Souto - Presidente da Mesa e Gilson Souza Souto Jr. - Secretário. 

STD – SISTEMAS TÉCNICOS DIGITAIS S/A
CNPJ: 00.713.610/0001-32

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 41ª ASSEMBLEIA ORDINÁRIA 
E 53ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De acordo com o que determina a Lei e o Estatuto da Empresa, no que se refere a convocação de 
Assembleia Geral Ordinária, ficam convocados os senhores acionistas da STD – Sistemas Técnicos 
Digitais S/A a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no Laguna Plaza Hotel na 
Praça Central, Projeção 7 - Núcleo Bandeirante, no dia 23 de abril de 2024 às 16:30 hs, em primeira 
chamada e as 17:00 horas em segunda chamada a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: I - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; III - 
Assuntos Gerais. e para Assembleia Geral Extraordinária – AGE, a ser realizada logo em seguida 
à AGO, com espaço de 15 minutos entre a primeira e a segunda chamadas, no mesmo local antes 
informado, para deliberar sobre: I) mudança da sede da empresa II) assuntos gerais. 

Brasília, 11 de Abril de 2024. 
Adailton Barbosa da Cunha 

Diretor Presidente.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Terras Brasil Administração de Imóveis Ltda. (“Terras 
Brasil” ou “Empresa”), localizada na Rodovia BR 116, km 488,5, cidade de Cajati/
SP, constituída em 25 de abril de 2017, tem por objeto social, exclusivamente, a 
administração de bens imóveis próprios, inclusive por meio de outorga de direito 
de superfície a terceiros, e a compra e venda de imóveis. Embora a Mosaic Ferti-
lizantes P&K Ltda. (Mosaic P&K) possua participação de menos da metade do 
capital da Empresa, e consequentemente tenha menos da metade do poder de 
voto, em função do acordo de sócios, determinou-se que a Mosaic P&K controla 
a Empresa. A Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. é controladora direta da Empresa 
com 48,7% de participação no Capital Social (vide Nota Explicativa 11), sendo a 
controladora final da Empresa a The Mosaic Company. 2. Políticas contábeis 
materiais: As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras. a. Base de preparação: Declaração de conformidade e base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Administração da Empresa em 15 de Abril de 2024. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. Contexto operacional e dependência econômica: A Empresa elaborou 
suas demonstrações financeiras considerando o princípio de continuidade de 
suas atividades operacionais e divulgou todas as informações relevantes em suas 
notas explicativas, a fim de esclarecer e complementar as bases contábeis utiliza-
das. A receita da Empresa está concentrada essencialmente em um único cliente, 
a Mosaic P&K, a qual representa o total das receitas da Empresa nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a entidade 
conseguirá cumprir suas obrigações de pagamento. A Empresa reconheceu um 
prejuízo de R$ 6.164 para o exercício findo em em 31 de dezembro de 2023, e 
nessa data, os passivos circulantes excedem os ativos circulantes em R$ 137.696 
(R$ 126.639 em 31 de dezembro de 2022). No ano de 2023, a Empresa deu 
continuidade ao processo de compra de terrenos e formalização destes para co-
brança de serviços e outorgas de suas partes relacionadas. Caso seja necessário 
recursos adicionais para manutenção das atividades da Empresa, os mesmos 
serão captados através do contrato de mútuo com a Mosaic Fertilizantes P&K 
Ltda., conforme nota explicativa nº 8. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Instrumentos financeiros: A Empresa classificou e mensurou os ativos 
financeiros nas seguintes categorias: • Custo amortizado - Mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. • Ativos financeiros ao Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR) - Mensurados ao valor justo e as variações 
no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial: Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passi-
vo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.  
(ii) Classificação e mensuração subsequentes: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor 
Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dí-
vida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. Nos exercícios de 2023 e 
2022 a Empresa não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como 
VJORA - Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Empresa mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Ativos financeiros registrados pelo VJR: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Custo amorti-
zado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é re-
conhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, 
recursos vinculados, contas a receber, reembolso de projetos e outras contas a 
receber. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para nego-
ciação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resul-
tado. A Empresa não teve nenhum passivo financeiro classificado ao valor justo 
pelo resultado em 2023 e 2022. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A 
Empresa desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos con-
tratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Empresa nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Empre-
sa realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Empresa também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os flu-
xos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.  
d. Propriedades para investimento: Propriedade para investimento é a proprie-
dade mantida para auferir receita de aluguel, para valorização de capital ou para 
ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de ser-
viços ou para propósitos administrativos. As propriedades para investimento são 
mensuradas pelo custo histórico e, por serem terrenos, não possuem deprecia-
ção. Em atenção ao CPC 28 - Propriedade Para Investimento, a Empresa registra 
seus terrenos como propriedades para investimento, dado que esses ativos são 
mantidos para fins de outorga de direito de superfície. (i) Valor justo das proprie-
dades: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A 
divulgação do valor justo das propriedades para investimento da Empresa requer 
a mensuração de valor justo. Ao mensurar o valor justo de um ativo, a Empresa 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 

Terras Brasil Administração de Imóveis Ltda.
CNPJ nº 28.066.820/0001-03

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Nota 2023 2022

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 3.684 38
 Contas a receber de clientes 5 2.672 –
 Impostos a recuperar – 4
Total do ativo circulante 6.356 42
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 16 10
 Propriedades para investimento 6 399.414 394.527
Total do ativo não circulante 399.430 394.537
Total do ativo 405.786 394.579

Balanços patrimoniais Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores 9 322 361
 Mútuo com partes relacionadas 8 143.437 126.295
 Impostos e contribuições a recolher 293 25
Total do passivo circulante 144.052 126.681
Patrimônio líquido
 Capital social 11 274.346 274.346
 Prejuízos acumulados (12.612) (6.448)
Total do patrimônio líquido 261.734 267.898
Total do passivo e patrimônio líquido 405.786 394.579

Demonstrações dos resultados Nota 2023 2022
Receita líquida de serviços prestados 12 7.766 1.804
Lucro bruto 7.766 1.804
 Despesas administrativas e gerais 13 (314) (229)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2.924 4
Resultado antes das despesas
 financeiras líquidas e impostos 10.376 1.579
 Resultado financeiro, líquido 14 (16.540) (7.880)
Prejuízo do período (6.164) (6.301)

Demonstrações de resultado abrangente 2023 2022
Prejuízo do período (6.164) (6.301)
 Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (6.164) (6.301)Demonstrações das 

mutações no patrimônio líquido
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2022 274.346 (147) 274.199
Prejuízo do período – (6.301) (6.301)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 274.346 (6.448) 267.898
Prejuízo do período – (6.164) (6.164)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 274.346 (12.612) 261.734

Demonstrações dos fluxos de caixa Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do período (6.164) (6.301)
Ajuste por:
 Resultado da baixa de propriedades para investimentos 6 3.474 41
 Provisão de juros por financiamento 8 16.542 7.900
Variações em:
 Contas a receber de clientes 5 (2.672) –
 Impostos a recuperar 4 (5)
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar (6) –
 Fornecedores 9 (39) (1.070)
 Impostos a recolher 268 (248)
Caixa gerado nas atividades operacionais 11.407 317
Imposto de renda e contribuição social pagos – (6)
Caixa líquido gerado proveniente das atividades operacionais 11.407 311
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de propriedades para investimento 6 (8.361) (68.779)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (8.361) (68.779)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Mútuo captado junto a investidora 8 600 68.503
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 600 68.503
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3.646 35
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 38 3
 No fim do exercício 3.684 38
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 3.646 35

(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 
Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em da-
dos observáveis de mercado (inputs não observáveis). e. Redução ao valor recu-
perável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Um ativo 
financeiro não derivativo mensurado pelo valor justo por meio do resultado é ava-
liado a cada data do balanço para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títu-
los patrimoniais) perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Empresa sobre 
condições que a Empresa não consideraria em outras transações, indicações de 
que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimen-
to de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimo-
nial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu 
custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Empresa 
considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individualiza-
do como no nível coletivo. Todos os recebíveis são avaliados quanto à perda de 
valor específico. Todos os recebíveis identificados como não tendo sofrido perda 
de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ao 
avaliar a perda de valor recuperável, a Empresa utiliza tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às pre-
missas sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo 
financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resul-
tado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. (ii) Ativos não fi-
nanceiros: Imobilizado e outros ativos não circulantes com vida útil definida são 
revistos anualmente com a finalidade de identificar evidências que levem a perdas 
de valores não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. f. Passi-
vos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, va-
riações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. Quando 
aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor pre-
sente, transação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a 
moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente 
é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido pas-
sivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do 
passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. g. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. i. Imposto corrente: 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. ii. Imposto dife-
rido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. h. Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado se a Empresa tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é 
provável que um recurso seja exigido para liquidar a obrigação. i. Receita opera-
cional: As receitas de aluguéis resultantes de arrendamentos dos direitos de su-
perfície das propriedades para investimento são reconhecidas de forma linear ao 
longo do prazo dos compromissos de arrendamento mercantil. Adicionalmente, 
também existem receitas de participação no resultado da Lavra realizada pela 
controladora Mosaic P&K, onde foi definido um percentual de participação sobre 
a receita líquida da controladora, tendo em vista a necessidade de utilização das 
áreas arrendadas pela Mosaic P&K da Empresa para o desempenho de suas 
atividades. Compondo as receitas, temos a linearização destas, para a qual segui-
mos o CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil (R2) para registros das 
receitas de aluguel e contas a receber. Com base nesse método, nossas receitas 
são linearizadas de acordo com os contratos de locações. j. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras compreendem receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras. As despesas financeiras abrangem principalmente despesas 
com juros sobre mútuo. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resul-
tado através do método dos juros efetivos. 3. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: a. Novas normas e interpretações adotadas pela Empre-
sa a partir de 1º de janeiro de 2023: As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: 
• Alteração ao CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de po-
líticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “po-
líticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orienta-
ção sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política 
contábil. A Administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informa-
ções divulgadas em determinados casos, de acordo com as alterações. • Altera-
ção ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas 
políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudan-
ças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futu-
ras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geral-
mente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos 
anteriores, bem como ao período atual. Esta alteração não teve impacto nas de-
monstrações financeiras da Empresa. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o 
Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma re-
forma da tributação corporativa internacional de forma a garantir que grupos eco-
nômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o 
lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro 
de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” 
ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação 
local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em 
processo de discussão e aprovação. Esta alteração não teve impacto nas de-
monstrações financeiras da Empresa. • Imposto mínimo complementar global: 
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre 
o Lucro” para permitir isenção temporária na contabilização de impostos diferidos 
decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente promulgada da imple-
mentação do Pilar Dois da OCDE, isenção essa que foi adotada pela Empresa. 
No entanto, as entidades são requeridas a apresentar divulgações adicionais 
em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2024, não havendo requisito de divulgação para períodos inter-
mediários anteriores a 31 de dezembro 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicá-
veis imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de 
divulgar se a exceção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram 
afetados em decorrência da implementação das regras do Pilar Dois. Devido às 

complexidades na aplicação das regras do Pilar 2 e no cálculo da receita GloBE, 
o impacto quantitativo da legislação promulgada ainda não pode ser razoavelmen-
te estimado. A Empresa conta atualmente com o apoio de especialistas tributários 
para auxiliá-la na aplicação da referida legislação. A Empresa não identificou ne-
nhum impacto significativo relacionado a essas mudanças. b. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: Adicionalmente, as normas e interpretações 
novas e alteradas já emitidas, mas não em vigor até a data de emissão destas 
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Empresa não adotou es-
sas normas antecipadamente na preparação destas demonstrações financeiras: 
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). 
Não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto significa-
tivo nas demonstrações financeiras da Empresa.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e saldo em bancos 3.684 38

3.684 38
Para os anos de 2023 e 2022 a Empresa não possuía saldos de aplicações 
financeiras contabilizadas.
5. Contas a receber de clientes: Nota 2023 2022
Partes relacionadas 7 2.672 –
Total 2.672 –
6. Propriedades para investimento: Os principais saldos em 31 de dezembro de
2023 e 2022 são apresentados a seguir: 2023 2022
Saldo em 1º de janeiro 394.527 325.789
Aquisições 8.361 68.779
Baixas (3.474) (41)
Saldo em 31 de dezembro 399.414 394.527
O registro contábil dos imóveis é realizado conforme custo histórico de aquisição 
e inclui imóveis rurais cujos direitos de superfície são outorgados à sua controla-
dora Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. em contratos de longo prazo. a. Valor justo 
das propriedades: O valor justo das propriedades para investimento foi calculado 
por especialistas externos. A metodologia de projeção foi elaborada considerando 
os terrenos existentes, através do método market approach, a partir dos laudos 
emitidos pelas avaliadoras externas e atualizados para a data base das demons-
trações financeiras. As técnicas utilizadas para evidenciar os valores de mercado 
dos imóveis foram o Método Comparativo de Dados de Mercado, onde os imóveis 
são tratados utilizando inferência estatística com modelos de regressão linear, e o 
Método Evolutivo, onde se prevê a determinação do valor de mercado do bem 
avaliado baseado na conjugação de métodos de avaliação, de acordo com as 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT nº 14.653 - Parte 3, 
em programa específico para Engenharia de Avaliações. Com a revisão das pre-
missas adotadas de acordo com o cenário econômico, o valor justo total dos ati-
vos é de R$ 785.108 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 442.393 em 2022). As pro-
jeções refletem a melhor estimativa da Administração, quanto à sua visão atual do 
mercado, bem como quanto às potenciais receitas de cada ativo. A Administração 
revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com o objeti-
vo de avaliar a existência de eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração no valor recu-
perável de suas propriedades. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Empresa 
não identificou a existência de indicadores de redução do valor recuperável de 
suas propriedades para investimento. 7. Partes relacionadas: Os principais sal-
dos de ativos e passivos, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, assim como as 
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações com a Empresa e sua controladora
e são apresentadas a seguir: 2023 2022

Mosaic 
Fertilizantes 

P&K Ltda.

Mosaic  
Fertilizantes 

P&K Ltda.
Ativo circulante
Contas a receber de partes relacionadas 2.672 –
Total - Ativo circulante 2.672 –
Passivo circulante
Mútuos com partes relacionadas (i) 143.437 126.295
Total - Passivo circulante 143.437 126.295
Demonstração de resultado
Receita com outorga de direito de superfície 3.221 2.010
Participação do proprietário no resultado da lavra 5.338 –
Despesas financeiras - Partes relacionadas 16.542 7.900
(i) Os contratos de mútuo a pagar são indexados à taxa SELIC diária e encontram-
se registrados no curto prazo, dados os vencimentos com prazo indeterminado. 
Vide nota explicativa nº 8. a. Remuneração do pessoal-chave da Administra-
ção: A Empresa obtém serviços de pessoal-chave da Administração que estão 
registrados na sua sócia Vale S.A. 8. Mútuo com partes relacionadas: A Empre-
sa possui um contrato de mútuo com a sua Controladora, Mosaic Fertilizantes 
P&K Ltda. Esse contrato possui, como forma de correção, o indexador SELIC.

Encargos 
financeiros  

anuais

2023 2022

Modalidade/finalidade Circulante Circulante
Aquisição de ativo fixo/investimento
Mútuos - Mosaic P&K SELIC (i) 143.437 126.295

143.437 126.295
(i) Os contratos de mútuos são indexados à taxa SELIC diária, correspondente a 
11,75% a.a. em 2023 (13,75% a.a. em 2022) e estão alocados no circulante dado 
prazo de vencimento indeterminado. Movimentação do mútuo:
Movimentação dos mútuos 2023 2022
Saldo no início do exercício 126.295 60.429
Compensação de mútuos (i) – (10.584)
Captação de recursos 600 68.550
Provisão de juros 16.542 7.900
Saldo no fim do exercício 143.437 126.295
(i) Durante o ano de 2022, ocorreu a compensação de parte do Mútuo detido pela 
Empresa junto a sua sócia Mosaic P&K, em virtude da devolução de depósitos 
judiciais aportados na constituição da Empresa, conforme demonstrado na nota 
explicativa nº 10. 9. Fornecedores: Os saldos são, em sua totalidade, de fornece-
dores nacionais diversos e referem-se, principalmente, a gastos relacionados à 
aquisição de áreas e terrenos para a Empresa. Estes são representados a seguir:

2023 2022
Fornecedores nacionais 322 361

322 361
10. Depósitos judiciais: Depósitos judiciais: A Empresa mantinha no ano de 
2021 registrados no ativo não circulante, valores depositados em juízo aguardan-
do decisões definitivas em outros quatro processos cíveis. Esses depósitos judi-
ciais que estavam atrelados a ações de constituição de servidão de mina de res-
ponsabilidade da sua controladora Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. Os depósitos 
foram aportados originalmente na Empresa pela Mosaic Fertilizantes P&K Ltda.  
e no ano de 2022, a Administração decidiu realizar a sua devolução através de 
compensação com o saldo em aberto de mútuo com esta empresa, conforme 
nota explicativa nº 8. A Empresa não é parte em outros processos administrativos 
ou judiciais. 11. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social, em 2023 
e 2022, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 274.346, dividido em 
274.346.253 (duzentos e setenta e quatro milhões, trezentos e quarenta e seis mil 
duzentos e cinquenta e três) quotas idênticas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada, assim distribuída entre os sócios: • A sócia VALE S.A. possui 
139.916.589 (cento e trinta e nove milhões, novecentas e dezesseis mil, quinhen-
tas e oitenta e nove) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma; 
• A sócia MOSAIC FERTILIZANTES P&K LTDA. possui 133.754.185 (cento e 
trinta e três milhões, setecentas e cinquenta e quatro mil, cento e oitenta e cinco) 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma; • A sócia IFC - INDÚS-
TRIA DE FOSFATADOS CATARINENSE LTDA. possui 675.479 (seiscentas e se-
tenta e cinco mil, quatrocentas e setenta e nove) quotas, no valor nominal total de 
R$ 1,00 (um real) cada uma. 12. Receita operacional líquida: A Empresa possui 
como fontes geradoras de receita a outorga dos direitos de superfície das suas 
propriedades à sua controladora Mosaic Fertilizantes P&K e a participação sobre 
o resultado da lavra realizada pela Mosaic P&K. Os resultados, referentes aos 
anos de 2023 e 2022, são os apresentados a seguir:

2023 2022
Receita com outorga de direito de superfície 3.221 2.010
Participação do proprietário no resultado da lavra 5.338 –
Impostos sobre receitas (793) (206)
Receita líquida de serviços 7.766 1.804
13. Despesas por natureza: A Empresa apresentou a demonstração do resulta-
do utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As informa-
ções sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do

resultado são apresentadas a seguir: 2023 2022
Prestação de serviços (208) (187)
Outros impostos e taxas (95) (30)
Outras despesas (11) (12)
Despesas administrativas e gerais (314) (229)
14. Resultado financeiro, líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 2 20

2 20
Despesas financeiras
Juros (i) (16.542) (7.900)

(16.542) (7.900)
Resultado financeiro, líquido (16.540) (7.880)
(i) Na Empresa, o total de despesas com juros sobre mútuo no ano de 2023 foi de 
R$ 16.542 (R$ 7.900 em 2022), sendo essa despesa exclusivamente com a sua 
controladora Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. Vide nota explicativa 8. 15. Gerencia-
mento de riscos e instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de riscos: 
A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de mercado; • Risco de liquidez. 
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Empresa a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Empresa, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital da Empresa. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstra-
ções financeiras: i. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo finan-
ceiro da Empresa caso uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente das aplica-
ções financeiras da Empresa em títulos de investimento. A Empresa possui a 
quase totalidade do seu contas a receber derivado de transações com sua contro-
ladora Mosaic Fertilizantes P&K Ltda., consequentemente o risco de crédito está 
ligado diretamente ao risco de crédito da Controladora. ii. Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio e as taxas de juros têm nos ganhos da Empresa ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O risco de 
taxa de juros pode ocasionar perdas econômicas decorrentes de alterações nas 
taxas de juros que afetem tanto os ativos quanto os passivos da Empresa. A Polí-
tica de Riscos da Empresa não restringe a exposição às diferentes taxas de juros 
contratadas e não estabelece limites entre taxas pré ou pós-fixadas. Entretanto, a 
Empresa monitora continuamente as taxas de juros de mercado, a fim de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de operações, de forma a garantir a pro-
teção contra a volatilidade dessas taxas e para gerenciar disparidades entre seus 
títulos e valores mobiliários e dívidas. O endividamento está atrelado unicamente 
à taxa Selic. A exposição da Empresa às taxas de juros pode ser avaliada na Nota 
Explicativa Nº 8. iii. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Empresa 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos finan-
ceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. A abordagem da Empresa na Administração da 
liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a repu-
tação da Empresa. As premissas de desembolsos e recebimentos futuros são 
monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. Exposição ao risco de liquidez: 
A tabela a seguir apresenta um sumário dos vencimentos dos passivos financei-
ros com base em pagamentos não descontados e previstos em contrato:

31 de dezembro de 2023
Total  

(valor  
contábil)

6 meses  
ou menos

7 - 12  
meses

Acima 
de 12 

meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (322) (322) – –
Mútuos com partes relacionadas (143.437) – (151.406) –

(143.759) (322) (151.406) –
31 de dezembro de 2022

Total  
(valor  

contábil)
6 meses  

ou menos
7 - 12  

meses

Acima  
de 12  

meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores (361) (361) – –
Mútuos com partes relacionadas (126.295) – (134.529) –

(126.656) (361) (134.529) –
Não é esperado que fluxos de caixa possam ocorrer significantemente mais cedo 
ou em montantes significantemente diferentes. Análise de sensibilidade: Consi-
derando a atual exposição da Empresa ao risco de mudanças nas taxas de juros, 
em especial a SELIC, fator ao qual está indexada o contrato de mútuo, uma varia-
ção da taxa em relação ao projetado para os próximos exercícios ocasionará à 
Empresa um aumento ou redução no resultado financeiro. A análise considera os 
passivos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2023 indexados às 
taxas pós-fixadas e projeta as despesas financeiras calculadas sobre esse saldo, 
utilizando a curva futura de juros em 31 de dezembro de 2023 nos vencimentos 
dessas operações. Uma alteração de 1% (um por cento) na SELIC, nas taxas 
esperadas para os próximos períodos, ocasionaria os seguintes impactos no
resultado da Companhia: 1% aumento 1% redução
Em 31 de dezembro de 2023
 Mútuos com partes relacionadas 773 (776)
Em 31 de dezembro de 2022
 Mútuos com partes relacionadas 675 (678)
b. Instrumentos financeiros: i. Critérios e premissas utilizadas no cálculo 
dos valores de mercado: Caixa e bancos, aplicações financeiras e contas a 
pagar: os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Mútuos: 
sujeitos a juros com taxas atreladas a SELIC. As taxas de juros que estão 
atualmente disponíveis para a Empresa nos mútuos com termos e vencimentos 
similares foram utilizadas para estimar o valor de realização, que não difere 
materialmente do valor registrado. Derivativos: A Empresa não operou com 
instrumentos financeiros derivativos em 2023 e 2022. Todas as operações com 
instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da 
Empresa, conforme quadros abaixo: Instrumentos financeiros por categoria:

2023 2022
Custo  

amortizado
Outros  

passivos
Custo  

amortizado
Outros  

passivos
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 3.684 – 38 –

3.684 – 38 –
Passivos financeiros
Mútuos com partes relacionadas – 143.437 – 126.295
Fornecedores – 322 – 361

– 143.759 – 126.656
16. Eventos subsequentes: i. Aquisição de propriedades para investimento: 
No período entre Janeiro e Abril de 2024, a Empresa efetuou a aquisição de duas 
novas terras (mesmo escopo da nota explicativa 06 - Propriedades para investi-
mento), totalizando um montante de R$ 25.353. ii. Captação e liquidação de 
mútuo: No mesmo período entre Janeiro e Abril de 2024, a Empresa efetuou 
duas captações junto a sua Controladora, Mosaic Fertilizantes P&K Ltda.; totali-
zando um montante de R$ 17.300 derivado do contrato de mútuo pré-existente, 
conforme detalhes da nota explicativa nº 8 “Mútuo com partes relacionadas”. Esse 
contrato é indexado à taxa SELIC diária e tem prazo de vencimento indetermina-
do, portanto alocado no curto prazo. O propósito principal das captações é a liqui-
dação de fornecedores a pagar relativos à aquisição de propriedades para inves-
timento e custos acessórios. Adicionalmente, no mês de março de 2024, a 
Empresa realizou o pagamento parcial do mútuo junto a sua Controladora, Mosaic 
P&K, totalizando um montante de R$ 5.400.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Diretores da Terras Brasil Administração de Imó-
veis Ltda. Cajati - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Terras Brasil Administração de Imóveis Ltda. (Empresa), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Terras Brasil Administração de Imóveis Ltda. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de Abril de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernanda A. Tessari da Silva
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC SP-252905/O-2

Composição da Administração
Glauce Kelly Costa Telles de Souza Pagliaro - Administradora Vitor Ribeiro Vieira - Administrador

Contadora
Ana Paula Castanho Bagaiolo - CRC 1SP254867/O-9

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Circulante

Aplicações financeiras 9.588 10.593

Outros ativos 3.745 790

Impostos a compensar 1.317 843

Total Ativo Circulante 14.650 12.227

Não Circulante

Investimentos

Empresas Controladas/Coligadas

Investimento valor patrimonial 347.158 292.446

Deságio (8.657) (8.657)

338.501 283.789

Imobilizado 59 52

Total Ativo Não Circulante 338.560 283.841

Total do Ativo 353.210 296.068

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo/Circulante
Impostos a recolher 1.066 397
Obrigações sociais e trabalhistas 169 169
Dividendos a pagar 2.498 527
Outros exigíveis a curto prazo 277 332
Total Passivo Circulante 4.010 1.425
Não Circulante
Ctas. Pagar Empr. Associadas
Contas a pagar - empr. associadas 14.359 14.857
Total Passivo Não Circulante 14.359 14.857
Patrimônio Líquido
Capital social 24.264 24.264
Reserva de capital (5.704) (6.836)
Reserva legal 4.853 4.853
Reservas de lucros 268.243 234.021
Ajustes de avaliação patrimonial 46.619 27.412
Ações em tesouraria (3.433) (3.928)
Total do Patrimônio Líquido 334.841 279.785
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 353.210 296.068

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Despesas Operacionais

Despesas administrativas (9.790) (8.075)

Resultado Financeiro

Receitas financeiras 13.531 7.591

Despesas financeiras (5) (673)

13.527 6.917

Equivalência Patrimonial 59.727 123.786

Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda 

 e da Contribuição Social 63.465 122.628

Imposto de renda pessoa jurídica (1.728) (720)

Contribuição social sobre o lucro (624) (261)

(2.352) (982)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 61.113 121.647

Lucro (Prejuízo) Líquido por Ação - R$ 2,52 5,01

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social
Reserva Capital e de  
Reavaliação Reflexa

Reservas de Lucros
Ajuste de Avaliação  
Patrimonial Reflexa

Ações em 
Tesouraria Reflexa

Resultados 
Acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Reserva de  
Lucros Reflexa

Saldo em 31 de Dezembro de 2021 24.264 (7.452) 2.375 105.193 41.055 2.610 (4.262) – 163.783
Ajustes reservas em coligadas por equivalência patrimonial – 616 – (70.816) 70.816 24.802 334 – 25.751
Dividendos distribuídos “ad referendum” da AGO – – – (30.869) – – – – (30.869)
Dividendos propostos – – – (527) – – – – (527)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 121.647 121.647
Constituição de reserva legal – – 2.478 – – – – (2.478) –
Constituição de reserva de lucros – – – 119.169 – – – (119.169) –
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 24.264 (6.836) 4.853 122.150 111.871 27.412 (3.928) – 279.785
Ajustes reservas em coligadas por equivalência patrimonial – 1.131 – (30.375) 30.375 19.207 494 – 20.833
Dividendos distribuídos “ad referendum” da AGO – – – (24.392) – – – – (24.392)
Dividendos propostos – – – (2.498) – – – – (2.498)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 61.113 61.113
Constituição de reserva legal – – – – – – – – –
Constituição de reserva de lucros – – – 61.113 – – – (61.113) –
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 24.264 (5.705) 4.853 125.997 142.245 46.619 (3.433) – 334.841

NIBLAK PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 04.047.019/0001-44

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Demonstrações do Fluxo de Caixa 2023 2022
Atividades Operacionais
Resultado do exercício 61.113 121.647
Despesas (Receitas) que não afetam o Caixa e Equivalentes
Resultado de equivalência patrimonial (59.727) (123.786)
Redução (Aumento) nas Contas do Ativo
Outros ativos (2.955) (756)
impostos a compensar (473) (413)
Aumento (Redução) nas Contas do Passivo
Obrigações fiscais 669 322
Obrigações sociais e trabalhistas – (44)
Outros exigíveis a curto prazo (55) 38
Geração de Caixa das Atividades Operacionais (1.429) (2.993)
Atividades de Investimento
Dividendos recebidos a crédito da conta de investimento 25.849 36.232
Aquisição de imobilizado (7) (52)
Geração de Caixa das Atividades de Investimento 25.842 36.180
Atividades de Financiamento
Contas a pagar - empresas associadas (499) 185
Dividendos pagos (24.919) (30.869)
Utilização de Caixa nas Atividades de Financiamento (25.418) (30.683)
Aumento no Caixa e Equivalentes (1.005) 2.503
Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 10.593 8.090
Saldo Final de Caixa e Equivalentes 9.588 10.593
Aumento no Caixa e Equivalentes (1.005) 2.503

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Atividade Social: A Companhia tem por objeto a administração de bens próprios 
e a participação em outras sociedades. 2. Elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, seguindo os critérios 
estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei 11.941/09 (MP nº 449/08). 3. Modifica-
ção das Práticas Contábeis: Apresentação da Demonstração do Fluxo de Caixa, a 
partir do ano de 2008 em substituição à apresentação da Demonstração das Origens 
e Aplicações de Recursos, como requerida pela Lei das S.A. 4. Principais Práticas 
Contábeis Adotadas: a) Apuração do Resultado: O resultado é apurado segundo 
o regime de competência do exercício. b) Aplicações financeiras: As aplicações fi-
nanceiras estão representadas por aplicações de liquidez imediata e registradas pe-
los valores de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos balanços. 
Esses saldos estão apresentados como caixa equivalente. c) Investimentos: O in-
vestimento em empresa coligada é avaliado pelo método de equivalência patrimonial. 
Com a aplicação da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 (MP 449/08) a sociedade pas-
sou a aplicar o método de equivalência patrimonial em sua coligada Klabin S/A pelo 
critério de influência significativa. 

5. Investimento em Empresa Controlada/Coligada:
Coligada

Klabin S/A
Saldo em 31 de dezembro de 2021 170.483
Dividendos recebidos (36.232)
Equivalência patrimonial em 31.12.22 A crédito de reservas 25.752
Equivalência patrimonial em 31.12.22 A crédito de resultados 123.786
Saldo em 31 de dezembro de 2022 283.789
Dividendos recebidos (25.849)
Equivalência patrimonial em 31.12.23 A crédito de reservas 20.833
Equivalência patrimonial em 31.12.23 A crédito de resultados 59.727
Saldo em 31 de dezembro de 2023 338.501
Posição em 31.12.23
Capital social 13.732.530
Participação % 2,5280%
6. Capital: O capital social é composto de 24.263.522 ações ordinárias, sem valor 
nominal. 7. Dividendos: Foram pagos dividendos no valor total de R$ 24.392 mil 
“ad referendum” da AGO.

Contador
Marcos Azevedo de Lima: CRC 1SP 166.764/O-1

Relatório da Administração: Apresentamos as demonstrações financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, compreendendo Balanço Patrimonial, Resultado, Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e  
Notas Explicativas. São Paulo, 04 de março de 2024 A Administração

Diretoria
Vera Lafer

Francisco Lafer Pati
Eduardo Lafer Piva

Graziela Lafer Galvão
Israel Klabin

Daniel Miguel Klabin

Wolff Klabin
Lilia Klabin Levine

A Diretoria Contador: Ermelindo José de Godoy - CRC - 1SP-236873/O-8

Companhia Agrícola Usina Jacarezinho
CNPJ nº 61.231.478/0001-17

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à Vossa apreciação, em conformidade às disposições legais e estatutária, as Demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2023. A  Administração

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas, bem como o Relatório da Administração e Relatório dos auditores independentes, estão disponíveis na sede social da Companhia

Consolidado Controladora
Ativo 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa ................ 68.093 60.089 67.007 58.250

Clientes ................................................... – 275 – 275

Contas correntes - Cooperativa .............. 84.005 75.867 84.005 75.867

Estoques ................................................. 159.978 165.581 154.180 159.826

Adiantamento a fornecedores ................ 14.823 15.935 21.714 35.951

IRPJ e CSLL a recuperar ....................... 6.532 4.117 6.271 4.112

Outros impostos a recuperar .................. 20.734 26.558 17.656 23.220

Derivativos .............................................. 340 166 340 166

Ativo Biológico ........................................ 32.651 35.435 – –

Dividendos Antecipados ......................... 31.921 35.520 31.921 35.520

Empresas ligadas ................................... 3.278 14.442 3.278 14.442

Outros créditos ....................................... 8.118 12.238 10.274 13.749

Ativo Circulante ������������������������������������ 430�473 446�223 396�646 421�378
Outros Impostos a recuperar .................. 17.224 6.448 15.085 6.225

Derivativos .............................................. 16.544 15.915 16.544 15.915

Depósitos judiciais .................................. 69.072 69.282 68.854 68.944

Adiantamento a fornecedores ................ 865 1.520 865 1.520

Empresas ligadas ................................... 46.011 79.665 46.011 74.294

Outros créditos ....................................... 5.132 16 5.116 –

Realizável a longo prazo ���������������������� 154�848 172�846 152�475 166�898
Investimentos.......................................... 72.329 73.127 226.124 210.347

Outros investimentos .............................. 4.037 4.052 4.037 4.052

Direito de Uso ......................................... 133.694 131.835 3.725 3.961

Imobilizado ............................................. 462.269 409.728 269.687 238.855

Intangível ................................................ 1.415 1.412 1.152 1.094

Ativo não Circulante ����������������������������� 828�592 793�000 657�200 625�207
Total do Ativo ���������������������������������������� 1�259�065 1�239�223 1�053�846 1�046�585

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores ......................................... 47.770 55.604 40.188 44.874
Empréstimos e financiamentos .............. 78.821 73.705 75.057 71.557
Derivativos .............................................. 4.322 9.174 4.322 9.174
Arrendamentos ....................................... 14.480 10.466 1.806 1.731
Repasse contigências - Cooperativa ...... 2.374 – 2.374 –
Mútuo - Cooperativa ............................... – 531 – 531
Remuneração e encargos ...................... 10.311 10.341 4.587 4.783
Outros impostos a recolher .................... 493 2.045 321 1.703
Empresas ligadas ................................... 5.247 5.247 5.247 5.247
Outras contas ......................................... 3.079 5.089 2.534 3.181
Passivo Circulante �������������������������������� 166�897 172�202 136�436 142�781
Empréstimos e financiamentos .............. 381.900 398.414 372.755 389.822
Derivativos .............................................. 2.285 8.845 2.285 8.845
Arrendamentos ....................................... 134.022 132.435 2.155 2.476
Adiantamento de produção - Cooperativa 66 66 66 66
Repasse contigências - Cooperativa ...... 15.942 19.170 15.942 19.170
Mútuo - Cooperativa ............................... 6.272 5.741 6.272 5.741
Impostos diferido .................................... 43.949 32.592 5.815 6.306
Provisões para contingências ................. 64.434 68.821 64.343 68.491
Empresas ligadas ................................... 30.611 36.907 30.611 36.907
Outras contas ......................................... 878 878 827 827
Passivo não Circulante ������������������������ 680�359 703�869 501�071 538�651
Total do Passivo ����������������������������������� 847�256 876�071 637�507 681�432
Capital social .......................................... 135.000 115.000 135.000 115.000
Reserva de reavaliação .......................... 35.190 35.510 35.190 35.510
Reservas de lucros ................................. 203.818 182.210 208.348 184.211
Outros resultados abrangentes .............. 5.880 (5.088) 5.880 (5.088)
Dividendos Adicionais ............................ 31.921 35.520 31.921 35.520
Patrimônio Líquido ������������������������������� 411�809 363�152 416�339 365�153
Total do Passivo e Patrimônio Líquido1�259�065 1�239�223 1�053�846 1�046�585

Demonstração do Resultado - Exercícios findos
em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receita Operacional Líquida ����������������� 707�554 652�983 707�686 652�547
Variação valor justo ativo biológico........... 310 (552) – –
Custo dos produtos vendidos ................... (549.247) (489.951) (607.490) (540.807)
Resultado Bruto �������������������������������������� 158�617 162�480 100�196 111�740
Despesas com vendas ............................. (1.465) (817) (1.465) (817)
Despesas administrativas ......................... (24.655) (20.719) (16.591) (13.858)
Outras receitas e despesas ...................... 49.681 54.181 54.514 56.871
Resultado antes de Equivalência,
 Resultado Financeiro e Impostos ������� 182�178 195�125 136�654 153�936
Resultado da equivalência patrimonial ..... 9.289 21.178 31.102 43.938
Resultado antes de Resultado
 Financeiro e Impostos ������������������������� 191�467 216�303 167�756 197�874
Resultado financeiro ................................. (75.558) (69.113) (63.990) (58.175)
 Receitas financeiras ............................... 23.807 26.321 23.435 25.831
 Despesas financeiras ............................. (99.365) (95.434) (87.425) (84.006)
Resultado antes dos Impostos ������������� 115�909 147�190 103�766 139�699
Imposto de renda e contribuição social .... (23.993) (36.504) (12.350) (24.076)
 Correntes ................................................ (16.789) (21.592) (16.994) (21.592)
 Diferidos ................................................. (7.204) (14.912) 4.644 (2.484)
Resultado Líquido do Exercício ������������ 91�916 110�686 91�416 115�623

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos
em 31 de dezembro 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado Líquido do Exercício ���������������������� 91�916 110�686 91�416 115�623
Outros resultados abragentes participação
 na Coper S.A. ................................................... 2.905 (1.202) 2.905 (1.202)
Derivativos .......................................................... 12.215 2.528 12.215 2.528
Impostos diferidos .............................................. (4.154) (860) (4.154) (860)
Resultado Abrangente ������������������������������������� 102�882 111�152 102�382 116�089

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva Reavaliação Reserva Lucros

Dividendos adicionais 
aos mínimos obrigatórios

Capital 
Social Própria Reflexa Legal

Estatutária 
operacional

Lucros a 
realizar

Incentivos 
Fiscais

Resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31/12/2021 ��������������������������������������������������������������������������������������������������������� 63�000 4�305 31�595 12�600 146�045 24�041 – - 5�554 – 14�014 288�301
Deliberações AGE 2022 ..................................................................................................... 52.000 – – – (52.000) – – – – (14.014) (14.014)
Dividendos/Grupamento de ações prescritos .................................................................... – – – – – – – – 314 – 314
Grupamento de ações prescritos - Reflexa ........................................................................ – – – – – – – – 88 – 88
Realização da reserva própria............................................................................................ – (360) – – – – – – 360 – –
Reserva reflexa .................................................................................................................. – – (30) – – – – – 30 – –
Variação de participação - Copersucar .............................................................................. – – – – – – – (1.202) – – (1.202)
Derivativos .......................................................................................................................... – – – – – – – 1.668 – 1.668
Resultado líquido do exercício ............................................................................................ – – – – – – – – 115.623 – 115.367
Destinação de lucros: – –
 Constituição de reserva legal ........................................................................................... – – – 5.781 – – – – (5.781) – –
 Constituição de Lucros a Realizar .................................................................................... – – – – – 361 – (361) – –
 Constituição de reserva estatutária .................................................................................. – – – – 39.582 – – – (39.582) – –
 Constituição de reserva incentivos fiscais ........................................................................ – – – – – – 7.800 – (7.800) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios ..................................................................................... – – – – – – – – (27.370) – (27.370)
 Dividendos adicionais propostos ...................................................................................... – – – – – – – – (35.520) 35.520 –
Saldo em 31/12/2022 ���������������������������������������������������������������������������������������������������������115�000 3�945 31�565 18�381 133�627 24�402 7�800 (5�088) – 35�520 363�152
Aumento de Capital - Deliberação AGE 25/04/2023 .......................................................... 20.000 – – – (20.000) – – – – (35.520) (35.520)
Dividendos/Grupamento de ações prescritos .................................................................... – – – – – – – – 168 – 168
Realização da reserva própria............................................................................................ – (294) – – – – – – 294 – –
Reserva reflexa .................................................................................................................. – – (26) – – – – – 26 – –
Variação de participação - Copersucar .............................................................................. – – – – – – – 2.905 – – 2.905
Derivativos .......................................................................................................................... – – – – – – – 8.063 – – 8.062
Resultado liquido do exercício ............................................................................................ – – – – – – – – 91.416 – 88.887
Destinação de lucros: – –
 Constituição de reserva legal ........................................................................................... – – – 4.571 – – – – (4.571) – –
 Constituição de lucros a realizar ...................................................................................... – – – – – (204) – – 204 – –
 Constituição de reserva estatutária .................................................................................. – – – – 15.614 – – – (15.614) – –
 Constituição de reserva de incentivos fiscais ................................................................... – – – – – – 24.157 – (24.157) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios ..................................................................................... – – – – – – – – (15.845) – (15.845)
 Dividendos adicionais propostos ...................................................................................... – – – – – – – – (31.921) 31.921 –
Saldo em 31/12/2023 ���������������������������������������������������������������������������������������������������������135�000 3�651 31�539 22�952 129�241 24�198 31�957 5�880 – 31�921 411�809

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Atividades operacionais
Resultado líquido do exercício���������������� 91�916 110�686 91�416 115�623
 Itens que não representam
  movimentação no caixa operacional �� 204�599 198�312 71�559 84�524
  Depreciação e amortização.................... 114.640 89.864 26.092 22.783
   Biológico ............................................... 37.898 23.586 – –
   Imobilizado ........................................... 48.368 39.853 23.392 19.818
   Amortização Direito de Uso.................. 27.942 26.057 2.374 2.689
   Intangível .............................................. 432 368 326 276
  Ativo imobilizado baixado ....................... 4.395 596 4.377 542
  Resultado de equivalência patrimonial ... (9.289) (21.178) (31.102) (43.938)
  Variação no valor justo de ativo biológico (310) 552 – –
  Provisão para contingências .................. (4.387) 22.861 (4.148) 22.886
  Resultado financeiro ............................... 75.558 69.113 63.990 58.175
  Despesa imposto de renda
   e contribuição social ............................. 23.992 36.504 12.350 24.076
 (Aumento) redução no ativo
  operacional ������������������������������������������� 1�909 (84�625) 15�966 (81�228)
  Clientes .................................................. 275 224 275 (252)
  Adiantamento a fornecedores ................ 1.768 (5.415) 14.893 (2.061)
  Estoques ................................................ 5.604 (12.165) 5.646 (11.417)
  Outros impostos a recuperar .................. (4.952) (33.344) (3.297) (36.456)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

  Outros ..................................................... (786) (33.925) (1.551) (31.042)
 Aumento (redução) no passivo
  operacional ������������������������������������������� (2�110) 7�632 (2�917) 6�192
  Fornecedores ......................................... 2.336 (1.177) 162 (390)
  Outros impostos a recolher .................... (1.552) 3.468 (1.382) 3.279
  Remuneração e encargos ...................... (30) 2.650 (196) 1.196
  Outras ..................................................... (2.864) 2.691 (1.501) 2.107
Fluxo de Caixa Operacional Antes
 Resultado Financeiro, I�R� e C�S� ����������� 296�314 232�005 176�024 125�111
 Outros itens operacionais ��������������������� (66�376) (50�206) (59�381) (49�286)
  Juros sobre empréstimos e
   financiamentos pagos .......................... (63.524) (58.633) (62.458) (57.216)
  Outros resultados financeiros ................. (6.690) 10.626 (3.960) 8.521
  IR e CS pagos ........................................ (14.046) (23.548) (14.046) (21.940)
  Dividendos e JCP Recebidos ................. 17.884 21.349 21.083 21.349
Fluxo de Caixa das Atividades
 Operacionais ������������������������������������������� 229�938 181�799 116�643 75�825
Atividades de investimento ���������������������
  Imobilizado ............................................. (110.799) (120.675) (58.775) (81.314)
   Formação de Cana ............................... (41.260) (33.564) – –
   Outros Ativos ........................................ (69.539) (87.111) (58.775) (81.314)
  Intangível ................................................ (435) (878) (384) (618)

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

  Ativo biológico (tratos culturais) .............. (34.804) (34.446) – –
  Partes relacionadas ................................ (3.220) 23.700 (3.220) 23.700
  Aporte Copersucar ................................. (4.837) (8.299) (4.837) (8.299)
  Fomento Plantio Cana ............................ (4.674) (3.480) (4.674) (3.480)
Fluxo de Caixa das Atividades de
 Investimento ������������������������������������������� (158�769) (144�078) (71�890) (70�011)
Atividades de financiamento
  Captação de empréstimos e
   financiamentos ..................................... 68.957 223.935 64.282 223.828
  Pagamento de empréstimos e
   financiamentos ..................................... (83.083) (250.609) (79.977) (249.048)
  Financiamento cooperativa .................... (8.138) (6.920) (8.138) (6.920)
  Pagamento arrendamentos .................... (34.825) (32.971) (2.872) (3.261)
  Partes relacionadas ................................ 41.568 (12.739) 38.353 (12.739)
  Dividendos e juros sobre capital próprio (47.644) (62.890) (47.644) (62.890)
Fluxo de Caixa das Atividades de
 Financiamento ���������������������������������������� (63�165) (142�194) (35�996) (111�030)
Aumento (Redução) Líquido em Caixa
 e Equivalentes de Caixa ������������������������� 8�004 (104�473) 8�757 (105�216)
  No início do exercício ............................. 60.089 164.562 58.250 163.466
  No fim do exercício ................................. 68.093 60.089 67.007 58.250

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Mercado 
Livre investirá 
R$ 23 bilhões 
no Brasil

O Mercado Livre anun-
ciou na segunda-feira, 15, 
um aporte de R$ 23 bilhões 
para ampliação de suas ope-
rações no Brasil. O valor será 
investido para abertura de 
novos centros de distribui-
ção em Brasília, Pernambuco 
e Porto Alegre e a previsão 
é que sejam gerados 6,5 mil 
empregos. O anúncio ocor-
reu durante reunião do pre-
sidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, com o 
CEO da empresa no Brasil, 
Fernando Yunes.

Trata-se do maior investi-
mento nos 25 anos de atua-
ção da empresa no país. Com 
o incremento da infraestru-
tura, a empresa de e-com-
merce pretende aumentar 
a quantidade de cidades 
com entregas rápidas, fei-
tas no mesmo dia ou no dia 
seguinte.

O encontro com o pre-
sidente Lula contou ainda 
com a participação do vice-
-presidente, Geraldo Alck-
min, que também é ministro 
do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, 
e dos ministros Rui Costa 
(Casa Civil), Alexandre Padi-
lha (Relações Institucionais) 
e Luiz Marinho (Trabalho), 
entre outros.

A operação no Brasil 
representa 52% da receita 
líquida total dos negócios 
da Mercado Livre na Amé-
rica Latina. 

A empresa também 
ampliará a quantidade de 
pessoal em sua fintech, o 
Mercado Pago, que foi par-
ceira do governo federal 
no programa Desenrola, de 
renegociação de dívidas.

A previsão é a de ampliar 
os atuais 22 mil colabora-
dores para 29 mil até o 
final deste ano. Dos 6,5 mil 
empregos a serem gerados 
no país, 5,2 mil devem ser 
absorvidos para as opera-
ções de logística e outros 
875 para a área de tecno-
logia. Os demais serão rea-
locados em outros setores.

O Mercado Livre foi fun-
dado em 1999 e atual-
mente opera em 18 paí-
ses e emprega cerca de 58 
mil colaboradores. A plata-
forma de vendas registra atu-
almente cerca de 3,3 milhões 
vendedores por ano. 

Segundo a empresa, mais 
de 1 milhão de famílias vivem 
tendo como sua principal 
renda o Mercado Livre. 

A expectativa é de que o 
quadro da empresa no país 
chegue a 30 mil funcioná-
rios, caso se concretize a 
expectativa de mais de 6,5 
mil este ano. Lula usou as 
redes sociais para repas-
sar os números apresenta-
dos durante a reunião com 
Yunes.

“Recebi, no Palácio do 
Planalto, o CEO do Mercado 
Livre no Brasil, Fernando 
Yunes, ao lado de ministros 
do governo. No encontro, 
Yunes anunciou a contrata-
ção de mais de 6,5 mil pes-
soas no Brasil, chegando a 
um quadro total de quase 
30 mil funcionários”, postou 
Lula no X.

“Além de gerar empregos, 
o Mercado Livre vai investir 
R$ 23 bilhões em operações 
no nosso país só em 2024, 
o maior número da história 
da empresa, que investiu R$ 
1 bilhão em 2018. Com esse 
aporte, crescem os empre-
gos, cresce a economia e 
cresce o poder de compra 
dos brasileiros. Contem com 
o governo federal”, comple-
mentou o presidente.

EMPREGOS
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CNPJ 27.266.637/0001-80 - NIRE 35.300.564.073

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 1 de Abril de 2024
Realizada no dia 01/04/2024, às 10:30, na sede social da Beyoung S.A. (“Companhia”). Presença: Presente os 
acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Guilherme de Almeida Priante - Presidente; 
Wanderley Moreno Tracastro - Secretário. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59, caput, e do artigo 121 da Lei das 
Sociedades por Ações, deliberar sobre: (I) a realização da 6ª emissão (“Emissão”) de debêntures, conversíveis  
em ações, em série única, da espécie quirografária, para colocação privada (“Debêntures”), no valor total de  
R$ 7.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo definida), por meio da celebração do “Instrumento Particular 
de Escritura da Sexta Emissão de Debêntures, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Em Série Única, Para 
Colocação Privada, da Beyoung S.A.” (“Escritura de Emissão”), entre a Companhia, na qualidade de emissora das 
Debêntures (“Emissora”), XP Private Equity I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de 
investimento em participações, CNPJ n° 21.523.833/0001-07, representado por seu administrador fiduciário Modal 
Asset Management Ltda., instituição devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para o exercício 
profissional de administração de carteiras de títulos e valores mobiliários na categoria administrador fiduciário, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 501, Torre Pão de Açúcar, 6° andar 
- parte, Botafogo, CEP 22250-040, CNPJ/MF n° 05.230.601/0001-04, na qualidade de titular das Debêntures 
(“Debenturista”), e Guilherme de Almeida Priante, RG n° 45.036.110-X SSP/SP, CPF sob o n° 392.207.338-70, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida 
Professor Fonseca Rodrigues, n° 1.135 e 1.165, Bloco C e D, sala 6, Alto de Pinheiros, na qualidade de Interveniente 
Anuente; (II) a renúncia do acionista da Emissora ao direito de preferência que lhe foi concedido para a subscrição das 
Debêntures nos termos do artigo 171, §3°, da Lei das Sociedades por Ações; (III) a autorização aos diretores da 
Companhia e/ou procuradores devidamente constituídos nos termos do estatuto social da Companhia, a praticar, em 
nome da Companhia, todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento integral das deliberações acima, incluindo, 
sem limitação, (a) a formalização da Emissão e (b) a celebração da Escritura de Emissão e de todos os demais 
documentos relacionados à Emissão e eventuais aditamentos, sem a necessidade de qualquer aprovação societária 
adicional ou ratificação pela Companhia; e (IV) ratificação de todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia 
e/ou por seus representantes legais para a consecução das deliberações acima mencionadas. Deliberações: Item (I) 
da Ordem do Dia. Aprovar a Emissão, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas 
e reguladas por meio da Escritura de Emissão: 1. Características e Finalidade da Emissão;  1.1. Série. A Emissão será 
realizada em série única. 1.2. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 7.000.000,00. 1.3. Quantidade. 
Serão emitidas 7.000 Debêntures. 1.4. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão das 
Debêntures serão destinados a reforço do capital de giro da Emissora. 1.5. Objeto Social. A Emissora tem por objeto 
social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. 1.6. Número da Emissão. 
Esta Escritura de Emissão representa a 6ª emissão de debêntures da Emissora. 2. Características das Debêntures. 
2.1. Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, para um único investidor, qual seja, o Debenturista, 
sem esforços de venda para o público em geral. 2.2. Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será a presente data, ou seja, 01/04/2024 (“Data de Emissão”). 2.3. Valor Nominal Unitário. O valor 
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”). 2.4. Forma, 
Comprovação de Titularidade e Conversibilidade. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem emissão de 
cautelas ou certificados representativos das Debêntures. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo registro do titular das Debêntures no Livro de Registro de Debêntures da Emissora. A Emissora se 
obriga a manter o Livro de Registro de Debêntures atualizado e a facultar ao Debenturista livre acesso ao Livro de 
Registro de Debêntures, conforme solicitado. 2.5. Tipo e Conversibilidade. As Debêntures serão conversíveis em ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Emissora, conforme hipóteses previstas na Cláusula 2.17.2 
da Escritura de Emissão. 2.6. Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das 
Sociedades por Ações. 2.7. Subscrição e Integralização. A totalidade das Debêntures serão subscritas e integralizadas 
durante o procedimento de colocação a ser realizado exclusivamente pela Emissora ao Debenturista nos termos do 
boletim de subscrição (“Data de Integralização”). 2.7.1. Os recursos advindos da integralização das Debêntures deverão 
ser depositados na conta corrente de titularidade da Emissora indicada abaixo:

Banco Agência Conta
Banco Santander (Brasil) S.A. (033) 0663 13007347-4

2.8. Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures, Conversão e/ou de cancelamento 
por qualquer outra hipótese, adiante previstos, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, as Debêntures 
vencerão em 26/12/2024, prorrogável por mais 12  meses, a exclusivo critério do Debenturista (“Data de Vencimento”). 
2.9. Amortização. O Valor Nominal Unitário será integralmente pago pela Emissora ao Debenturista, em uma única 
parcela, na Data de Vencimento, na data de consumação de uma transferência direta ou indireta das ações de emissão 
da Emissora, ou outros títulos mobiliários conversíveis em ações de emissão da Emissora, bem como a subscrição de 
ações de emissão da Emissora por quaisquer terceiros que não sejam acionistas da Emissora na Data de Emissão 
(“Evento de Liquidez”), ou na data de liquidação antecipada em caso de vencimento antecipado das Debêntures. 
2.10. Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 2.11. Remuneração. Sobre 
o Valor Nominal Unitário incidirá, a contar da Data de Integralização até a Data de Vencimento, uma remuneração 
equivalente a variação positiva do CDI mais 3% ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada de forma exponencial e 
cumulativa, pro rata temporis com bases em Dias Úteis decorridos (“Remuneração”). 2.12. Pagamento da Remuneração 
das Debêntures. A Remuneração das Debêntures será integralmente paga na Data de Vencimento, na data da 
consumação de um Evento de Liquidez ou na liquidação antecipada das Debêntures em razão de seu vencimento 
antecipado ou na Conversão. 2.13. Subscrição e Integralização. As Debêntures serão (i) subscritas pelo seu Valor 
Nominal Unitário, mediante a assinatura de boletim de subscrição nos termos do Anexo I da Escritura de Emissão 
(“Boletim de Subscrição”); e (ii) integralizadas à vista, pelo seu Valor Nominal Unitário, nos termos do boletim de 
subscrição. As Debêntures deverão ser subscritas e integralizadas em sua totalidade pelo Debenturista. 2.14. Encargos 
Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora ao Debenturista nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Integralização até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores devidos e em atraso incidirão, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês ou 
fração de mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;  
e (ii) multa moratória de 2% sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”). Adicionalmente, no caso de 
inadimplemento pela Emissora, todas as despesas em que o Debenturista venha a incorrer para resguardar seus 
interesses deverão ser ressarcidas pela Emissora. 2.15. Local de Pagamento. Os pagamentos pela Emissora relativos às 
Debêntures previstos na Escritura de Emissão devem ser efetuados em Reais ao Debenturista por meio de Transferência 
Eletrônica de Fundos Disponíveis - TED, ou outra forma de transferência eletrônica de fundos, para conta bancária 
brasileira a ser especificada à Emissora pelo Debenturista. 2.16. Prorrogação de Prazos. Os termos relativos ao 
pagamento de qualquer obrigação financeira dispostos na Escritura de Emissão considerar-se-ão prorrogados até o Dia 
Útil posterior, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. 2.17. Conversibilidade das Debêntures. As Debêntures 
serão conversíveis em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Emissora, nos termos do artigo 
57 da Lei das Sociedades por Ações e de acordo com as condições estabelecidas na Escritura de Emissão e levando em 
conta a quantidade de Debêntures quitadas nos termos da Cláusula 5.9 da Escritura de Emissão. 2.17.1. Capital Social 
na Data de Emissão. Na Data de Emissão, o capital social da Emissora, totalmente subscrito e integralizado,  
é de R$ 145.407.443,81, dividido em 83.083 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
2.17.2. Conversão. As Debêntures poderão ser total ou parcialmente convertidas em ações de emissão da Emissora, 
observado o previsto na Cláusula 5.17 da Escritura de Emissão, a exclusivo critério do Debenturista, (a) a partir da Data 
de Vencimento, mediante o envio da Notificação de Conversão em até 90 (noventa) dias da Data de Vencimento; ou 
(b) mediante decretação de um vencimento antecipado nos termos da Cláusula 6 da Escritura de Emissão (“Conversão”). 
2.17.3. Mecanismo de Conversibilidade das Debêntures. Em caso de exercício do direito de Conversão, por meio de 
notificação a ser enviada pelo Debenturista à Emissora (“Notificação de Conversão”) optando pela Conversão, as 
Debêntures não quitadas pela Emissora nos termos da Cláusula 5.9 da Escritura de Emissão deverão ser convertidas  
(i) em ações de emissão da Emissora que representem 10% das ações da Emissora, caso a conversão seja realizada  
de forma total (ou seja, considerando a não quitação de 100% das Debêntures em circulação), ou (ii) em uma 
quantidade de ações de emissão da Emissora calculada de acordo com a fórmula abaixo, caso a conversão seja realizada 
de forma parcial, em ambos os casos, na data de Conversão, em bases totalmente diluídas. 

Novas Ações = 100% – x 10%DNC
DT( ) 

Onde: “Novas Ações” o percentual de ações da Emissora a ser emitido em favor do Debenturista em decorrência da 
Conversão, observando o disposto na Cláusula 5.9 e Cláusula 5.17 da Escritura de Emissão. “DNC” o Valor Nominal 
Unitário e da Remuneração referentes às Debêntures que não foram objetos da Conversão (isto é, que foram quitadas), 
observando o disposto na Cláusula 5.9 e Cláusula 5.17 da Escritura de Emissão. “DT” o Valor Nominal Unitário e da 
Remuneração referentes à totalidade das Debêntures. 2.17.3.1. A relação de conversão das Debêntures em ações de 
emissão da Emissora foi definida pelas Partes no âmbito de sua liberdade de contratar e não está sujeito a quaisquer 
ajustes após a data de assinatura da Escritura de Emissão. Em caso de Conversão, a Emissora, desde já, se obriga a 
tomar todas as providências para formalizar e efetivar a Conversão, conforme acordada pelas Partes. 2.17.4. Direitos 
Conferidos às Ações Decorrentes da Conversão. As ações emitidas em decorrência da Conversão e/ou do pagamento da 
Remuneração conferirão ao seu titular os direitos estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações, na Escritura de 
Emissão e no estatuto social da Emissora, conforme neles previstos, assim como as ações ordinárias emitidas em 
decorrência da Conversão e/ou do pagamento da Remuneração terão as mesmas características e vantagens estatutárias 
aplicáveis às demais ações ordinárias de emissão da Emissora. 2.17.5. Formalização da Conversão. A Emissora, neste 
ato, desde já, se obriga a tomar todas as providências necessárias para formalizar a efetiva a Conversão, conforme 
acordado pelas Partes em até 30 dias corridos contados da Notificação de Conversão, devendo (i) requerer à JUCESP a 
averbação do aumento do capital social da Emissora decorrente da Conversão e/ou do pagamento da Remuneração 
mediante da entrega de ações e registrar as ações de emissão da Emissora e (ii) promover as alterações necessárias para 
a fiel formalização dos atos decorrentes da Conversão e/ou do pagamento dos da Remuneração, caso aplicável, nos 
livros societários da Emissora, incluindo, mas não se limitando, a emissão de novas ações em nome do Debenturista 
representativas do capital social da Emissora. Adicionalmente, neste ato, a Emissora outorga ao Debenturista, em 
caráter irrevogável e irretratável, com fundamento nos artigos 685, 685 e 686, parágrafo único do Código Civil, 
mandato com poderes para que o Debenturista tome todas as providências descritas nos item (i) e (ii) acima, conforme 
necessário, ficando o outorgado, para efeito da plena e regular formalização jurídica deste mandato e da Conversão e/
ou do pagamento da Remuneração mediante entrega de ações, assinar os livros sociais da Emissora, subscrever 
requerimentos e recursos, solicitar e retirar certidões, assinar todo e qualquer instrumento e documento necessário à 
formalização da conversão e do pagamento da Remuneração por meio da entrega de ações, enfim, praticar todos e 
quaisquer atos necessários ao bom e fiel cumprimento do mandato ora outorgado, servindo a Escritura de Emissão como 
procuração outorgada pela Emissora para todos os fins legais. 2.17.6. Execução Específica. O não cumprimento da 
obrigação de fazer da Emissora mencionada nas Cláusulas 5.17.5 da Escritura de Emissão ensejará a execução específica 
de obrigação de fazer em face da Emissora, nos termos do artigo 497 e seguintes do Código de Processo Civil. 
2.17.7. Cancelamento Automático. Fica estabelecido que a Conversão implicará, automaticamente, no cancelamento 
das Debêntures, bem como a perda dos direitos referentes às Debêntures, inclusive quanto ao pagamento do Valor 
Nominal Unitário e da Remuneração previstos na Escritura de Emissão. 2.17.8. Formalização. A Conversão e/ou o 
pagamento da Remuneração mediante entrega de ações de emissão da Emissora, e o consequente aumento de capital 
da Emissora com emissão de novas ações, dependerá da realização do correspondente ato societário e da prática das 
necessárias formalidades, sendo certo que a Emissora, desde já, se compromete a realizar e fazer com que seus 
acionistas realizem tal ato em até 2 Dias Úteis contados da data recebimento da Notificação de Conversão Facultativa 
e submetê-lo a registro perante a JUCESP imediatamente após sua realização. 2.18. Demais Características. As demais 
características e condições da Emissão e das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o prazo de vigência 
das Debêntures, serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. Item (II) da Ordem do Dia. Aprovar a renúncia 
de Guilherme de Almeida Priante, na qualidade de acionista da Emissora, ao direito de preferência que lhe foi concedido 
para a subscrição das Debêntures nos termos do artigo 171, §3°, da Lei das Sociedades por Ações. Item (III) da Ordem 
do Dia. Autorizar os diretores da Companhia e/ou procuradores devidamente constituídos nos termos do estatuto social 
da Companhia, a praticar, em nome da Companhia, todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento integral das 
deliberações acima, incluindo, sem limitação, (a) a formalização da Emissão e (b) a celebração da Escritura de Emissão 
e de todos os demais documentos relacionados à Emissão e eventuais aditamentos, sem a necessidade de qualquer 
aprovação societária adicional ou ratificação pela Companhia. Item (IV) da Ordem do Dia. Aprovar a ratificação de 
todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia e/ou por seus representantes legais para a consecução das 
deliberações acima mencionadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 1 de abril de 2024. Mesa: Guilherme de 
Almeida Priante - Presidente; Wanderley Moreno Tracastro - Secretário. JUCESP nº 132.323/24-2 em 11/04/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Abril de 2024
Aos 11 de abril de 2024, às 09hs, na sede social da Companhia. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Mesa: os trabalhos foram presididos pelo Sr. Cristopher Alexander Vlavianos e secretariados 
pela Sra. Daniane Rezende Carvalho. Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas 
e/ou restrições, o quanto segue: (i) aprovar a captação de recursos, pela Companhia, mediante a realização da Emissão, 
para distribuição pública, a ser registrada perante a CVM sob o rito automático de distribuição e destinada exclusivamente 
a Investidores Profissionais, nos termos do artigo 59, §1°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em 
vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), por meio da celebração da Escritura de Emissão, com as seguintes características 
e condições principais, as quais serão detalhadas na Escritura de Emissão: (a) Destinação dos Recursos: os recursos 
líquidos captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures serão utilizados, única e exclusivamente, 
para investimentos, pagamento futuro ou reembolso de gastos, despesas ou dívidas, incorridos no período de 24 (vinte 
e quatro) meses que antecedem a data de encerramento da Oferta, relacionados ao projeto da emissão (“Projeto”), 
conforme a ser detalhado na Escritura de Emissão; (b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 
600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor Total da 
Emissão”); (c) Número da Emissão: a presente Emissão constitui a 5ª (quinta) emissão de debêntures da Companhia; 
(d) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (e) Enquadramento dos Projetos da Emissão: as Debêntures 
contarão com o incentivo previsto no artigo 2° da Lei 12.431, observados os termos do Decreto 8.874, da Resolução CMN 
4.751, da Resolução CMN 5.034 ou normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade 
dos recursos captados na Emissão aplicados no Projeto, tendo em vista o enquadramento do Projeto como projeto 
prioritário pelo MME, por meio da Portaria da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME n° 899, 
datada de 31 de agosto de 2021 e publicada no DOU em 02 de setembro de 2021 (“Portaria”); (f) Agente de Liquidação 
e Escriturador: o agente de liquidação e o escriturador da Emissão será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88 (“Agente de Liquidação” e “Escriturador” cujas 
definições incluem quaisquer outras instituições que venham a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador na 
prestação dos serviços relativos à Debêntures); (g) Direito de Preferência: não haverá direito de preferência dos atuais 
acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (h) Fundo de Sustentação de Liquidez e Estabilização: não será 
constituído fundo de sustentação de liquidez para as Debêntures ou firmado contrato de garantia de liquidez ou 
estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário; (i) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, 
a data de emissão das Debêntures será aquela a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (j) 
Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para (I) distribuição pública no mercado 
primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente no âmbito da B3; e (II) 
negociação, observadas as restrições a serem dispostas na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do 
CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (k) Forma, Tipo e Comprovação de 
Titularidade: as Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados. 
Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador, 
na qualidade de instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido 
como comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome do Debenturista expedido pela B3, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (l) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis em 
ações de emissão da Companhia; (m) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada na espécie 
com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e terão garantia adicional fidejussória; 
(n) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de vencimento de 16 (dezesseis) anos contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em data a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), 
ressalvados os Eventos de Vencimento Antecipado e as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total e Aquisição 
Facultativa com cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão; (o) Valor 
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”); (p) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas 600.000 (seiscentas mil) Debêntures, na 
Data de Emissão; (q) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: respeitado o atendimento das 
disposições do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas 
a qualquer tempo, a partir da data de início da distribuição da Oferta, conforme informado no anúncio de início, a ser 
divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160 (“Anúncio de Início”), durante o período de distribuição das 
Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, de acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de 
Distribuição, a ser previsto na Escritura de Emissão. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, à 
vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Primeira Data 
de Integralização”). Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de 
Integralização, a integralização deverá considerar o Valor Nominal Atualizado (conforme definido abaixo), acrescido da 
Remuneração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Primeira Data da Integralização das 
Debêntures até a data da efetiva integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Preço de 
Integralização”). A exclusivo critério dos Coordenadores (conforme definidos abaixo), as Debêntures poderão ser 
subscritas com ágio ou deságio a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado de forma 
igualitária à totalidade das Debêntures subscritas e integralizadas na mesma data, observado o disposto a esse respeito 
no Contrato de Distribuição. Em relação às liquidações realizadas em datas diferentes, eventual ágio ou deságio poderá 
ser aplicado de forma diferente, observado também o disposto no Contrato de Distribuição; (r) Atualização Monetária das 
Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), calculado, 
apurado e divulgado mensalmente pelo IBGE, desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) até a data de seu 
efetivo pagamento (exclusive) (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente 
incorporado ao Valor Nominal Unitário ou, se for o caso, ao saldo do Valor Nominal Unitário (“Valor Nominal 
Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; 
(s) Remuneração: sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios em percentual a ser definido no 
Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento (conforme definido abaixo), sendo certo que referidos juros 
remuneratórios serão equivalentes à taxa que for maior entre (I) o percentual correspondente à taxa interna de retorno 
do Tesouro IPCA + com juros semestrais e com vencimento em 15 de agosto de 2032 (NTN-B-32), a ser verificada 
conforme as taxas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), no fechamento de 
mercado da data de realização do Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento, acrescida exponencialmente de 
spread de 1,00% (um inteiro por cento) ao ano; ou (II) 6,70% (seis inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive). O 
cálculo da Remuneração obedecerá à fórmula constante na Escritura de Emissão; (t) Pagamento da Remuneração: a 
Remuneração será paga semestralmente, nas datas a serem estabelecidas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data 
de Pagamento da Remuneração”), ressalvados os pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado 
e das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total e Aquisição Facultativa, conforme definidos abaixo, com 
cancelamento da totalidade das Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão; (u) Amortização do Valor 
Nominal Atualizado: o Valor Nominal Atualizado será amortizado em parcelas semestrais consecutivas, com fluxo 
customizado, devidas sempre nas datas a serem indicadas na Escritura de Emissão, de acordo com as datas e percentuais 
indicados na tabela constante na Escritura de Emissão (cada data de amortização das Debêntures, uma “Data de 
Amortização das Debêntures”), ressalvados os pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado e 
das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total e Aquisição Facultativa com cancelamento da totalidade das 
Debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão; (v) Local, Forma de Pagamento e Tratamento Tributário: os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no dia de seu respectivo vencimento por 
intermédio da B3, com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, conforme seu 
procedimento, ou, com relação às Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do 
Escriturador ou conforme o caso pela instituição financeira contratada para este fim. As Debêntures gozam do tratamento 
tributário previsto no artigo 2° da Lei 12.431; (w) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente 
prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão, até o 
1° (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário 
no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, 
hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, 
sábado ou domingo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. Exceto quando previsto expressamente de modo 
diverso na Escritura de Emissão, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (I) com relação a qualquer obrigação realizada por 
meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e 
(II) com relação a qualquer obrigação que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos 
bancos comerciais na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (x) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Atualização 
Monetária e da Remuneração (ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pelas Fiadoras de quaisquer 
obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, observado o disposto na Escritura de Emissão, os débitos vencidos e não 
pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre 
o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas 
incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (y) Repactuacão Programada: não haverá repactuação programada 
das Debêntures; (z) Garantia Fideiussória: os Garantidores prestarão fiança, por meio da assinatura da Escritura de 
Emissão, observada a Condição Suspensiva (conforme definido abaixo) em favor dos Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, em conformidade com o artigo 818 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor 
(“Código Civil”), independentemente das outras garantias constituídas no âmbito da Emissão, obrigando-se 
solidariamente entre si com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, como fiadoras, codevedoras solidárias e 
principais pagadoras responsáveis pelo fiel, pontual (em cada Data de Amortização das Debêntures e/ou Data de 
Pagamento da Remuneração, conforme o caso) e integral pagamento do Valor Total da Emissão, devido nos termos da 
Escritura de Emissão, acrescido da Atualização Monetária, da Remuneração e dos Encargos Moratórios, conforme 
aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias presentes e futuras, principais e acessórias, previstas na Escritura 
de Emissão e nos Contratos de Garantia, inclusive honorários advocatícios, despesas, custos, encargos, tributos, 
reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente 
Fiduciário, à Agência de Classificação de Risco e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão, bem como 
honorários do Agente Fiduciário e despesas judiciais e extrajudiciais necessárias e comprovadamente incorridas pelo 
Agente Fiduciário ou Debenturistas, inclusive, na constituição, formalização, execução e/ou excussão das garantias 
previstas na Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas” e “Fiança”, respectivamente).  Por meio da Escritura de 
Emissão, os Garantidores expressamente renunciarão aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de 
qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 365, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo 
único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e nos artigos 130, 131 e 794 da Lei n° 13.105, de 16 de 
março de 2015, conforme alterada. A eficácia da Fiança está condicionada ao cumprimento da Condição Suspensiva. Uma 
vez implementada a Condição Suspensiva (conforme abaixo definida), a Fiança passará automaticamente a ser 
plenamente eficaz e exequível, independentemente de qualquer aditamento, notificação, assinatura de qualquer outro 
documento, formalidade ou prática de qualquer outro ato por qualquer das partes da Escritura de Emissão ou terceiros; 

(aa) Garantias Reais: (I) Cessão Fiduciária. Em garantia do pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas, 
as Debêntures contarão, observada a Condição Suspensiva, com cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, 
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da 
posse indireta de todos os direitos cedidos fiduciariamente (conforme vier a ser definido no Contrato de Cessão Fiduciária 
de Direitos e Créditos) de titularidade da Companhia, da Castilho Solar e/ou das SPEs, conforme aplicável (“Cessão 
Fiduciária de Direitos e Créditos”); (II) Alienação Fiduciária de Ações. Em garantia do pontual e integral cumprimento 
das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão, observada a Condição Suspensiva, a ser estabelecida na Escritura de 
Emissão, com alienação fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta de todos os bens e direitos 
Alienados Fiduciariamente (conforme vier a ser definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações) detidos pela 
Companhia e pelos Offtakers Castilho Solar (“Alienação Fiduciária de Ações”); e (III) Alienação Fiduciária de 
Equipamentos. Em garantia do pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, observada Condição 
Suspensiva, as Debêntures contarão, com alienação fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta 
da totalidade dos equipamentos de propriedade da Castilho Solar e das SPEs (“Alienação Fiduciária de Equipamentos” 
e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de Direitos e Créditos e a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais” e, 
em conjunto com a Fiança, as “Garantias”) a serem indicados no Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos 
(“Equipamentos Alienados Fiduciariamente”); (bb) Condição Suspensiva: a eficácia das Garantias está condicionada 
de forma suspensiva, nos termos do artigo 125 do Código Civil, observados os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Emissão e nos referidos Contratos de Garantia, ao pagamento integral da 2ª Emissão de Debêntures da 
Companhia e a consequente liberação das garantias constituídas em favor dos debenturistas no âmbito da 2ª Emissão de 
Debêntures da Companhia (“Ônus Existente” e “Condição Suspensiva”, respectivamente); (cc) Classificação de Risco: a 
Companhia deverá, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissão, contratar a Standard & Poor’s, a Fitch Ratings ou a 
Moody’s (“Agência de Classificação de Risco”) para atribuir classificação de risco (rating) para a Emissão em até 10 
(dez) meses contados da Data de Emissão; (dd) Resgate Antecipado Facultativo Total: desde que observado o disposto no 
artigo 1°, parágrafo 1°, inciso II, combinado com o artigo 2°, parágrafo 1°, da Lei 12.431, nas disposições da Resolução 
CMN 4.751, ou normativo que venha a substitui-la, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e desde que 
tenha apresentado o Reporte Extraordinário de Título Verde, nos termos da Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) Dias 
Úteis de antecedência à data do resgate antecipado facultativo e que o prazo médio ponderado dos pagamentos 
transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado seja superior a 4 (quatro) anos, a Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado 
Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente 
ao maior valor entre (“Valor de Resgate Antecipado”): (I) o Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração devida 
desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), 
até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive); e (II) o valor presente das parcelas remanescentes de 
pagamento de amortização do Valor Nominal Atualizado e da Remuneração, calculado utilizando-se uma taxa de desconto 
correspondente à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+, com duration aproximada equivalente à duration 
remanescente das Debêntures na data do Resgate Antecipado Facultativo Total, conforme cotação indicativa divulgada 
pela ANBIMA em sua página na Internet (http://www.anbima.com.br) apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente 
anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo Total, acrescida dos Encargos Moratórios, conforme aplicável (“Taxa 
NTN-B Resgate”), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis pro rata temporis (excluindo-se a data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total das respectivas Debêntures) (“Taxa Antecipação”), observado que somente as parcelas de 
amortização e juros que venceriam após a data do Resgate Antecipado Facultativo Total deverão ser consideradas na 
apuração de tal valor presente, sendo a duration e o valor presente calculados com base nas fórmulas a serem descritas 
na Escritura de Emissão; (ee) Resgate Antecipado Parcial: não será permitido o resgate antecipado parcial das Debêntures, 
seja facultativo ou obrigatório; (ff) Amortização Extraordinária: as Debêntures não poderão ser objeto de amortização 
extraordinária pela Companhia; (gg) Aquisição Facultativa das Debêntures: nos termos do artigo 55, parágrafo 3°, da Lei 
das Sociedades por Ações, é facultado à Companhia, decorridos os 2 (dois) primeiros anos contados da Data de Emissão 
(ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), adquirir Debêntures de sua 
emissão, nos termos do inciso II do parágrafo 1° do artigo 1° da Lei 12.431, condicionado ao aceite do Debenturista 
vendedor: (I) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Atualizado, desde que tal fato conste do relatório da 
administração e de suas demonstrações financeiras; ou (II) por valor superior ao Valor Nominal Atualizado acrescido da 
Remuneração e dos Encargos Moratórios, desde que observe as regras expedidas pela CVM vigentes à época (se houver). 
As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, (I) ser canceladas, observado o disposto na 
Lei 12.431, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela regulamentação aplicável, e desde que o Reporte 
Extraordinário de Título Verde seja apresentado com até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência à data do efetivo 
cancelamento, nos termos da Escritura de Emissão; (II) permanecer em tesouraria; ou (III) ser novamente colocadas no 
mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160 e nas demais leis e regulamentações aplicáveis. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus 
à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (hh) Caracterização das Debêntures 
como Debêntures Verdes: as Debêntures objeto da Emissão serão caracterizadas como “Debêntures Verdes”, com base no 
compromisso da Companhia em destinar os recursos captados na Emissão para projetos da Companhia alinhados ao Green 
Finance Framework (“Framework”) elaborado pela Companhia em abril de 2023 e disponível na página da rede mundial 
de computadores da Companhia (https://ri.comerc.com.br/investidores/central-de-downloads/), o qual foi devidamente 
verificado e validado por um parecer de segunda opinião (“Parecer”) emitido pela consultoria especializada NINT - 
Natural Intelligence Ltda., sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o n° 09.212.050/0001-07, atestando que as 
captações feitas no amparo do Framework, incluindo a presente Emissão, cumprem as regras emitidas pela ICMA e 
constantes do Green Bond Principles (GBP) de 2021, conforme atualizado, para caracterização do Projeto como elegível 
(“Projeto Elegível”). As Debêntures poderão receber marcação nos sistemas da B3 como título verde, com base nos 
critérios emitidos pela B3 (“Marcação ESG”). A Companhia deverá realizar a cada ano um reporte anual a respeito da 
alocação do montante equivalente aos recursos obtidos com as Debêntures e dos impactos ambientais associados, o qual 
deverá ser enviado ao Agente Fiduciário em papel timbrado e assinado, e publicado na página da rede mundial de 
computadores da Companhia (https://ri.comerc.com.br/investidores/central-de-downloads/) para conhecimento de 
todos os titulares das Debêntures (“Reporte Anual de Título Verde”). Nas hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo 
Total e/ou Aquisição Facultativa, a Companhia deverá enviar ao Agente Fiduciário relatório contendo a destinação do 
montante equivalente aos recursos da presente Emissão até aquele momento com no mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de 
antecedência à data do respectivo evento, conforme o caso (“Reporte Extraordinário de Título Verde” e em conjunto 
com o Reporte Anual de Título Verde, os “Reportes de Título Verde”); (ii) Vencimento Antecipado: observados os termos 
e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, na ocorrência de determinados eventos ali previstos (“Eventos 
de Vencimento Antecipado”), as Debêntures estarão sujeitas ao vencimento antecipado automático, bem como ao 
vencimento antecipado não automático mediante deliberação em assembleia geral de debenturistas, conforme o caso, 
de forma que o Agente Fiduciário deverá exigir o pagamento, pela Companhia e/ou pelos Fiadores, conforme o caso, Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, até a data do 
efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios e das despesas devidas em decorrência da 
Escritura de Emissão; (jj) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, 
sujeita ao rito de registro automático, sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos do disposto na Resolução 
CVM 160, no Código ANBIMA e nas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime de garantia firme 
de colocação para o Valor Total da Emissão, de forma individual e não solidária (“Garantia Firme”), com a intermediação 
de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários responsáveis pela distribuição 
das Debêntures (“Coordenadores”), sendo a instituição intermediária líder denominada coordenador líder (“Coordenador 
Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Estruturação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser Convolada na 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, da 5ª (Quinta) Emissão da Comerc Participações S.A.”, a 
ser celebrado entre a Companhia, os Garantidores e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”). Não será admitida 
a distribuição parcial das Debêntures; (kk) Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento: será adotado o 
procedimento de coleta de intenções de investimento, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, a 
ser conduzido pelos Coordenadores nos termos do Contrato de Distribuição (“Procedimento de Coleta de Intenções de 
Investimento”), sendo certo que o resultado do Procedimento de Coleta de Intenção de Investimento será ratificado por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão, anteriormente à Data da Primeira Integralização; (ll) Público-Alvo da Oferta: 
o público-alvo da Oferta é composto exclusivamente por “Investidores Profissionais”, assim definidos aqueles 
investidores referidos nos artigos 11 e 13 da Resolução da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor 
(“Resolução CVM 30”); (mm) Plano de Distribuição: o plano de distribuição será organizado pelos Coordenadores e 
seguirá os procedimentos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição (“Plano de 
Distribuição”); (nn) Desmembramento: não será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da 
Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das 
Sociedades por Ações; e (oo) Demais Características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures 
serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. (ii) observada a Condição Suspensiva, aprovar a constituição, pela 
Companhia, da Cessão Fiduciária de Direitos e Créditos, em garantia das Obrigações Garantidas, em benefício dos 
Debenturistas, a serem representados pelo Agente Fiduciário, mediante a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos e Créditos; (iii) observada a Condição Suspensiva, aprovar a constituição, pela Companhia, da Alienação 
Fiduciária de Ações, em garantia das Obrigações Garantidas, em benefício dos Debenturistas, a serem representados pelo 
Agente Fiduciário, mediante a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (iv) aprovar a constituição, pelos 
Garantidores, das Garantias, conforme aplicável, em garantia das Obrigações Garantidas, mediante a celebração da 
Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia, conforme aplicável, e a outorga de suas respectivas procurações, 
conforme aplicável; (v) autorizar a diretoria da Companhia, e/ou seus procuradores devidamente constituídos, conforme 
o caso, a tomar(em) todas as providências e praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão, da Oferta e/ou das Garantias Reais, especialmente, mas não se 
limitando, à (a) contratação dos Coordenadores e dos demais prestadores de serviços relativos à Emissão e/ou à Oferta, 
tais como o Agente de Liquidação, o Escriturador, a B3, o Agente Fiduciário, os assessores legais, a Agência de 
Classificação de Risco, dentre outros, podendo, inclusive, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
contratação dos serviços, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em 
aditamentos; e (b) discussão, negociação e definição dos termos e condições, observado o disposto nas deliberações 
desta reunião, da Emissão, da Oferta, das Garantias Reais e/ou das Debêntures (especialmente a qualificação, os prazos 
de curas, os limites e/ou os valores mínimos (thresholds), as especificações e as exceções aplicáveis aos Eventos de 
Vencimento Antecipado das Debêntures), bem como a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, 
dos Contratos de Garantia e seus eventuais aditamentos, e, ainda, de todos os demais documentos pertinentes à 
realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando a, a publicação e o registro dos documentos de 
natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM 
ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização 
da Emissão e da Oferta; e (vi) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus 
procuradores, conforme o caso, para a formalização das deliberações acima tomadas. Nada mais havendo a tratar. São 
Paulo, 11 de abril de 2024. Mesa: Cristopher Alexander Vlavianos - Presidente; Daniane Rezende Carvalhol - Secretária.

Sondosolo Geotecnia e Engenharia Ltda.
CNPJ nº 48.190.573/0001-51

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Convidamos os senhores sócios da Sondosolo Geotecnia e Engenharia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Barão  de Anhumas, nº 187, sala 01, Bosque, CEP 13026-020, 
inscrita no CNPJ sob o nº 48.190.573/0001-51 (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.071, inciso V, 1.072 e seguintes 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e da Cláusula Décima Segunda do 
Contrato Social da Sociedade, para reunião extraordinária de sócios a ser realizada às 10:00 horas do dia 24 de abril de 
2024, na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida José de Souza Campos, nº 1321, 14º andar, Cambuí, 
CEP 13025-320, a fim de deliberar acerca da reforma integral do Contrato Social da Sociedade, bem como a consequente 
assinatura da Alteração de Contrato Social da Sociedade, a fim de implementar os novos termos e condições do Contrato 
Social, caso aprovado.

Campinas, 16 de abril de 2024
Gilberto Vicente Manzalli e José Veríssimo Nery Filho

Sócios Administradores

Cambesa Investimentos e Administração S.A.
CNPJ/MF n° 48.063.937/0001-32 - NIRE n° 35.300.194.535

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Aos 21/06/2023, às 08:30h, na sede da Companhia, Presente a totalidade dos acionistas. Aprovada, as contas dos Administra-
dores, Demonstrações Contábeis e relatório da Administração, relativos ao exercício social findo em 31/12/2022. Deliberam: 
não destinação de recursos para a constituição de reserva legal, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 193 da Lei 6.404/76; 
distribuição dos dividendos aos Acionistas no valor R$ 4,99 por ação, correspondente ao valor total de R$ 115.184.170,00; 
e  destinação de R$ 181.980.608,87 à conta de Reserva de Lucros. Reeleger os seguintes diretores para exercerem o mandato 
até 21/06/2026, conforme previsto no artigo 15 do Estatuto Social: - Diretor Presidente: José Luiz de Godoy Pereira, RG n° 
16.830.578 - SSP/SP e do CPF n° 086.823.468-00; - Diretor: Guilherme Martins de Godoy Pereira, RG n° 22.685.392-5 - SSP/
SP e CPF n° 142.394.378-30, - Diretor: Ana Helena Godoy Pereira de Almeida Pires, RG n° 17.185.806-2 - SSP/SP e do CPF/
MF n° 142.821.528-00. Nada mais a ser tratado. Mesa: José Luiz de Godoy Pereira - Presidente; Guilherme Martins de Godoy 
Pereira - Secretário. JUCESP nº 130.410/24-0 em 28/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Brasil já perdeu 34 milhões de hectares 
da Caatinga, alerta presidente do Ibama

DESMATAMENTO

O Brasil já perdeu 34 
milhões de hectares dos 82,6 
milhões de hectares da Caa-
tinga, alertou o presidente do 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), 
Rodrigo Agostinho, durante a 
participação em um seminá-
rio técnico-científico sobre o 
bioma. No encontro, que teve 
a participação da ministra do 
Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, Marina Silva, ele 
apresentou os desafios 
para que a meta de desma-
tamento zero se estenda à 
vegetação nativa predomi-
nante no Nordeste brasileiro.

Agostinho destacou as 
características que apontam 

a necessidade de uma polí-
tica pública específica para 
o bioma, como o alto grau 
de espécies exclusivas que 
já passaram por transforma-
ções pela atividade humana.

“A caatinga tem 60% de 
área de vegetação nativa 
ocupada, das quais uma boa 
parte já passou por processo 
de antropização seguidos, 
como corte raso, queimas 
reiteradas, extração sele-
tiva de vegetação e animais, 
introdução de espécies exó-
ticas”, afirma.

Em decorrência dessa 
ocupação, já são sentidos 
efeitos como a desertificação 
de mais de 10% do bioma, o 
que na visão de Agostinho 

deve ser enfrentado com 
a criação de unidades de 
conservação, recuperação 
da vegetação nativa e cria-
ção de dados de conserva-
ção para proteção integral e 
uso sustentável.

A melhoria dos licen-
ciamentos ambientais e a 
demarcação dos territórios 
das populações tradicionais 
foram outras necessidades 
elencadas pelo presidente do 
Ibama. “Temos muita popula-
ção tradicional e que normal-
mente não é reconhecida, 
como o sertanejo, e isso é um 
desafio, porque, de repente, 
chega um empreendimento e 
essas pessoas são expulsas 
de suas áreas rapidamente”, 

ressaltou.
A transição energética 

também necessita de um 
olhar atento para a Caatinga, 
na visão de Agostinho, que 
lembrou que embora o cres-
cimento das energias eólica e 
fotovoltaica sejam um dese-
jadas pela região, isso não 
pode custar o desmatamento 
da vegetação nativa “Não 
faz sentido colocar energia 
eólica e solar desmatando 
extensas áreas de caatinga, 
só porque o preço da terra 
é mais barato.”

Na análise da instituição, 
para enfrentar o desmata-
mento, os efeitos das mudan-
ças climáticas, a extinção de 
espécies e as queimadas na 

Caatinga é necessário ir além 
das políticas de combate e 
controle.

“No ano passado nós reto-
mamos a fiscalização da Caa-
tinga, retomamos as nossas 
ações com força, com estra-
tégia, ampliamos os autos de 
infração em 69%, ampliamos 
as multas em quase 600% 
só no bioma, ampliamos os 
embargos, que é, talvez a 
estratégia mais importante 
no combate ao desmata-
mento, ampliamos a apre-
ensão, mas o que a gente 
percebe é que a gente pre-
cisa de estratégias robustas 
para fazer o enfrentamento”, 
reforça.

A ministra Marina Silva 
concordou com Agostinho e 
lembrou que esse olhar dife-

renciado sobre cada bioma 
brasileiro é uma das priori-
dades nas políticas públicas 
que vem sendo desenhadas 
pelo governo federal.

Ela lembrou que o Plano 
de Transformação Ecológica 
apresentado pelo Ministé-
rio da Fazenda no ano pas-
sado, durante a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas de 
2023 (COP28), é um exemplo 
disso, quando pensa instru-
mentos econômicos e sociais 
para cada bioma. “Combater 
o descaatingamento, o des-
matamento é um compro-
misso político, é um compro-
misso ético e é um compro-
misso social, estético, por-
que esse mundo do diverso 
é maravilhoso”, afirmou.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

D
1D

-9
9B

6-
92

A5
-A

36
6.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional Economia - Diário Comercial

Quarta-feira, 17 de abril de 2024 B9
GPC QUÍMICA S.A.

CNPJ/MF Nº 90.195.892/0001-16

31/12/2023 31/12/2022
Ativos
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 232.416 49.845
Contas a receber de clientes 166.013 214.189
Estoques 74.910 69.415
Tributos a recuperar 26.205 9.766
Dividendos a receber 810 3.990
Outras contas a receber 35.366 19.860

535.720 367.065
Bens Destinados a Venda - 11.000

535.720 378.065
Não circulante
Tributos a recuperar 15.860 42.298
Depósitos judiciais 12.046 8.045
Empréstimos a receber - Partes relacionadas 23.574 24.292
Outras contas a receber 2.762 6.591

54.242 81.226
Investimentos 19.167 128.439
Imobilizado 189.924 187.806
Direito de uso de arrendamento 226 -
Intangível 269 273

263.828 397.744
Total do ativo 799.548 775.809

31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores 66.989 39.576
Empréstimos - terceiros 66.297 46.951
Passivos de arrendamento 164 -
Obrigações tributárias - parcelamento 19.681 31.830
Obrigações tributárias - correntes 4.756 3.827
Salários e encargos sociais a pagar 3.606 3.386
Dividendos a pagar 7.347 342
Empréstimos - partes relacionadas 289 277
Outras contas a pagar 10.600 8.090

179.729 134.279
Não circulante

Fornecedores 10.075 9.770
Empréstimos - terceiros 74.246 62.509
Passivos de arrendamento 70 -
Empréstimos - partes relacionadas 3.631 3.519
Obrigações tributárias - parcelamento 58.596 65.417
Imposto de renda e contribuição social diferido 7.396 10.820
Provisão para contingências 12.991 14.444
Outras contas a pagar - 843

167.005 167.322
Total do passivo 346.734 301.601
Patrimônio líquido

Capital social 139.868 136.000
Ações em tesouraria - (286)
Ajuste de avaliação patrimonial 18.793 1.289
Reserva de lucros 294.153 337.205

452.814 474.208
Total do patrimônio líquido 452.814 474.208
Total do passivo e patrimônio líquido 799.548 775.809

Demonstração do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais - R$

31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 1.177.290 1.294.004
Custo das mercadorias vendidas (981.720) (1.094.071)
Lucro bruto 195.570 199.933
Despesas com vendas (53.157) (51.097)
Despesas administrativas (34.256) (31.641)
Resultado de equivalência patrimonial 23.782 31.156
Outras receitas (despesas), líquidas 58.720 33.075
Lucro operacional 190.660 181.426
Despesas financeiras (47.248) (56.224)
Receitas financeiras 48.701 20.666
Resultado financeiro 1.452 (35.558)
Lucro antes do imposto de renda e da  
 contribuição social 192.112 145.868
Imposto de renda e contribuição social (21.648) (17.499)
Lucro líquido do exercício 170.464 128.369
Lucro básico e diluído do exercício por ação - R$ 8,3237 6,2682
Quantidade média de ações ao final do  
 exercício (média ponderada) 2.047.943.931 2.047.943.931

Demonstração do Resultado Abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais - R$

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 170.464 128.369
Resultado abrangente Total 170.464 128.369

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais - R$
Reservas de Lucro

Capital 
social

Ações em 
Tesouraria

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal

Reserva de 
Incentivos 

fiscais

Reserva  
reflexa de 
Incentivos 

fiscais

Reservas 
estatutá-

rias

Divi-
dendos 

adicionais 
propostos

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 136.000 (286) 11.062 19.154 86.901 13.595 108.084   374.510
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício 128.369 128.369

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Destinação do lucro do exercício
Dividendos mínimos obrigatórios (17.124) (17.124)
Dividendos complementares pagos antecipadamente (3.355) (3.355)
JSCP pago antecipadamente (8.192) (8.192)
Dividendos adicionais propostos 38.000 (38.000)  
Constituição de reservas 6.907 48.974 13.765 1.825 (71.471)  

Realização de custo atribuído - imobilizado   (9.773)      9.773  
Saldo em 31 de dezembro de 2022 136.000 (286) 1.289 26.061 135.875 27.360 109.909 38.000  474.208
Aumento de Capital 135.684 (26.061) (109.623)
Redução de Capital (131.816) (131.816)
Cancelamento das ações em tesouraria 286 (286)
Transferência de participação 20.158 (20.158)
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício 170.464 170.464

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Destinação do lucro do exercício
Dividendos complementares 2022 pago (38.000) (38.000)
Dividendos mínimos obrigatórios (6.657) (6.657)
Dividendos pagos antecipadamente (4.096) (4.096)
JSCP pago antecipadamente (11.264) (11.264)
Dividendos adicionais propostos 39.717 (39.717)
Constituição de reservas 7.647 56.878 7.101 19.575 (91.201)

Realização de custo atribuído - imobilizado   (2.654)      2.629 (25)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 139.868  18.793 7.647 192.753 34.461 19.575 39.717  452.814

Demonstração dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em milhares de reais - R$

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Caixa líquido gerado (aplicado) nas operações 230.792 96.025
Atividades de investimentos 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de investimentos (6.348) 42.558
Atividades de financiamento
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamento (41.873) (125.137)
Aumento de caixa 182.571 13.446
Caixa e equivalentes no início do exercício 49.845 36.399
Caixa e equivalentes no final do exercício 232.416 49.845

182.571 13.446

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O 
entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações contábeis completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão 
disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://diariocomercial.com.br/publicidade-leg 

1. Informações gerais: A GPC Química S.A (“Companhia”), sociedade anônima de 
capital fechado, com sede à Rua do Passeio, 70, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro, 
Brasil, tem como objetivo principal a produção de resinas termofixas para a indústria 
de painéis de madeira reconstituída (madeira aglomerada/compensada e MDF) e a 
fabricação de formol, matéria prima para a produção de resinas. Suas unidades ope-
racionais estão localizadas em Araucária/PR e Uberaba/MG. A Companhia é contro-
lada pela Dexxos Participações S.A (“Controladora”). 2. Políticas contábeis requeri-
das: 2.1 (a) Apresentação das demonstrações contábeis e autorização de emis-
são: As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), in-
cluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Inter-
pretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® 
Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), com aplicação obrigatória 
para os exercícios apresentados. As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo e/ou apresentadas em 
suas respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos exercícios apresentados, salvo manifestação em contrário. Determinadas 
normas e interpretações contábeis foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão 
em vigor para o período findo em 31 de dezembro de 2023. A Companhia não adotou 
antecipadamente nenhuma norma, e não espera que estas normas gerem impacto 
material nas suas demonstrações contábeis. A Administração da Companhia afirma 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão 
sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emis-
são dessas demonstrações contábeis foi autorizada pelo Conselho de Administração 
em 19 de março de 2024. 2.1 (b) Base de mensuração e apresentação: As demons-
trações contábeis foram preparadas com base no custo histórico - reavaliado no caso 
de determinados ativos, incluindo Ativo Imobilizado (“deemed cost” reconhecido, na 
adoção das IFRS e CPCs) e ativos destinados à venda (a cada exercício de reporte). 
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas críti-
cas. Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior 
capacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis da Companhia. Como 
o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à 
probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir 
dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Companhia ado-
tou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre ou-
tros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser 
distintos dos estimados sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, mas as 
áreas onde julgamentos e estimativas significativos foram feitos na preparação de tais 
demonstrações contábeis e seus efeitos referem-se a: ▪ Provisão para perdas espera-
das com o contas a receber de clientes - Nota 2.2 (b); ▪ Valor justo de ativos - Nota 2.3 
(i/h); ▪ Provisão para contingências - Nota 2.3 (e). 2.1 (c) Moeda funcional e conver-
são em moeda estrangeira: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais - R$

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais – R$ (Exceto quando indicado de outra forma)
qual as empresas atuam (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Reais, que também é a moeda funcional da Companhia. 2.1 (d) 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou 
outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizá-
veis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco in-
significante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. 2.1 (e) Classificação entre circulante e não 
circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com 
base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: ▪ Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido 
ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; ▪ Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; ▪ Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço; e ▪ É caixa ou equivalente de caixa (conforme defi-
nido no Pronunciamento Técnico CPC 03  ▪ Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classifica-
dos como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: ▪ Espera-
-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia; ▪ Está man-
tido essencialmente para a finalidade de ser negociado; ▪ Deve ser liquidado no perí-
odo de até 12 meses após a data do balanço; e ▪ A Companhia não tem direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data 
do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na 
sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua 
classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os 
ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 
2.1 (f) Instrumentos financeiros: Contas a receber de clientes e provisão para 
perdas esperadas: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a re-
ceber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber 
(impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. A Companhia reconhece provisão para 
perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes de curto prazo por meio 
da utilização de matriz de provisões baseada na experiência de perda de crédito his-
tórica não ajustada, quando tal informação representa a melhor informação razoável e 
sustentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para refletir os efei-
tos das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem 
custo ou esforços excessivos. As despesas com a constituição da perda estimada 
com crédito de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas com ven-
das” na demonstração do resultado. Quando não existe expectativa de recuperação 
destes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liqui-
dação duvidosa” são revertidos contra a perda constituída. 2.1 (g) Outras contas a 
receber: Estas são demonstradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, o 
menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetários auferi-

dos. 2.1 (h) Ativo Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, 
acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando aplicável 
para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas 
perdas por “impairment”, quando aplicável. Custos de empréstimos diretamente rela-
cionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente 
requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capi-
talizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de 
empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. Cus-
tos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade 
relativos ao empréstimo. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destina-
dos à manutenção das atividades da Companhia, originados de operações de arren-
damento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fosse uma compra fi-
nanciada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um passi-
vo de financiamento, sendo os ativos também submetidos às depreciações calculadas 
de acordo com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, 
nos casos em que não há a opção de compra. Terrenos não são depreciados. A de-
preciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor 
de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 

Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados com-
parando o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na de-
monstração do resultado. 2.1 (i) Redução ao valor recuperável de ativos: O valor 
contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicá-
vel, se houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do ativo ultra-
passe seu valor recuperável, haverá uma perda por desvalorização gerando com isto 
um ajuste no resultado do exercício. O valor recuperável de um ativo ou de determina-
da unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o 
valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de descon-
to antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria 
em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, 
sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no 
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com 
ativos semelhantes. 2.1 (j) Contas a pagar - Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi-
cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulan-
te. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.1 (k) Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. Empréstimos e Financiamentos: A companhia contrata Swap para 
determinados empréstimos e financiamentos conforme nota 2.2 (e). Os instrumentos 
financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo. 2.1 (l) Provisões para con-
tingências: Reconhecidas quando a Companhia têm uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com 
segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso espera-
do para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo 
com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoia-
das na opinião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos e a natureza 
das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota 2.3.  
2.1 (m) Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício compreendem os impostos: corrente e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líqui-
do. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o impos-
to de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reco-
nhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma com-
binação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, 
nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quan-
do o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido pas-
sivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reco-
nhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais corren-
tes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tribu-
tável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa 
base líquida. 2.1 (n) Lucro líquido por ação: Lucro líquido por ação é calculado com 
base no CPC 41/IAS 33. O cálculo do lucro básico por ação é efetuado através da di-
visão do lucro (prejuízo) do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o mesmo exercício. O Lucro diluído por ação é calculado através da divisão 
do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício 
mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias, que seriam emitidas na 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. 2.1 
(o) Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patri-
mônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do va-
lor captado, líquida de impostos. 2.1 (p) Subvenções governamentais: Subvenções 
e Assistências Governamentais são retidos em conta apropriada do Patrimônio Líqui-
do (Reserva de Incentivos Fiscais) após terem sido reconhecidos na Demonstração 
do Resultado. 2.1 (q) Distribuição de dividendos: A Companhia reconhece um pas-
sivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa de 
ser uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação 
societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acionistas e 
o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legis-
lação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo mí-
nimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e destina-
ção das reservas também previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.

Composição do Conselho de Administração
Presidente: Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares

Vice-Presidente: Carlos Eduardo de Sá Baptista
Membro do Conselho: Carlos Alberto da Silva Lopes

Membro do Conselho: Antonio Joaquim Peixoto de Castro Palhares
Membro do Conselho: Alcides Moraes Filho

Composição da Diretoria
Diretos Presidente: Rafael Alcides Raphael
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CPF nº 665.172.817-20
Relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis

O relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standar-
-ds Board (IASB), foi emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
Ltda., em 22 de março de 2024, sem modificações. A íntegra das demonstrações con-
tábeis da Companhia e do relatório dos auditores independentes encontram-se dispo-
níveis nos endereços eletrônicos que estão informados nesta publicação resumida.

DOTUM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 28.453.633/0001-74 - NIRE 33.3.0032428-3

Ata da Assembleia Extraordinária. 1. Hora, Data e Local: Às 12h do dia 
26/05/2023, na sede social da Cia., localizada Rua São José nº 20, sala 
901, parte, Centro, na Cidade e Estado do RJ. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, conforme disposto no § 4º do art. 124 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), haja vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Cia., conforme Lista de Presença (Anexo II). 
3. Mesa: Presidente: Maria Izabel Martelleto; Secretário: Thiago Contage 
Damaceno. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Foram tomadas as seguintes 
deliberações, observados os impedimentos legais, pelo acionista presente 
representando a totalidade do capital social votante: 4.1. Aprovar o aumento 
do capital social da Cia. em R$ 20.000,00, passando o capital social de  
R$ 1.558.000,00 para R$ 1.578.000,00, com a emissão de 20.000 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no valor de R$ 1,00 
cada uma, no total de R$ 20.000,00, para integralização em bens, moe-
das e/ou direitos. 4.2. A acionista Gadugi Participações S.A., subscreve as 
20.000 ações, no valor de R$ 1,00 cada, a serem integralizados, em moe-
da corrente nacional, até o primeiro semestre de 2024. 4.3. Em razão do 
aumento do capital social acima aprovado, o caput do art. 5º, do Estatuto 
Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social da 
Cia., totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é R$ 1.578.000 divi-
dido em 1.578.000,00 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal”.  
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se 
refere esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos acionis-
tas presentes. 6. Assinaturas: Maria Izabel Martelleto; Presidente. Thiago 
Contage Damaceno; Secretário. Gadugi Participações S.A. (p. Maria Izabel 
Martelleto), Acionista. Confere com a original lavrada em livro próprio. RJ, 
26/05/2023. Maria Izabel Martelleto - Presidente. Thiago Contage Damace-
no - Secretário. Arquivada na JUCERJA sob o nº 6174252 em 10/04/2024. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A.
CNPJ/MF N°. 01.629.083/0001-45

CONVOCAÇÃO
Conforme previsto no Art. 8º do Estatuto Social da Cia., combinado com o 
disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas para 
a Assembleia Geral Ordinária da Ferrovia Tereza Cristina S.A., a realizar-
se em sua sede, na Avenida das Américas, 700, Bloco I, sala 306, Barra 
da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, às 14:00 horas do dia 30/04/2024, em 1ª 
convocação, visando deliberar sobre as matérias elencadas no art. 132 da 
Lei 6.404/76. Rio de Janeiro, RJ, 12 de abril 2024. Benony Schmitz Filho – 
Presidente do Conselho de Administração.

GYPSOLITE DO BRASIL S/A 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE GESSO

CNPJ/ME 33.965.146/0001-20 - NIRE nº 33 3 0016203 8
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Gypsolite do Brasil S/A In-
dústria e Comércio de Gesso, convocados para se reunirem no dia 24 de 
abril de 2024, às 08:00 horas, em chamada única e de modo digital, atra-
vés da plataforma de videochamadas “Zoom”, cujo link será encaminhado 
após a confirmação de presença através do e-mail: assembleia.tmc.2021@
gmail.com, devendo no mesmo ato informar o nome completo, RG, CPF 
e e-mail do solicitante, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
01. Tomar conhecimento, discutir e aprovar o balanço social encerrado em 
31 de dezembro de 2023. 2. Eleição dos membros da diretoria para man-
dato no período de 30 de abril de 2024 a 29 de abril de 2027. Duque de 
Caxias, 16 de abril de 2024. Eneida Melo Cruz - Diretora Presidente.

GRÊMIO RECREATIVO ESCOLA DE SAMBA PORTELA
Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo. Edital de Convocação. 
O Presidente do Conselho Fiscal do Grêmio Recreativo Escola de Samba 
PORTELA (G.R.E.S. PORTELA), no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 39 do Estatuto Social e seguindo a determinação dos artigos 41 
e 42, resolve CONVOCAR para o próximo dia 30 de abril de 2024 (terça-
feira), com início às 19:30h, em primeira convocação, e às 20h, em 
segunda e última convocação, Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo 
do G.R.E.S. Portela, em cumprimento ao artigo 37 do estatuto social, a 
realizar-se na Sede da Escola, Rua Clara Nunes nº 81, em Madureira, para 
deliberar sobre: a) vista do parecer do Conselho Fiscal sobre as contas da 
Administração do G.R.E.S. Portela entre os dias 1º de maio de 2023 e 31 
de março de 2024; b) Assuntos gerais. Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024. 
Sávio Araujo Ribeiro  - Presidente do Conselho Fiscal do G.R.E.S. Portela.

CAPEMISA INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL 
CNPJ/MF 33.287.319/0001-07 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: De acordo com o que dispõem os Art. 12, “e” 
e 14 “a”, do Estatuto da CAPEMISA Instituto de Ação Social, são convocados 
os Associados Efetivos para, em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
na Rua São Clemente, nº 38, 1º andar, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, no 
dia 25 de abril de 2024, às 09h30min, em primeira convocação, ou às 
10h, em segunda e última convocação, em formato híbrido, por meio virtual 
e presencial, para apreciar e deliberar sobre o Balanço e as Contas da 
Administração, referentes ao exercício de 2023. Rio de Janeiro, 17/04/2024. 
a) Maria Emília do Nascimento Maia - Presidente do Conselho Deliberativo.
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Relatório da Administração: Srs Acionistas em Conformidade com os dispositivos legais e estatutários, submetemos à sua aprovação as Demonstrações 
Financeiras findadas em 31 de dezembro de 2022 a 2023.

Notas explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Contexto operacional: O AquaRio 
Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. (“Companhia”), constituída em 24 de julho 
de 2013, com sede na cidade do Rio de Janeiro, tem por objeto social a implantação, 
construção e a operação de um museu de ciência denominado “Aquário Marinho da 
Cidade do Rio de Janeiro”, cuja entrada em operação ocorreu em 9 de novembro de 
2016. O objetivo da Companhia é operar um equipamento moderno e multifuncional 
de lazer, entretenimento, cultura, pesquisa e educação ambiental, criando a 
oportunidade da cidade do Rio de Janeiro oferecer a visitação de um espaço único 
com atrações e tecnologias inovadoras. Com 22 mil m² de área construída e 4,2 
milhões de litros de água, é o maior aquário matinho da América do Sul e terá, após 
maturação do plantel, aproximadamente 8 mil animais de 350 espécies diferentes 
em exposição. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria da Companhia em 28 de março de 2024. 2. Resumo das políticas 
contábeis materiais: As políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da 
Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
contábeis da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros e ativos mantidos para venda, mensurados 
pelos seus valores justos e pelos seus valores justos menos despesas com vendas, 
de acordo com as normas aplicáveis, respectivamente. 2.2. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
que a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a moeda de apresentação. 2.3. Classificação corrente versus não 
corrente: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com 
base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: (i) Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; (ii) Está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;(iii) Espera-se que seja 
realizado até 12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente de 
caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se 
encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os 
demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
não circulante quando: (i) Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional 
normal da entidade; (ii) Está mantido essencialmente para a finalidade de ser 
negociado; (iii) Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do 
balanço; e (iv) A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um 
passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da 
emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia 
classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.4. Mensuração do 
valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros 
ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado principal para o ativo ou passivo; (ii) Na 
ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. 
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os 
participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em 
consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios 
econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro 
participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A companhia 
utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais 
haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa 
à mensuração do valor justo como um todo:  Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração;  Nível 2 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo seja direta ou indiretamente observável; e  Nível 3 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização no fim de 
cada período de divulgação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. 2.6. Instrumentos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando estas 
forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: 
Os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio do resultado, dependendo de sua classificação. 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para os custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo, ou para as quais a 
Companhia tenham aplicado o expediente prático, são mensuradas pelo preço de 
transação determinado de acordo com o CPC 47 – Receita de contrato com cliente, 
equivalente ao IFRS 9. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre 
o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. 
O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere 
a como gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Para fins de mensuração subsequente, os 
ativos financeiros são classificados, pela Companhia, em duas categorias: (i) Ativos 
financeiros ao custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais, e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao 
valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se 

Nota 2023 2022
Ativo
  Circulante
    Caixa e equivalentes de caixa 4 995 4.060
    Contas a receber de clientes 5 10.752 15.814
    Estoques 6 703 682
    Adiantamento a fornecedores 1.048 422
    Tributos a recuperar 491 207
    Despesas antecipadas e outros 811 112
  Total do ativo circulante 14.800 21.297
    Partes relacionadas 14 10.991 95.959
    Depósitos judiciais 38 9
    Imposto de renda e contribuição social diferido 16 –

11.045 95.968
    Imobilizado   7 92.454 97.266
    Intangível 336 244
  Total do ativo não circulante 103.835 193.478
Total do ativo 118.635 214.775

Nota 2023 2022
Passivo
  Circulante
    Empréstimos e debêntures 9 32.510 20.616
    Fornecedores 8 4.177 4.332
    Obrigações sociais a recolher 10 2.375 2.687
    Tributos a recolher 11 494 853
    Adiantamentos de clientes 583 974
    Repasse a realizar – 4
    Dividendos a pagar 13 (c) – 3.991

40.139 33.457
Não circulante
    Empréstimos e debêntures 9 32.407 76.072
    Provisão para contingência 12 47 –
    Partes relacionadas 14 5.103 –

37.557 76.072
Total do passivo 77.696 109.529
    Capital social 3.687 87.848
    Reserva de lucro 37.252 17.398
Total do patrimônio líquido 13 40.939 105.246
Total do passivo e patrimônio líquido 118.635 214.775

Nota 2023 2022
Operações continuadas
  Receita bruta 114.957 84.984
  Impostos diretos e devoluções (3.640) (5.340)
Receita líquida 15 111.317 79.644
  Custo das vendas 16 (49.571) (36.863)
Lucro bruto 61.746 42.781
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas gerais e administrativas 16 (14.082) (11.942)
  Outras despesas operacionais, líquidas 17 209 1.052
Resultado operacional 47.873 31.891
  Despesas financeiras 18 (15.239) (15.243)
  Receitas financeiras 18 1.250 389
Resultado financeiro, líquido (13.989) (14.854)
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 33.884 17.037
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 16 (232)
Lucro líquido do exercício 33.900 16.805

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da
   contribuição social 33.884 17.037
Ajustes –
  Depreciação e amortização 9.140 8.554
  Juros de empréstimos e debêntures 14.881 14.820
  Perda na baixa de imobilizado 119 –
  Contingências e demais provisões 47 (40)

58.071 40.371
Variações nos ativos e passivos:
  Contas a receber de clientes 5.062 (8.968)
  Estoques (21) (245)
  Tributos a recuperar (284) 450
  Depósitos judiciais (29) (6)
  Adiantamento a terceiros (626) (29)
  Despesas antecipadas (699) 139
  Direitos contratuais – 326
  Fornecedores (155) 1.823
  Obrigações sociais a recolher (312) 1.106
  Tributos a recolher (359) (51)
  Adiantamentos de clientes (391) (473)
  Repasses a realizar (4) (145)
Caixa proveniente das operações 60.253 34.298
  Juros pagos (14.293) (14.461)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 45.960 19.837
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aquisições de bens do ativo imobilizado (4.366) (15.029)
  Baixa de bens do ativo imobilizado – 14
  Adições em ativos intangíveis (173) (128)
  Partes relacionadas 5.910 (3.173)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de investimentos 1.371 (18.316)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Custos de captação de debêntures – (1.245)
  Empréstimos e debêntures, amortização (32.359) (2.129)
  Dividendos distribuídos aos acionistas (18.037) (932)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (50.396) (4.306)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (3.065) (2.785)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.060 6.845
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 995 4.060

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração do Resultado Abrangente
2023 2022

Lucro líquido do exercício 33.900 16.805
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 33.900 16.805

Demonstração de Fluxo de Caixa
Reserva de Lucro Total do

Capital social Legal Investimento Lucros acumulados patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2021 87.848 1.801 2.783 – 92.432
  Lucro líquido do exercício – – – 16.805 16.805
  Distribuição de dividendos obrigatórios (Nota 13) – – – (3.991) (3.991)
  Constituição de reserva legal – 840 – (840) –
  Constituição de reserva de investimento – – 11.974 (11.974) –
Em 31 de dezembro de 2022 87.848 2.641 14.757 – 105.246
  Lucro líquido do exercício – – – 33.900 33.900
  Distribuição de dividendos adicionais – – (5.571) –  (5.571)
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – (8.475) (8.475)
  Constituição de reserva de investimento 25.425 (25.425) –
  Redução de capital social (Nota 13) (84.161) – – – (84.161)
Em 31 de dezembro de 2023 3.687 2.641 34.611 – 40.939

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

AQUA RIO AQUÁRIO MARINHO DO RIO DE JANEIRO S.A.
CNPJ-19.624.745/0001-50

forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, 
inclusive derivativos embutidos separados, também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos, nem 
contabilidade de “hedge”. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Não 
obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme 
descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por 
meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir 
significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Um 
ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) deixa de ser reconhecido quando: (i) 
os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram, ou (ii) a Companhia 
transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 
significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e houve a 
transferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou não houve a 
transferência nem retenção substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
ocorreu a transferência do controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiram o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o 
ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação 
recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia e esperam receber, descontados a uma 
taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de 
caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para 
perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 
12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito 
para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas 
durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados, pela Companhia, em duas 
categorias: Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca 
ou modificação deixa de reconhecida no passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. 2.7. Estoques: Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor, cujo valor líquido de 
realização corresponde ao preço de venda estimado menos custos para concluir e 
vender. Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de 
balanço. Em caso de perda por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida 
no resultado. 2.8. Imobilizado e Intangível: Os itens do imobilizado e intangível são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação/
amortização e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso 
pretendido pela administração, incluindo custos de financiamentos para projetos em 
construção de longo prazo, caso os critérios para reconhecimento sejam atendidos. 
A Companhia inclui no valor contábil de um item do imobilizado e ou intangível o 
custo de peças de reposição somente quando for provável que este custo lhe 
proporcione futuros benefícios econômicos. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido e passado o controle ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o 
ativo for baixado. A depreciação de outros ativos é calculada com base no método 
linear para alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é 
estimada como segue:  Edificações - 25-40 anos;  Máquinas - 10-15 anos;  
Veículos - 3-5 anos;  Móveis, utensílios e equipamentos - 3-8 anos. Os valores 
residuais, a vida útil e os métodos de depreciação e amortização dos ativos são 
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações 
são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidos” na 
demonstração do resultado. As melhorias e investimentos não reversíveis e não 
destinados a prestação de serviço de concessão, são registrados como ativos 
intangíveis. Sua amortização é registrada no resultado conforme período do contrato 
de concessão. 2.9. Provisões para perdas por redução do valor recuperável em 
ativos não financeiros: Os ativos não financeiros, exceto estoques, impostos 
diferidos e os ativos avaliados a valor justo são revisados anualmente para 
verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor 
recuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo 
tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor entre o valor 
justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), menos as 
despesas de venda, e o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para 
fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor 
recuperável, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível 
reversão da provisão para perdas por redução ao valor recuperável na data do 
balanço. 2.10. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as 
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem 
do tempo é reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: Provisões, quando houver, serão constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Em 31 de dezembro de 

2022 e 2023 não havia ações cuja perda estimada era considerada provável para 
fins de provisionamento e perda possível para fins de divulgação em nota explicativa. 
2.11. Tributação: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições, pelas alíquotas básicas a seguir:

Alíquotas
Nome do tributo Sigla Lucro real
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social COFINS 3,00%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração 
do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/COFINS 
são apresentados na linha de impostos e contribuições sobre vendas e serviços 
na demonstração do resultado. A tributação sobre o lucro compreende o imposto 
de renda e a contribuição social. O imposto de renda é calculado com base no 
lucro tributável pela alíquota de 25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, 
reconhecidos pelo regime de competência. As despesas fiscais do exercício 
compreendem o imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido. O 
imposto de renda é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Os encargos do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos são 
calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as 
bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
contábeis, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro 
ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis fiscais 
em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das demonstrações 
contábeis. Durante o exercício de 2022, a Companhia instituiu sua relação ao 
PERSE, lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor Eventos) 
que tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas a 
zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como o incentivo 
se dará. Ademais, para evitar os custos e a necessidade de ressarcimentos em 
função do cúmulo de créditos em decorrente do benefício concedido. A medida 
Provisória dispensa a retenção na fonte dos tributos envolvidos no programa e afasta 
a possibilidade de manutenção dos créditos do PIS e da COFINS vinculados às 
receitas que estejam com as alíquotas dessas contribuições reduzidas a zero por 
cento. Importante destacar que a Companhia monitora a realização dos respectivos 
créditos fiscais e vem adotando medidas que propiciarão o consumo dos saldos 
de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, com consequente realização do ativo 
fiscal diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL como: (i) reorganizações 
societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) renegociações de dívidas, com redução 
de taxas de juros, entre outros. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição 
social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização 
é registrada quando o valor contábil não pode ser recuperado com base no lucro 
tributável, presente ou futuro. 2.12. Distribuição de dividendos: A distribuição de 
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas 
demonstrações contábeis, no período em que a distribuição é aprovada por eles, 
ou quando da proposição, pela administração, do dividendo mínimo obrigatório 
previsto no Estatuto da Companhia. 2.13. Capital social: As ações ordinárias 
e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.  
2.14. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia reconhece a receita 
quando: (I) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (II) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (III) critérios específicos 
tenham sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme 
descrição a seguir. a) Venda de produto: As vendas dos produtos são reconhecidas 
quando a Companhia vende um produto para o cliente, que assume o controle do 
produto na mesma data em que a transação ocorre. As vendas são, geralmente, 
realizadas em dinheiro ou por meio de cartão, de crédito ou 2.14. Reconhecimento 
de receita: a) Venda de produto - Continuação: débito. A companhia não realiza 
transações por meio de cheque, e adicionalmente também não possuem uma 
estrutura que possibilite a utilização do PIX como forma de pagamento, visto que, a 
modalidade ainda está em fase de implementação do entendimento de como viabilizar 
o procedimento. b) Venda de serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida 
na medida em que os serviços de apoio à visitação são executados na exploração 
das áreas, entre outros serviços de apoio à visitação, dado o contexto do serviço 
contratado. Parte das vendas dos ingressos não são consideradas como receita 
do projeto e sim como repasses a realizar, aos parceiros de negócios nas vendas 
dos pacotes de ingressos. c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
com base no método da taxa de juros efetiva. 2.15. Custo de empréstimos: Os 
saldos dos empréstimos são inicialmente reconhecidos pelos valores contratuais, 
no momento do recebimento dos recursos. Em seguida, os valores passam a ser 
amortizados conforme cronograma de pagamentos, em linha com as cláusulas 
previstas em seus respectivos contratos. 2.16. Receitas e despesas financeiras: 
Receita financeira compreende juros recebidos ou a receber sobre aplicações 
financeiras, atualizações monetárias. Receitas de juros são reconhecidas pelo 
período de competência a não ser que o recebimento seja duvidoso. Despesas 
financeiras compreendem juros a pagar sobre empréstimos calculados com 
base na taxa de juros efetiva, perdas com ativos financeiros classificados 
como mantidos para negociação, perdas por redução ao valor de recuperação 
de ativos financeiros disponíveis para venda, assim como qualquer perda 
financeira. Todos os juros e custos incorridos relacionados a um empréstimo 
ou uma transação financeira são reconhecidos, conforme incorridos, como 
despesas financeiras, exceto quando capitalizados. 2.17. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: O IASB 
(International Accounting Standards) trabalha com a emissão de novos 
pronunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os quais entrarão 
em vigência, com a convergência dos pronunciamentos pelo CPC, sendo:

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no CPC 
26 - Apresentação 
das demonstrações 
contábeis 

Alterações para especificar os 
requisitos de classificação do passivo 
como circulante ou não circulante.

Exercícios 
iniciados em 
ou após 1º de 
janeiro de 2024.

A Companhia decidiu não adotar antecipadamente as alterações no CPC 
26 – Apresentação das demonstrações contábeis, sendo essa sem impactos 
relevantes nas demonstrações contábeis. Pronunciamentos que entraram 
em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023: A Companhia avaliou e adotou as 
normas abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante 
nas demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no 
CPC 23 - Políticas 
contábeis, Mudança 
de Estimativa e 
Retificação de Erro

Esclarecer a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis 
e mudanças nas políticas contábeis 
e correção de erros, bem como as 
técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. 

Exercícios 
iniciados em
1º de janeiro de 
2023.

Alterações no CPC 
26 - Definição de 
materialidade

Fornecem uma nova definição acerca 
de materialidade da informação e 
influência nas decisões dos usuários 
das demonstrações contábeis.

Exercícios 
iniciados em 
ou após 1º de 
janeiro de 2023.

CPC 32 - Tributos 
sobre o lucro
  (IAS 12)

Trata-se da exceção temporária 
à contabilização dos impostos 
diferidos decorrentes da implantação 
das normas e dos requisitos de 
divulgação direcionados para as 
empresas afetadas.

Exercícios 
iniciados em
1º de janeiro de 
2023.

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativos: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de 
passivos contingentes. Estimativas e premissas: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor a ser registrado. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Descrevemos 
abaixo as principais estimativas da Companhia: Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede 
o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas 
de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de 
venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor 
em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento da Companhia e não incluem atividades de reorganização 
com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de 
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa 
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa 173 165
Banco conta movimento 264 304
Aplicações financeiras - Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs) 558 3.591

995 4.060
As aplicações financeiras de liquidez imediata são pós-fixadas e correspondem 
a operações realizadas com instituições que atuam no mercado financeiro 
nacional, tendo como características alta liquidez, sem qualquer penalidade, 
sem prejuízo da receita reconhecida ou risco de variação significativa no seu 

(*) Valores baixados referentes descontinuação do projeto do parque da 
Mônica. (**) As adições ocorridas no exercício referem-se basicamente a 
gastos com obras efetuados no aquário para revitalização e estruturação do 
sistema anticorrosivo. 8. Fornecedores. O saldo de fornecedores em aberto no 
valor de R$ 4.177 em 31 de dezembro de 2023 (R$4.332 em 31 de dezembro de 
2022) refere-se a obrigações a pagar para atividades recorrentes e operacionais da 
empresa, incluindo prestação de serviços, compra de mercadorias para revenda 
e aquisição de bens para o ativo intangível e imobilizado. O fluxo de pagamento 
estimado é de 91% deste valor em até 30 dias, 7% no mês seguinte e 2% acima 
de 60 dias, mas abaixo de 90 dias, tendo sua liquidação total ainda no primeiro 
trimestre de 2024. Neste valor estão incluídos R$ 66 com a Cataratas, R$ 53 com 
a Paineiras e R$ 27 com o RioZoo referente a notas de débito e repasses a serem 
realizados associados a venda de ingressos de outros atrativos.
9. Empréstimos e debêntures

Modalidade 2022

Adições / 
Aquisições (+) 

/ Baixas (-)

Pagamen-
to de prin-

cipal (-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropri-
ados (+) 2023

Capital de giro 7.907 – (2.359) (704) 693 5.537
Debêntures
 não-conversíveis
  públicas 90.290 – (30.000) (13.590) 13.403 60.104
Custo de captação
  - Debêntures (1.509) – – – 785 (724)

96.688 – (32.359) (14.294) 14.881 64.917
Circulante 20.616 32.510
Não circulante 76.072 32.407

Modalidade 2021

Adições / 
Aquisições (+) 

/ Baixas (-)

Pagamento 
de principal        

(-)

Paga-
mento de 
juros (-)

Juros 
apropri-
ados (+) 2022

Capital de giro 10.046 – (2.129) (936) 926 7.907
Debêntures
 não-conversíveis
  públicas 90.314 – – (13.525) 13.501 90.290
Custo de captação
  - Debêntures (657) (1.245) – – 393 (1.509)

99.703 (1.245) (2.129) (14.461) 14.820 96.688
Circulante 2.488 20.616
Não circulante 97.215 76.072
a) Informações sobre os empréstimos. Os empréstimos possuem vencimento má-
ximo em dezembro de 2025, com juros pré-fixados de 10,69% ao ano, e parcelas 
com vencimento mensal com juros pagos recorrentemente no decorrer do ano, taxas 
praticadas em 31 de dezembro de 2023 e 2022. b) Captações de debêntures. Em 
dezembro de 2019 a Companhia procedeu com a 11ª emissão de debêntures não 
conversíveis, no valor de R$90.000, com recebimento líquido dos recursos apenas 
em janeiro de 2020, sendo liquidada a 1ª emissão de debêntures não conversíveis. 
A 11ª emissão de debêntures possui custo pós-fixado de 100% da variação do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI) e custo pré-fixado médio de 2,30% ao ano 
até junho de 2022, com a repactuação a taxa passou a ser 3,50% ao ano. Os pa-
gamentos do principal ocorrerão de forma semestral a partir de 2023, já os juros 
são realizados pagamentos semestrais desde a assinatura da escritura. Com as 
garantias a seguir para 11ª emissão de debêntures: (1) Cessão fiduciária de direitos 
creditórios de titularidade da Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. (2) 
Fiança cedida pelo Grupo Cataratas. Ao longo do exercício de 2020 a Companhia 
fez a captação de R$ 10.000, com custo pré-fixado em 10,69% a.a, com pagamentos 
de 60 parcelas mensais, sendo a última em dezembro de 2025. c) Cláusulas restriti-
vas (“covenants”). A emissão da 11ª debêntures não conversíveis, em dezembro de 
2019, no valor de R$90.000 pela controlada Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de 
Janeiro S.A, possui cláusulas restritivas vinculadas à manutenção de determinados 
índices financeiros e não financeiros. A 11ª emissão de debêntures possui cláusulas 
restritivas vinculadas à manutenção do índice financeiro e não financeiros, exclu-
sivamente do emissor, conforme índice financeiro demonstrado abaixo: 1. Cálculo 
da dívida líquida pelo Ebitda, cujo índice financeiro é obtido pela divisão da dívida 
líquida pelo Ebitda, o índice deve ser igual ou inferior a 3; Em 31 de dezembro de 
2023, a administração da Companhia avaliou que foram atendidos os índices finan-
ceiros mencionados acima. d) Garantias. Em relação a décima primeira debêntures 
foi oferecido como garantia da emissão de debêntures: Cessão fiduciária de direitos 
creditórios de titularidade da Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A. A 
Garantia fidejussória dos avalistas apenas em caso de inadimplemento do titular. d) 
Cronograma de amortização da dívida de longo prazo

2023 2022
2024 – 14.104
2025 32.407 61.968

32.407 76.072
A Administração acompanha os requerimentos mensalmente, a fim de 
verificar indícios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram 
identificadas quebras nos termos contratuais em 31 de dezembro de 2023. O 
EBITDA utilizado para cálculo dos covenants financeiros segue as definições 
previstas nos contratos de empréstimo. O “EBITDA” corresponde a um dos 
principais indicadores da Empresa, pelo fato de ser uma métrica importante de 
performance e covenants (empréstimos) para os usuários das demonstrações 
contábeis. Para fins de atendimento aos termos do § 2º do artigo 2º da Instrução 
CVM nº 527/12, demonstramos abaixo a conciliação dos valores do cálculo do 
LAJIDA (EBITDA) para o exercício de 31 de dezembro de 2023.
(a) CÁLCULO DO EBITDA Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A.

(=) Lucro líquido do exercício 33.900 
(+) Imposto de renda e contribuição social (16)
(+) Resultado financeiro 13.989 
(+) Depreciação e amortização 9.138 
(=) EBITDA 57.011 

(b) Índice Financeiro Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro S.A.
(-) Caixa e equivalentes de caixa (995)
(+) Empréstimos e financiamentos 64.917 
(=) Dívida líquida 63.922 
(=) EBITDA 57.011 
Índice obtido da divisão da dívida líquida e ebitda 1,12 
Índice deve ser igual ou inferior a 3,00 

valor, que são remuneradas a uma taxa efetiva média entre 65% e 105% do 
CDI em 31 de dezembro de 2023. Em dezembro de 2022 a remuneração era 
de 110% do CDB.
5. Contas a receber de clientes

2023 2022
Operadoras de cartão de crédito 8.978 7.754
Outros clientes pessoas jurídicas e sites parceiros de 
e–commerce 1.774 8.060

10.752 15.814
Circulante 10.752 15.814
Não circulante – –
Aging: 2023 2022
A vencer até 30 dias 6.437 12.057
A vencer até 60 dias 1.860 2.472
A vencer até 90 dias 667 617
A vencer a mais de 90 dias 1.788 668
Total de a vencer 10.752 15.814
Vencidos até 30 dias – –
Total de vencidos – –
Em decorrência da 11ª emissão de debêntures foi cedido como garantia a 
totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Companhia, decorrentes da 
realização de transações de aquisição de serviços por ela oferecidos perante as 
operadoras de cartão de crédito. O prazo médio de recebimento das contas a 
receber, representado substancialmente por operadoras de cartões de crédito é 
de 30 dias em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A Companhia possui normas 
para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo o saldo exposto 
ao risco advindo da possibilidade de não recebimento dos valores decorrentes 
de operações de venda de produtos. Com base nos requerimentos do CPC 48, a 
Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência 
histórica de perdas de crédito dos montantes vencidos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, ajustada a fatores prospectivos específicos para os devedores e para 
o ambiente econômico. Após a avaliação histórica para estimar a perda futura, 
a administração da Companhia concluiu não ser necessário a constituição de 
provisão para perdas de créditos esperadas. Por esse motivo, a administração da 
Companhia entende que as contas a receber estão registradas pelos valores que 
representam a melhor expectativa de sua liquidação. A Companhia considera um 
ativo financeiro em situação de inadimplência quando os pagamentos contratuais 
estão vencidos há mais de 180 dias. No entanto, em certos casos, a Companhia 
também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplência quando 
informações internas ou externas indicam ser improvável o recebimento integral 
dos valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de 
crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é baixado quando não há 
expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Importante 
mencionar que a carteira de clientes, exceto cartões de crédito, é basicamente 
composta de operadoras de turismo e sites parceiros, que possuem suas relações 
comerciais regulamentadas através dos contratos firmados entre as partes. As 
operadoras e sites parceiros inadimplentes podem ter seu crédito suspenso, 
para congelamento da dívida e posterior negociação, sendo as novas compras 
liberadas mediante pagamento antecipado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
não foi identificada pela administração necessidade de constituição de provisão 
para perdas de créditos esperadas.
6. Estoques

2023 2022
Souvenires 703 682

703 682
Os saldos de souvenires referem-se a produtos destinados à exploração comercial 
em pontos de visitação. Não foi apresentado provisão para perda de estoque em 
2023 (R$ 3 em 2022). A Companhia não possui estoques dados em garantia.

10. Obrigações sociais a recolher
2023 2022

Salários e bonificações a pagar 792 1.303
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar 291 257
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) a pagar 90 58
Provisão para férias e 13º salário 1.191 1.064
Outras obrigações trabalhistas 11 5

2.375 2.687
11. Tributos a recolher

2023 2022
Pis, Cofins e CSLL retido na fonte 26 63
IRRF a recolher 69 119
ICMS a recolher 130 154
ISSQN a recolher 269 517

570 853
Circulante 494 853
12. Provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a 
administração, baseada na opinião dos assessores jurídicos externos da 
Companhia, entende ser necessário atualizar a constituição de provisão para 
perdas decorrentes de processos cíveis e trabalhistas, classificados como 
prováveis, conforme quadro:
Classificação provável

2021 Constituídas Baixadas 2022 Constituídas Baixadas 2023
Cível – – – – 20 – 20
Trabalhista 40 – (40) – 27 – 27

40 – (40) – 47 – 47
Classificação possível. Apresentamos abaixo os valores correspondentes à 
classificação possível em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

2023 2022
Cível – 39
Trabalhista 370 723

370 762
13. Patrimônio líquido. a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2023 o 
capital social é de R$ 3.687 e está dividido em 12.715.514 ações ordinárias, 
no valor médio unitário de R$ 0,29. Em 2022 o capital social era de R$ 87.848 
dividido em 303.035.381 ações ordinárias, no valor médio unitário de R$ 0,29 
(vinte e nove centavos). Em 29 de setembro de 2023, através da Assembleia 
Geral Extraordinária foi deliberado a redução de capital da Companhia no 
montante de R$ 84.161, mediante restituição do valor de capital integralizado, 
proporcionalmente às acionistas, mediante quitação de mútuos ativos em 
nome de RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. e Cataratas do Iguaçu S.A. 
b) Reserva legal. A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. Por conta da redução de capital social estabelecida em 2023, não foi 
constituída a reserva legal (R$840 no ano de 2022). A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. c) Distribuição de dividendos. 
Conforme previsto em estatuto social, após a constituição da reserva legal, o 
lucro remanescente, ajustado pela constituição de reservas de contingências 
e a respectiva reversão, se for o caso, será distribuído na seguinte ordem: 
(a) 25% será destinado ao pagamento de dividendo obrigatório; e, (b) até 
75% poderá ser retido com base em orçamento de capital e/ou destinados 
à constituição de reserva de investimento para assegurar a manutenção do 
nível de capitalização da Companhia, a expansão das atividades sociais e/ou 
o reforço do capital de giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as 
exceções legais, não excederá o valor do capital social. A Companhia efetuou 
a distribuição de dividendos em 2023 no montante de R$ 14.046, sendo 
R$ 8.475 referente a dividendos mínimos obrigatórios e R$ 5.571 referente 
a dividendos adicionais levantados com base em balancetes intermediários 
aprovados pela diretoria. Referente ao exercício de 2022 foram pagos R$ 3.991 
em 2022. 14. Partes relacionadas. As operações com partes relacionadas da 
Companhia referem-se basicamente a mútuos não remunerados. As operações 
e negócios com partes relacionadas decorrem de transações realizadas 
conforme condições contratuais definidas entre as partes para os respectivos 
tipos de operações, ou mediante pagamento compensatório condizente com 
a natureza de cada operação, com vencimentos futuros ao longo do ano de 
2023. A remuneração da administração é realizada de forma centralizada pela 
sua controladora. a) Mútuos longo prazo (ativo não circulante). A Companhia 
mantém operações em condições específicas e em montantes significativos 
com partes relacionadas. Consequentemente, o resultado de suas operações 
poderia ser diferente daquele obtido se tais transações fossem realizadas com 
partes não relacionadas. Em 31 de dezembro, os saldos e as transações com 
partes relacionadas podem ser assim resumidos:

2023 2022
Cataratas do Iguaçu S.A. (i) – 29.373
Espaço das Américas S.A. – 673
RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S.A. (“RioZoo”) (i) – 54.789
Eco-Iguaçu S.A.  (ii) 10.991 11.124
Total das partes relacionadas 10.991 95.959
(i) Conforme mencionado na nota 13, estes montantes foram utlizados 
para redução de capital da Companhia. Importante destacar, que antes da 
redução de capital a Cataratas do Iguaçu S.A. (controladora da Companhia) 
efetuou a assunção da dívida e no momento seguinte reduziu capital com a 
quitação dos mútuos em aberto. (ii) Este montante refere-se a mútuo com a 
controladora Eco-Iguaçu S.A (mesmo acionista controladora) devido ao acordo 
de arbitragem realizado em 2021, onde a Aqua Rio teve baixa de saldos de 
seu ativo imobilizado e será reembolsado através deste mútuo de sua parte 
relacionada. b) Mútuos longo prazo (passivo não circulante):

2023 2022
Cataratas do Iguaçu S.A. 2.503 –
Paineiras corcovado Ltda. 2.600 –
Total das partes relacionadas 5.103 –
Os mútuos descritos acima possuem prazo de vencimento de 1 ano a partir da 
data da sua assinatura, podendo ser renovado mediante celebração de termo 

aditivo. Os mútuos não possuem remuneração em razão das envolvidas serem 
partes relacionadas cujo acionista controlador é a Cataratas do Iguaçu S.A.. 
c) Saldos a pagar e a receber com as empresas do grupo que foram listadas 
na rubrica de Contas a Receber e Fornecedores.
Ativo 2023 2022
  Clientes a receber 1.331 7.142
    RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A 992 6.209
    Paineiras Corcovado Ltda 339 933
Passivo 2023 2022
  Fornecedores 179 247
    RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A 27 84
    Paineiras Corcovado Ltda 53 103
    Cataratas do Iguaçu S/A 99 60
  Repasses – 4
    RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro S/A – 4
  Dividendos a pagar – 3.991
    Eco-Iguaçu S/A – 1.016
    Cataratas do Iguaçu S/A – 2.975
15. Receita líquida

2023 2022
Receita bruta de vendas
  Bilheteria 90.567 65.800
  Revenda de mercadorias 14.804 11.731
  Serviços adicionais 6.634 4.126
  Serviços terceirizados 2.777 2.870
  Patrocínio 175 457
Impostos, contribuições e deduções sobre vendas (*) (3.640) (5.340)
Receita líquida 111.317 79.644
16. Custos e despesas por natureza

2023 2022
Gastos com pessoal (17.452) (14.403)
Produtos, materiais e utilidades (12.623) (10.063)
Depreciação e amortização (9.140) (8.554)
Serviços contratados (22.953) (15.409)
Outros impostos e taxas (34) (118)
Doações (20) (8)
Viagens e estadias (257) (95)
Contingências (47) 40
Outros gastos (1.127) (195)

(63.653) (48.805)
Custo das vendas (49.571) (36.863)
Despesas gerais e administrativas (14.082) (11.942)

(63.653) (48.805)
17. Outras receitas (despesas) operacionais

2023 2022
Baixa de imobilizado (119) –
Baixas de cliente vencido (No-show) 328 1.052

209 1.052
18. Receitas (despesas) financeiras, líquidas

2023 2022
Receitas financeiras

Rendimentos de aplicações financeiras 1.227 331
Atualização Selic 1 51
Descontos obtidos 12 –
Outras receitas financeiras 10 7

1.250 389
Despesas financeiras

Multa de mora (85) (105)
Despesas bancárias (95) (213)
Imposto sobre operação financeira (38) (4)
Juros de empréstimos e financiamentos (14.881) (14.820)
Outras despesas financeiras (135) (101)

(15.234) (15.243)
(13.984) (14.854)

19. Imposto de renda e contribuição social
2023 2022

Resultado antes dos tributos 33.884 17.037
Alíquota nominal - % 34% 34%
Impostos nominais 11.521 5.793
Efeitos tributários sobre as adições e exclusões
   permanentes:
   Lucro não tributado devido ao PERSE (11.355) (5.375)
   Outras adições e exclusões permanentes (182) (186)
Total (16) 232
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 (232)
Alíquota efetiva -0,05% 1,36%
Durante o exercício de 2022, a Companhia instituiu sua relação ao PERSE, 
lei 14.148/2021 (Programa Emergencial de Retomada do Setor Eventos) que 
tem como finalidade viabilizar a operacionalização da redução das alíquotas 
a zero, prevista no artigo 4º, estipulando de maneira precisa a forma como 
o incentivo se dará. Ademais, para evitar os custos e a necessidade de 
ressarcimentos em função do cúmulo de créditos em decorrente do benefício 
concedido. A medida Provisória dispensa a retenção na fonte dos tributos 
envolvidos no programa e afasta a possibilidade de manutenção dos créditos 
do PIS e da COFINS vinculados às receitas que estejam com as alíquotas 
dessas contribuições reduzidas a zero por cento. Importante destacar que 
a Companhia monitora a realização dos respectivos créditos fiscais e vem 
adotando medidas que propiciarão o consumo dos saldos de prejuízo fiscal 
e base negativa de CSLL, com consequente realização do ativo fiscal diferido 
sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL como: (i) reorganizações 
societárias; (ii) melhorias operacionais; (iii) renegociações de dívidas, com 
redução de taxas de juros, entre outros. 20. Instrumentos financeiros: A 
Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com 
o objetivo de aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração 
desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no 
acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.  
A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos 
e a aplicações financeiras efetuando seus investimentos em instituições 
financeiras conceituadas e consideradas de risco baixo pelos analistas 
de mercado. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a 
sua exposição a riscos de crédito por meio da concentração de valores em 
instituições financeiras, por meio de suas adquirentes de cartões de crédito 
e débito. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve concentração de 
risco de crédito relevante associado a clientes. Valor justo e classificação 
dos instrumentos financeiros: Existem três tipos de níveis para classificação 
do valor justo referente a instrumentos financeiros. A hierarquia fornece 
prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente 
a ativo ou passivo financeiro. A classificação dos níveis hierárquicos pode 
ser apresentada conforme exposto abaixo: Nível 1 - Dados provenientes de 
mercado ativo de forma que seja possível acessar diariamente. Nível 2 - Dados 
diferentes dos provenientes de mercado ativo incluídos no Nível 1, extraído de 
modelo de precificação baseado em dados observáveis de mercado. Nível 3 - 
Dados extraídos de modelo de preço baseado em dados não observáveis de 
mercado. O quadro abaixo apresenta os valores contábeis e valores justos dos 
principais ativos e passivos financeiros da Companhia, em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022:

Valor contábil Valor Justo
Nível  2023 2022 2023 2022

Ativos 
  Mensuradas ao valor justo
  Caixa e equivalentes de caixa 2 995 4.060 995 4.060
  Mensuradas ao custo amortizado
  Adiantamento a terceiros 2 1.048 421 1.048 421
  Partes relacionadas 2 10.991 95.959 10.991 95.959
  Contas a receber de clientes 2 10.752 15.814 10.752 15.814
  Despesas antecipadas e outros 2 811 112 811 113

24.597 116.366 24.597 116.367
Passivos 
  Mensuradas ao custo amortizado
  Empréstimos e debêntures 2 64.917 96.688 65.641 98.197
  Fornecedores 2 4.177 4.332 4.177 4.332
  Adiantamento de clientes 2 583 974 583 974

69.677 101.994 70.401 103.503
A Administração da Companhia entende que os instrumentos financeiros, os 
quais estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores 
contábeis não apresentam variações significativas em relação aos respectivos 
valores de mercado. 21. Seguros: A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para todo o grupo de bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade, cujas vigências encerram em 02/03/2025. Os 
valores de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023 
são como segue:

Bens segurados Cobertura
Montante da 

cobertura
Infraestrutura e 

imobilizados
Incêndio, raio, explosão, implosão, 
queda de aeronave, entre outros 125.000

Responsabilidade 
civil Reclamações de terceiros 3.500

22. Gestão de capital: Um dos principais índices para monitorar a estrutura 
de capital é o índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total das debêntures (incluindo circulante e não circulante, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida.

2023 2022
Total das debêntures (Nota 9) e empréstimos 64.917 96.688
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (995) (4.060)
Dívida líquida (a) 63.922 92.628
Total do patrimônio líquido (b) 40.939 105.246
Total do capital (a) + (b) 104.861 197.874
 Índice de endividamento líquido - % 60,96% 46,81%
23. Eventos subsequentes: Em 19/02/2024 foi realizada a Ata de reunião do 
conselho de administração que deliberou sobre a 12ª emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações no valor total de R$ 100.000 com prazo 
de vencimento em 5 anos, com amortização semestral de juros e primeiro 
pagamento em 23/08/2024. Amortização semestral do principal com carência de 
1 ano, e quitação da 1ª parcela em 23/02/2025. Como condição para a liberação 
da 12ª emissão, foi realizada a quitação do saldo da 11ª debêntures não 
conversíveis, R$ 60.000, emitida em dezembro de 2019, no valor de R$90.000. 

7. Imobilizado

Custo
Edificações e
 benfeitorias Veículos Animais

Computadores 
e Periféricos

Móveis e
 Utensílios

Máquina e
 Equipamentos

Obras
de arte

Total
 Imobilizado

Em 31 de dezembro de 2021 83.710 162 4.652 694 517 36.469 21 126.225
Baixas – – – (1) – (13) – (14)
Transferências 4.982 5 – 127 – (5.114) – –
Adições (**) 10.400 – 483 209 110 3827 – 15.029
Em 31 de dezembro de 2022 99.092 167 5.135 1.029 627 35.169 21 141.240
Baixas (*) (130) – – – – – – (130)
Adições 2.263 – 185 451 119 1.348 – 4.366
Em 31 de dezembro de 2023 101.225 167 5.320 1.480 746 36.517 21 145.476

Depreciação
Edificações e
 benfeitorias Veículos Animais

Computadores 
e Periféricos

Móveis e
 Utensílios

Máquina e
 Equipamentos

Obras 
de arte

Total
 Imobilizado

Em 31 de dezembro de 2021 (12.527) (162) (3.860) (395) (186) (18.374) – (35.504)
Baixas – – – 1 – – – 1
Depreciações (4.122) (1) (652) (125) (57) (3.514) – (8.471)
Em 31 de dezembro de 2022 (16.649) (163) (4.512) (519) (243) (21.888) – (43.974)
Baixas 11 – – – – – – 11
Depreciações (4.942) (1) (304) (150) (68) (3.594) – (9.059)
Em 31 de dezembro de 2023 (21.580) (164) (4.816) (669) (311) (25.482) – (53.022)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.443 4 623 510 384 13.281 21 97.266
Saldo em 31 de dezembro de 2023 79.645 3 504 811 435 11.035 21 92.454
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AQUA RIO AQUÁRIO MARINHO DO RIO DE JANEIRO S A
CNPJ-19.624.745/0001-50

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis. 
Aos Diretores e Acionistas da Aqua-Rio Aquário Marinho do Rio de Janeiro 
S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis 
da Aqua-Rio Aquário Marinho S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria. Principal assunto 
de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais signifi-
cativo em nossa auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi tratado no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Para o assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quais-
quer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresenta-
do no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cum-
primos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa ava-
liação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os 
resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar 
os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações contábeis da Companhia. Reconhecimento de receita com 
prestação de serviços e revenda de mercadorias. Conforme mencionado 
na Nota 2.14, as receitas com prestação de serviços são reconhecidas ao 
longo do tempo em que o serviço é prestado, enquanto as receitas com reven-
da de mercadoria são reconhecidas quando da venda se encerra mediante a 
entrega do produto ao cliente. Esse reconhecimento leva em consideração fa-
tores que dependem de um ambiente tecnológico e de uma estrutura de con-
troles internos adequados para suportar o volume de transações, incluindo a 
captura do pedido do cliente, o recebimento antecipado ou emissão da fatura, 

o monitoramento da prestação do serviço ao longo do tempo, e o controle do 
momento da entrega do produto no caso da revenda de mercadorias. O volu-
me significativo de transações e a magnitude dos valores envolvidos, bem 
como os potenciais riscos envolvidos com relação à competência do reconhe-
cimento das receitas nos levou a identificar esse assunto como significativo 
para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, (i) análise documental so-
bre valores de receitas reconhecidos referentes às prestações de serviços re-
alizadas próximas da data de encerramento do exercício; (ii) testes documen-
tais sobre o momento do reconhecimento da receita pela revenda de produtos; 
(iii) a análise da adequação de lançamentos manuais incluídos nas contas de 
receita; (iv) procedimentos analíticos sobre a movimentação mensal das recei-
tas, utilizando dados desagregados por tipo de receita, para identificar movi-
mentações inconsistentes às nossas expectativas obtidas a partir de nosso 
conhecimento prévio da Companhia e do setor e que possam indicar poten-
ciais problemas de reconhecimento de receita fora da competência; e (v) ava-
liação da adequação das divulgações da Companhia em relação ao tema, 
consideradas nas respectivas notas explicativas. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento das receitas, 
que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os crité-
rios de reconhecimento destas receitas adotados pela diretoria, assim como 
as respectivas divulgações nas notas explicativas, são adequados, no contex-
to das demonstrações contábeis tomadas em seu conjunto. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis. A dire-
toria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsá-
veis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício cor-
rente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público. Rio de Janeiro, 28 de março de 
2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC-
-SP015199/F. Felipe Sant’ Anna Vergete - Contador CRC-RJ106842/O.

Diretoria e Contador:  • Pablo Ricardo De Oliveira Mórbis - CEO; • Adelio Demeterko - DIR. OPERACIONAL; • Tatiane da Silva Martins - Contadora CRC/RJ 115967/O-0

ServiçoS MarítiMoS Continental S.a.
CNPJ Nº 83.131.417/0001-10

relatÓrio Da Diretoria: Senhores Acionistas: Dando cumprimento 
às disposições legais e estatutárias, vem apresentar a V.Sas. o “Balanço 

Patrimonial” e demais “Demonstrações Financeiras”, referentes ao exercício 
encerrado em 31/12/2023. RJ, 15 de janeiro de 2023.

Balanço Patrimonial exercícios findos em 31 de dezembro (Em reais)
ativo nota 2023 2022
ativo circulante 
Caixa e equivalente de caixa 4  2.848.243  3.773.334 
Contas a receber de clientes 5  20.239.738  15.614.219 
Impostos a recuperar 6  1.558.900  1.230.030 
Adiantamentos concedidos  576.411  576.825 
Partes relacionadas 13  49.977  26.637 
Outros créditos 7  1.680.238  891.525 
Despesas antecipadas  391.583  516.102 

 27.345.090  22.628.671 
ativo não circulante 
Realizável a longo prazo 
Depósitos judiciais 16  160.609  160.609 
Gastos na implantação de contratos 8  12.050.090  – 

 12.210.699  160.609 
Imobilizado 9  19.910.980  11.114.963 

 32.121.679  11.275.572 
total do ativo  59.466.769  33.904.242 

Passivo nota 2023 2022
Passivo circulante 
Fornecedores  5.201.290  3.429.529 
Obrigações trabalhistas e sociais 10  2.988.245  2.271.412 
Obrigações tributárias 11  1.110.065  2.146.130 
Provisões trabalhistas e encargos 12  5.027.560  4.255.155 
Partes relacionadas 13  17.096.271  1.758.002 
Empréstimos e financiamentos 14  602.492  24.782 
Outros passivos circulantes  1.918.600  1.302.784 
Custo com direito de uso 17  448.831  286.008 

   34.393.353  15.473.802 
Passivo não circulante 
Receitas futuras 15  160.000  760.000 
Passivos contingentes 16  1.500.000  – 
Custo com direito de uso 17  1.268.655  – 

 2.928.655  760.000 
Patrimônio líquido 
Capital social  1.163.143  1.163.143 
Reserva legal  232.629  232.629 
Reserva de lucros  20.748.990  16.274.669 

 22.144.761  17.670.440 
total do passivo e patrimônio líquido  59.466.769  33.904.242 

Demonstração do resultado exercícios findos em 31 de dezembro (Em reais)
nota 2023 2022

Receita líquida 19  91.872.231  83.332.947 
Custo operacional 20 (63.622.192) (58.937.375)
lucro bruto  28.250.039  24.395.572 
Despesas operacionais    
Despesas administrativas e gerais 21 (17.326.402) (13.368.482)
Constituição de provisão para riscos (1.500.000)  – 
Despesas tributárias (1.222.227) (325.485)

(20.048.629) (13.693.967)
lucro antes do resultado financeiro e impostos  8.201.410  10.701.605 
Resultado financeiro    
Receita com INSS suspenso 15 600.000 1.018.993
Receita financeira 22  126.274 593.431 
Despesa financeira 22  (821.227)  (426.027) 

 (94.954)  1.186.397 
lucro antes dos impostos  8.106.456  11.888.002 
Imposto de renda (2.648.566) (2.659.603)
Contribuição social sobre o lucro líquido (983.569) (989.854)

  (3.632.135) (3.649.457)
lucro do exercício  4.474.321  8.238.545 

Demonstração do resultado abrangente - em reais 
2023 2022

lucro líquido do exercício  4.474.321  8.238.545 
Outros resultados abrangentes – –

resultado abrangente total  4.474.321  8.238.545 

Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido (Em reais)
Capital  reservas
social   legal   lucros  total 

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.163.143  232.629  8.036.124  9.431.896 
Lucro do exercício  –  –  8.238.545  8.238.545 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.163.143  232.629  16.274.669  17.670.441 
Lucro do exercício  –  –  4.474.321  4.474.321 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.163.143  232.629  20.748.990 22.144.762 

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
exercícios findos em 31 de dezembro (Em reais)

atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido do exercício  4.474.321  8.238.545 
Depreciação  2.083.910  1.952.573 

lucro líquido ajustado  6.558.231  10.191.118 
Redução (aumento) nos ativos 
Contas a receber de clientes (4.625.519) (6.526.147)
Estoques  –  169.334 
Impostos a recuperar (328.870)  160.465 
Adiantamentos concedidos  414  (116.408)
Outros créditos (788.713)  466.795 
Despesas antecipadas 124.519 (81.160)
Depósitos judiciais  – (1.000)
Gastos diferidos na implantação de contratos (12.050.090)  – 

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores  1.771.761  1.288.069 
Obrigações trabalhistas e sociais  716.833  340.827 
Obrigações tributárias (1.036.065)  1.247.531 
Provisões trabalhistas e encargos  772.405  513.346 
Outros passivos circulantes  615.816 (406.444)
Custos com direito de uso  1.431.478 (386.424)
Passivos contingentes  1.500.000  – 

Caixa líquido gerado (consumido) nas
  atividades operacionais (5.337.803)  6.859.903 
atividades de investimentos    
Aquisição de ativo imobilizado (10.879.927) (3.391.426)

Caixa líquido consumido nas atividades de
  investimentos (10.879.927) (3.391.426)
atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos  577.710 (397.596)
Partes relacionadas  15.314.929 (470.874)
Receitas futuras (600.000) (1.018.993)

Caixa líquido gerado (consumido) nas
  atividades de financiamento  15.292.639 (1.887.463)
aumento (diminuição) das disponibilidades (925.091)  1.581.014 
Disponibilidades no início do exercício  3.773.334  2.192.320 
Disponibilidades no final do exercício  2.848.243  3.773.334 
aumento (diminuição) líquido de caixa e
  equivalentes de caixa (925.091)  1.581.014 

Bernardo Bruno G. Dias
Diretor - CPF: 112.402.057-83

eduardo Gayoso nadaes
Técnico em Contabilidade - CRC 068.876/O-2 RJ - CPF: 009.939.377-80

PORTO SUDESTE DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 08.310.839/0001-38 - NIRE 33.3.0031005-3

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 21 DE MARÇO 2024

1. Data, Hora e Local: Aos 21 dias do mês de março de 2024, às 13h00 horas, 
em reunião realizada remotamente por vídeo conferência, conforme autoriza o 
artigo 14, parágrafo 2º do estatuto social da Porto Sudeste do Brasil S.A. (“Porto 
Sudeste” ou “Companhia”). 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Oscar Pekka Fahlgren, que indicou o Sr. Manuel Fares Hermeto como 
secretário. 3. Convocação e Presença: Os membros do conselho de 
administração foram devidamente convocados por meio de aviso de 
convocação emitido em 15 de março de 2024, nos termos da cláusula 14, 
parágrafo 1º, do estatuto social da Companhia. A reunião teve a presença dos 
Srs. Oscar Pekka Fahlgren, Hani Barhoush (representado pelo Sr. Oscar 
Pekka Fahlgren), Kelly Michele Thomson, William Kenneth Loughnan e Carlos 
Bernardo Pons Navazo. 4. Ordem do Dia: 4.1. Discutir sobre: (i) Saúde e 
Segurança; (ii) Atualização Operacional; (iii) ESG; (iv) Atualização de Mercado/
Comercial; (v) Resultados Financeiros; (vi) Projeto dos Dolphins de Atracação; 
e (vii) Atualização Jurídica (“Temas Submetidos à Discussão”); 4.2. E deliberar 
sobre: a) Matérias sujeitas à ratificação: (i) celebração de contrato com a 
empresa SGS DO BRASIL LTDA. (“SGS BRASIL”) para prestação de serviços 
de tonelagem, supervisão de carregamento de embarcação e processo de 
amostragem, e amostragem de qualidade de minério de ferro e processo de 
certificação na Porto Sudeste (nacional); (ii) celebração de contrato com a 
empresa SGS SOCIÉTÉ GÉNÉRALE DE SURVEILLANCE S.A. (“SGS 
SOCIÉTÉ”) para prestação de serviços de tonelagem, supervisão de 
carregamento de embarcação e processo de amostragem, e amostragem de 
qualidade de minério de ferro e processo de certificação na Porto Sudeste 
(internacional); (iii) celebração de aditivo ao contrato com a empresa GREEN 
COAST SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI (“GREEN COAST”) para 
prestação de serviços de limpeza predial a serem realizados na área 
administrativa da Porto Sudeste; (iv) celebração de frame agreement com a 
empresa REPSOL SINOPEC BRASIL S.A. (“REPSOL”) para a prestação de 
serviços de ship to ship; (v) celebração de contrato com a empresa CHUBB 
SEGUROS BRASIL S.A. (“CHUBB”) para a renovação do seguro operacional 
da Porto Sudeste; (vi) celebração de aditivo ao contrato com a empresa JUIZ 
DE FORA EMPRESA DE VIGILANCIA LTDA. (“JUIZ DE FORA”) para a 
prestação de serviços de monitoramento de área e segurança patrimonial; (vii) 
celebração de aditivo ao contrato com a empresa C&F DE ITAGUAI LOCACOES 
LTDA. (“C&F”) para a locação de máquinas pesadas; (viii) celebração do 
primeiro termo aditivo ao contrato para operações ship to ship com a empresa 
PETROLEO BRASILEIRO S.A. (“PETROBRAS”); (ix) celebração dos contratos 
de offtake de minério de ferro entre a PORTO SUDESTE EXPORTAÇÃO E 
COMERCIO S.A. (“PSE”) e a TRAFIGURA PTE LTD. (“TRAFIGURA PTE”); (x) 
celebração de aditivo ao contrato com a empresa LOCALIZA FLEET S.A. 
(“LOCALIZA”) para locação de automóveis (sem motorista), disponibilizando 
transporte pessoal dentro e fora da Companhia; (xi) celebração, pela PSE, do 
contrato de compra e venda de minério de ferro PSE – GD03623; (xii) 
celebração de contrato de compra e venda de minério de ferro entre a PSE e a 
EMPRESA DE MINERAÇÃO ESPERANÇA S.A. (“EMESA”); (xiii) celebração 
de contrato com a empresa M3A DE ITAGUAI LTDA. (“M3A”) para a prestação 
de serviços de descarga de embarcações, carregamento de vagões e 
caminhões, e transporte de carga por caminhões (píer e pátios); (xiv) 
celebração de contrato com a empresa ORION REFEICOES EMPRESARIAIS 
EIRELI (“ORION”), para fornecimento de serviços de refeição local, para 
colaboradores da Porto Sudeste e terceirizados; (xv) celebração de aditivo ao 
contrato com a empresa HIDROMARES PROJETOS AMBIENTAIS 
IMPORTACAO E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS OCEANOGRÁFICOS 
LTDA. (“HIDROMARES”) para a prestação de serviços de monitoramento 
meteoceanográfico; (xvi) celebração de aditivo ao contrato com a empresa 

TRANSPORTE E TURISMO REAL BRASIL LTDA. (“REAL BRASIL”) para a 
prestação de serviços de transporte para os colaboradores da Companhia; 
(xvii) celebração de aditivo ao contrato com a empresa GREEN COAST para a 
prestação de serviços de limpeza predial a serem realizados nas áreas 
administravas da Porto Sudeste; (xviii) recomendação de aprovação das 
contas da administração relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023 (“Exercício 2023”), com as demonstrações financeiras, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes; (xix) recomendação de aprovação da 
proposta de destinação do resultado da Companhia relativo ao Exercício 2023; 
(xx) convocação da assembleia geral ordinária da Companhia (“AGO”); e (xxi) 
convocação da assembleia geral extraordinária da Companhia (“AGE”). b) 
Matérias sujeitas à aprovação: (i) celebração dos seguintes contratos de 
compra e venda de minério de ferro pela PSE, nos termos da Apresentação 
(“Contratos Comerciais”): (a) MC00224; (b) JM01224; (c) PSE-MN015-24; (d) 
PSE-SF031-24-24-26; e (e) primeiro aditivo ao contrato PSE-MN013023; (ii) 
celebração de um frame agreement para realização de operações de ship to 
ship com a empresa REFINARIA DE MATARIPE S.A. (“ACELEN”) (empresa 
subsidiaria da Mubadala); (iii) autorização à Companhia para iniciar as 
discussões para a implementação do projeto dos dolphins de atracação para 
operações de ship to ship; e (iv) aprovar e ratificar a atualização da lista dos 
signatários bancários autorizados da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: 
Abrindo a reunião, o presidente da mesa esclareceu que a ata da reunião seria 
lavrada em forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo apenas a 
transcrição das deliberações tomadas, conforme faculta o artigo 130, parágrafo 
1º, da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76). Em seguida, a diretoria 
apresentou as questões detalhadas na apresentação Info Package PSB Board 
Meeting – Mar 21st, 2024 (“Apresentação”), que fica arquivada na sede da 
Companhia e na plataforma Atlas Governance. Ato contínuo, os membros do 
conselho de administração: 5.1. Resolveram, por unanimidade dos conselheiros 
presentes e sem ressalvas, com base nas informações detalhadas na 
Apresentação: 5.1.1. Ratificações: com relação às seguintes matérias 
submetidas para ratificação: (i) Ratificar a celebração do contrato com a SGS 
BRASIL para prestação de serviços de tonelagem, supervisão de carregamento 
de embarcação e processo de amostragem, e amostragem de qualidade de 
minério de ferro e processo de certificação na Porto Sudeste (nacional), por 24 
(vinte e quatro) meses; (ii) Ratificar a celebração do contrato com a SGS 
SOCIÉTÉ para prestação de serviços de tonelagem, supervisão de 
carregamento de embarcação e processo de amostragem, e amostragem de 
qualidade de minério de ferro e processo de certificação na Porto Sudeste 
(internacional), por 24 (vinte e quatro) meses; (iii) Ratificar a celebração de 
aditivo ao contrato com a GREEN COAST para prestação de serviços de 
limpeza predial a serem realizados na área administrativa da Porto Sudeste, 
por mais 2 (dois) meses; (iv) Ratificar a celebração do frame agreement com a 
REPSOL para prestação de serviços de ship to ship, por 5 (cinco) anos; (v) 
Ratificar a celebração de contrato com a CHUBB para a renovação do seguro 
operacional da Porto Sudeste, por 12 (doze) meses; (vi) Ratificar a celebração 
de aditivo ao contrato com a JUIZ DE FORA para a prestação de serviços de 
monitoramento de área e segurança patrimonial para a Porto Sudeste; (vii) 
Ratificar a celebração de aditivo ao contrato com a C&F para locação de 
máquinas pesadas, por mais 6 (seis) meses; (viii) Ratificar a celebração do 
primeiro termo aditivo ao contrato para operações de ship to ship com a 
PETROBRAS; (ix) Ratificar a celebração dos contratos de offtake de minério 
de ferro entre a PSE e a TRAFIGURA PTE, em 1 de janeiro de 2023; (x) Ratificar 
a celebração de aditivo ao contrato com a LOCALIZA para locação de 
automóveis (sem motorista), disponibilizando transporte pessoal dentro e fora 
da Companhia, por mais 12 (doze) meses; (xi) Ratificar a celebração, pela 
PSE, do contrato de compra e venda de minério PSE – GD03623; (xii) Ratificar 
a celebração de contrato de compra e venda de minério de ferro com a EMESA; 
(xiii) Ratificar a celebração de contrato com a M3A para prestação de serviços 
de descarga de embarcações; carregamento de vagões e caminhões, e 

transporte de carga por caminhões (píer e pátios), por 60 (sessenta) meses; 
(xiv) Ratificar a celebração de contrato com a ORION, para fornecimento de 
serviços de refeição local, para colaboradores da Porto Sudeste e terceirizados, 
por 60 (sessenta) meses; (xv) Ratificar a celebração de aditivo ao contrato com 
a HIDROMARES, para prestação de serviços de monitoramento 
meteoceanográfico, por mais 6 (seis) meses; (xvi) Ratificar a celebração de 
aditivo ao contrato com a REAL BRASIL para a prestação de serviços de 
transporte para os colaboradores da Companhia; (xvii) Ratificar a celebração 
de aditivo ao contrato com a GREEN COAST para prestação de serviços de 
limpeza predial a serem realizados nas áreas administravas da Porto Sudeste, 
por mais 4 (quatro meses); (xviii) Ratificar a recomendação aos acionistas da 
Companhia a aprovarem as contas da administração da Companhia relativas 
ao Exercício 2023, com as demonstrações financeiras e o relatório anual dos 
auditores independentes; (xix) Ratificar a recomendação aos acionistas da 
Companhia a aprovarem a proposta da administração de destinação do 
prejuízo apurado no Exercício 2023 pela Companhia no total de R$ 
4.848.733.549 (Quatro bilhões, oitocentos e quarenta e oito milhões, setecentos 
e trinta e três mil e quinhentos e quarenta e nove reais), à conta de prejuízos 
acumulados da Companhia. Tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo 
no Exercício 2023, não haverá distribuição de dividendos e demais proventos 
aos acionistas; (xx) Ratificar a convocação da AGO, nos termos do artigo 132 
da Lei das Sociedades por Ações, para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração e o 
relatório anual dos auditores independentes referentes ao Exercício 2023; (2) 
aprovar a destinação do resultado do Exercício 2023; (3) reeleger os membros 
do conselho de administração da Companhia; e (4) fixar a remuneração global 
anual dos administradores para o exercício social de 2024 (“Exercício 2024”); e 
(xxi) Ratificar a convocação da AGE para deliberar sobre o orçamento da 
companhia para o Exercício 2024, conforme proposta aprovada pelo conselho 
de administração da Companhia na reunião realizada em 13 de dezembro de 
2023. 5.1.2. Aprovações: com relação às seguintes matérias submetidas para 
aprovação: (i) Aprovar a celebração dos Contratos Comerciais; (ii) Aprovar a 
celebração de um frame agreement para realização de operações de ship to 
ship para a Acelen; (iii) Aprovar e autorizar a Companhia para iniciar as 
discussões com fornecedores e empreiteiros para a implementação do projeto 
dos dolphins de atracação para operações de ship to ship, nos termos da 
Apresentação e conforme apresentado para o conselho de administração nas 
reuniões realizadas em 14 de setembro de 2023 e 13 de dezembro de 2023; 
sendo certo que cada contratação será realizada oportunamente de forma 
individual e será submetida à respectiva aprovação, de acordo com as alçadas 
de aprovação previstas na política de delegação de autoridades da Companhia; 
e (iv) Aprovar e ratificar a atualização da lista dos signatários bancários 
autorizados da Companhia, composta por Thiago Roldão (Diretor Financeiro), 
Adherbal Rêgo (Diretor de Suprimentos e Facilities), Jeferson Santos (Gerente 
Fiscal), Raphael Auler (Gerente Financeiro), Paula Bini (Gerente de Tesouraria) 
e Juliendrio Vieira (Coordenador Financeiro), conforme aprovada pela 
administração da Companhia na reunião de diretoria realizada em 16 de março 
de 2023. 5.2. Atualizações: As matérias indicadas nos subitens “i”, “ii”, “iii”, “iv”, 
“v” e “vii” do item 4.1 da Ordem do Dia foram apresentadas aos membros do 
conselho de administração como atualizações, não sujeitas à deliberação. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram os trabalhos 
suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em livro próprio, 
a qual, logo após, foi lida, aprovada e por todos assinada. Mesa: Oscar Pekka 
Fahlgren – Presidente; Manuel Fares Hermeto – Secretário. Membros do 
conselho de administração presentes: Srs. Oscar Pekka Fahlgren, Hani 
Barhoush (representado pelo Sr. Oscar Pekka Fahlgren), Kelly Michele 
Thomson, William Kenneth Loughnan e Carlos Bernardo Pons Navazo. Itaguaí, 
21 de março de 2024. Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. Manuel Fares Hermeto - Secretário. Jucerja nº 6185947, em 
16/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, Cumprindo disposições estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial 
e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. A despeito de os números apresentados serem suficientes 
para evidenciar a situação econômico-financeira da empresa, colocamo-nos a inteira disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários. Rio de Janeiro, 12 de abril de 2024. ANDRÉ MACHADO DE OLIVEIRA - Diretor Superintendente (CEO).

NOVO HORIZONTE JACAREPAGUÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 00.185.997/0001-00 - NIRE: 33300344055

Balanço Patrimonial Consolidado encerrado em 31 de dezembro de 2023
CONTA 31/12/2023 31/12/2022
ATIVO 138.069.520,02 118.896.838,47
Circulante 74.222.745,84 62.742.496,65
Disponível 14.361.942,97 167.900,34
  Caixa 15.736,63 23.490,00
  Bancos Conta Movimento 5.777,21 35.119,10
  Aplicações Financ. Liq. Imediata 14.340.429,13 109.291,24
Clientes 24.779.773,82 27.108.366,91
  I.P.I. 1.050.918,89 794.436,64
  Matéria Prima – 559.902,55
  Clientes Diversos 23.728.854,93 25.754.027,72
  Outros Créditos 12.063.531,97 17.447.366,27
  Adiantamento a Fornecedores 5.536.155,91 3.477.809,30
  Adiantamento p/Compra de Imobilizado 1.826.492,18 1.806.492,18
  Adiantamentos a Empregados 199.017,07 100.532,18
  Adiantamentos para Despesas 275.543,79 43.465,17
  Outros Devedores p/Empréstimos – 9.838.843,91
  Tributos a Recuperar/Compensar 4.141.323,02 2.180.223,53
  Adiantamentos a Sócios 85.000,00 –
Aplicacoes Financeiras 16.256.628,50 49.522,06
  Fundos de Investimento 16.256.628,50 49.522,06
Estoques 6.760.868,58 17.969.341,07
  Mercadorias para Revenda 2.159.140,90 4.886.692,00
  Materiais e Peças 4.601.727,68 13.082.649,07
Não Circulante 63.846.774,18 56.154.341,82
Realizável a Longo Prazo 6.029.181,05 5.578.501,49
  Adiantamento a Sócios 700.000,00 –
  Depósitos e Garantias 356.765,79 596.151,62
  Aplicações Financeiras – 9.934,61
  Outros Devedores p/Empréstimos 4.972.415,26 4.972.415,26
Investimentos 617.046,30 401.961,57
  Particip. em Outras Empresas 617.046,30 401.961,57
Imobilizado 128.821.351,02 119.044.855,92
  Imóveis de Uso 31.183.500,00 24.940.000,00
  Imóveis Não Destinados ao Uso 10.097.300,00 10.097.300,00
  Outros Bens não Destinados ao Uso 89.244,95 89.244,95
  Benfeitorias 1.193.551,04 1.193.551,04
  Bens Móveis 86.257.755,03 82.724.759,93
Intangível 368.276,26 368.276,26
  Direitos de Uso 368.276,26 368.276,26
(-) Depreciações e Amortizações Acumuladas 71.989.080,45 69.239.253,42
  (-) Depreciações Acumuladas 70.562.693,98 67.812.866,95
  (-) Amortizações Acumuladas 1.426.386,47 1.426.386,47
PASSIVO 138.069.520,02 118.896.838,47
Circulante 24.635.747,97 17.264.694,26
Fornecedores 13.141.672,67 6.686.919,92
  Adiantamento de Cliente – 388.200,00
  Fornecedores Diversos 13.141.672,67 6.298.719,92
Empréstimos e Financiamentos 533.617,11 4.999.379,01
  Instituições Financeiras 533.617,11 4.799.379,01
  Outros Credores p/Empréstimos – 200.000,00
Obrigações Trabalh./Tributár. 5.517.657,00 3.327.158,03
  Folha de Pagamento 1.250.816,65 827.698,99
  Encargos Previdenciários 885.511,89 331.981,99
  Impostos e Contrib. a Recolher 3.381.328,46 2.167.477,05
Outras Obrigações 5.353.981,05 2.251.237,30
  Adiantamentos 30.900,00 –
  Contas a Pagar 5.831.654,97 2.625.986,40
  Energia Eletr./Água/Telecomunic. – 6.228,06
  Juros/Encargos Financeiros a Pagar 178.502,15 573.991,60
  (-) Juros/Encargos a Transcorrer 687.076,07 954.968,76
Imóveis a Pagar 88.820,14 –
  Imóveis a Pagar 88.820,14 –
Não Circulante 18.013.839,68 16.104.454,30
Exigível a Longo Prazo 14.458.541,76 11.478.178,74
  Instituições Financeiras 14.941.806,68 5.235.798,59
  (-) Juros / Encargos Financeiros a Apropriar 4.641.821,43 985.638,07
  Impostos e Contribuições 3.550.823,33 6.417.772,46
  Juros a Pagar 607.733,18 810.245,76
Imóveis a Pagar 3.555.297,92 4.626.275,56
  Imóveis a Pagar 3.555.297,92 4.626.275,56
Patrimônio Líquido 95.419.932,37 85.527.689,91
Capital Social 81.633.879,00 31.700.000,00
  Capital Social Integralizado 81.633.879,00 31.700.000,00
Lucros Acumulados 13.786.053,37 53.827.689,91
  Lucros Acumulados 13.786.053,37 53.827.689,91

Demonstração do Resultado Consolidado 
encerrado em 31 de dezembro de 2023

31/12/2023 31/12/2022
Receitas Líquida de Vendas, Serviços e Locação
Receitas de Vendas 2.874.462,46 14.134.038,33
Receitas Prest. de Serv. e Loc. Bens Móveis 180.312.741,53142.819.354,21
(-) Imp. Incid. s/Vendas e Serv. 19.787.619,06 17.038.786,52
(-) Outras Deduções 411.767,73 1.922.011,72

162.987.817,20 137.992.594,30
Receita Operacional Líquida 162.987.817,20 137.992.594,30
Custos
Custos de Vendas 2.020.579,75 8.507.424,41
Custos dos Serviços 11.827.576,57 12.237.982,84
Custos de Locação 111.280.952,36 72.058.958,73

125.129.108,68 92.804.365,98
Lucro Operacional Bruto 37.858.708,52 45.188.228,32
Despesas Operacionais
Despesas com Pessoal 8.757.178,38 6.552.902,11
Encargos Sociais 1.764.157,26 1.114.785,78
Despesas Gerais 13.808.502,49 24.756.564,53
Despesas Financeiras 1.066.210,93 1.198.192,95

25.396.049,06 33.622.445,37
Receitas Financeiras
Receitas Financeiras 2.752.989,24 917.761,85

2.752.989,24 917.761,85
Lucro Operacional Líquido 15.215.648,70 12.483.544,80
Reversões e Recuperações
Recuperações Diversas 179.972,91 88.838,61

179.972,91 88.838,61
Receitas Eventuais
Receita de Vendas de Ativos 482.350,81 479.101,17
Indenizações Recebidas 42.295,60 16.332,22
Créditos Tributários 898.595,67 1.185.064,97

1.423.242,08 1.680.498,36
Outras Despesas
Perdas Diversas 1.911.533,89 –

1.911.533,89 –
Lucro antes da Provisão para IR e CS 14.907.329,80 14.252.881,77
Lucro Líquido antes da Contribuição Social 14.907.329,80 14.252.881,77
Contribuição Social sobre o Lucro 1.333.876,06 1.424.930,58
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda 13.573.453,74 12.827.951,19
Provisão para Imposto de Renda 3.681.211,28 3.934.140,50
Lucro Líquido do Período 9.892.242,46 8.893.810,69

Demonstração de Fluxo de Caixa de 01/01/2023 até 31/12/2023
Fluxo das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Período 9.892.242,46
Depreciações 2.974.044,56
Clientes Diversos 23.728.854,93
Fornecedores Nacionais (13.141.672,67)
Estoques (6.760.868,58)
Salários à Pagar (1.225.026,61)
Variações Cambiais Passivas (113.206,92)
Imposto de Renda s/Lucro Real (3.681.211,28)
Contrib. Social s/Lucro Real (1.333.876,06)
Receitas de Venda de Imobilizado (182.567,00)

10.156.712,83
Fluxo das Atividades de Investimento
Imobilizado 128.821.351,02

128.821.351,02
Fluxo das Atividades de Financiamento
Empréstimos e Financiamentos 533.617,11
Instituições Financeiras 14.941.806,68
Despesas Financeiras (1.072.212,74)
Perdas Eventuais (1.911.533,89)
Receitas Financeiras 2.842.747,35
Reversões e Recuperações 179.972,91
Juros/Encargos Financeiros a Pagar (178.502,15)
(-) Juros/Encargos a Transcorrer (687.076,07)
(-) Juros / Encargos Financeiros a Apropriar (4.641.821,43)
Receitas Eventuais 1.423.242,08

11.430.239,85
Variação das Disponibilidades 150.408.303,70
Disponibilidades 31/12/2022 31/12/2023
Disponível 167.900,34 14.361.942,97

167.900,34 14.361.942,97
Variação das Disponibilidades 14.194.042,63

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido 31/12/2023

Fatos Contábeis
Capital 

Realizado

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldo Inicial 31.700.000,00 53.827.689,91 85.527.689,91
Mudança de Critérios Contábeis – (49.933.879,00) (49.933.879,00)
Saldo Inicial Ajustado 31.700.000,00 3.893.810,91 35.593.810,91
Aumento de Capital 49.933.879,00 – 49.933.879,00
Resultado Líquido do Exercício
 em Curso – 9.892.242,46 9.892.242,46
Proposta da Destinação do Lucro:
Saldo Final 81.633.879,00 13.786.053,37 95.419.932,37

NOTAS EXPLICATIVAS
01 - APRESENTAÇÃO DA EMPRESA: A empresa Novo Horizonte Jacarepa-
guá Imp. e Exp. S.A., constituída em 06 de setembro de 1994, tem sua sede 
na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na Avenida Brasil, nº 4.880, rua Onze, lote 
95, Maré. Tem como atividades operacionais a fabricação de estruturas metáli-
cas, manutenção de seus equipamentos e locação de conteineres e módulos. 
02 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE: As demonstrações contábeis, es-
tão apresentadas com valores expressos em e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorporam as mudanças 
introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, complementadas por resoluções 
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 03 - BASES DE APRESENTA-
ÇÃO: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo 

histórico como base de valor e ajustadas para refletir o valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda e ativos e passivos financeiros mensurados 
a valor justo contra o resultado do exercício. 04 - ESTIMATIVAS CONTÁBEIS: A 
elaboração das demonstrações contábeis requer que a Administração se utilize 
de premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas 
contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas, incluem 
a definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado, provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, estoques e provisão para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido a possíveis imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. 05 - MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO: Os itens in-
cluídos nas demonstrações contábeis da Companhia incluídas são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual as empresas atuam 
(“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em reais. 
06 - TRANSAÇÕES E SALDOS EM MOEDA ESTRANGEIRA: Na elaboração 
das demonstrações contábeis as transações em moeda estrangeira, quando 
existentes, são registradas de acordo com a taxa de câmbio vigente na data de 
cada transação. No final de cada período de relatório, estes itens monetários 
classificados em moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no 
fim do exercício. 07 - CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA E INVESTIMEN-
TO A CURTO PRAZO: Os montantes registrados na rubrica de caixa e equi-
valentes de caixa correspondem aos valores disponíveis em caixa, depósitos 
bancário e investimentos de curtíssimo prazo, que possuem liquidez imediata 
ou vencimento original em até três meses. Os demais investimentos, com ven-
cimentos originais superiores a três meses, são reconhecidos a valor justo com 
movimentações pelo resultado e registrados em investimentos a curto prazo. 
08 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E PROVISÃO PARA LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a re-
ceber de clientes pela venda de produtos ou prestação de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. Os valores a rece-
ber são registrados inicialmente a valor justo e subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado, deduzidos de estimativas de perdas para cobrir eventuais 
prejuízos na sua realização, com base na experiência histórica de inadimplência. 
09 - ESTOQUES: Os estoques estão demonstrados ao custo médio de aquisi-
ção, ajustados pelo efeito do ajuste a valor presente de fornecedores (compras a 
prazo), das bonificações recebidas de fornecedores, quando aplicável, que não 
excede o seu valor de realização líquido. 10 - CLASSIFICAÇÃO DOS ATIVOS E 
PASSIVOS COMO CIRCULANTES E NÃO CIRCULANTES: Os ativos (com ex-
ceção do imposto de renda e contribuição social diferidos) com previsão de rea-
lização ou que se pretenda vender ou consumir no prazo de doze meses a partir 
da data do balanço, são classificados como ativos circulantes. Os passivos (com 
exceção do imposto de renda e contribuição social diferidos) com previsão de 
liquidação no prazo de doze meses a partir da data do balanço são classificados 
como circulantes. Todos os demais ativos e passivos (inclusive impostos fiscais 

diferidos) são classificados como não circulantes. Todos os impostos diferidos 
ativos e passivos são classificados como ativos ou passivos não circulantes. 11 
- IMOBILIZADO: O imobilizado é demonstrado pelo custo, líquido da deprecia-
ção acumulada e/ou das perdas por não recuperação acumuladas, se houver. O 
custo inclui o montante de reposição dos equipamentos, se satisfeitos os crité-
rios de reconhecimento. Quando componentes significativos do imobilizado são 
repostos, a Companhia reconhece tais componentes como ativos individuais, 
com vidas úteis e depreciação específicas. Da mesma forma, quando realizada 
uma reposição significativa, seu custo é reconhecido no valor contábil do equi-
pamento como reposição, desde que satisfeitos os critérios de reconhecimento. 
Todos os demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. 12 - ATIVOS INTANGÍVEIS: O imobilizado é demonstrado 
pelo custo, líquido da depreciação acumulada e/ou das perdas por não recupe-
ração acumuladas, se houver. O custo inclui o montante de reposição dos equi-
pamentos, se satisfeitos os critérios de reconhecimento. Quando componentes 
significativos do imobilizado são repostos, a Companhia reconhece tais compo-
nentes como ativos individuais, com vidas úteis e depreciação específicas. Da 
mesma forma, quando realizada uma reposição significativa, seu custo é reco-
nhecido no valor contábil do equipamento como reposição, desde que satisfeitos 
os critérios de reconhecimento. Todos os demais custos de reparo e manuten-
ção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 13 - AJUSTE A VALOR 
PRESENTE: Na avaliação efetuada para fins de ajuste a valor presente dos 
ativos e passivos mensurados pelo método de custo amortizado, não foi consta-
tada a aplicabilidade deste ajuste, destacando-se as seguintes razões:- Contas 
a receber: curtíssimo prazo de vencimento das faturas. - Fornecedores: curto 
prazo para liquidação de todas as obrigações.- Empréstimos e financiamentos: 
todas as transações são atualizadas monetariamente pelos índices contratuais. 
14 - CONTAS A PAGAR AOS FORNECEDORES: As propriedades para investi-
mento são registradas pelo método do valor justo. A variação verificada na ado-
ção inicial foi contabilizada no patrimônio líquido (outros resultados abrangentes) 
em 31 de dezembro de 2010. Variações posteriores no valor justo destas pro-
priedades para investimento vêm sendo registradas no resultado. 15 - EMPRÉS-
TIMOS E FINANCIAMENTOS: Registrados pelo valor do principal, acrescidos 
dos encargos financeiros proporcionais até a data do balanço. Os empréstimos 
denominados em moedas estrangeiras foram convertidos para Reais pela taxa 
de câmbio nas datas dos balanços. Os ganhos auferidos e as perdas incorridas 
em virtude desses contratos são reconhecidos como receitas e despesas finan-
ceiras, respectivamente. 16 - COMPENSAÇÃO ENTRE CONTAS: Como regra 
geral, nas demonstrações financeiras, nem ativos e passivos, ou receitas e des-
pesas são compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida 
ou permitida por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e esta 
compensação reflete a essência da transação.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2023 
Carlos Monteiro de Oliveira - Presidente

CPF: 053.985.917-62
Wilson Rodrigues Felisberto - Contador

CRC-RJ 019677/O-5 - CPF: 110.082.887-72

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
A Rio’s Capitalização S.A., por intermédio da presente publicação: 1. DECLARA 
sua intenção de obter o cancelamento de sua autorização de funcionamento 
como sociedade de capitalização; e 2. ESCLARECE que, nos termos da 
regulamentação em vigor, eventuais impugnações à presente declaração deverão 
ser comunicadas diretamente à Superintendência de Seguros Privados - SuSeP, 
na Avenida Presidente Vargas 730, 9º andar – Rio de Janeiro, no prazo máximo de 
quinze dias, contados da data desta publicação, por meio de documento em que 
os autores estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação 
comprobatória, observado que o(s) declarante(s) poderá(ão), na forma da 
legislação em vigor, ter direito a vista do respectivo processo. Denominação 
social: Rio’s Capitalização S.A. Local e sede: Rua do Passeio nº 42, 6º pavimento, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CeP 20.021-290. Objeto social: sociedade de 
capitalização Controlador: Sul América Santa Cruz Participações S.A. (CNPJ nº 
92.664.937/0001-80), controladora direta e titular de 100% do capital social, e 
Rede D’Or São Luiz S.A. (CNPJ nº 06.047.087/0001-39), controladora indireta final 
e titular indireta de 100% do capital social. Rio de Janeiro, 16 de abril de 2024.

VIAÇÃO ACARI S/A.
CNPJ: 33.197.120/0001-80.

      CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se 
reunirem em assembleia geral ordinária, conjuntamente, no dia 29/04/2024, 
ás 9:30 horas em 1º convocação com a totalidade dos acionista, em nossa 
sede social na Rua Miguel Rangel, 493, Cascadura, RJ, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; b) destinação do resultado do exercício; c) 
eleição da diretoria e a fixação de seus honorários; d) assuntos gerais. 
Informamos que documentos a que se refere o art. 133 da lei 6404/76, 
encontram-se a disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade. 
Rio Janeiro, 17 de Abril de 2024 – A Diretoria.

MASSAMBARÁ ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ 42.398.510/0001-09 - NIRE 33.211.412.659

Errata - Comunicado - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
Na publicação do comunicado realizada na edição de 16/04/2024 neste 
jornal saiu com a seguinte incorreção: Onde se lê: “... ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, para R$7.501.000,00, dividido em 
7.501.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal...” Leia-se:  
“... ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, para 
R$7.500.100,00, dividido em 7.500.100 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal...”

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 17.765.891/0001-70

NIRE 33.3.0030675-7 - Companhia Fechada
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDInáRIA A SER REALIzADA EM 8 
DE MAIO DE 2024 - EDITAL DE COnVOCAÇÃO. Ficam convocados 
os acionistas do GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A. (“Companhia”), na 
forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, a 
comparecerem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 8 
de maio de 2024, às 10 horas (“Assembleia”), na sede social da Companhia, 
localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de discutirem e 
deliberarem sobre: (i) a retificação do caput do artigo 8º do Estatuto Social 
da Companhia, com a sua consequente consolidação e homologação; e 
(ii) a ratificação de todas as deliberações tomadas em Assembleias Gerais 
da Companhia realizadas no período entre 16 de fevereiro de 2024 e a 
data de realização da Assembleia. Para exercer seus direitos, os acionistas 
deverão comparecer à Assembleia portando documento de identidade. 
Nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas 
poderão ser representados por procurador, desde que estes apresentem 
o respectivo instrumento de mandato, com firma reconhecida em cartório. 
A Administração da Companhia, adicionalmente, permanece à disposição 
para quaisquer esclarecimentos e instruções adicionais que se façam 
necessários. Rio de Janeiro, 17 de abril de 2024. Maria Eduarda de Arruda 
Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.

AUSTRAL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 14.105.758/0001-07 / NIRE 33.3.0029883-5

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 30 de abril de 2024
Ficam os senhores acionistas da AUSTRAL PARTICIPAÇÕES S.A., socie-
dade por ações de capital fechado, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Bartolomeu Mitre, nº 336, sala 401, 
Leblon, CEP 22.431-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-
cas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 14.105.758/0001-07, 
com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Co-
mercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE 33.3.0029883-
5 (“Companhia”), convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordi-
nária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2024, às 9:00 horas, na sede da Companhia, para deliberar a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação das contas da administração, 
incluindo o relatório da administração, consubstanciado nas Demonstrações 
Financeiras, e das Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) a eleição ou reeleição, conforme o 
caso, dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a 
fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2024; e (v) a ratificação da alteração do jornal 
de grande circulação utilizado para publicações legais da Companhia, nos 
termos do art. 289, §3º da lei das S.A.. Nos termos do art. 126 da Lei das 
S.A., para participar da AGO, os acionistas ou seus representantes deverão 
apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Daniella Matos (Jurídico) 
– dmatos@australholding.com previamente à data de realização da AGO: 
(a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a repre-
sentação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registra-
dos no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGO como representan-
te da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro repre-
sente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na AGO caberá à instituição administradora ou 
gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o re-
presentante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos 
de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos. Os documentos menciona-
dos acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia até, no 
máximo, 30 (trinta) minutos antes do horário da AGO. As pessoas naturais e 
jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na 
AGO por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou ad-
vogado, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As pessoas ju-
rídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador 
constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo 
as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser adminis-
trador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, 
julgado em 4 de novembro de 2014). Nos termos da legislação aplicável, 
os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na 
AGO encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Compa-
nhia. Rio de Janeiro, 15 de abril de 2024. Bruno Augusto Sacchi Zaremba 
- Presidente do Conselho de Administração.

Farmoquímica S.A.
CNPJ/MF 33.349.473/0001-58 - NIRE 33.300.092.781

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de Fevereiro 
de 2024. Data, Hora e Local: Realizada aos 20 dias do mês de fevereiro de 
2024, às 09hs00min, na sede social da Farmoquímica S.A., Av. Jose Silva 
de Azevedo Neto, 200 - BLC 1, 1º andar, salas 103 e 104 Barra da Tijuca, - 
CEP: 22775-056 - Condomínio O2 – Prédio Evolution II, na Cidade e Estado 
do Rio de Janeiro. Convocação e Presença: Convocação dispensada de 
acordo com o disposto no §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do “Livro de Presença de Acionistas”. Mesa: Presidente: Carlos 
Alexander Guimarães Moreira; Secretária: Anny Margaly Maciel Trentini. 
Ordem do Dia: Os acionistas se reuniram para deliberar a inclusão do 
CNAE 21.21-1-01 - Fabricação de medicamentos alopáticos para uso 
humano; 21.21-1-03 - Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso 
humano; 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e 
de higiene pessoal; 21.21-1-02 - Fabricação de medicamentos homeopáticos 
para uso humano; e 10.99-6-99 - Fabricação de outros produtos alimentícios 
não especificados anteriormente, como atividade secundária, na filial 
03 da sociedade, CNPJ 33.349.473/0016-34. Deliberações: Deliberam 
os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) 
Aprovar inclusão do CNAE 21.21-1-01 - Fabricação de medicamentos 
alopáticos para uso humano; 21.21-1-03 - Fabricação de medicamentos 
fitoterápicos para uso humano; 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 21.21-1-02 - Fabricação de 
medicamentos homeopáticos para uso humano; e 10.99-6-99 - Fabricação 
de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, como 
atividade secundária, na filial 03 da sociedade, CNPJ 33.349.473/0016-34. 
(ii) Aprovar a lavratura da Ata desta Assembléia Geral Extraordinária na 
forma sumária. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembléia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada. Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 2024. 
(ass) Mesa: Presidente: Carlos Alexander Guimarães Moreira; Secretária: 
Anny Margaly Maciel Trentini. Acionistas: GRUPO FQM HOLDING S.A., 
por seus representantes legais, Fernando Gabriel Itzaina Sanchez e Jorge 
Luis Duhalde; e VIDFARMA INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA., por 
seus representantes legais, Anny Margaly Maciel Trentini e Carlos Alexander 
Guimarães Moreira. Confere com o original, lavrado em livro próprio. 
Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. 
Carlos Alexander Guimarães Moreira - Presidente; Anny Margaly Maciel 
Trentini - Secretária. Jucerja n° 6173953 em 10/04/2024.

CELAN - Administração, Engenharia e Participações Ltda
CNPJ: 46.898.136/0001-61

Convocação: Convoca os Srs. Sócios a se reunirem, digitalmente, no dia 
25/04/2024, às 10:00, através de video conferência, link: https://teams.
live.com/meet/9363849407162?p=x5EWVowohWanKCZt, conforme o art. 
1.080-A do Código Civil, na redação da Lei n. 14.030, de 28/07/2020, e os 
arts. 1º e seguintes da Instrução Normativa DREI n. 79, de 14/04/2020, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) aumento do capital 
social, mediante a capitalização da reserva de lucros apurada no balanço 
patrimonial da sociedade levantado em 31.12.2022; b) alteração do endereço 
da sede da sociedade; c) alteração do objeto social e denominação;  
d) adaptação às disposições do Código Civil e consolidação do contrato 
social; e) outros assuntos de interesse da sociedade. Rio de Janeiro/RJ,  
16 de abril de 2024. Claudio Oliveira Osorio Marques - Diretor Presidente.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, 
BALANÇOS, EDITAIS, FATOS 

RELEVANTES E  UNDERWRITING NO 
DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE 
PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S/A
CNPJ Nº 33.017.088/0001-03

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 112.133 88.094 217.496 146.144
Contas a receber de clientes 12.698 31.701 66.881 91.066
Contas a receber - Partes relacionadas 13.223 40.402 - -
Estoques 42.459 57.580 116.662 142.153
Tributos a recuperar 12.860 12.088 17.647 14.979
Dividendos a receber 15.273 9.241 - -
Despesas antecipadas 506 139 824 654
Outras contas a receber 520 406 4.250 2.255

209.672 239.651 423.760 397.251
- - - -

Não circulante
Tributos a recuperar 6.863 6.171 78.008 85.242
Depósitos judiciais 3.469 3.397 3.545 3.473
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 7.795 9.498 20.822 22.899
Outras contas a receber 924 1.015 924 1.129

19.051 20.081 103.299 112.743
Investimentos 242.154 197.201 - -
Imobilizado 15.759 17.240 123.170 129.177
Direito de uso de arrendamento 7.651 10.202 7.886 10.602

284.615 244.724 234.355 252.522
Total do ativo 494.287 484.375 658.115 649.773

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 8.033 13.527 24.076 25.709
Empréstimos - terceiros 7.272 23.841 33.797 59.255
Passivos de arrendamento 2.530 2.406 2.724 2.578
Obrigações tributárias - parcelamento 5.444 6.701 5.444 6.701
Obrigações tributárias - correntes 7.133 7.456 10.231 12.312
Salários e encargos sociais a pagar 2.224 2.521 6.237 6.559
Dividendos a pagar 11.323 10.049 11.328 10.049
Outras contas a pagar 4.023 5.912 7.150 10.716

47.982 72.413 100.987 133.879
Não circulante
Empréstimos - terceiros 8.003 14.387 98.003 108.387
Passivos de arrendamento 5.195 8.056 5.473 8.481
Empréstimos - partes relacionadas - 9.414 - -
Obrigações tributárias - parcelamento 2.890 5.687 2.890 5.687
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido 6.876 7.457 26.918 25.974
Provisão para contingências 1.447 1.930 1.950 2.334
Outras contas a pagar - 4.668 - 4.668

24.411 51.599 135.234 155.531
Total do passivo 72.393 124.012 236.221 289.410
Patrimônio líquido
Capital social 160.088 160.088 160.088 160.088
Reserva de capital 18.703 18.703 18.703 18.703
Outros resultados abrangentes - 82 - 82
Reserva de lucros 243.103 181.490 243.103 181.490

421.894 360.363 421.894 360.363
Total do patrimônio líquido 421.894 360.363 421.894 360.363
Total do passivo e patrimônio líquido 494.287 484.375 658.115 649.773

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 207.414 398.398 567.985 804.104
Custo das mercadorias vendidas (193.112) (345.430) (421.526) (619.517)
Lucro bruto 14.302 52.968 146.459 184.587
Despesas com vendas (15.969) (25.337) (42.487) (64.363)
Despesas administrativas (15.159) (12.762) (30.158) (31.496)
Resultado de equivalência
 patrimonial 63.625 38.412 - -
Outras receitas (despesas), 
 líquidas 22.652 40.639 23.289 41.611
Lucro operacional 69.451 93.920 97.103 130.339
Despesas financeiras (7.904) (13.516) (26.043) (55.368)
Receitas financeiras 12.383 7.441 28.417 41.315
Resultado financeiro 4.479 (6.075) 2.374 (14.053)
Lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição 
 social 73.930 87.845 99.477 116.286
Imposto de renda e contribuição
 social (1.108) 1.182 (26.655) (27.259)
Lucro líquido do exercício 72.822 89.027 72.822 89.027
Lucro básico e diluído do 
 exercício por ação - R$ 0,8810 1,0771
Quantidade média de ações
 ao final do exercício
 (média ponderada) 82.656.749 82.656.749

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 72.822 89.027 72.822 89.027
Resultado abrangente Total 72.822 89.027 72.822 89.027

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Caixa líquido gerado nas operações 32.400 124.816 124.127 119.231
Atividades de investimentos 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimentos (1.114) (1.510) (3.209) (15.796)
Atividades de financiamento
Caixa líquido (aplicado) nas atividades
 de financiamento (7.247) (60.021) (49.566) (15.985)
Aumento de caixa 24.039 63.285 71.352 87.450
Caixa e equivalentes no início do exercício 88.094 24.809 146.144 58.694
Caixa e equivalentes no final do exercício 112.133 88.094 217.496 146.144

24.039 63.285 71.352 87.450

1. Informações gerais: A Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade do Rio de Ja-
neiro. A Companhia tem por objeto social a exploração da indústria do aço em 
todas as suas modalidades, em especial a fabricação de tubos para os mercados 
de construção civil e automobilístico, além de participação em outras sociedades, 
como sócia ou acionista. A Companhia é controlada pela Dexxos Participações 
S.A.. Sobre a participação no capital da Apolo Tubulars S.A. (“Apolo Tubu-
lars”) – A Apolo Tubulars é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na cidade de Lorena/SP, que tem o objetivo de produzir tubos de aço para 
a condução de gases e fluídos para atender principalmente o segmento de petró-
leo e gás. A Companhia detém 100% do capital da Apolo Tubulars. 2. Políticas 
contábeis requeridas: 2.1 (a) Apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e autorização de emissão: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB))  (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contá-
beis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas 
pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão definidas abaixo e/ou apresentadas em suas respectivas notas ex-
plicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo manifestação em contrário. Determinadas normas e inter-
pretações contábeis foram emitidas pelo IASB, porém ainda não estão em vigor 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A Companhia não adotou 
antecipadamente nenhuma norma, e não espera que estas normas gerem im-
pacto material nas suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A 
Administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão sendo evi-
denciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A emissão 
dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pelo 
Conselho de Administração em 19 de março de 2024. 2.1 (b) Base de mensu-
ração e apresentação: A preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas requer o uso de certas estimativas críticas. Este fato também 
exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de jul-
gamento na aplicação de suas políticas contábeis. Como o julgamento da Admi-
nistração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade 
de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas 
estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, a Companhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua 
experiência histórica, dentre outros fatores que entende como razoáveis e rele-
vantes. Os resultados poderiam ser distintos dos estimados sobre premissas, 
variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estimativas 
significativos foram feitos na preparação de tais demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas e seus efeitos referem-se a: ▪ Provisão para perdas espe-
radas com o contas a receber de clientes -Nota 2.2 (b); ▪ Valor justo de ativos - 
Nota 2.3 (g); ▪ Provisão para contingências - Nota 2.3 (e). 2.1 (c) Consolidação: 
As controladas  são consolidadas desde a data de aquisição, que corresponde à 
data na qual a Companhia obteve o controle, e serão consolidadas até a data 
que cessar tal controle. As principais práticas de consolidação adotadas foram as 
seguintes: - Eliminação do investimento da Controladora nas suas controladas; 
- Eliminação dos saldos das contas entre a Controladora e as suas controladas, 
bem como das contas mantidas entre estas controladas; - Destaque aos acionis-
tas não-controladores nos balanços patrimoniais e nas demonstrações de resul-
tados. Nas demonstrações contábeis individuais, os investimentos da Controla-
dora em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalên-
cia patrimonial. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as investidas 
diretas mencionadas na nota 2.3 (g). 2.1 (d) Moeda funcional e conversão em 
moeda estrangeira: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Com-
panhia e de cada uma das empresas incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômi-
co no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que também é a moe-
da funcional da Companhia. 2.1 (e) Caixa e equivalentes de caixa: Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, de-
pósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da 
data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. 2.1 (f) Classificação entre circulante e não 
circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: ▪ Espera-se que seja realizado, ou pretende-
-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da 
entidade; ▪ Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; ▪ 
Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e ▪ É caixa 
ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 
– Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liqui-
dação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data 
do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado não circulante quando: ▪ Espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da Companhia; ▪ Está mantido essencialmen-
te para a finalidade de ser negociado; ▪ Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e ▪ A Companhia não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do ba-
lanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na 
sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a 
sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não cir-
culante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 2.1 (g) Instrumentos financeiros: Contas a receber de clien-
tes e provisão para perdas esperadas: As contas a receber de clientes corres-
pondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso 

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão disponíveis 
nos seguintes endereços eletrônicos:
a) https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal

Balanço Patrimonial - Em milhares de reais - R$

Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais – R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais – R$)

Demonstração da mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Reservas de Lucro Total 

Patrimô-
nio  

Líquido
Capital 
social

Reserva 
de capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Reserva 

legal

Reserva de  
Incentivos 

fiscais

Reservas  
estatutá-

rias

Lucros  
acumula-

dos
Saldo em 31 de dezembro de 2021 160.088 18.703 82 5.957 46.540 49.979 - 281.349
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício 89.027 89.027

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Destinação do lucro do exercício

Dividendos (10.013) (10.013)
Constituição de reservas 4.451 44.526 30.037 (79.014) -

Saldo em 31 de dezembro de 2022 160.088 18.703 82 10.408 91.066 80.015 - 360.363
Resultado abrangente do exercício
Lucro líquido do exercício 72.822 72.822

Contribuições e Distribuições aos acionistas
Dividendos (11.210) (11.210)
Constituição de reservas 3.641 24.343 33.628 (61.612) -

Outras movimentações   (82)     (82)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 160.088 18.703 - 14.049 115.409 113.643 - 421.894

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e  
consolidadas em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais - R$ 

(Exceto quando indicado de outra forma)

normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na prática 
são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para 
impairment, se necessária. A Companhia reconhece provisão para perdas de 
crédito esperadas para contas a receber de clientes de curto prazo por meio da 
utilização de matriz de provisões baseada na experiência de perda de crédito 
histórica não ajustada, quando tal informação representa a melhor informação 
razoável e sustentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais 
para refletir os efeitos das condições atuais e futuras desde que tais dados este-
jam disponíveis sem custo ou esforços excessivos. As despesas com a constitui-
ção da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa são registradas na 
rubrica “Despesas com vendas” na demonstração do resultado individual e con-
solidado. Quando não existe expectativa de recuperação destes créditos, os va-
lores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa” 
são revertidos contra a perda constituída. 2.1 (h) Outras contas a receber: Es-
tas são demonstradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, o menor, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetários auferidos. 
2.1 (i) Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição ou 
produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. 
O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou obso-
lescência. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas 
gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), 
exceto os custos dos empréstimos tomados. As importações em andamento são 
demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A política para provisão 
de perdas com obsolescência segue os seguintes critérios: 2.1 (j) Ativo Imobili-
zado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capi-
talizados durante o período de construção, quando aplicável para casos de ati-
vos qualificáveis, e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por 
“impairment”, quando aplicável. Custos de empréstimos diretamente relaciona-
dos com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente 
requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são 
capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais 
custos de empréstimos são registrados como despesa no período em que são 
incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos 
por uma entidade relativos ao empréstimo. Os direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia e de 
suas controladas, originados de  operações de arrendamento mercantil do tipo 
financeiro, são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo 
no início de cada operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, 
sendo os  ativos  também  submetidos  às  depreciações calculadas de acordo 
com as vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos 
casos em que não há a opção de compra. Terrenos não são depreciados. A de-
preciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir seu 
valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 

Descrição Vida Útil
Imóveis 10 a 20 anos
Máquinas / Instalações industriais 10 a 12 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são 
apurados comparando o valor da venda com o valor residual contábil e são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. 2.1 (k) Redução ao valor recuperável 
de ativos: O valor contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identi-
ficar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou 
alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situa-
ções em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá 
uma perda por desvalorização gerando com isto um ajuste no resultado do exer-
cício. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estima-
dos são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indús-
tria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é deter-
minado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, 
ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato 
de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no 
preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 2.1 (l) Contas a pa-
gar - Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a 
pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.1 (m) Emprés-
timos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquida-
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a me-
nos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.1 (n) Provisões 

para contingências: Reconhecidas quando a Companhia e suas controladas 
têm uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos pas-
sados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obriga-
ção, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos rela-
cionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante 
estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opi-
nião dos assessores legais da Companhia. Os fundamentos e a natureza das 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota 2.3. 
2.1 (o) Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos: corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reco-
nhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição 
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia 
atua e gera lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o 
imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resul-
tar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e 
leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for re-
alizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ati-
vos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade 
tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os sal-
dos numa base líquida. 2.1 (p) Lucro líquido por ação: Lucro líquido por ação é 
calculado com base no CPC 41/IAS 33. O cálculo do lucro básico por ação é 
efetuado através da divisão do lucro (prejuízo) do exercício, atribuído aos deten-
tores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação durante o mesmo exercício. O Lucro diluído por 
ação é calculado através da divisão do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores 
de ações ordinárias da controladora pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada 
de ações ordinárias, que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordi-
nárias potenciais diluídas em ações ordinárias. 2.1 (q) Capital social: As ações 
ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líqui-
da de impostos. 2.1 (r) Subvenções governamentais: Subvenções e Assistên-
cias Governamentais são retidos em conta apropriada do Patrimônio Líquido 
(Reserva de Incentivos Fiscais) após terem sido reconhecidos na Demonstração 
do Resultado. 2.1 (s) Distribuição de dividendos: A Companhia reconhece um 
passivo para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e 
deixa de ser uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. Conforme 
a legislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada 
pelos acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no pa-
trimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pa-
gamento de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro 
auferido no exercício e destinação das reservas também previstas no artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações. 

Composição do Conselho de Administração
Presidente: Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares
Vice-Presidente: Paulo Cesar Peixoto de Castro Palhares

Membro do Conselho: Carlos Alberto da Silva Lopes
Membro do Conselho: Alcides Morales Filho

Membro do Conselho: Carlos Eduardo de Sá Baptista
Composição da Diretoria

Presidente: Rafael Alcides Raphael
Diretor Industrial: Igor de Oliveira Gomes

Diretor Jurídico: Cesar Augusto Peixoto de Castro Palhares
Contador

George Abi-Rihan Cordeiro 
CRC-BA 013312/0-3 T-RJ - CPF nº 665.172.817-20

Relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis.
O relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standar-ds Board (IASB), foi emitido pela Pricewaterhou-
seCoopers Auditores Independentes Ltda., em 22 de março de 2024, sem 
modificações. A íntegra das demonstrações contábeis da Companhia e do re-
latório dos auditores independentes encontram-se disponíveis nos endereços 
eletrônicos que estão informados nesta publicação resumida.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

D
1D

-9
9B

6-
92

A5
-A

36
6.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/FD1D-

99B6-92A5-A366 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: FD1D-99B6-92A5-A366

Hash do Documento 

DEC96DF4BF41951498598D9086B6F52A7E3DC5090DC5FC6DD5BE43BE831F421F

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/04/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 16/04/2024 21:08 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03


	PRIMEIRO CADERNO Pag 01
	PRIMEIRO CADERNO Pag 02
	PRIMEIRO CADERNO Pag 03
	PRIMEIRO CADERNO Pag 04
	PRIMEIRO CADERNO Pag 05
	PRIMEIRO CADERNO Pag 06
	PRIMEIRO CADERNO Pag 07
	PRIMEIRO CADERNO Pag 08
	SEGUNDO CADERNO Pag 01
	SEGUNDO CADERNO Pag 02
	SEGUNDO CADERNO Pag 03
	SEGUNDO CADERNO Pag 04
	SEGUNDO CADERNO Pag 05
	SEGUNDO CADERNO Pag 06
	SEGUNDO CADERNO Pag 07
	SEGUNDO CADERNO Pag 08
	SEGUNDO CADERNO Pag 09
	SEGUNDO CADERNO Pag 10
	SEGUNDO CADERNO Pag 11
	SEGUNDO CADERNO Pag 12
	SEGUNDO CADERNO Pag 13
	SEGUNDO CADERNO Pag 14

